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- Em cumprimento tio Avi o do ~Iinisterio da Guerrá
de 18 de Dezembro de -1865, a 1.' Secção da Commis­
são de Exame da Legislação do Exercito, sob a presi·
dencia de S. A. o Sr. Marechal de Exercito Conde d'Eu,
tratou de formular o projecto de Codigo Penal Mili­
tar, que é o trabalho que ora apresentamos á vossa
consideração e estudo. Esse projecto, porém, deve
ser' justificado em sua base, c em suas disposi­
ções: é o que procuraremos fazer nesta: synthetica
exposição.

A penalidade militar 6 ainda hoje a mesma que
nos regia antes da nossa Independencia. Os artigos
de guerra, ou antes esse pequeno Codigo conhecido
commummenle pelo nome de Regulamento do Conde
de Uppe, com disposiçõe já ante. I já dr.pois prp-
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lIJl1lg:aJ\l , 'is o re~LIiIJJO d'J Iegi::illll.:il(} penal do eX'j­

ólo brélsileiro (1).
COlnpl'cfltmde-sc fatilmcnke que, emuora a juslil:a

militar deva ser ct\IT\cl 'l'i:stica pela sua espec)' !idade­
tIo doutrina e applicct~:ãu, ha pl'incil}ios geme ou
fundllmenfncs, que crina as i)Js\itui~:,õos de um povo,
com a: (fllLleS as 1)t'(}pl'ias leis de excepçi\o não po­
tLeu) estar um divorc.io.

"\ Conslituição do IIIlpCI10 nu art. ~50 mandou
1':'llatx>leccl' urna Ol'LrenalJ~:a cspeciól\ que regule a 01'­
~anizi.Hilo cio exercito do Brasil, sua Pl'OntO(;ÕO, soldo
c disciplina..

Não eXlste e' :,<1 Ordenança especial, ~al qual se ncha
-III'CScl'ipta no nosso Couigo fundai enH\-I; existem
leis c I'eglllamentos esparsos, que tralào de diversos
Jamos de que S~ de\'{~ra compor a Ordenança,
eOl11o seJilo as lei' da orrraniZllção do exercito, do
ljuadro dos ofIiciacs, da pl'D/HOÇllO, c do' 'oJJos ou
I'cncimentos (2).

Ir' l'al':I c 'd:)I'C 'illlCIlLO do 1~l!C úiS cmos, ei8 a r gisbÇ':lI)
l'igeute sobre I'ell;\lirlaclc: - ncg-. de 20 de FC\'crdm de 1708.­
Alv, rI 7 de ~laiú oe 1710- nego de luTantal'ia (tc 1íG3-1~~l(. Il~

C:J"allarh\ dc 2'ij de A;;o.1.0 dc 1761.
O nego de disCillliu:I apllrorado lido Alvará d':1S úc Fc"cI'eirl,)

d" 17G3 p:lra a íU(;lIlt:Hia, só Yig-ora cm :I1g'lCu dc scus capí­
lulo , Oll111 como insl.l'ucr:õcs l! memorias :mncxas ao m 'S1l10

n"g'ul'amenlo, III \'irlUde da I't'ovi.1ío ,To Conselllo ~llIH'll/UO

?ttiJ,ilal' (te J t de Outubro tle 1 ~.2, expcdida po.r ol'l1cm (b, IUl­
JICI'ia1 llesolur;ãn (ft:28 de S 'LC'lllbru de !812.

O Decrt'lo, c OnlclI;lllça rlc U dc Ah!'il (Ic t805, ([IlC rcgula a
qllalificar;ü 's üo cl'imc (Ic c1cscrç:io. A C:ll'la n 'gia (Ie J807 d!ltrC
FerCI'ciro) aIl rou ; pcua da Ora 'o:\II(;a dc :l80;}, para os réos
de 3,' e 'imp!' d scrção: c fiualmcul.' o Dcc. dc 13 rlll OUlubro
lie :lSr. modrlicou cm parte a doull'jlla da Onlcnmlt;a de 180:>,

(2) Dee, n." .8-2 de t!}(le Abl'H de 1B:íJ, Cpll' dá a. o-rf%;~lli:t.ar::io lIu
I.'X~I' 'iLo. Vario Dccreto tCem -C111 parte modificado csse priuú­
lil'(): tacli são o Ucc. lI,O 18~3 ilc HJ de );ovcllllJl'o de 18i5G- o DCl:.
D li 3Q82 II :.8 d~ .\lll'it de JS:;:! - o Pcc. n,o lS:W elo L" d'c OlIlIl­
111'0 de 1800 - o Del:. 11," 2i1~ de ':!O de D-.:ztmL'1'o de 18611 - (I
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Se, porém, clbtc alguma cousa do que devêra ser
C:sso. Ordenança militar, é cerlo que, á excepc;ão da
especialissima Lei de 48 de Setembro de ~ 854, para
cuja execução se deu o Reg. n.O 830 de 30 de Setem­
Lro de 4851, pouco mais existe promulgado de noyo
sobre é\ di ciplina miliLar, depois dos regulamentos
do Conde de Llppe (3).

E a:ssim, não só porque devemos completar o
disposto no art 450 da Con lituiç.ão, como porque
é t.l; intuitiva necessidade a orgnnização da pena.
lidade para o exercito, foi nosso primeiro cuidado
elaborar o projecto que "OS apresentamos: satis­
fllzcndo mais á" vista t.lo Governo Imperial, que
no Ariso da no 'sa crclll::ão l't'commenda que, depois

Dee. n.O 2662 de Gde OutUOI'O Edc 1860, e outro, d'entre os quaes
() Uec. 1l,°:l:>2l(d'18 de,OuLUlJro de:f8Gi:í,que Cl'eou o Estadl.l
M:linr ti· Mtilharia.

Sobl'e o quadro: dos Ofliciacs do Exerdto temos a Lei D.O 2<'.0
do J.O de Dezcmbro de 18U - a Lei n.O ti01 de 20 de Setembro
dei S6tl, :II'l. 8. o

Sobre promoção Icmos a Lei n,oilS:! de G de Setembro:de 1&0,
que derogou o Decrelo de <\ de DezcmlJro de 1822 - o Decl'et4t
11.° 772 de 31 Maio de 18iíl, que promulgou o Reg. daquelIa Lei­
a Lei n." 615 de23 de Agosto de 185i, arl. 8.°- O Dee. n.o 721 Ire
118 de Setembro ele 1853 - a Lei n.O 821 dc: 18 de Julho de 1855,
e muitos outr6s, além de Avi os, Provi ões e Cireulares.

~01J1'C vencimcntos tcmos variadas disl>osições, sendo a mais
illlportaute a tabella firmada no art' ii lla Lei n,o 6~ de 1S de
Ag-osto de 18112, :ulIJlliada pelu art. 7.0 da Le(n.u 821 de 14 de
Julho dc 18.'515.

(3) ~aiomissão, pois, de llisposiçõe' especiaes sobl'e erimes mi­
litares, regulava o Codigo Penal eOIl1I1lUIll, COIllO, e mui principal­
mente, os al'ts. 70 a 76, o al·L. 141, os al'ts. 301 e 302. Devemos
tambem IJOUlr a Carta de Lei de 26 de ~1aio cle 18311, que trata
da deserção dos Otllciacs do exercito. A Lei n.O 61 de !4 de
Outubro de 1838, que no art' 2.° dispõe que, no easo de rc_
])elli:.\o, poderá o Governo orlleDar que se observe no exereito
as leis militares cm tCI"PO de guerra, s.C;luindO'sc o Reg. n.O 23
da mesllla elata.
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da lei do recrutamento, nos esforcemos por llpre­
sentar um projecto de legislação pena).

Talvez fosse mais completo o nosso trnbalho, s(~

comprehendesse logo o pmcesso, a jurisdi I~ao p

O Codigo disciplinar, formando as iro um todt)' qUI',

segundo a lição dos legisladorus francezes, deu0­

minariamos-Codigo de Justiça Militar. Esse plnllo
porém, etigiria um tempo mais longo, e curupl'indt)
prover desdejá ao mais importante, e II cessal'io, pre­
ferimos logo arrerecer o Codigo Penal Militar, fieando
em 110SS0 cuidado c estudo o Codigo di 'ciplinor,
e o r:odigo do processo. Assim procedendo, seguimo~
o pensamento do projecto do nosso illuslmdo compn­
nheiro Desembargador Magalhães Castro, o da Gom­
missão especial, que estudou e revia e. e projectu,
e, finalm<;lnte, o d<;l projecto do Codigo ~Iilifill' 1'01'­

tuguez. Apro~eila-se, pai', o tempo, sem sacrificio dt!
doutrina, e sem que por isso o traualho de codificLl'.:i\o
geral fique imperfeito .

. § 2."

o Governo Imperial prescreve em seu Aviso de
48 de Dezembro de 4865, que deverão servil' de
base aos trabalhos relativos á legislação penaI, o
Codigo Penal Militar, organizado pela Commissão
creada por Decreto de 24 de Março de 1802, appro­
vado por Alvará de 7 de Agosto de 1820, e os pro­
jectos do Codigo Penal, e do Processo do Desem­
bargador José Antonio dê Magalhães Castl'o.

Com eífeito, o.nosso primeil'o cuida lo foi estudar
não só a parte penal do projecto ou Coeligo de ,1820,
mas tambem o projecto do Codigo Penal do Desem­
bargador Magalllães Castro, e, portanto, passamos il

dar-vos uma noticia desses trabalhos, e as razões
'l}ue nos levárão a formular um novo projecto, não
!ldoptando nem um nem outro, tal qual se aclJão
concebidos e Ll"ílçíldo
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o Codigo Penal Militar, organizado pela Commissão
nomeada por Decreto de 2t de Março de 4802, re­
"isto pela Junta creada por Decreto de 27 de Maio
de 4846, foi approvado pelo Alvará de 7 de Agosto
de t820 i mas, apezar da iancção que lhe deu o Poder
Real, nunca foi executado.

Comprebende esse Codigo duas partes. A primeira
parte se divide em duas secções: a segunda p.arte
em outras duas secções. Aprimeira parte inscreve-se
-Culpas e penas correccionaes - a segunda- De..
lictos e pen.as correspon.dentes.

Ha, pois, nesse todo do Codigo de 4820 um grande
amalgama e confusão: a culpa le"e não se distingue
do crime, a penalidade está envolvida com o pro­
cesso, e este tão minuciosamente traçado, que até
se encontrão, como em formulario, os termos e mo­
delos dos processos e das sentenças.

Não era possivel, pois, aceitar esse todo, e apenas
modifical-o i e quando, destacando a parte penal, a
quizessemos aproveitar, ainda assim não era isso
possivel, porque na theoria da incriminação se
mostl'a a cada passo o reflexo das idéas confusas
e crroneas do seculo passado, onde factos do Côro
interno da consciencia são apreciados e julgados
por quem jamais racionalmente o poderá fazer,
s~lvo o dominio e imperio da doutrina inqui~i­

torial.
Consideramos, pois, o Codigo de 4820 como uma

fonte subsidiaria a· recorrer" a fim de verificar
alguma incriminação, que nos tivesse escapado, e
911e foss'e necessario prevenir (~).

...

(4) ACommissão encanegada de formular o Projecto doCodlgo
.lilltar Portugue~, tendo em vista o Codigo de 7 de Agosto de
2820, assim Se exprime:

" E' para lamenl31' que nunca chegasse a receber a sancção
da expel'ieneia o Codigo ~liJitar de 7 de Agosto de 1820, muHo
maia previdente, se bem que -elQ demaaia casuillUco e douh'ioaJ,
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o projecto organizado pelo Desembargadol: Ma.­
glllbães Castro és m duvida um t.rabalho que prova
a illustração e proficiencia pmtica do seu autol'.
Esse projecto já foi examinado por umu Commi são
especial, nomeada pelo Governo, e tan1bem occupa
a attenção da Camara dos Srs. Deputados.

Considerando que o autor do projecto foi o pri­
meiro, entre n6s, que procurou dm' vida á reforma
tão urgente da penalidade para o exercito, \ flur.
para isso dev~ru ter empregado estudo sel'io
compendioso, não podemos deixar de fazel' sentir
que elle é credor de reconhecimento (5).

Se em geral suas incriminações são mai' ou
menos aceitaveis, sentimos profundamente nflO po.
der admittir o toelo (lo projecto, e apenas modificai-o
e corrigi I-o, porque é nossa profurtlla Cl' n~.a CJue
ene funda-se em um systema desvirtuado, e falso
na applicôçãO que faz ao exercito.

O pr-ojecto é sem duvida o de um Codigo penal;
o seu autor sabiamente não confunde a culpa Ic\'c
com o crime, nem o process0 com a pena, e por
isso de superior vantagem ao Codigo de 1820.

Funda-se o seu plano no seguinte: estabelecer
regras geraes de' aggravação, attenuação c justifi-

e incomparavelmente mcnós sevcro, apezar de con<:1uirJo ain<la
no lempo da ~{onal'chia absoluta, e dclJ:lixo <la preponller:mcia

,1111 um dos Chefes militares maiS allstcl'OS.

(1S) A Commissão especial orc~da cm 12, de Abril de 18('10
composta 1I0s Conselheiros IIc Estado Visconde da Ul'uguay, Ma~
Mel Felizardo de Sou7,a e Mcl1o, e João Paulo dos Santo:;
Barreto, no ofllcio fiuC dirigio ao Governo, dando contt dc seu
u'abalho tle exame, assim se e:xprimc:

~( Cornquanto a Commissão julgue o projecto sujeito ao seu
exame digno dc consideração, attcnto o sOl'io estudo e trabaUIO
empregados pelo autor, a «(uem cabe o mcrito de ser o pri­
meiro que se oecupou de tão iOlpol·tante e diJUeil mall'J'ia,
não póde comludo dar-lhe slla intei,'l\ aWll'ov:lçãO, 'l



calJilidaue, com as quaes pretende graduar as
penas, e innocentar os criminosos.

Um tal sy lema é a cxpressão verdadeira da
sciencia em f{uanto á lei penal commum, mas é
falso para com a lei penal mi litar, lei excepcional,
onde não podemos encontrar os mesmos princi­
pios de decidir: systema perigoso, porque importa
levar a anarchia e a desordem á:; fileiras do exer­
cito; systema, emfim, condemnado e em uni­
dade, porque nem as legislações, nem os projectos
consultados o ti..erão em vista, adoptarão e se­
guirão.

E dc certo, por maior respeito que nos mereça
a intelligencia e illustração do autor do projecto,
não podemos acompanhai-o quando vemos a Com­
missão especial de revisão desse projecto, composta
de tres dos mais eminentes e ilIustrados servidores
do Estado, os quaes infelizmente já não pc'rtencem
ao numero dos vivos, formular um projecto substi·
tutivo, no qual o systema geral do primeiro é con­
demnado j quando vemos o pl'Ojecto do Codigo
Portuguez. organizado por uma commissão de ex­
perimentados Omciaes do exercito, e douto~ legistas.
es-tar muito longe do pensamento e idéas do autor
qesse projecto; quando vemos, finalmente, o Co­
digo france7., depois de tanto tra.balho p, estudo,
8e1' sanccionado e promulgado, não aceitando a
theoria geral da justificabilidade dos crimes, da
aggruvação e da attenuação das penas 1

Taes são os motivos que nos levárão a não adoptar
o todo do projecto do Desemhargador Magalhães
Castro, e pelo que fomos obrigados a formular o pre­
sente projecto.

Para esse trabalho tivemos eiu vista não só os
projectos 1'ecommendados especialmonte pelo Aviso
tle IS de Dezem b1'o de 18M, como o projecto da
Commi. são c:pec.ial, e o projecto do Codigo por­
IUC'llcz, que entre todos nos pareceu mai ~lOmpleto.

2



- ,10-

pois qll elle já exprime o ll1Hll'fJl'funco10 cio (;0­
digo peoal milit[lr fraTIcez, que lambem nos au­
xiliou em nosso trabalho.

Cumpre tambem dizer-voo 'luC fizemos todo o
pos iyel para conservar a ilH:riulinaf.ão de certo
facl.os já previstos e punidos·pela.s !lOS 'as leis antigas
e aotuacs, como a deserção, [I in 'ul onlinaçfto e
outros.

Formulando o nosso projecto, JlflO podiamos perder
de vista o Codigo Penal commum, porque dispo­
sições Da nesse Codigo que pr Lavüo ser trans­
criptas em nosso projecto, exigindo pena mais ri­
goro n e excepcional. Tambem não no esquecemo
da Lei de 18 de Setembro lIc 1851 (cujas dispo­
sições era preciso adoptar); e, fiualm nte, attendendo
ao projecto de lei de receutamento, que acaba de
ser confeccionado e submettido ao exame e delib€'­
ração do Poder eompetenll"!, pr'ocurámos estabelecer
a penalidade que lhe é rdaliY:1.

Como terei:" occasiüo do reI', o projecto que for­
Iml\ámos compõe-se de nove Titulos, e 139 artigos.
O proj ecto de 1820, to mando o Til. 5. o da 2. a parte,
como o que comprehende a materia sobre pena­
lidade, contém !~06 artigos: o do Desembargador
l\ragalbães Castro, 132: o da Cornmissão cspecinl, 83:
e o do Codigo portugucz, 120.

D'aqui se vê que pro unimos em menor nu­
mero de artigos resumir:a matoria da crimi­
lidade e pena, desprezando a maneira prolixa do
Ccrdtgo de 1820, e adoptando a conçisão de que
nos dão exemplo os outros projectos; sendo que,
se o nosso mais algum artigo offercce de que os
outros, é isso devido ao preenchimento de lacunas
que aquellc apresentuvãn, c [I ncref> idade rf'-
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coulLetÜ lu Lle t1'illlSGl'eVer uispo~içõe que e5L<lYão
110 CoLligo comruum, como, por cxemplo, os arls. 108
e -109-da conspiração- o al't. 132 sobre peita- o
art. 13i sobre suborno- o url. 14.3 sobre ordens­
illegaes, e OUll'OS: e, portanto, dando-lhe a concisáll
precisa c possiycl, Sem sa(;rificio de materia alguma
que forl,{osamente Dclle se devêra conter, o habi­
litamo a ser facilrnenle cstudado pelo militaI', e
até mesmo a scr lido na frente da tropa, egunuo
o cstylo e uso da boa disciplina do cxcl'cilo. (~).

§ 4..

No Til. 1. o do ll'ojecto encontl'ureis a materia
geral ou tioutl'ina sobre a penalidade; vereis a
definição do erime, o que entenLlcmo por Jenta­
tativa, a autoria, c a complicidaLle.

Nem o Codigo francez, nem o proje(;to da Com­
missão especial, nem o Codigo de 1 .20, tratão eApres­
sa01cDtc de sas idéas preliminares, Llcixanclo toda
solução ó. doutrina do direito commum ; cntendemo
que o nosso procedimento é preferivel, no que se­
guimo , modifieando, o projecto do Desembargador
MagaUlães Castro, e o do Codigo portuguez.

Apresentando, porém, as idéas preliminares sobre
crime, tentativa, autoria e complicidade, julgámos
que não llavia razão para apartarmo-nos das vistas
do legislador, quando confeccionou o nosso Codigo
Criminal (7).

1'\otareis ti. di posição do art. 3. o do projecto,
disposição salutal', que faz com quc na lei de que

(6) Nos Artigos de Guerra, Cap. 26 do Regulamento de Dis­
ciplina de 18 de ~evereiJ'Q de 1763, no arl. 2. 0 sou o titulo­
advertencia, se manda ler os Artigos de Guerra na fl'e~le da'
companhias em todos 1)5 dias de pagamento. ~

(7) VidlLArt. 2.·, ~~ 1.0 c 2. 0-KI't. 4,0 e Al'l. iI.o:<lo CO'{lig-l)
Criminal commUD1.
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tratamos, não se obsene a lacuna prcjudicial do
nosso Codigo commum. O projecto 00 Codigo Por-
tuguez previdentemente a esta1.lclecc c U'5 a c­
guimos (8).

No Capitulo 2.· tratámos da penas c <-'us cffei­
tos. Estabelecemos as :;eguintcs dcz e 'pcei s de
pCDas;

1.' ~lorte.

2.' Galés pcrpetuas.
3.' Prisão com trabalho.
4." Prisão aggravada.
5." Prisão simples.
6." Demissão aggraraJa.
1.· Demissão simples,
8.' Privação de acces o.
9. I Privação de commando.

10." Imdemnizaçã0 ao Estado.

O projecto do Codigo de 1820 apresenta, pelo me­
nos, quinze especies, outras tantas o projecto da Com­
missão! especial, doze o Codigo lhmcez, e nove o
projecto do Codigo portuguez. (9)

Em quanto ao projecto do Desembargador Ma­
galhães Castro, não se vê em geral qual o catalogo
das penas de que fez uzo e applicação, porém, re­
correnào-se á parte especial, vê-se que s6 usa
de tres especies, morte, prisão com trabalho, e
prisão simples, porque, por força da disposição do

(8) Projecto do Codigo Portuguez, art. 4.·: As disposições da
lei penal mjlilar são indistinctamente applicaveis aos crimes
militares, quer sejão commettidos em territorio J)Ortuguez, quer
em paiz estrangeiro.

(9) O projecto do Codigo portuguez estabelece as seguintes
penas:

1.' 1\lorte-2." Trabalhos publicos-3.· Prisão malor-4.aDe·
grOOo-II.' Exautoraçll.o militar-G.a Demissão-7.a Presidio de
guerra-S. a Deportação militar-9." Prisão militar,
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art. 121) daquelle projecto, quando o Cl'tnllll0S0 é
omcia!, a penade prisão com trabalho se cornmuta
em prisão simples,

'fambem se deve notar a disposição tio ,H'L 132
daquelle projeclo, que reduz a l)ena cle pLisào per­
petua com trabalho ou simples, na fórma do al't. 120,
6. pena de morte, no tempo de guerra e c latia de
sitio.

Compal'anclo o systema de penalidtu,!c 0.0 Codigo
francez, e mai projectos c m o nosso, concluimos
que, se fomos mais êlbunuantes do que alguns,
pouco mai ou tanto corno pl'ojecto cio Codigo por­
tugucz; não adoptúmos o JimiLLe inju to e f:Jlho do
projecto do Desembal'gador Magalhães Cu tl'O, se­
gundo o qual o criminoso, ou morre ou soITt'e prisão
com trabalho, salva a disposição do art. 120.

Se não ha necessidade cio numero xcc siro das
penas de que nos dão exemplo o Codigo f'ranccz e
os projectos que o imiLão, não é possivel admittir
a restricção de morte ou prisão com trabalho.

Estudando-se os dHrel'entes factos ujeitos á incri­
minação pelo projecto, nota-se entre elles uma gra­
dação e differença, que cumpl'e respeitar: limitar
lí pena de morte ou prisão com traballio, é com­
metter grave, e repl'ovada injustiça,

A pena de prisão com trahalho é certamente
para o crime commum a pena por excellencia, A
sOGiedade, quando pune o delinquente, não exerce
vingança, e sim um direito, deve procurai' regenerar
e não perder o homem, e o meio unico e saIutal'
é a prisão com trabalho, e ahi pois com menos
inconveniente talvez pudesse. ser pena exclusiva,

Na legislação militar, porém, nem sempre se trata
de punir o homem corn o fim de regenel'al-o para
a sociedade, trata-se de punir o soldado cm bene­
ficio da desciplina do exei'cito: applicando-sc sem
mais criterio a pena de prIsão com trabalho, pn­
ne-se o homem sem necessidade, e perde- e o 01-
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dado, tal é a conclusão do systema re triclivo de­
ou mOl'Le, ou prisão com trabalho. A prisão com
traballJo, pois, deve ter applicação tão sómente ao
factos de incriminação que· se dizem mixlos, iSlo
é, que parlicipão da natureza dos c.rimes communs,
e dos crimes milital'Cs.

Ora, desde que limitámos a prisão com traba­
lho á applicaç.ão que deve ter, é celto que muitas
faltas especiaes, que con~Lituem crimes militares
de natureza particular, não podião, sem grande in­
conveniente, ser punidos com prisão com traba­
lho, e quando impunes impol'tarião um revoltante
absurdo. Eis, pois, outro grande defeito do pro­
jecto do Desembargador Magnlhães Castro, reco­
nbecer por assim dizeI' uma s6 pena, e, por tanto,
fazer uma classificação sem gradação ele perversi­
dade do agente criminoso, punindo no mesmo pé
de igualdade, onde igualdade não existe, já não
s6 a moralidade do agente, já Lambem a esplwra
geral do abalo que produz o crime.

§ 5.·

Tomando por ponto de partida. a pena de prisão
"com trabalho, vereis qU'c o projecto admitte antes
della as penas de morte e galés perpetuas.

Nãà seria possivel eliminar da escala da pena1i­
dade essas penas-morte e galés p.erpetuas ? Enten-
demos que não. . ,

Quando a legislação ccntJrnum as não disp nsa,
muito menos o podemosiaz'er na legislação e cep-
"CionaL '

Seguimos no entanto o progresso que indirecta­
mente estabeleceu o Codigo commurn, abolindo as
galés temporarias, abolição· que é directa pelo nosso
-projecto, (10).

(10) Vide o apto 311 do Codigo Criminal CornR1um.
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o Couigo de ~820 admiLle as penas de morte e
galés, que ou são perpetuas, ou tempararias. O Co­
digo fl'ancez segue o mesmo, o projecto da Com~

Tlllssão especial segue o Codigo t'rancez. O projecto
do Codigo portuguez admitte pena de morte, e de
trabalhos publicas (galés), que podem ser perpe­
tuas, ou t.emporarios.

S6 o Desembargador Magalhães Castro admitte,
além da pena de prisão com trabalho, a de morte,
proscrevendo a de galé~, quer sejão perpetuas, quer
tem pararias: apresentando assim um vacuo entre
a pena de morte, e a de prisão com trabalho, o que
importa injustiça, pelo menos relativa, na applicação
da pena ao facto criminoso.

Auoptada a pena de morte, e comparada com a
de prisão com trabalho, lIa um vacuo que s6 p6de
ser preenchido pela de galés, para que a e cala
fique completa, porque na ordem dos factos in­
criminados temos alguns que são muito leves para
a pena de morte, e muito gi'aves para a prisão
com trabalho, e então ou seguiremo um rigor que
não éadmissivel, ou uma brandura que;não póde ser
adoptada: por essa razão reconhecemos a neces­
sidade da pena de galés perpetuas, repellindo desde
logo a de galé temporaria, que, como vimos, está
condemnada pelo espirito do nosso Codigo commurn.

Aceitas as penas de morte e galés perpetuas, pro­
curamos fazer o menOi' uso passiveI, e só naquelles
casos em que de mane~raalguma se podia prescindir
da applicação.

A pena de morte, que é ({uasi constante na legis­
lação actual, foi menos prodigamente empregada
no Codigo de ~820. O projecto da Commissão espe­
cial, em M artigos da penalidade, faz 25 applicações.
O projecto do Codigo portuguez, em 76 artigos, faz
applicação em 2~. O Codigo francez, em 62 arti­
gos, applica em 23. O Desembargador fagalbães
Ca tr'o, em 8!.:i arlig0s, faz appllcalji'io em 20, ma.,
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con idel'antlo n Lli:po;-;i«::,lo tio arl. ln tlu en 111'0-
jrdo, os casos >;1} ri r[lO á fL I. O no,:,<,O pl'ojecto.
com 12'2 ul'tigo', faz l1pplicação ll1 19.

Daqui: "t· quP, ml.>ora façamo. uso dn pena
de morte, a limitamo tanto em nosso projecto,
cm relação aos outros, que nos servil'ão de studo,
que arresentamos um malboramento sensivel.

Tambem nos restl'ingimos o mais pos lvel na ap­
plica<.:.lio da pena de galés perpetuas, que, seglUldo
o no so pl'ojecto, tem muito menos casos do que
no Codigo fral1cez f' ~os projectos que o imilárão
e seguem: parece, pois, que, sem sacrificar o rigor
da tli ciplina militar, sem contrariar o principias
do Codigo comrnum, niío póde sei' o nosso projecto
qualificado de draconianno.

§ G.O

Além tias pen1l.s que ficão examinadas -morte,
galés pel'petuas, e pri:ão com tl'abalho,- temos ou­
tl'a em numero de sete. Ado\ tando esta escala,
simpliticanlOs ~a do Codigo francez, a do C0digo
da. CQmmissão especial, que é eópia t1aquelle, a
do projeçto QU Codigo de 18.20, e mesmo a do Pl'O- ­
jecto do Codigo POl'tuguez, e no entanto niio che­
gamos á restl'ic.ção injustificavel do projecto do Des­
embargador .Magalhães Cnstl'o.

Em synthese essas sete e pecies adoptadas, além
dlls 'tres primeiras, podem-se reduzir a quatro, e
sQ.Q: 1." prisão (aggl'avada ou simples); 2.· de­
missão (aggravada ou simple ); 3." priv3ção de van·
t.u~ens (privaçã9 de açoeSSQ ~ de commando); 4.· in­
demni~ação ao EstadQ .
. O projeçto defiue as petlnS que estabelece, e
ma.rca os effeitos que teern.; o flue julgamos neces­
sario para. bO\l l]ualWcaQij,o da pena em relaçãQ ao
[a ·to criminoso, q\l,e l\'atamos de punir.

Entre os C'fi'eit.o- de\'eis notar o que damos ás penas
de g:aln' rerpptllR' (' pl'is~ o ·om trabalho, que im-
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porta expulsão da$ fileiras do exercito; e assIlli
devêra Sel', porque, ~e o militar soíIrer uma d'essas
pena, é 'emIJL'e por crime que o torna degradante,
e portan to não deve nem póde occupar mais a .sua
antiga posiçã@. Esses condemnados, se voUas~emás
file ieu::! , achal'ião alli levantada uma barreira perpe­
tuamente in upcravel entre a sua propria abjecção,
e o elo, prezo de seus anl.ig·os camaradas. (11)

I tonão quer dizer que o soltlado, como o simples
cidadão, quamlo punido, fique sempre condemnado
como o lepl'oso no e piL'ito e dizer das agradas
letras, porque eUe se póde tornar digno de si proprio,
digno de :,cu companheiros, uma vez admittida a
theoría de l'ehabilitação, llOje tão enthu lsticamente
abraçada pr.los eminenles escriplores do Direito
penal: ma , dada a l'ehal i Iita~ão, cessa o effeito da
pena, esla tleixa de exislir, e por consequencia a
in apacidade, ou ITlorte ci\'il, de apparece.

T1'atando da rehabilitação do Cl'iminoso, cumpre­
no informar-vos C!ue, fOl'mulanclo este projecto, não
nos olvidámos delta, mns entendemoS! que em melhor
occa. ião deveríamos estu 1al-a, e procuraI-a intro­
duzil' na I'efot'lna da nossa lei penal militar, tanto
mais quando a nos'a leO'i 'Iação commum ainda não
havia ll'atndo des e melhoramento.

Adoptamos que o militar oflicial, que sotrrer mais
de dous annos de prisão aO'crravadá ou simples, ou
a praça de ]Jl'et mais de seis anno , seja eonsider'ado
desli~ado elo exercito, principias estes que já vigo­
ravãa na legislação existe'nte (42).

('li) Desle 1nodo se exprime a Commissão encal'l'egada do
projecto do Codigo portuguez cm scu relatorio j ou parecer que
l1ccompanha o projecto.

(12) O Alvará de 23 de Abl'i1 de 1790 § 3.à eSLabelece que 09

officiaes sentenciados á prisão excedente a dous annos são pri­
vados dos postos.

Os r60s (praça de prel) condeml1ados a trabanJOs por tempo
de seis anpos são excluídos dos corpos a que pel'tencem.-Cunha
MaLtos, le"islaç1io mililar.-Verh.-Scnt I1ci:ldo-2.

3
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~a applicaç'ão das penas seguimo" o principio qua
ao menor de !2~ annos, e maior de 60 anno , não se
applicasse a pena de galés perpetuas, e sim a de
prisão perpetua com trabalho (13): que no caso de
accumulação de crimes, quer fosse.m ou não con­
nexos,se applica se a pena de todos o crimes, princi­
piando pela mais intensa, e não pela de maiOl' dura­
ção, salvo a pena de morte, galés perpetuas, e pl'isão
perpetua, onde só se admiLte a accumulação da
pena de indemnização ao' Estado (H).

Consideramos a- reineiJencia d0 crime como cir-'
cumstancia aggravante, e a idade menor de 2~ annos­
€omo attenuante, salvo no territol'io declarado em
estado de guerra, e com maior somma de razãO'
em pl'esença do inimigo' eXLerno, ou interno (~5).

Querendo a'PPl'icar a pena á tentativa e compli­
eidade, estabelecemos que 1'bss'e a pena do crime
menos a terça parte, e, no caso ele ser o criminoso
menor de ~1 anuas, deixamo ao arbítrio do Tribunal
julgador, parecendo-lhe justo, applicar a pena da'
1:entativa ou complicidade (~6).

Fixamos a regra d~ commutar a- indemnização ao
Estado, pena que adoptamos do projecto da Com­
missão especia:l, quando o criminoso não tenha meio
de fazer esse pagamento, devendo-se tambem natal"
que esta pena nunca él applicamos á praça de pret,
e sim ao official de patente on ao empregado militar<Ol

Adoptamo o prineipio ele que o perdão ou com~

muta ..ão cio Poder Moderador tira a eifecLividade'

(1'3) E' (j princípio do Cod. commum.-art. 4lí 2.°.

(14) E' o pl'incipio do Cod. commum.-al't. 61-

(15) Pela lei e(}lDlllUm a reincidencia é circum taDcia aggra·
vaute, art. 16 § 3.°; a menoridade sempre circumstancia aUe··
JlUante, art. 18 § 10.

íi6) E' a doutrina dos arts. 34 e 3li e bem assim do ar(.. ilr
§ 10, 2.- pal'te de Cod. criminal romm-ulIl.
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1\ pena condemnatoria, pOL'ém nun a a olxigaçi\o
civil de 'atisl'azer o damno causado il terceiro em
toda a ua plenit.ude (17).

Finalmente, estabelecemo fIue os funccionuL'ios,
agentc cmp regados militarcs, sejão equiparado,
a officiaes ou pl'aça ' de prct segundo a graduiJçõe'
(~ue livercL1l (I ').

§ 7."

Depui de tcrmo perpassado o que adopt,uuo'
Tam o projecto, cumprG analy fir, ainda que rapida­
mente, sua' disposições particulares 011 e peciae ;
mas antc de o fazermos, occupar-no -hemos de
algumas theses gerae ,que teem applicação ao todo,
pam que bem e possa comprellender o espirita que
dictou a eonfecçáo do nosso trabalho.

Tendo em vista a parte especial, ou aquella em
que definimos os factos crimino o , vê-se que ora
determinamos uma pena fixa e invariavel para o
crime, ora estabelecemos tres gráos, ora uma e cala,
dando s6 como conhecidos os dous termo minimo
e maximo.

Quando encontrar Ulua ó pena, e tá entendido
que julgamOS' o facto digno de uma ó pena, isto
é, um facto no qual circu mstancia alguma póde in­
fluir, quer aggravando, quer attenuando: mas quando
houver mais de um grá.o de pena, ou quando c
der uma escala entre don extremos conhecido
minimo e maümo?

IO Codigo fl'ancez, no de 1820 e mai pL'Ojectos
examinados, com e~cepção cIo projecto do De em­
bargador Magalhães Castro, vemos a applicação da

(1 E' a douLrina do tll'L. 66 do Cad. penal comnlum.

(18) E' o pl'ineipio seguido pelo Cad, fl'anecz arL, .03' e Pro­
j ceLa da commisliã especial al'L. 1!i,
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pena, nestes casos, entregue ao pl'Uc\enlc '-lrbitl'LO
do julgador, que assim fica cm plena liberdade para
aquilatar as menores ciroumsLancias do facto, e
segundo a gravidade, ou attenuação dessas circum­
stancias, subir ou descer na escala das penas.

O arbitrio assim concedido é ju to e equitativo,
é amplo e de feliz applicação; o julgador não estit
preso á regra alguma, é livre na alJreciação €Ia
menor cil'cumstanoia prevista e imprevista, e póde
proporoionar a pena ao delicto.

Niio é o arhitl'io condemnavel da legislação anliga,
,que ainda hoje tem todo o imperio, onel a llUÜUl'

parte das vezes não só a qualidade, como a dUl'at:ão
da pena,fica entregue áSUflrema vontaüe cio julgador.
A razão nào cunhece r-egra que justi11qUl' (" e pro­
ceder (19),

A theoria do prudente arbítrio dado aos julo'u­
dores por uma regra geral, ou dentro de limiLes
conhecidos, arbiLrio logico, racional c j 11 lO, foi
seguido pelo Codigo francez, pelo Codir·'o em ll'o­
jecto de '1820" pelo projecto da Commis::;uu espe­
cial, e pelo projeoto do Codigo portugu z.

Como excep~,ão a esta theoria geralmente eguida,
temos a do projecto do Desembargador MuO'alhães
Castro, que nada mais é do que a 'theorla aliás
filha do Codigo Commum' tl'ansplantadu pUl'a uma
lei ele excepção.

Com eífeito, formula elie circumstancias aggra­
vantes e attenuantes e firma regras para a sua apre­
ciação, a fim de fazer applicação dos tres differentes
gráos de pena que constantemente estab.elece em
todos os artigos.

Mas o proprio autor desse systema, em unidade
na legislação penal milita,r, reeonllece bem de pressa

(1Il) Como exemplo CiLal'eLllO o' arLs, 20 e 3í do Alv, de 7 de
l\Iaio de 1710; arts, 10, :1.7, 20 e outro' tio Cap, 26 do n g. de
infantaria de 18 de Agosto de 1763.
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que não p6l1e conseguir o seu desej o, e ou cria
excepções que de tt'oem a regra gerae', ou, de es­
penmüo da efficacia dessas rco'!'as, t rmi na acl mil­
linüo o prudente arlJ.ilrio do julgndor. Tal é etÍl
con '\usão 11 doutrina do art. 12;) desse projecto.

As 'ilII, pois, como seguir um systel11<1 que o ini-
iador' é o pt'imeieo <1 1'e 'onhe 'er ineflicaz, jú pot'

ex cpç:i)es que e 'tabele e, já aceitando o prudente
arlJiLrio que tão 'olemnemente quiz condomnat'!
10go, não podemos deixar de seguir o s;y lema do
prudente arbilrio"quo é o elo 005"0 projecto, en­
,inado pela experien ia e abedoria do Codigo
fl'aneez, e seguido polos, projecto em geral que
tmno estudado.

Cilaremo aqui o soguinte I.recho que lemos' no
r.;latorio ela Comrnissã.o que formulou o proje 'lo
do Couigo POl'tuguez, porque clle bem confirma
e põe em rele o o nosso pensamento, destruindo
a idoa ntla e excepcional que combate a doutrina
do pl'Udcpte arbítrio.

« Pelo que pertence ás diversas r O'l'as de que
na execução a lei penal depende para se não torna.r
injusta, persuade-se a Commi são que o proj cto
satisfaz om o systema que a :semelhante re'peito
adoptou. Clareza e precisão na qualificação do
delicto, para obstaI' a todo arbilrio, intoleravel
sempre nu incriminêl.ão de qualquer facto: e pe~

cificação separada toelas as veze flue circurn tancias
extraordioarias, taes, por exemplo, como a presença
do inimigo, ou implesmente o estado de guerra,
dão á mesma infracção um oaracter tal, C)ue quasi
a converte em delicto diverso: penalidade mode­
rada, e para, na sua applicação melhor a propor­
cionar aos dUf rentes gráos do mesmo delicto,
a1'bitrio 'J"azoavel deixado aos fuizes dentro de
limites cm'tos, sem com tudo poclerem substituir
a pena legal: e, fioalmente, diversa pena quando
a me ma infra ção tem um caracter cliveI' o: são
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em geral os meio. que a COlllllJissuo repula efficaze
para conseguir que a lei militar, jusla em si, não
seja menos justa, nem deixe de ser verdadeira e
sincera na sua applicação. »

8. o

Pu SUIIlOS ti. parte esp~<;iuL do pJ.'Ujecto. Em pri­
meiro Lugar temos os crimes que atacão a inte­
.r;ridade e independencia da nação: é a maLeria do
Cap. 4.°, TiL. 1.°, 3.a parLe do Codigo criminal '01TJ­

mum. Compn.rando-se o que aqui estabelecemos
com o que alli foi eSlacelecido, Yê-se que não
fomos Lão amplos, porque no limiLúmos a pre­
venir alguns daquelles facto que por sua naLureza
nos parecêrão dignos de maior pena do que a COIl a·
grada pela lei commum, aLtendendo-se á qualidade
do agente criminoso, deixando os outros como se
acbavão punidos por aquelLa lei.

O De embargador Magalhães Castro, que tambem
enumerou esse facto ob a epigrapbe- crimes
militares contra a existencia politica do Imperio
(2. a parte Til. 2.° Cap. 4.°), foi qnasi tão amplo como
o Codigo commum, cujas disposições reproduzio,
mas sem maior razão, porque ou havia neces. idade
de modificar a pena ou nã.o: se lJavia necessidade,
bem se procede fazendo a Imnscl'ipç; o especial;
se não havia ne 'essidade, pam que gastar o tempo
com a cópia do crime que, quer por um quer por
outro Codigo, tem sempre a mesma natlH'eza e não
precisa de nova pena?

Em segundo lugar temos a espionagem e a al­
liaiação, crimes essencialmente militares, graves
por sua natureza, e que devem ser severamente
punidos. Na sua definição e classificação seguimo~

o que se achava previsto no projecto da Comrnissão
especial, que havia adopLado o Codigo francez, e
bem assim o projecto do Codigo portuguez. Pelo que



da diJIerença de qualidade em
ystema do nos o projecto, ha

l' 'Sp 'ita á pena. entendemos não dev'l' de prezar a
que já era entre nós següida pela lei n. O 631 de
18 de Setembl'o de 1851, a que se deu o Regula­
mento n.· 830 de 30 de Setembro de '1851 (20).

O Til. 3.· d.o pr'ojeéto comprebende os crimes de
conspi?Yt['ão, ,'ebellião c s' dição. Em quanto á conS­
piração e rebellião, pi'ocuramos o mais possivel apro­
ximarmo-nos da cloutl'ina do Codigo criminal com­
tílurn, attendendo a que est~s crimes ão de natureza
politicos, e não é possivel nem canvém apartar o
soldado de suà esphei'a de cidadão onde existe a
igualdade de dil'eilas politicos.

Consideral1do, porém, que um menor numero de
cnnspimdore ,sendo militar'es, causa mais terrar
cio que seado todo pai anos, cl'eamo a conspiração
só de militar'es, di tinguindo-a daquella que o Co­
digo comniurn define no art. 101. Es a distincção
porém, que tem por' fim unicamente prever a exis­
teocia de uma conspieação de caraeter militar, não
tem importancia em quanto á applica'ç.ão da pena,
porque em uma e outra lJypothese é ena sempre
a mesma .

. Ta pena, além
harmonia com o

(20) o ,CodigO' francez ltl'bs; 2ú3,207 e 208-pune com a mo.rle
e degradação milHar, se o cI'imino o fõr miliLar. O projecto
da Commissão eiYpccial; art • 17, 18 e 19, segue ip is verbis o
Codigo fl'ancez; nsa da" mesma pena. O projecto de Codigg
portuguez, arts. 46 e t,7, é o reflexo da doutl'ina <to Codigo
franeez .
. O pro'jecto do Desemb:Il'ga(lor lIÍag:llhães Ca tI'O pune o mi­
litai' espião com prisão pel'petua com trabalho no gl'áo maximo
(art. 21) ; o que dá asylo' e tl'ansporte a espião, em 14 a 16 anno's
de prisão com tl'ab:1lho no gl'áo maximo (art. 22); o paisan'o
em identicas cil'cumstancias sotrre a mesma pena (arts.108 e 109).

O Codigo de 1820, art. 511, pune o espião, e o que o acouta,
sabendo que o é, com a pena de ser espingárdeado, seja mi)ilar~
ou ej:t paisautl.
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n distincçâo do chefe ou cabeça de con piraçâo,
dos demais con pieac\ores, di lincção CjLlcjulO'amos
necessari(l, <lperfeiçoando as iro a doutrina do Co­
digo commuI11 (2'1).

Os arts. 37 e 38 do projecto são a copia fiel da
excellente doutrina que encontramos nos arts. 108

..e 109 do Codigo criminal commum.
Sobre o crime de rebelllão l adoptamos em to las

as suas pàl<tes a definição do art. '110 do Codigo
commum: em fJuanto á pena, adoptámos a do Cocligo
commum para a pr<lça de pret, e a de pri. lia aggra­
vada com demissão aggl'avuda para o official (.:.2).

No crime de sedição, cntendemos CJue, como no
crime oe conspiração, f1e"el'inmo distinguir' a se ...
dição mel'lImentG c mposta de militares, daquella
em íJue elle porlel<ia entrar com paisanos, segu,ndo
o definido no <J1't. 1 H do Codigo criminal commum:
Lal é a douLrina do nrt. 4.0 do nosso projecto. Pelo
que respeita á primeil'a parte, cingimo-no á. doutrina
do projecto do Cocligo portuguez l quc nos pareccu
mais ~lceitavel, simpLi5cando-a como se -rê em
nOS50 proj ecto (23).

(21) o Codigo criminal commum, art. 107, pUDe a todos os
couspiradores sem distincção com a pena de desterro pata fóra
(to Imperio pOl' quatro a doze anllos. O projecto do Desem­
bargador llIagalhães Castl'o, art. 33, crcou uma doutrina
que se parece na fórma com a do Codigo cOO1murn, mas de
maneira alguma no seu merecimento intrinseco, que aliás é
àrbitraria, pOl'que não limita o numero entre os qllaes se dê o
crime: a pena é no gráo maximo de 7 a 9 annos de prisão com
trabalho. •

(22) O projecto do Desembarg:lltor l\Iagalhães Castro, querendo
r.rear talvez uma COllsa nova, apartando~se dó Codigo eommum;
tornou-se intntelliglvel e arbitrario, e pune demais o criminoso
sem dislincção alguma com a pena de morte no gráo maximo !

(23) O ptoje<!to do Codigo port1Jguez, a~t. 82.-0 pi'ojeccto do
Desembargador Magalhães Castro trata da especie no art. 4lS~

é copia mumada do art. 111 do Codigo criminal commum: a
]l na no gTáo maximo é 12 a f.i anno de prisão com trabalho.
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Tcmo~ examinado urna crie de faclos qu'e, endo
crimes communs, os consideramos como especial­
mente mililares pelas razões já dadas. Entre estes,
porém, lia dou, o do art. ~9 e o do al't, 34- do pro­
jecto, que são crimes essencialmente cle natureza e
caracler xdusiyo militar, e talYcz melho!' fossem
qualificados no Ttt. q.,o, Copo 1.", que 'e inscreye
(la cobai'dia e da /1-airào.

Em quanto ao crime do art. 3~·" cgujmos os prin­
cipios gerae ac itos lJoje pelo Direito Internacional,
que nada é licito contra a pessoa do inimigo, uma
yez prisioneil'o, enão lt'atal-o como tal, ficamlo Urre
á nação ° direito de applicar mais rigor na pri ão,
quando e' e prisioneiro, tendo sido solto ob palana,
fór de novo aprisionado com as arma na mão. IJa
aqui uma talou qual violação do direito, um cl'im .
'em duvida de traição, que deye ser repriJllido, e

Cil ·tigallo, lal a razão por que as im o con, ideramo'
no art, 34- (21,.•

Em eguida. trata o projecto de factos que ào c '­
senciHlmente crime' militares: tal é a materia do
Til. Lo, Caps. ~ ,°,2.°,3.° e 4.°

D baixo deste ponto de vista temos em primeiro
lufl' r I, crim 'fIue denominamos cobardia e tmi­
fão. São crillles graves e de a.lta importancia, que

(2-t) A respcito do art, 2\l, tcmos a fonte no art. 13 do pro·
j'ecto do Desembargadol' Magalhães Castl'o, qne punc o delin­
Quente com prisão com trabalho pcrpetuo no grão maximo.
No Alvará de 7 de l\laio de 1710 se pune com a pcna de morte
natural Qualquer pessoa que descobrir o santo sem ol'dem, ou
der outro difi'el'cnte do que lhe deu o ofilcial. (al't, 215),

Sobl'e o al'L. 34, temos a fonte no Codigo (rancez, art.
2O.-f, 2.- parte, Que foi seguido pelo projccto da Commissão c ­
pecial, :wL. tiS, 2.- parte, com a diJfcrcnça, porém, que ahi c
appHea a llPna de morte!
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exigem rigorosa repressão. O valor, a corag!TI a
fidelidade são elementos· indispen 'uveis para a boa
e excellenta ol'ganização e firmeza do' exercito; nO'
entanto a cobardia e traic:ão nnniepuili'í:o essa quuli­
t1ades, e, portnnto, dav mo rigorosamente punil-us r

seglJindo nssim os Codigo e proj lo lue temo
comparad·o, e 0' es·piri~o eln g rnl de HOS a legi la~ão

-vigenle.
Em segundo tugnr lratull'l'O's dos facfo 'Tue eon ti­

tuem o cl'íRl'e ele ?'et'oUa OUi ?notim ?J1:iWcl?', crime
de bastanbe gra- idade pam o exercito, c que por is o
rígorosarTl'enGe p.unimo'. Nesta especie acompanha­
mos principalmente a doutrina da ülcl'iminacão do
projecto do Codig.o po·rtuguez, que nos pareceu mais
completa. (~i)}

Em terceÜ'o rugar temos o crime ele ímnebordi­
nação ?nilitar'.

E' principio cO'rrente e inC'O'ntes~a\'el, que a força
publica deve ser essendallllente obeLliellte. A nossa
Constituição adopLou esse são principio, e o consa­
gra no seu art. H7. O Codigo francez, e projecto
que temos estudado considerão esLe c.}'ime de trans­
cendente gmvidacle, a legislação actual presta-lhe
toda a allenç1ío ; uns e Outl'OS o punem severamente,
e, portanto, não podiamos dispensar o que t[~o justo
e acertado é.

Um exercito írrsubol'cTínado seria um fiageIlo paro
a nação, melhor fôra não tél-o, a historia dos povos o
demonstra, e entre nós temos factos fJ1.le o confirmão.

Deveis tombem notar que mereceu o nosso sedo
cuidado a vioIencía de qualquer especie pr:aticada
pelo inferior no supel'ior, e\r.mento sempre domi­
nante, e que o wnsideramos do proprío dclicto.

(2iS) o Projecto do Desembargauor 1\Iagalhães Castro lambem
gefine o crjmc de ~'cvolta, arls -1'i e 4o, mas confunde·o na ela i~

ficacãb com o cl'ímr da inslIborllinorrto.
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1..l11'e s 'ilS Yiuleudas considel'a[[Jos a morte, que
listinguimos revestida uas cil'cuHlsl<U1cias que no'

'llita o arL. -19.:.. úD Cod. criminal commum~ e mais a
de er praticado em acio on Tazãe de se~'viço, da
que não é acompanhada clessüs circullls-!ancias. Se­
gundo esta distinoção fazem~s a aplica{;ão cl<l pena.
'o primeiro caSG estabelecemos a pena de morte,

no egundo tres gráos dt pena, sendo ainda a morte
no griÍG maXil1lD.

Tambcm distinguimos os ferilliento em diversa
especie , tomando por base o definido nos arts. 201,
~02, 203, 20~, 205 c 206 do Cod, criminal omll1um~

e fazendo assim uma gradual c propOl'cional appli­
cação da pena, não DO es'qu cendo do caso de
11101'te, não porque o Ferimento fosse Ill.ol'tal e sim
por ter havido negLígentia ou erro da cura, lJYPo­
lhese elo arL.. 1!)!~ do Cad. commum.

Definimos o crime de i1ts~",bmissão, de que trata o
Cod, francez, art. 230, corrigindo-o, e ampliando-o em
Ilarmonia com o projecto de Lei de Recrutamento,
que já formulastes, e que se acita submeUido ao
conhecimento dos Poderes competentes.

Tratando do crime ele dei>e7'rào, seguimos mais Oli

menos o que a actual legislação pI' 'creve, nüo só
reconhe0enclo a especies de p1'imeÍl'a, se(Jwula c
tei'ceira desei'rão, como Lli tinguindo a dese1'çâo
simples ela desei'['ão ag[jl'avada, gunLlo algumas
tla.s circumstuocias que a acompanharem, circum ­
taneias que aponl.\mos em nosso projeclo, eircums­
taneia.s C[lle são as I)leS1IJUS flue lloje se reconhecem,
e, finalmente, adoptanLlo a peDa, mais ou lU 'nos,
que 1l0je se applica.

Ha, porém, uma grande clifrerença entre o nos o
projecto e a actual legislação, quanto ao tempo
de auscncia neces ario para constituir o crime de
deserção, flue elevamos a quinz;c dias. fJuanLlo pela
lei aetllul é de oito dia . Acreditamo ter feito com
l.:iso um lllcllwl'Ulllcuto, evitalldo assim a qualifi-



- ~8

ca<,:ão constante de crime de leser<,:ão com g.are
prejuízo da boa ordem do exercito. (26)

Tambem ba uma differença Eensivel entl'e o pro­
jecto e a lei actual, porque equipara o ofliGial ii praça
de prel pam qualificar a deserção em igual tempo
cIG ausencia, di::ilinguinuo sómentu na applicação da
pena. (27)

Segundo os preceitos do Cod. fl'ance1., do projeclo
da Commis3Eto eS[Jc iaL e do Cad. pOl'luguez, consi­
deramos como éspfcial a de'cl'ção para o inimigo,
ou na pre, cnça do inimigo, bem como o accordo,
ajuste ou concerto prévio entre dous ou müi mi­
litares para o erimc de deserçflo 1 elevando neste
caso a pena a um gráo mais rigoro o.

O transport.e ou asylo dado a desertor s é tambem
punido na fórma da legislação vigellte. ('28)

~ 10.

Eml ora n érirne de tirada e litgida de presos 5­

ti\'esse prcri'to no Coel. Commum, entendemos que
o devel'iamos classificar no projecto do nosso Codigo,
pela npccssidade urgente e intuitiva não só do em-

(26) Pelo ltee. e Ordenança de 9 ue Abril dc 1800, sc regula
hoje a qualificação dos cl'imes de desm'ção; pOl' cUe a fall,a ou
auseneia deve seI' de oito- dias consecutivo., ou Ll'iuLa dias do
excesso. de Iicen<;a, no ca o de praça de pl'~t, oUidal inferior
ou soldado.

O Dee. de 13 de Outubro de 1827 mamla xpulsar do exer­
. oito o militar que tivel' dC3ertadQ. tres vere em tempo de paz,

(2i) A lei que rcgula sobre as des~rç.ões dos otlicíaCls é a de 26
de :\faio ele 1830: o tempo de unl mez, c a auscncia sem jusLill­
eação cm dous meze ,no caso de licença excedid:t além do pl'azo.

O projecto do Desembarg:ulol' l\lagalh.ães Castro foi pOl' nós
seguido, mais ou menos, em. quanto á classiO'cação de deserç:lo
(arL. 4.°), não, porém, em quanto á penalidade, Arts. 61,62 e 63.

(28) EnLI'c nós vigOl'U a respeito do LI'anspOI'Le e a yl0 aos de·
senores a lei d..: lS de S..:tcmbro (le :taJIJ ~ 3.° '
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prc"'u' cnsLígo ill1ulogo ao soldado, c mais rigoroso,
como para sen'il' tle base a uma jurisuicção tirme e
incontestada. (:..9)

Relativamente á fugida do preso militar, seguimos
a disposição do Codigo commum. Se é um simples
detento, ou condemnaclo, mas não em cumprimento
de pena, nenhuma imputabilidade lbe damos, salvo
tendo praticado riolencia contl'U o guarda ou guardas:
se já estiver em cumprimento de pena. o sujeitamos
a mais um terço da primeirn condemnnção (:30).

Termina o titulo 4,.0 do projecto com o crime de
uso indevido de tilulos e unifi)?'?nes, condeco?"Q-['ões
e medalhas,. e o de ú',"egularidade de ('onducta:
aql1elle nós o en ootramos no Cad' go fl"lll1cez, ar\. 2G6,
seguil10 pelo projrcto da COIl mbsão especial, art. ~ ,
e me~mo no Corligo commum, art. 30 I: este no ar\. 66
do Cod. commUIll, applicaclo já ao militar por am­
pliação da Lei n. o G'}8 de' 18 de Ago Iode 1852, e~

gundo a Ilual o omcial do exe~'cito convicto do crime
do arL. 1GB do Corl commum pode, cr reformado.

Segundo, pois, o que esLá em vigor, o omeial militar
incurso no arl. 166 pórle ser reformado á vontade
do Gorerno, ,'i to que a refonna não é etTeito da
pena, e sim acto da vonLade do Governo, segw1do
a melhor explicnção do Aviso de 4O de Maio de 18:)3.

Entendemos dever adoptar no projecto a dou­
t1'Ína do ar!. 166 do Cod. cúmmum: dobrando a pena
no caso de reincidencia, e nesta 1JYPolhese salvando
a faculdade dada ao Goyerno pela lei 11.° 648 de ,18
de Agosto de ,t85~ art. 9 § 2.·

(29) o projecto do Desembar~ador Magalhães Castro tambem
entendeu mencionai' o facto de tirada ou fuga de prcsos. No Cod,
frallcez e projecto da Commiss1\o especial encontramos alguns
de tcs factos sob a epigr~phe-Crilll~$ contra o dever militar,

~ Ar~',:ii C126 du Cod.. nill1iual t:ommullI.
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~ H.

Se não podcmo:> prescindÍl' de rigor tratando lIa
insubordinação, por outro lado não podemos sanc­
cionar o abuso elo poder do superior para com o
inferior, e por isso tratamos de incriminar e es
factos, e de lhe dar uma pena conveniente, seguindo
o Codigo francez, e projectos que estiver'ão sob nossas
vistas: tal é a materia do Til. 5. 0 do nosso projecto.

Nesta e:>pecie de crime deveis notar que casti­
gamos o autor de uma ordem iLlegal, e como com­
plice o seu executor.

!lias, assim procedendo, talvez se diga que temos
quebrado os élos dessa cadêa que constitue a ordem
e a disciplina do exercito, a obediencia passiva elo
infedor ao superior, sob cujo alicerce construim'o o
capitulo da insubordinação, porque ucsde que in­
cI'iminarmos o executor de ol'uem iIlegal, temos-ll1e
dado o dÍl'eito de resistir ou desobedecer, e o direito
de resistir ou desobedecer, dado ii ba~'oneta, é a di ­
solução do exercito, a anarclüa na sociedade.

Considerada a questão em t11ese absolUL<1, Ó pro­
cedente a objecção, mas é preciso attenuer aos
termos em que classificamo o crime, e aos limites
que traçamos ao dir ito de resistencia ou antes de
representação, o que se acha consignado no arl. 89
do nosso projecto.

A doutrina do art. 89 não é mais do que a teaducção
fiel do que já se achava em nossa lei. Alú se diz ao
soldndo: conheceis a illegalidade da ordem, não
podeis ser executor automato, teneles o direito ele
representar em termos decentes e comedi lo!';; e
se porventura não fordes aLLenditlo pelo superior, está
terminado o vosso direito, deveis cumprir. Está salva
a imputabilidade do agente da ordem, sem 01fensa
do principio da obediencia.

Se um principio desta or'dem aclJa-se consagt'a lo
no TIeg. de ,18 de Fel ereiro de 1763, arL. 1.0 do Cap.
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13, que se inscreve da subordinação, como recusal-o
em uma -legislaç.ão onde os principios estão tão
modificados pelas in tilulções organicas que nos
rcaem?

Se o marecbal genenIl canelo reinnnte de Schaum­
hury Lipp , cm 1763, con agrava esse JiroiLo de re­
presel1ta(~ií.o dado ao soldado, como negaI-o em 1866
ao flLiJos da Constituiç.úo de 25 de Março de ,I 824? 1

§ 12.

No Til. 6.· occupa-se o projecto dos crimes mili­
tares contra D ordem economica o adminj tração do
exercito. O Cap . L· e 2.· farão traçados em har­
monia com o Codigo francez, e todos os mais pl'O­
jeetos de que nós temqs occupado, sem ser esque­
cido o ~ 4-,. da Lein.· 631 de 18 de Setembro de 1 51-

O Cap. 3.·, que abrange o crime de prevaricação,
peita, suborno, concns iio e ptlculato, foi traçado em
harmonia com as di posições do Codjgo commul\1
em Cjl1anto á incriminação, modiücundo-se a penali­
dade na raziio do s~· tema seguido pelo projecto.

O crime de infidelidade no serviç.o e administra­
ção~milUar, qllc é uma secção do Cap. 3.·, e:·tá pre­
visto no Codigo fraocez, 00 projecto da Commissão
especial e no do Codigo portugnez:julgamQs acertado
adaptaI-o ao nosso systema.

A secção lJ. 2 do Cap. 3.° do TiL. 6.° faz exten­
sivas as disposições do Cap. 3.· aos paisanos em·
pregados nas repartições fiscaes e administrativas
do exercito, ou forç.a em operaçõe de guerJ'óiI., e por
isso tratámos de prevenir a modificação de penali­
dade, substituindo a privação do aecesso e commando
por suspensão, a demissão simples por perda do
emprego, e u demis::;ão aggravadn por pel'da de em­
prego com inha.bilidade para servir outl'O, apro­
xim ando-nos da doutrina geral do Codigo commum.
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Embora o crime de (iti'lo e 1'oubo seja um crime
mixto, e que, Ullia vpz previsto no Cod. com111um,
dispensado era seI-o no Codigo militar, todavia,
nttendendo á oecp.ssidaLle de ser bem conhecida elo
soldado a pena com que ão punidos e _es cI'ime
infamantes, entendemos que delles deveríamos tralar,
além de qne 05 mot.lelo· qlle examinamos e estu­
damos nos dão disso exemplo.

Adoptnmos a definição e penalidade do Cod. com­
mum, e o seguimos cm todas as sua' regras e ex­
cepções, que consislem em consiLlel'U[' a tentalim
igual ao crime, e circuIDstancia aggravante o faeto
de ser empregado publico o crimi 110S0 ele furto ou
de roubo.

O saque, pilhagem e outra deHlslaçõ s tamb 111
são pelo nosso projecto punidos com o rigor de que
nos dá exemplo o Codigo francez, 'os projecto da
Commissão especial, do Codigo Pol'tuguez e do Des­
embargador Magalhães Castro.

Entl'ou-se em duvida se dev riamos accrescentar
ao art. 123-saZ,üo O1'dem supci'i01'; foi renrido que
não era preciso, porque, sendo cplltestado o direito
do saque, embora ha poucos dias (9 vissemos sus­
tentado pelo exercito Prussiano. eomo sancção á
recusa da capitação ou tributo de guerra, AI'a melhor
não ac1miLtil-o como corrente o que, com justas ra­
zões, é apenas considerado como abu50 da força, ou
represaI ia.

§ ,13.

ermina o projecto com o TiL. 9.·, que se ins­
creve-das dispoiiições gel'aes-, onde encontrareis
principios que regem todo o sysLema de pena­
lidade.

Talvez fosse possivel pensar que no presente pro­
jecto esLavão compendiados todos os crimes mili­
tares, mas a disposição dQ art. ~ 30 faz cessar esse
eno ali engano, e conclui!' flue, além dos crimes pro-
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\ isto:; pulo [Jl'ojcc[1 , lta crimes que poLlem ser con­
sitlel" do~ cl'imc~ militare' (31).
, O arl. i 31 '(l regra que serve cle guia ao arbitrio
ra:warel e (ll'ud nle que consagra o projecto actual:
o juiz não PÓlle ter arbítrio cnüo o que a lei IlJe
<lá, n50 pótle "'flplicar a pena que Cjuizer ou pl1anta­
siar, não lhe pólie dar a dueação f"Jue lhe parecer: é
a comi mnuc;ào do procedimento inqulsilol'iul que
phuntu 'iara (;l'ill1e~, e 'I' 'ilva penas {3.2).

A dispo. ir;iio do art. 1:32 ' eminentemente phi]o­
sopLica e humanítaria, é o principio constlgl'ado no
al'l. 309 cio (;0.1. commul11, cxcep~úo bem fuudatla
l' ila au princilJi Lle que a lei nlo é l'etroactiva.

O art. 133 d elara que o presente projecto não
compr uende as faltas ou culpas leves que devem
ser objecto tIe um coLligü cOlTeccional, o que é se­
g111do I elo projecto do O semIJargador Mngalhães
Castro, ar1. ,118.

Tendo no corpo elo projecto usado mais de uma
vez das cxpl'es' - e pl'e,)en~a dr; iJl i/nigo, e ter1'i­
lOí'io rlecla}'alf em esta.lo ele g,wl','a, como cir-
umstancias C\ue innu ~111 na appli ·ul.ão da pCll'l,

entendemos dev 'L' fixar !JOIO o espirila ou scnLido
des as pro1Jo. ições, e Lal é a l1lill-el'ia dos al'ts. 1;.Ji,
c .135 do pL'Oje 'lo.

O art. 1:36 fix.a a data cm qne de" 'ornoçal' a exc·
'ução da sentenp, llt'oehma o lrincipio geral, rlue
a pena de morte oito pôde ser execut.ada sem o re­
cut' 'o de graç:a do PoLIer ~IoLIel'Udol'.

Permauecendo no exercito a ela 'se de cadetes,
com os jJl'ivil 'goios de sua crcaçií.o, julgamos qu era
ueccssario aceitai-o c fazer llal'a el1e:s umu Illoc!ili-

(3l) E' a di'po 'jl;ão synthetica dos :lrL . a.O e 6. 0do projeclo do
COd. P0l'Luguez.

(32) R' a coasagl'aç1io do principio immorredol' do :lrl. 1.0 do
CI)'lil)O penal COlllllllllll,
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caçã.o na p011ülidade, con itleranLlo-os como Offi­
ciaes na applicu<,;ão da pena.

Oart. 138 é a disposição do art. 277 do Cod. francez,
necessaria ao menos como doutrina transitaria.

Temos succintamente esboçado e dado uma idóa
geral do projecto, que é submettido ti vossa consi.­
deração, apontando as fontes que nos auxiliárão, e os
melhorurnentos que introduzimos. Se elle é muito
incompleto, será isso devido ii fulta ele conheci­
mentos umplos, mas llão á vontade de acertar, e
pf'Oduzir o melILor.

Infelizmente, o projecto tal qual se a ba elaborado
não mereceu a approvação do ii lustrado Desembar­
gador Josó Antonio de l\Iagalhães Castro, que se con­
siJerou vencido, e vos apresentar'ii o seu voto em
separado. ConscienciosamerHe fa11ando, ignoramos
quaes os pontos de divergencia, porque durante o
nosso estudo em commu m nunca eIle fez praça das ra­
zões que combatessem as idéas que passárão e forão
yencidas: só o seu voto em separado nos esclarecerá,
e então veremos, se e}Je quer condemnar o todo do
projecto que apresentamos, abraçando-se com o seu,
e querendo sustental-o a todo transe, ou se lim ita r­
5e-11a a alterar algumas disposições isoladas do
projecto.

Antes de terminarmos cumpre dizer que, depois de
t r o Geneml Polydoro da Fonseca Quintnnilha Jor­
dão prestado seu concurso valioso á Secção, sabio
por commissiio do Governo, e foi. substituido pelo
illustl'Udo Coronel Antonio Pedro de Alencastro, que
tomou parte no tmbalho tia revisão do projecto já
elaborado, (lue o assignn..



PROJECTO

DE

CODIGO PE AL ~IILITAR ..

TITULO I.

DOS CRIMES.

CA PITULO I.

Dos crimes, e dos criminosos.

Art. L" E' crime militar:
§ 1. o Toda acção ou omissão voluntaria prllhibida

neste Codigo.
§ 2. o A tentativa do crime, quando hom'er manires·

tação por aclos exteriores, e principio de execução, qUB

não tenha elIeito por circumstancills independentes da
vontade do criminoso.

Art. 2.° São autores os que commeLterem, mandarem,
ou constrangerem alguem a commeltcr crimes militares.

São complices todos os mais que concorrerem para se
commetter crimes militares.

Art. 3. o As disposições da lei penal militar são indis·
tinctamente applicaveis aos crimes militares, quer sejão
commettidos em terrilorio brasileiro, quor em paiz es.­
trangeiro.
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C.\PlTllLO II.

Das penas, e sel/S errei tos.

Arl. 4,.' As prna.1 npplicn·1as pf'l'<'stc C(;d!go .i'lo:
1.· Morte.
2. o Galés perpetuas.
3. o Prisão com trabillho.
4. o Prisão a~gra vada.
5.' Prbão simples.
(j.' Demissão aggr'avada.
7. o Demissão simples.
8.' Privação do ilccesso.
9.' Privação de comtnllndo.
10. Indemnização ao Estado.
Art. 5. 0 O condemnado á morle srriÍ arcabuzado
Arl. 6.' A pena de galés pCI'[l tuas c( nsihle I'm ti a-

balhos publicas, nos Jugarrs que forem ol'signados pelo
Cavemo, estando os criminosos Ilcorrrnlados.

Art. 7.' A prna de rri. ii) com trabulho obriO'ará (IS

réos a oecuparem-se diariamente no que lhes lôl' desti­
naco dentro do rpcinlo das penilencivrias.

Nos lugares onde nãu houvcl' r,cnit,pn('iol'ia$, a prna do
prisão com traball'lo será substituída pela 00 prbi'io nggra­
,'ada, acrescentando-se cm lal caso mnis a sexlél parlo
do tempo por que aquella deveria scr imposta,

A rt. 8. o A pena de prisão aggravada consiste na re­
clusão do réo em lugar fechado c segur(l, de alguma
fortificação, quartel, ou oulroeslabeleeimento militar; com
(Jbrigação de trabalho dentI;,o do estabelecimento, para as
praças do preto .

Art. 9.' A pris1io simples obriga o réo a estar detido
dentro em uma furtaleza, ou quarLd. ,

Alt. 10. A demissão aggravada tem por elToito:
1. o A privação do posto, com exautoratrlio de todas a8

hcrnras e condecorações.
2. o A incapacidade absoluta de 'servir no exercito sob

(iUulquer til ulo que ~eja. .
3.' A perda de todo o direito á qualquCl' pensuo, ou

remuneração pelos serviços anteriores, salvo o que Ih~

t'Ôr devido de ,'oncimentos atruzados, ou pp!' Monte Pio
liafa o qual ten lia. eonl ribuido.

Art. 11. A d'emissão simples priva o réo do posto. co.ffi
exautoração de todil as ll(·oras l' {'óndccoraçlll's.
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Arl. 12. A prir::u:iio de accf'SSO iniJibe o réo de ser
con tem i lado em promoção, CIII quanLo durarelll os clfôitos
da snnlonçil.

Art. 13. Á priv:lçào de cnrnmando inhibe absolula­
mente o réo tlt.: COlllfllundar dur.lllle o tempo decretado
lia seotl·nça.

Art. 14-. ·,As penas do galés perpetua~, e de prÍ'iio
com trnbalhr), sl'gnndo o e~labe(ncido no art. 7.", iUI­
porlão os elIniLos da df'lOissiio aggravada.

AI'L 15. c\ p"na de prisão aggravada, 0\1 prisã.) simples,
quando superior a dous annos, import.\ dcmis,iio simple'
para os officiaes, c quaNdo suprrior a seis anno~~ expulsão
do serviço d'> exercilo para as praças de pref.

Arl. 16. Os condc:nnados á prisão com trahillho, pris1io
aggra,'ada, e prisão simplc', fi cã II' privndos do t'xordrio
dos direitos politicos de cidadão brasileiro, em q laoto
durarem os elTdlos dH sentl'nra.

DuranLe o tempo da prisão 'ag~ravarJa ou sill1pll's, con­
servando o réo a qualidade de militar, pt'rdonl 0110 a
lIIetade do sou soldo cm favor do Estado.

Art. 17. As PCIIUS de prisão (urL. 4-,. n.·· 4- e 5),
pril'ur;ào de aecesso H comrnanào(art. 4- •• n.· 5 8 (l9),
um quanlo durarem, prÍl'üo o condemoado de cuntar Lempo
d0 sCI'viço, para todo e qualquer elIdlo.

CAPITULO III.

Da applicaça J das plnas.

ÁI't. 18. A pena de galé:i perpetuas não s~rá nppli­
cada ao menor dI) 21 nnnos, nem ao maior de 60, subs­
tituindo-se pela prisl1,o perpetua com trabalho.

Art. 19. Quando o róo fór convencido de mais de
um crimc, impor-se-Ihc-hiío as penas estabelecidas nesta
Co!ligo para cada um delles, e sol'frerá as corpol'aes umas
depois de outras, principiando c seAuindo da maior para
m.enor, oom allenção ao gráo d~ intensidade, 8 não ao
t,empo de dura~ão.

Exceptua-se o caso de tel' incorrido em pena de morle,
galés perpetuas, ou prisão perpetua, no qU:Jl nenhuma
oulra pena corporal se lhe irnponí, podendo só annrxal'­
se áquellas a indemnização de prrjuizos causados.

Art. 20. Ha\'endo accumulação de crimes militarp.s
com crimes communs, prevalece o fôro militaI', e nppli­
car-se-!w íl pona na rÓl'llIa 110 arli"o anlc(cdcn\e.
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Art. 21. A reincidencia do crime mililar, islo é, rom­
mettimcnto de crime de igual natureza, pelo qual já hou­
vesse condemnação, e sentença passada em julgado, leva
o crime ao grão maxima, quando houver mais de UIII
grão.

Art. 22. A idade menor de 21 annos é circumstancia
allenuante para os crimes mililares, excepto no terrilorio
declarado em estado de guerra.

Art. 23. No caso de tentativa, ou complicidade, a pena
será a do gráo mini mo.

Se o crime tivl'r uma só pena, e róI' a de morte, appli­
car-se·ha a de vinte annos de prisão com trabalho: se
fór galés perpeluas, doze annos de prisão com trabalho;
se mI' qualquer outra pena perpetua, a mesma por seis
annos.

Art. 24.. Sendo o criminoso menor do dezesete nnnos,
poderá o conselho de guerra, parecendo-lhe justo, appli·
car-Ihe as penas da tentativa, ou complicidade.

Art. 25. O Estado será indemnizado dos prejuizos cau­
sados, ou que possão ser causados pelo criminoso, ou por
terceiros que nisso o auxiliem.

Se os réos não tiverem meios de satisfazer a indem­
nisação, os lribunaes militares subslituiráõ aquella pena
pela de prisão com trabalho, ou ôggravada, por tanto tempo
quanto seria necessario para ganharem fi importancia da
mesma indemnização.

ArL. 26. As penas impostas aos réos por esle Codigo,
deixando de ter elfeito pelo perdão, ou cOlOmutação dn
Poder Moderador, não os exime da obrigaçào civil de
s3li~razer a lerceiros o mal causado em toda a sua pll:·
nilude.

Art. 21. Todos os funccionarios, agentes e empregados
equiparados a militares, serilo, para applicação destas penas,
considerados como officiot's, ou praças de pret, segundo
o posto ou praça á que corresponderem as suas graduações,
que serão marcadas pelos regulamentos, ou actos do Go­
verno.

O paisano considerado criminoso por esle Codigo, n1l0
tendo graduação militar, e n110 se lhe applícando pena
c5pecial, sotrre o que no caso couber para a praça de prel.
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TITULO n.

DOS CRIMES CONrnA A EXISTENCIA POLITIC.\. DO IMPERlo.

CAPITULO I.

Do, crimes milÚares contra a ltltcgridade e
I nderendencia.

Art. 28. Todo militar Brasileiro, ou ao srrviço do
nrasil, que tomar armas contra o Imperio, debaixo de
bandeiras inillligas:

Pena-mOi·le.
§ unico. Se o militar Brasileiro, por autorização

do governo, já estiver ao srniço militar da nação estran­
~cira, e continuar nesse s('r\'iço drpois de come~ar o estado
de guerra :

Pena-galés perpetuas.
Art. 29. Todo militar, que, cm prescnça do inimigo

ext~rno ou interno, descobrir a ordem do dia, santo, senha
ou contra-senha, c revelar-lhe o segredo das operações,
das expedições, e quaesquer outros, e trllnsmittir-Ihe do­
cumentos ou informações, que possão prrjudicar o exito
das mesmas operações, ou compromeler a srgurança das
praças de guerra, e estabelecimentos milHares:

Pena-morle.
Art. 30. Todo militar, que tiver intelligencias ou cor­

respondencias secretas com algum governo estrangeiro
inimigo, ou com agentes desse governo, e communicar-lhes
o estado das forças do Imperio, seus recurôos, e planos:
Pena-pri~ão perpetua com trabalho.
Art. 31. Todo mililar,que recrutar, ou ministrar meios

de fclzer alislamentos, para qualquer nação, que rsteja
em guerra com o Imperio, ou prestes a declaraI·a, e
que provocar militares, ou quaesquer outras pessoas para
se reunirem ao inimigo externo:

Pena-prisão perpetua com trabalho.
Art. 32. Todo milHar, que auxiliar alguma nação ini­

miga a fazer guerra, ou a commetter hostilidades contra o
Imperio, fornecendo-lhe gente, al'mas, dinbeiro, muni­
ções e embarcações:

Pena-prisão perpetua com trabalho.
Arl. 33. Todo militar, que direct."'Imcnte e por factos

provocar alguma na~ão estrangeira a declarar a guerra
ao Imporia:
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So tal dcclaril~ãn de guerra se verificar:
Pena-20 annos de prisão com trabalho.
Se da provocação não se se3uir a dllclaraçào de guerra,

ou se esla, posto que drclnrada, não 50 vllriflcar:
Pena-to annos do prisão com trabalho.
Art. 3~. O prisionriro de guerra que faltar á soa P"-

lavra, tornandn de novo as armas cOlltra o lmvrio :
Sendo orneial :
Pena- 2 a 51\nnos de prisilo simples.
Sendo praça ele pret :
Pcna- 2 /I 5 annos de prisão a!{gravada.
~ unico. Em ambbs O~ r.asos nilo se dará a prna por

cumprida, em quanto durar a guerra.

CAPITULO II.

Esp"onngrm, e allicinçdo.

Art. 35. Todo militar, ou paisano, que introduzir-se
disfa rçadamen te nas glln rdas, quarteis, acam pameutos.
poslos militares, fortatezas, praças de guelTn, e outros es­
tabl·lecimentos militares, com o fim de obter noticia, do­
cumentos, ou quaesqul'r inforrllilções, para (IS communicar
ao inimigo exlerno ou inlerno;

Todo militar, ou paisano, que der entrada ou refugio,
ou fizer daI' asylo a espiões, ou soldados inimigos, sabendo
que o são:

Todo militar ou paisano que alliciar, ou tentar seduzir
militares a passarem-se para o inimigo externo ou interno,
ou que scientemente lhes subministrar, ou facilitar meios
da evasão, para aqucllu fiUl:

Pena- morte.

TITULO III.

DOS CRIl\IRS CONTRA A SEGURA1"ÇA I~TERNÂ DO
IMPERIO, E PUBLICA l"RANQUILLlIJAIJII.

CAPITULO I.

Conspirarão.

Art. 3ô. Dá-se o crime de conspiração quando concer­
tarem entro ::;i mais dt: tres mililtJrcs, ou um ou mui::; mi-
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lilares com vinte ou nlnis pessoas qeo o não -rjao, pnr.\
pralicar i11;;um dos crimes \Ibaixo dl'signudos, I [til se lendo
tOnlC~llclo u rcduzir li llcLo:

1.° Tentur direclamente c por fact<H destruir a inde­
peudoncia, ou integridade do Imperio (ArL. 68 do Codigo
CUllImum l.

2. Provocar directalTI('nl.e e por fuelos uma na~.ilo ps­
lrangcira a declarar a guerra ao Imperiú (All. 69 do Co­
digo Commum l :

3.0 Tentar directamente o por factos destruir a Cons­
lituição politicn do Imporia, ou a fórmn do Governo
~stabel<~cidn (Art. 85 do Codigo Commulll)~

4.0 Tentar directnmenlo e por factos destruir algum UIl

.tl:"uns dos urtigos da r.on tituição (ArL 86 do Codigo
Cnrnmum):

5.° Tentar direclamenle e por fartos desthronisllr o 1m·
prrador, privul-o cm torlo Oll cm parto de sua aUII)r;­
dado constitucional, ou allerar a ordl'm legitima da snc­
cessão (Art. 87 do Codigo 'Comrnllm ):

6.° Tentar directamente o por factos I~ma falsa justi­
ficação de impossibilidade physica, ou moral do IrnpcJ'(ldol'
(.\1 t. 88 do Codigo Commum):

7. o Tenlar diroclamento e por factos conlru a Uegenria,
ou Hrgenle, para privaI-asem todo, ou 1'fl1 parte, de sua
autoridade constilucional (Art. 89 do Codigo Commum):

8.· 0rpor-so nlrruem directamente e por faelos :j
prompta execução dos deel'( tos ou curtas de con"oc(l~.iio

da Assemhéa GemI, expedidas pelo imperador, ou pelo
Senado nos casos da ClInsLillli~ãO, arl. 47 '§ 3,· e '~.n

(Art. ut do Codigo Commum):
9.· Oppor-so alguom directllll1cnl<l c por faelo á reu­

nião da Assnmbléa Gorai Legislativa om sessão ol'din.nria,
ou cxtraordinaria, (lU <Í reunitio rxtraordinaria do ~enad(l

nos cnsos cIo art. q·7 §§ 3. 0 e l~.o da COlhtiluição (Art.
92 do Codigo Commum):

O chefe da conspiração, sondo omein1:
Demissão aggrnvada, e mais .11.1 12annosuv prisãoaggra-

vada.
Sendo praç:l do PI'( l:
Pcna-~ a 12 annos dn prisão com trnbalho.
Os mais conspiradores. fiendo omcial :

. Pena-Demissão simples, e mais 1 ii G (lnn{)5 d:~ prb.10
slmplrs.

Sendo praça de pret:
Pcnas-\ n 6 annos de prisão agf(rnvndn.
§ Unico. ", o. milil' rc' con;piradores I!:varrm fi df'i!j

a tons\ irnçiiu:
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Pel1lls-4 a 20 aoous de prisão aggraval1a, c mais de­
missão aggravada, sendo omcia\.

Art. 37. Se os conspiradores desistirem do seu pro­
jecto, antes de ter cllo sido descoberto, ou manifestado
por algum acto exterior, deixará do existir a conspiração,
c por elle se não procederá criminalmente.

rt. 38. Qualquer dos conspiradores, quo desistir do
seu projecto nas circumstanuias do artigo antecedente,
não sorá punido pelo crime de conspiração, ainda quc
esta continúo entre os outros.

CAPIfULO II.

1te6ellião.

Art. 39. Todo militar, que tomar parto no crime do
rebelli1l0, dofinltlo no llrt. 110 do Coàigo Criminal com­
mum, que consisle na rounião de uma, ou Dlui pov('a­
ções, que comprehendão todas mais de vinto mil pessoas,
pal'a se perpetrar algum dos crimes rderidos no 6rt. 36
deste Codigo:

Aus cabeças da l'cbellião, sendo omcial:
Penas-demissão aggravada; e mais: no gráo minimo,

prisão aggravada por dez annos; no gráo médio, prisão
aggravada por vinte annos; no gráo maximo, prisuo
aggravada perpetua:

Aos cabeças da rebeIJião, sendo praça do prot:
Penas - No gráo mini mo, prisão ('om traballlo por

dez allnos; no gráo médio, prisão com trabalho por vinte
annos; no gráo maximo, pri3ão perpetull com trabalho.

Ct\PITUO m.

Sedição.

Art. 40. Dá-se o crime de sedição quando mais de tres
militares, armados ou sem armas, uggrodirem, ou insul­
tarem a força armada, a autoridade publica, ou qualquer
de seus agentes, para os constranger, impedir, ou pertur­
bar no exercicio de suas funções:

O chefe da sedição, sendo oficial:
Penas - domissão aggravada, ~ mais 5 a 20 annos de

prisão aggravada.
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Sendo praça do prol:
Penas - õ a 20 annos de prlslo com tl'dbalho.
Todos os mnis sediciosos:
Penas - t a 6 annos do prisão aggrJvada, a mais de­

missão aggravadl, sendo omcial.
~ unico. Nas penas acima estabelecidas, e segundo as

dhtincções ahi f~itus, incol'rerá o miU'lr que se reunir
(\ vinle oa mais paisanos para commotler o crime de
sedição definido no art. 1t I do Codigu commum.

DOS cnmES CONTRA A IlONn.~ E VALOU MlLITAn.

CAPITULO I.

Da cobardia, c trai,'ão.

Art. 4 L. O r,l'ocral, Gmernador, ou Commnnrlalllq,
que capitular com o illimigo, l'nlrcfT')ndolhe u pral:a nu
posto mililar, qU'I lhe tiver sido confiado, s.o1 ('.-g'ltar
tlltlO~ os meios de dareza de que podia dispur, e sem
ler feito quantu em lal caso exigem a hOt'Jl'/\ e o dc\'er
militar:

Penas- o gráo minimo, demissão Ilggra"ada; no
gráo médio, prisão com tr.lb;llho de 20 ano1ls; no
gráo mnximo, morte.

§ Unico. Ainda quando prlas eircumslancias da capi­
tula~'ão o milHar, que a fiwr, se não acho incuno nn
sancção deste artigo, som'erá sempre a pnna o 2 a 4
annos de prisão simplf!., se na capitlllaçã'l nUo s:~"ujr cm
tudo a ~orLc da gtiarniçiio, ou doi trop'l dc SOl) co'11ll1ndo, n
e tipular pura 51, C para os om(;i:Jc~, condiçül'a nais
vantajosas

Art. 4-2. O General, ou C'lmmandante d for 'I ar-
marta, que capitular PlD campo obf'i'to:

Sfl a capitulaçiio Cllr cm r"sultado fazer tJCptli' rs arma'
á sua tl'opn. ou se antos (Ie tralar \'cl'b,lIl1lei-le, ou p r
esel'ipto, não fiz!'r tutlo quant II e prc:icre"ia .1 !li. li ...

e o dever militar:
Penas - As mcs as do art 41.
Em to 05 os outros casos:
J() r::rár) minimo, privaçã') de ,ll'C0530 e eo, )lni n I) ("lI'

2 nnnqs; llO gl'áo médio, pl'isli:) a:;"ravilul p r 2 '\11.1 l. :

110 .'ráo maximo, t!cad"süll Silllp1C'.
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Si Unico. A di.;posi~50 do § ulIiço dI) ar(. ld é tUlllbCITl
applicilvel no art. 42.

Art. 1~3. Todo militar, qu!', estando de serviç.o, abando­
ilar o seU posto, antes de ser rendido, ou nào OI.unpril' as
üJslrucções especiaes que lho rOr0111 dadas:

1.0 Se fOr em presença de inimigo exlerno ou interno:
Pena - morte.
2. o Se róI' elll territorio considerado em estado de guerra:
Penas- 2 a 5 anllos de pris-ao com lrabal!lU.
3. o Em todos os mais casos:
VcnFlS - 2 mpzCI1 a 1 an no de prisão aggravada.
Art. 41,. Todo militar qUI', estando de sClItine\la, \'0­

deta, ronda, palrulllil, ou piquete, fôr cneonlrado a dor­
mir, ou embriagado:

1.0 So rôr em presr.nç3 de inimigo exlerno ou interno:
p..nas -2 ii 5 nonos de prisüo co II trabalho.
2. 0 Se rór em tcrritorio considerado em eslado de guclTiJ:
Pena:;- G mezes a 2 annos de. prisão ügravada.
a.o Em todos os mais casos:
Penas - 2 fi G nleZllS do prisão aggravada.
Art. l~5. Todo militar, que voluntariamente, o com

animo deliberado de subtrahit',se ao serviço militar, so
mutilar, ou contrahir, simular ou prclexlar molestia que
(I) inhabilitll, ainda que temporariamente, para o l!Iesmo
serviço:

Se róI' em presença de inimigo oxterno ou interno:
Sendo omeial:
Pena-demissão llgf;ravada :
Sendo praça de prd:
Pona-1 a 3 annos do prisiio com trabalho.
Se fôr em terrilorio considerado cm eslado de guerra:
Sendo omcial:
Penas - domissão simples.
::lendo praça de pret:
Peoas. - G mezes a 2 llnllOS de prisão com trabalhO'.
Em todos os mais casos:
Sendo omcial:
Penas-privação de accesso e commando por 2 a 4 annos.
Sendo praça do prel:
Penas. - 2 mezes a 1 aono de prisão com trabalho.
Art. 46. Todo militai', que se nüo apresentar em se~

posto, cm caso de chamada, 011 toque do rebale:
1.0' Se róI' nu presença de inimigo externo ou interno:
Sendo omcial:
Pena-demissão nggravada.
Sendo praça de prd:

enas-1 a 3 annos de pri ão com tlub,llho
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2. o Se fôr em tcrritorio considerado cm estado de guerra:
Sendo orucial:
Pena-demissão simples.
Sendo praça de pret :
Penas-6 a 18 mrzes do prisllo com trabalho.
3. 0 Em todus os mais casos:
Sendo omeial :
Penas-2 a ti mozes de prisão simples.
Sendo praça de prot :
Ponas-2 a 6 meles do prisão aggravada.
Art, 47. Todo militar, que durante o comkto der grito

do terror, ou que voltar as costas ao inimigo:
Pena-morte.
Art. 48. Todo militar, ou paisano, que espalhar em lerri­

torio declarado em e,taclo de guerra, ou cm acampamento
Illilitar, noticias aterradoras, que prejudiquem ou possão
prejudicar o moral das tropas, sejão ou não verdadeiras
essas noUr.ias :

Sendo amcial:
Ponas-G mezes a 2 annos du prisão aggravada.
tiendo praça de pr!:'!:
renas-G mezes a 2 annos do prisão com trabalho.
Art. 49. Todo militar, que violar a salva-guarda

concedida á alguma pessoa ou lugar, depois de lhe ter
sido mostrada:

Penas-~ mezes a 1 anno de prisão aggravada.

CA PITl'LO II.

Da ret'olta, ou motIm militar.

Art. 50. Serno considerados em estado do rel'olta, ou
motim militar:

1. 0 Os militares armados, que, reunidos em numero do
quatro ou mais, e obrando com prévio aju,te, recusarem
obedecer ás ordens do seus chefes, ii primeira intimação:

2. o O,; militares, que, cm numero de Quatro ou mais,
tomarem as armas sem autorização, e obrarem contra as
ordells de spus chefes:

3. o Os militares, que, reunidos em numero de oito ou
mais, praticarem com suas armas violl'ncins, e recusarelll
destroçar fi primeira intimação de seus superiores, per­
sistindo na desordem:

Aos provocadores, ou instigadores da royolla ou motim ~

Peu<t-ll1orle.
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A todos os mais:
Pena-1 a 5 annos do prisão com trabaluo.
~ unico. So as violencius forem crimes a que esLi V1'1'

jmflo ta pena mais grave, DeHa incorrerá Lambem o cri­
minoso.

CAPITULO III.

Da insubordinação militar.

Art. 51, Todo militar, que recusar obedecer ás ordens
do seus superiores, concernentes a qualquer serviço mi­
lita r:

1.0 So rôr na presença de inimigo eIlerno ou inlerno:
Sendo omcial: .
Penas- o gráo mini mo, demissão simples; no gráo

médio, demissão aggravada; no gráo maximo, morte.
Sondo praça de prel:
Penas-No gráo minimo, 1 a 5 annos de prisão com

trabnlho; no gráo médio, 6 a 12ll11nos de prisão com tra·
balho; no gnío maxima, mortr..

2.°50 mI' em lerrilorio considerado em estaria de guerra:
Sendo amcial:
Penas-No gl'áo minimo, privação do acces'o e com­

mando por daus annas: no gráo médio, d8ll'isilo silllples;
no gráo maximo, d\lmissúa nggrava lu.

Senda praça de prel:
Penas-No gráo minimo, 6 mezes a 1 anno de prisão

aggravada; no gráo médio, 1 a [) anno, do prisão com
tr,lbalho; no grúo maxima, 6 a 12 annus de prisão com
lrabalho.

3.° Em lodo~ os mais casos:
Sendo omeial:
Pena'l-Privação do <leccsso o commando por um nnno.
S('ndo praça de prcl:
Pen1ls-2 a 6 me'zes do prisão aggl'Uvadn.
Art. 52. Todo militar, que Qubrantar precl'ilo de s('r·

viço, que alguma sentinclla, cm virLude de instrucçõe,
especinl's, tenha de faze:l' observaI', em praça de guerra,
campo, entrincheiramento, ou qualqucr oulro posto llIilitar:

1.0 Se fôr em presença d inimigo exterllo ou interno:
Sendo oficial:
Pena-demissão aggravadn.
Sendo praça de prel:
Penus-5 11 iO nl1nos (11' prisão com tl'lIbalho.
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2.° Se fôr em terriLorio considerado em estado de g.uerro:
Sendo omcial:
Pena-demissão simples.
Sendo praça do pret:
Penas-2 a 5 annos uo prisão com trabalho.
Em todos os mais casos:
Sendo omcial:
Ponas-2 mezes fi 1 anno de prisão simples.
Sendo praça do prot:
l'onas-2 mozes a 1 anno do prisão llggravllda.
Art. 53 Todo milHar, que commetler actos de violencia

contra uma sentinella, ou vedeta:
1. ° Se as violencias forem comllleltidas com armas:
Pena-morto.
2. o Se as violencias forom commcltidas sem armas, e

por mais do um milHar:
Sendo omcial :
Pena-demissão aggravada.
Sendo praça do pret:
Penas-5 a 10 annos do prisão com h·abalho.
3.° So as violencias forem commettidas por um s6 mi-

lilar, sem armas:
Sendo omcial:
Pena-demissão simples.
Sendo praça de prel:
Penas -1 a 4 annos de prisão com trabalho.
Na hypolhese dos n.O S 2 e 3, quando as violenclas

forem qualilicadas crimes á que correspondilo penas mais
graves, serão impostas essas penas.

4.. ° Se as olTensas ou ameaças furem feitas por meio do
palavras ou gestos:

Pen3s-2 mezes a 1 anno do prisão.
§ unico. Se o crim.e desto art. 53 mI' commettido

por paisano, ser-lhe-hfl applicada a pena que prescre­
ver a lei commum, excepto quando commettido em
presença de inimigo exlerno ou interno, caso cm quo o
paisano solTl'orá a mesma pena do militar.

Art. 54. Todo militar, que matar. ferir, ou fizer qual­
quer outra of/'(Jnsa physica a seu superior, com algumas
das seguintes circumstanciüs:

1.0 Veneno, iucendio oti innundação:
2. ° Abuso de confia nça oeHo posta:
3.° Paga, ou csperanra de alguma recompensa:
4.° Emboscada, islo é, esperando o olIendido em um

ou diversos lugares:
5.° Arrombamento para n perpretaç' o do cl'im" :
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. G.•.Entrada, ou (enlativa de entrada em casa do ofTell­
dido, com intento de commelter o crime:

7.° Precedendo ojuste enlre dous ou mais militares
ou paisanos pam o fim de commelter-so o crimc':

8.° Estando em neto ou em razão de serviço:
Pena - morte.
Art. 55. Todo militar, que molar a seu superior, sem

nenhuma das circumstnncias do art. 54:
Penas-no gráo mini mo, vinte nonos de prisão com tra­

balho; no gráo medio, galês perpetuas; no griio ma­
ximo, morte.

ArL. 56. Todo mililar que ferir, ou otT.mder phy ica­
mente a sou superior:

1.0 Se o ferimento ou oITensa fór simples, prodnzir
defurmidnde, ou róI' causado com o unico fim de injuriar:

Pcnas-l a ti annos de prisão com Irabalho.
2.° Se houver' ou resullar mutilação ou destruição de

algum membro ou orgão dotado de um movimento dis­
tincto, ou de uma funcção especifica, que se pódc perder
sem perder a vida:

Se houver ou resultar inhabililação de membro ou 01"­
gão, sem que comludo fique destruido:

Penas - 5 a 10 annos de prisão com trabalho.
3.° Se a morte se verificor, nã,o porque o ma I cansado

fosse morlal, mas porque o olTcndido não oplicasse toda
a neccssaria diligencia pard remo\'e-Io:

Se o mal corpc:reo resullonte do ferimento ou da oITensa
pb)'sica produzir grave incommodo de saude, ou inhabi­
Iit~ção de serviço por mais de um mez:

Penas-to a 20 annos de prisão com trabalho.
Art. 57. No caso do artigo antecedente, L" parte do

n.O 3, o mal se julgará mortal a juizo dos Facultativos,
e discordando esles, será o réo punido com as penas
do ort. 55.

Art. 58. Todo militar, que cm acto ou em razão de
serviço olTender li seu superior por escril'tos, palavras,
gestos, ou ameaças:

Sendo Oficial:
Penas-demissão simples, e mais 2 mezes a 1 anno de

prisão simples.
Sendo praça de pr'et :
Penas-2 mezes a t anno de prisão aggravadn.
Em todos os mais casos:
Sendo omcial :
Pena-2 mezes a 6 do prisão simpics.
Sendo praça de prel:
Penas-2 mezes a 6 de prisão aggravadn.



CAPITULO IV.

Da in!ubmis8c1o, e da deserçllo.

S&Cç:io 1..

Da ilunbmiuilo.

Art. 59. E' consiu rado insubmisso:
§ 1.° O dl'signudo om virtude da lei do recrutamento,

ou voluntario, que, fóra do caso de força maior, não se apre~

sentar no lugar do seu destino dentro do pl'azo fixado.
§ 2. 0 O designado em virtude da lei do recrutamento,

que voluntariamente se tornar improprio para o serviço
militar, seja temporari3 ali permanentemente, subtra­
bindo-se assim ás obrigu~ões que lhe impõe a lei.

So fôr em tempo de guerra externa ou interna:
Penas- 6 a 18 mezes do prisão simples.
Se fUI' em tempo do paz:
Penas- 2 a 6 mezes de prizão simples.
Art. 60. Todo militar, ou paisano, que concorrer directa

ou indirectamente para se dar o crime do artigo antece·
dente, §§ 1.0 e 2.°;

Penas - o duplo das que alli são applicadas, segundo a
distineção ahi feita.

Art. 61. Todo militar, ou paisano, que der asylo, to­
mar a seu serviço, ou der transporte a um insubmisso, u­
bendo que o é:

Se rOl' em tompo de guerra externa ou intol'na:
Penils- 4 mezes a 1 annO de prisão simples.
Se ror em tem po de paz:
Penas- 2 ü 6 mezes. de prisão si mpIe .
Art. 6:!. Todas as fraudes ou artificias empregados com

o fim de ser isempto, ou omitlido no alistamento, algum
cidndüo recrutavel para o exercito, serão punidos cODforme
o dbpo to na lei corn:num, e julgados pelo fóro commurn.

Art. 63. O voluntario, ou recruta, que, tendo dado um
sub tituto na fórma da lei, ° substituir por outro, iIlu­
dindo assim a autoridade competente:

Penas- L a 3 anilas de pri ão ulZgravada.
§ 1.0 Nas mesmas penas incorrerá o substituto que

tiver consentido na troca, e o que se tiver prestado a ser
sub tituido.

§ 2. o Esta pelln nllo os CXCUS(l, depois do cumprida, do
serviço militaT Il que csti\"cl'cm obrigados por I':i.
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Da deter~lJo.

Art. 64. E' considerado desertor:
1.. O omcial, ou proça de pret, que, sem legitima lI­

cença, faltar em seu quartel, guarnição, corpo, ou com­
panhia, por espaço de quinze dias consecutivos.

2.· O omeial, ou praça de pret, que, villjando indivi­
dualmente de um corpo para outro, de um para oulro
lugar, ou cuja licença estiver terminada ou revogadn, não
se apresentar no ponto de seu deslino, vinto dias depois
daquelle em que deveria chegar, ou daquello em que tiver
terminado a licença, ou daquclIe em que souber que a
licença foi revogada, salvo causa justificada.

§ Unico. Esta dispo,ição é upplieavel aos officiaes rofor;!.
mndos que se achem cm serviço activo, ou que, sendo
chamados, não se 8pr~sentarem promplamente.

Art. 65. A praça de prel, quo cOHllTielter o crime de pri-
meira deserção:

1.· Se róI' em tempo de guerra:
Penas-6 mezes a 1 alma de prisão com trabalho.
2.· Se fÓr em tempo de paz:
Penas-6 mezes a t anuo de prisão aggravadll.
Arl. 66. Se a praça de prel commetler o crime do se·

gunda deserção, será punida, segundo as distillcções do
artigo antecedente, com o dobro das penas nesso artigo
estabelecidas.

Art. 67 Se a praça de prel comrneller o crime de ter­
ceira deserção, quer seja em tempo do paz, quer em tempo
de guerra:

Penas-6 annos de prisão com trabalho.
Art. 68. A L", a 2.", ou a 3." deser~'ão, considera-se

aggravada, concorrendo algumas das seguintes circums­
tancias:

1.· Estando de guarda ou piquete.
2." Em destacamento menor de 15 dias.
3.· Achando-se já em marcha, ou 24 horas antes.
r. .• Esealaoào muralha, ou estacada de uma praça forti­

ficada.
a.· Levando armas, ou armamento, ou cavallo, ou muar

pertencente ao Estado.
6.· Subtrahindo quaosquer objectos pertencentes ao Es·

tad.o, ou a militares.
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7.· Desertando para fóra do lmperio.
No caso do 1.. ou 2.· deserção aggravada, as penas com­

minadas serão no gráo maximo. No caso, porém, de ter­
ceira deserção aggravada, sotrrl'rá õ réo as seguinles:

Penas-6 a 12 annos de prisão com trabalho.
Art. 69. O omcial que commetter o crime de de-

serção:
1.· Se fÓr em tempo de guerra:
Penas-2 a 4 annos de prisão aggravada.
2.· Se rM em tempo de paz:
Pena-demissão simples.
3.° Em-qualquer tempo, com algumas das circumslancias

aggravantes do art. 68:
Pena-demissão aggravada, e mais 2 a 4 annos de prisão

aggravada.

SEcçio 3."

DeI~rfiJo para o inimigo, ou na presença do inimigo.

Art. 70. O militar, que desertar para o inimigo ex­
terno ou interno:

1.. Se com este tomar armas contra o Imperio, ou contra
o Go\'erno:

Se fÓr CheCe ou Commandante de algum posto, embora
. lJlio tome as armas:

Pena-morte.
2.· Não tomando armas, e sondo qualquer outra praça:
Pena-galés perpetuas.
Art. 71. O militar, que desertar na presença de ini­

migo extemo ou interno:
Penas-6 II 12 annos de prisão com trabalho.

SEcçio '."

Dúposiç(JeI commulI' ds Secç6es precedentes.

Arl. 72. A deserção, com ajuste ou concorto por mais de
dous militares: .

1.0 Sendo na presença de inimigo externo ou interno:
Penas-Aos cabeças, galés perpetuas; aos _Qutros réos, 6

a 12 anoos do prisão com trabalho.
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2.° Em tol1os os mllis casos, salva [I disposição do
3rt. 70:

Penas-Aos cabeças, pri. lIo perpetua com lrilbalho; lIOS
outros réos, as penas quo couberem, segundo a qualidade, c
Bggravação da deserção.

Art, 73. O militar, ou paisano, que seduzir ou lenlar
seduzir quaesquer praças, que fação parte das forças do
Imperio, para desertarem:

1,' Se fôr para inimigo xlerno ou interno:
Pena-morte.
2,° Em tempo de paz, se ró.' para róra do Impcrio:
Penas-6 a 12 annos de prisão com lrabalho,
3.° Em todos os mais casos:
Penas-2 li 6 annos de prisão com trabalho
Art. 74. O militar, ou paisano, que der lIsylo, ou trans-

porle, li desertores, sabendo que o são:
1.° Se fôl' na presença de inimigo ext mo ou interno:
Penas-6 a 12 annos do prisão com trabalho.
2.° Sendo em tempo do guorra :
Pcnas-1 a 3 annos de prisão com trabalho.
3.° Sendo em tempo de paz:
Penas-3 a 18 mezes de prisão com trabalho.

CAPITULO V.

Tirada ou fugida de preso!.

Art, 715. O militar, que tirar pessoa legalmente presa,
da mão ou poder da autoridade competente:

Sendo amcial:
Penas-demissão aggravada, e mais 2 a G annos de

prisão simples.
Sendo praça de pret:
Ponas-2 a 8 annos de prisão com trabalho.
So a pessoa estiver em mão ou poder de qualquer

pessoa do povo, que a tenba prendido em fillgrante de­
Hclo, ou pOl' estaI" eondemnada por senlença:

Sendo official:
Penas-demissão simples, e mai(6 a 18 mezes de prisão

simples.
Sendo praça de pret:
Penas-6 a 18 mezes çle prisão aggravada.
Art. 76. O militaI', que accomll1eltel' qualquer prisão

com força, e constrangeI' o carcereiro, ou guarda, a fral1­
uear ti rugida dos presos ~
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1. o e c la fuga ge realizar:
Sendo omcial:
Penas-demissão aggravada, o mais 6 a 20 annos de

prisão aggravada.
Sendo praça de prel:
Penas-6 a 20 annos de prisão com trabalho.
P.· Se a fuga se nilo realizar:
Sendo omcial:
2enas-dcmissão simples, e mais 3 u 10 annos de prisão

uggravada.
Sendo praça de pret:
Penas-3 a 10 annos do prisão com trabalho.
Art. 77. O militar, que Ozer arrombdmenlo por onde

fuja, ou possa fugir o preso:
Sendo omeial:
Penas- Demissilo simples, e mais 3 a 10 annos do prisão

aggravada.
Sondo praça de prel:
Penas-3 a 10 llnllOS do prisão com trabalho.
Art. 78. O militar, quo franquear :J fugida de pre'os

por meios astuciosos:
Sendo omeial:
Penas-l a 3 annos de prisão aggravada.
Sendo praça de prel:
Penas-l fi 3 anno de prisão com trabalho.
Arl. 79. (') militar, quo deixar fugir os presfls, ou pl'i­

sinoiros de guerra, que estiverem sob sua guarda, o con·
dueção:

L· Se fÓI' por connivencia:
Sendo omeial :
Penas-2 a 6 anDOS de pl'isão aggravada.
Sendo praça de pret:
Penas-2 a 6 annos de prisão com trahalho,
2.· Se fÓI' por negligimcia, descllido ou frouxidão:
Sendo ollleial :
Penas-l a 3 Ilnnos de prisão simples.
Sendo praça de pret:
Pcnas-1 fi 3 annos de prisão aggravada.
Art. 80. Os militarescondemnados, cem cumprimento

de sentença, que fugirem antes de satisfeita a pena, serão
condemnados na terça parte mais do tempo da primeil'a
condem nação.

AI't. 81. O, militare- preso', em processo, ou coodem­
nados, mas não em cumprimento de pena, que fugirem,
arrombando 1.1 prisão, ou faz.mdo violencia contrll °guarda
ou guadas:
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Sendo omeial :
Penas-3 mezes a t anno d~ prisão silllple3.
Sendo praça de prel:
Penas-3 mezes a 1 anno de prisão aggravada.
Em qualquer caso, sofTreráõ mais as penas que merecerem

pela qualidade da "iotencia pessoal que commetlerem.

CAPITULO VL

Uw indevido de titulos, uniformes, condecoraçõe,
e medalhas.

Art. 82. O militai', que publicamenle usar de tilulos,
condecorações, medalhas, insignias, ou uniformes, sem que
tenha direilo a isso, nem diploma, Dom licença:

Penas-2 mezes a 1 anno d.e prisão simples.

CAPITULO VII.

1,.,.egHlaridade de cond!lcta.

Art. 83. O militar, quo fÓr convencido do inoon·
tinencill publioa o escandalosa, ou de vicias, de jogos
problbidos, ou de embriaguez repetida, ou de havor-se
com ineptidão notoria, ou desidia habitual no desempe.
nho de seus deveres:

Penas-Privação de accesso e com mando por 6 a 18
mezes.
~ Unico. No caso de reincidencia:
Penas-O dobro das que fi(:ão acima estab~lecidas, sem

prejuizo da faculdade que ao Govel'l1o dá aLei n.O 64,8 do
18 de Agoslo de 18lS2, art. 9.· § 2.°

TITULO V.

DO ABUSO DA AUTOUlDADll.

CAPITULO UNICO.

Art. Sr... O chefe militar, que sem aULorização, ordem,
ou provocação, commetter hosLilidades contl'8 as Iropas,
ou contra os subdLios de outra nação amiga, alliada,
0\1 neutra:

Pena -m orle.
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ArL 85. O chefe militar, que sem autorização, 01'0001,
ou provocação, commelter qualquer acto de hostilidade, em
tenitorio de nação amiga, íllliada, ou neutra:

Pena - demissão aggríl\'íldil.
Art. 86. O chere militar, que prolongilr ílS hostilidades,

tendo recebido communicação, ou aviso oficial de paz,
armisticio, ou tregoa:

Penas- TO gráo minimo, 12 annos de prisão com tra­
balho; no gráo mrdio, 20 ~\lll1.0S ; no gráo maximo, prisão
perpetua com trabalho.

Àrt. 87. O militar, que arrogar-se c elJectivameote
exercer comrnando militar, sem ordem, ou que o conservar
cootra a ordt'm do Governo, ou de seus legitimas supe­
riores, dt'pois de intimado para que entreguo o commando:

O militar, que conservar reunida tropa, depois de saber
que a lei, o Governo. ali qunlquer autoridade competente
tem ordenndo que a disperse:

O militar, que sem legitima autorização, ou sem neces-
sidade ordenar qualquer movimento de tropa:

1. o Se rÓI' em tem po de guerra:
Pena-prisão perpetua com trabalho.
2. 0 Nos mais casos:
Penas - 2 a 5 annos de prisão aggravada.
Art. 88. O ohefo militar, que oxpedir ordem, ou fizer

requisição iIlcgal :
Penas-No gráo minimo, priva~ão de accesso e com mando

por 2 annos; no gráo media, demissi'io simples; no gráo
maxi mo, demissão ilggravada.

§ Unico. SÜG ordens, o requisiçõl.'s illegaos. as emü­
nndas de autoridüde incompetentt', ou destituidas das
60lemnidades extern'ls procisas para sua validade, ou ma­
nifestamente contrarias á lei.

Art. 89. Será punido como complice o militar que cum·
prir uma ordem i111.'gal ,ainda que emanada de superior'.

Se, porém, antes de a cumprir, tiver tempo e fizer vêr
ao superior, com todo o respeito e decencia , as razões que
tem para julgar de sua illegalidade. e não obstante não
róI' attendido, obedecerá, e não soffrerá pena algnma, le­
vando tudo ao conhecimento da autoridade superior áquella
que tiver dado a ordem, caso exista no lugar, pelos tramites,
e segundo as regras da disciplina militar.

Art. 90. O militar, que maltratar com pancatlas algum
seu inferior, ou prisioneiro de guerra:

Penas-2 mezas a 1 anno de prisão simples.
§ 1.0 Se o mal causado pela orrensa der lugar a feri­

IMotos graves, ou á morte, applicar-se-ha a pena que
em taes casos é imposta pelo Codigo Criminal commull1.
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§ 2.° EIIl lodo caso não terá lugar a pena, so o miiilal'
procedeu em legitima dcfeza propria, ou de outrem, ou
com o fim de fazer reunil' fugitivos e debandados, ou
obstar o saque e devastação, quando dosobode~ão ou re­
sislão á primeira inlimação.

Art. 91. O mililar, que excedei' a prudente faculda·
do de rcprehcnder, corrigir, ou castigar, olTendendo,
ultrajando ou maltratando por obras, pala vras, ou escriplos,
algum subalterno ou dependente, ou á qualquer outra pes­
soa com quem tralar em razão de sua posiÇão militar:

Sendo omcial :
Penas - privação de acccsso e com mando por 2 mezes

a 1 anno.
Sendo praça de pret:
Penas- 2 n 6 mezes de prisão simples.
Art. 92. O militar, que comrneLler qualquer violen­

cio, no exercicio de suas flln~'õcs, ou sob pretexlo de
cxercêl·as:

Sendo omcial :
Penas-No gráo 111111 Imo, privaçiio de accesso c com­

mando por 3 mezes a '1 aono; no gráo media, demis'ão
simples; no gráo maximo, demis ão aggravada.

Sendo praça do proL:
Penas-3 mezes a 1 anoo de prisão aggravada.
§ Unico. Se pela violencia incorrer em pena mais grave,

scr-Ihe-ha esla applicada,

TI')'ULO VI.

DOS CRli\mS MILITARES CONTRA. A ORDElIl ECO!\('IAlICA,
E ADMINISTRAÇÃO DO EXERCITO,

CAPITULO 1.

Da compra c venda, empenho de objectos militrtres, pet'·
tencentes a militans, Ot~ ao Estado.

Arl. 93. Todo militar, ql1e vender, ou p r qualquer
modo alienar o cuvlIlIo, muar, artigos de armament.o,
fardamento, equipamento, ou qualquer outro objecto quo
lhe tenha sillo entregue para o serviço:

Sentia officral:
Penas-demissão simplrs, e mais seis mezes fi dous annos

do prisllo simpl,)s, 1l1('m (la indnmniznc;iio devida no Estado.
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P('nas-G meZC5 a 2 UIlIlOS de pl'i"uo nggl'iH'nda.
Arl. 9~. Todo milito I', quo der cm penhor os objectos

referidos no arligo antecedente'
Sendo omeial:
Penas - demissão simples, e mais 3 mezes a um anno

de pris~o simples, além da indemnização de"ida ao Estado,
• endo praça de prl't:
J-'enas-3 me/.es a f anno de prisão aggravada.
Art. 95. Todo n ilitar, que comprar, receber em

prnhor, ou por qualquer modo apropriar-se de cavallo
muar, artigos de armamento, fardamento, equipamento,
ou qualquer outro objrcto que tenha sido entregue a
militnr para s('l"\iço, sabendo que o foi:

Penas-as mesmas do art. 93; salvo o caso de penhor,
sendo eu tão as penas as do art. 94.

§ Unico. Se quem comprar, receber em penhor, ou
apropriar-se de qualquer modo dos referidos objectos,
fól' paisano:

Penas- G a 18 mezes d'3 prisão com trabalho, além
da indcmlliza~no devida ao E!>tado.

Ar1. 96. Todo militar, que oxtraviar armas, munições
c quaesquer outros objectos, que lhe forem dados para
o serviço:

O que, absolvido de crime de deserção, não der eonta
do objecto militar que comsilTo levou:

Sendo omcial:
Penas-Privação de ncccsso c commando por um anno,

além da indemnizarão devida ao E~lado.

Sendo praça de 'pret:
Penas- 3 mezes a 1 anno de prisão ímples.

CAPITULO II.

Da íal,idade em maler·ia de Administração Milttar.

Art. 97. O milHar, ou empregado militar, que por
qualquer modo falsificar dolosamcolo mappas, relações,
livros, ou oulros doeumentos militares, 311gmeotando além
do elTeclivo o numero dos homens, cavallos, ou dias do
vencimento, exagerando o consumo de mantimenlos,
forragens ou munições: fazendo rolatorios, ou dando in­
formações falsas ou inexactas: on, finalrnol!le, commeUendo
qualquer outra falsidado elll materia de Administraçno l\Ii­
!it~r, a qual rausl' ou possa cou ar prejuiw ao Rstado :
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o militar, Oll empregado miliLar, que dolosnmonlc faH­
ficar de qualquer modo actos de processo cíiminal, livros
ue registro, assenlos de regilllento, batalhão ou companhia,
lirelJças, baixas, guias ou itincrarios, ou der a sellS supe­
riores informações falsas sobre qualquer objeclo do serviço
militar:

O militar, ou empregado militar, que, não sendo I'cspon­
sareI pela falsificação segundo o que fica dilo, fizer com­
tudo uso do documento falsificado, sabendo quo o é:

Sendo omcial:
Penas-demissão simples, e mais 6 mezes a 2 annos de

prisão, além da indemnizaçào devida ao E 'tado.
Sendo praça de pret:
Penas-2 mezes a quatro annos de prisão com trabüllto.
Ârt. 98. O militar, que se apropriar o fiwr II o do

baixa, licença, guía, itincrario, ou :ItLcslndo que lhe nfio
pertença, posto que verdadeiro seja:

Sendo official:
Penas-demissão simples, e mais 2 meze a t nnno dt}

prisão simples.
Sendo praça de pret:
Penas-2 mezcs à 1 anno de prisão aggmvada.
Art. 99. O facultativo militar, que, no. exercício de

suas funcções, certificar ou encobrir (hlsamente a cxis­
tancia de qualquer molestia ou lesUo ; ou que do lllesrno
modo exagerar ou attenuar a gravidade da molestia, ou
lesão realmente exist.enle:

Pr.nos-l a 3 annos de pt'i ão simples, além da indem­
nização devida ao Estado.

§ 1. o Se. fM a isso levado por qualquer motivo de
corrupção:

Penas-as mClimas do artigo, e mais demissão aggra-
vada.

§ 2." Os que tivürem concorrido para a corrupção;
Sendo militar e omcial:
Penas-as mesmas do corrompido.
Sendo militar praça de prel:
Penas-l II 3 llnnos de prisão aggravada.
Sendo paisano:
Penas-1 a 3 annos de prisão com trabalho, além da

indemnização devida ao Estado .
Ar!. 100. O militar, quescientemente fiz l' \ISO (lo pesos,

ou medidas falsas, em prejuizo da fazenda militor, cios
corpos ou individuos militares:

endo omcia I:
Penas-d,'mis 50 simpler., c mais I a ;1 ll11nOS dr. pl'lsií.)

simples, além dll i.lldc!ll1nizaçiio c\cvid:l ao F.2taLlo.
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Sendo praça de prd:
Peni.\s-2 mezes a 4 anilas de prisão aggr.lvada,
Art. 101. O militar', ou crnpl'egado mililar, que l'ulsifil:ar

scl!os, cunhas ou mal'cas mililares, de linados a autllp.n­
ticar actos ou documentos relativos ao sel'l'iço militar, ou
a servir de signal dislinctivo de objectos pertencentes ao
exercito, ou quo doIles (sollos, cunhas ou marcas) fizer
uso, sabendo que são falsos:

O militar, ou empregado militar, que fizer applicação
fraudulenta dos verdadeiros sellos, cunhas ali marcas, em
}Jrejuizo dos inlercssos do Estaria, ou dllS mililares:

Sendo oficial:
Penas-demissão implos, o rnnis 1 a 3 annos do prhio

simples, além da indemnizaçüo devida ao Estado,
Sendo praça de prol:
Ptlnas-2 mezos a !~ annos de pl'isão com trabalho,

CAPITULO lHo

PfCl'flricação, peita, suôorno, cancu ',ão, peculato, in{i­
datidade no :serviço (J Administrario Militar.

EcçIo r.

Preval'i~açüo.

Arl. -102. Será julgado pl'(waricador o militar, 01\ cm­
pregddo militar, que por aITeição, adio, contemplação, ou
para promovor interesse pessoal seu:

§ 1.0 Julgar, ou proceder contra a litteral disposição
da lei:
~ 2,° Infringir qualquer lei ou regulamento:
~ 3.° Aconselhar alguma das parles que perante elle

solicitarem:
~ 4.° Tolerar, dissimular, ou oncobrir os crimes, e

defeitos officiaes do SI'US subordinados, não procedendo
ou não mandando proceder contra elles, ou não infor­
mando a autoridado superio\' respectiva nos casos em
que não tenha j urisdicçao para 'proceder ou mandar pro­
cedeI':

§ 5,0 DeixaI' de proceder contra os delinqut'ntes que
a lei lhe mandar prender, accusar, processar, e punir:

§ 6.° RecusaI' ou demorar a administração da justiça.
que couber nalO sua atlriblliçõe, ou II providencia de
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seu om la, qnc lhe forelll requerida por PUI t" (lU ni­
gidas por nuloridade publiGa, ou del'mlillJdas por lei:

§ 7,· Prover e~l emprego publico, ou propor para ella
pessoa que conhecer não ter as qualidades Icgües:

Penas-no gráo minimo, priva~'üo de nccesso o com­
mando por lres annos; no gráo médio, demissão silllples;
no gráo maximo, demissão aggravada.

Ecçio ]1.

PeIta

Ar!. 103. Tudo Illilitar, ou clIIprcgad.J llIiiitar, que
receber dinheiro uu outro algum donativo, ou aCI'itar
promessa directa ou indirectamente para prutica r uu dl'ixar
de praLicar algum acLo de omeio, conLra ou segundo a
lei:

Penas -3 a !) mezes de prisão aggravüda.
Sendo omcial:
Penas-demissão aggravada, e mais :3 a !) mezes de

prisão simples.
Neste caso, se o acto, em vista 0'1 qual se aceitou ou

recebeu a peita, se não tiver etTectuado, não terá lugar
a pena de prisão.

Art. 10q., O que der ou promeLter 11 peit" quer seja
militar, quer paisano, fica sujeito ao' mesmo professo e
jurisoicção, c soffrerá a pena estubclecida no arligo un­
teceoerllp.

Art. 105. O acto praticado pai' pcit:\ será julgado
11U1l0 por for~:J da coudemDação do peilante e do peitado.

SEr.~::iO III.

, núornf>,

Art. 106. Todo mililar, ou empregado militar, que dl'i·
xar-su corromper por influencia, ou peditol'io de alguem,
para obrul' o que não dever, ou deixar de obrar o que
dcyer,

Decidir-se por dadiva, ou prollles a, a eleger ou propor
alguern para ülgum emprego, ainda que para elle Lenha
as qualidades requeridas:

Penas-a mesmas estabelecidas PUl'tl o caso de ·peita.
Arl. 1,07. Todas ns disposiçõps dos art:, 104 o J05,

relativas aos peiLantcs c peitados, so 01>5 'rvôriÍú il rei­
peHo dos uburnadort's c .ubornado·.
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sr;c~.iu IV.

ConCllstÕu.

Ar!. lOS. Julgar-se lia commrllido rste cr"me:
§ 1.. Pelo militar, ou emprrglldo mirtar, encolT"gado da

arrecadação, cobrall~a, ou administração de quaesqucr rcn­
dasou dilllH'iros militare" ou da distribuição de algum im­
po lo, que directa lU indirrctamcnte exigir ou fizer pagar
DOS contribuintes o que souber não deverem:

J:'enos-G meles a 2 annos de pri ttO aggrn\'ada.
Sendo omcial:
Penas-privHção de acccsso e commaodo por fi meles

a 2 a\1Oos.
No caso em que se aproprie do que assim tiver exi­

~ido, ou exija para esse fim:
Penas-2 meles a ft. annos de prisão aggravada, além

da indemnização ao Estado. .
E sendo omcial, mais a pena de demissão a~gravada.

§ 2.· Pelo que, para cobrar impostos, cu direitos le­
gitimas, emprl'gar voluntariamente contra os contribuintes
meios mais gravosos do que os prescriptos nas leis, ou lhes
fizer solTrer injustas vexações:

Penas-G a 18 mezcs de prisão aggravada.
Sendo omeial:
Penas-privação ce :accesso: o com mando por 6 a 18

meles.
Além das penas do qualquer destas duas hypotbeses,

soITrerá mais as em que incorrer pelas ,'exoções que
tiver praticado.

O que para commeLlel' este delicto llsar da fúrça ar­
mada:

Sendo ameia1: .
Penas-além das estabelecidas, mais 3 mezes i.1 2 anno'

de prisão aggravada.
Nos mais casos:
Penas-1 a 3 annos de prisão aggrav.ada.
§ 3.° Pelo que, tendo de fazer algum pagamenLo em

razão de seu olIieio, exigir por si ou por outrem, ou
consentir que outrem exija de quem o deve receber, al­
gum premio, gratificação, ou emolumento nüo deter­
minado por lei:

Penas -2 llJeleS a 4. annos de prisão aggravada .
• endo omcial:
l'enas-Iuais a denlissãu agra\'ada.



~ 4.° Pdo que deixilr de fazllr pilgUI\II~l1lo, como e
quando dever por desempenho do seu oliuio, a não ser
por motivo justo:

Penas -1 a 3 mezes de prisão simples, além da indem­
nização devida ao Estado.

Sendo otIiciãl- em vez de prisão simple , privaç:Io de
accesso e com mando por 1 a 3 mezes.

§ 5.° Pelo que, pnrn cumprir o seu devei', exio-ir di­
recta ou indirectamente gralificação, emolumento, ou pre­
mio não determinado por lei:

Penas - 2 mezes a 4 annos do prisão aggravada, além
da indemnização devida ao Estado.

Sendo olicial- mais a demissão aggravada.
§ 6.° Nos casos dos ~§ 1.0 e 2.°, figurando-so o cul­

pado munido de ordem superior, que não tenlla:
Penas-Além das eslabl'lecidas nas dilferentes Itypo­

tlleses dos §§ 1.• e 2.°, em cada urna dellns, mai 6 mezes
a 1 anno de prisão aggravadJ.

H:CçXO v.

Pecalatu .

.\rt. 100. Todo rniUlar, ou empregado militar, que apro­
priar·se, consumir, extraviar, ou consentir que outrem
lie aproprie, consuma ou extravie, no todv ou em parte,
dinheiros ou elTeitos milHares, que tiver sob sua gUi1l'l1a:

Penas - 2 mezes a ft. annos de prisão aggravada, além
da indemnização devida ao E tado :

Sendo aliciai: - mais u demissão aggravada.
Art. 110. Emprestar dinheiros ou etTeilos militares, ou

fazer pagamento antes do tempo do seu vencimento, não
sendo para isso legalmente autorizado:

Sendo omcial:
Penas - privação de llccesso e commando por 2 meles a

1 anno, além da indemnização devida ao Estado:
Nos mais casos:
Penas - em yez de privação de accesso o commandn,

2 mezes a 1 allno de prisão simples.

In~(ltlúICldt no Itniço, e .4.clministraçeio .llilitar.

Art. lll. Todo militar, Oll empregado militar, que tra­
ficar cm seu proYl:'Íto COIII fundus ou dillhdl'OS pcrtcll-
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cenles ao Estado, li caixas IlIililal'es, ou cle lin:ldo~ a parra­
mento militares:

Penas- 2 a 4 annos de prisão com ll'Ubalbo, além da
ihdemnisnção devida ao Eslado.

Art. 112. Todo militar, ou empregado mililnr, quo
fnlsificar ou fizcI' falsifh:ar subslancias, materias, generos,
ou liquidos, confiados á sua guarda, ou postos sob sua
vigilancin, ou que dislribuir ou fizer distribuir scionte­
mente esses generos falsifirado :

Todo militar, ou emprl)gado militar, que dislribuil'
ou fizer dislribnir generos, ou qunesquer sub tan<lias cor­
ruptas, ou carnes de animaes alTectados de molestias con·
tagiosas:

Penns -1 a :3 annos de prisão com trabalho, além da
indemnização d vida ao E lado.

Art. t 13. O fomecedol' de generos alimenlicios do exer­
cito om operações, cujos generos forem deteriorados, cor­
ruptos, ou falsificados de qualquer maneira:

Penas -1 a 4 annos de prisão com trabalho, nlém da
inJemnização devida 1\0 Estado.

Art. 114. Todo militar do serviço activo, que fizer pro-
fissão do negocio:

Penas-2 mezes a 2 annos de prisão simples.
Sendo omciaI:
Penas - privação de accesso c com mando por 2 meze!!

a 2 allllOS.
g', porem, permillido ao militar dar dinheiro a juros,

c ter parle por meio de acções nos Bancos e Companhias,
uma vez quo nfio exerça nellns funcções do direclor,
iHlminislrador, ou ngcnle debnixo de qualquer tilulo quo
sejn.

. SR (AO '"ll,

Di'lJos;{:êio commWJ1.

ArL. 11 ã. As disposições do cap. 3. 0 serão applicadlls
nos paisanos empregados em repartições fiscacs e admi-.
ni5lrativns do eXercito ou força em operações de guerra,
qll r tenlião ali não grndunções "mililnres.

A estes rmpregados se applicaré.Í, em vez da pena de pri­
VIIÇÕO de com mando e accesso, a desllspcnsão do emprego:
em vez de demissão simples, . perda do emprego: em
vpz c~e dl?missiío aggravada, perda de emprego com
inhnl.lilillndr. pill'a servir outro.
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no~ cnnms CONTRA. A pnOpnr~nAnp. ponuc.l g
PARTlCPLAR.

CAPlT LO I.

Do furto, e do ,·oltbo.

Art. j 16. Todo militar, que tirar para si Oll para
outrem, armas, munições, fardumenlo, equipamento, di­
nheiro, sol::lo, goneros, ou quaesquer outros artigos per­
tencentes ao E~tado, ou a rnililares:

Penas-2 mez"s a I.. nnnos do prisão com trabalho.
Arl. 117. O militar, que I'oubar, isto é, que commetler

furtos, fazendo violencia ás possoas ou ás cousas, sendo
aquellas militurl's, ou estas pertencentes ao Estado ou a
militares:

Penas- 1 a 8 annos de prisão com trabalho.
§ 1.0 Julgar-se-ha vi"lencia fcita iÍ pesson, todas as

vezes que por meio de offensas physicas, de ameaças, ou
por outro qualquer meio, se reduzir nlgucm a não de­
fendeI' as suas cousas.
~ 2. 0 J ulgar-se-ha violencia feita a cousa, totlas as vezes

que se destruirem os obstaculos á perpetração do roubo,
ou se fizerem arrombamelltos exteriores ou interiores.

§ 3. 0 Os arrombamen tos se considcraráõ feitos, todas
as vezes que se empregar a força, ou quaesquer instru­
mentos, ou apparelhos, para vencer os obstacllJos.

Art. t 18. Se para a verificação do roubo, ou no acto
tIeUe, se commctler morte, ou ferimento grave:

Penas-nG gráo minimo, 20 annos de prisão com tra­
balho; no gráo médio, galés perpetuas; no gráo ma­
ximo, morte.

Art. 119. Todo militnr, ou paisano, qUI.', acompanhando
o exercito, ompregar \'iolencias contra um fcrido, com
o fim de assegurar-so do sell espolio:

Penu-morte.
§ Unico. Se não houver emprego do \'iolencia, ou se

o df'spojado mI' um cadavor:
Pena-prisiio perpetua com trabalho.
Art. 120. A tentativa do roubo, Cluando 50 Uver Ycri~

l1cado a violcllcia, ainda que não haja u tirada da COllsa
alhein, scrÍl punidn como o lllrSlll ('l'iIIH'.
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Art. 121. Sendo o furto, ou roubo, commettido por officia1
militar, ou empregado militar, será isso considerado como
circumstancia aggravanta.

Art. 122. As disposições sobre o furto e roubo, não s6
comprehendem os militares, e empregados militares, como
todo e qualquer paisano sujeito á jurisdicção de policia
militar nos acampamentos.

CAPlTULO II.

Do saque, pilhagem e outras devaslações.

Art. 123. O saque, ou estrago de generos, gados, ou
qUl1esquer outros objectos por militares em bando, quer
com armas, quer com arrombamento, quer com violencia
contra as pessoas:

Pena-morte .
. § 1.0 So não se derem as circumstancias acima des­
criptas:

Pena_-2 a 12 annos de prisão com trabalho.
S 2.° Se entre o bando houver algum instigador ou

provocador, ou algum omcial de patente, esse instigador,
provocador, ou ollicial de patente, solfrerá cm todo caso
a pena de morte; todos os mais, 2 a 12 annos de prisao
com trabalho.

Art. 12!1. Todo militar, que incendiar, destruir ou de­
vastar por qualquer meio adificios, obras militares, esta­
leiros, navios ou quaesquer embarcações pertencentes ao
Estado: .

Penas-No gráo minimo, 12 lInnos de prisão com tra­
balho; no gráo médio; 20 annos de prisão com trabalho;
no grão maximo, prisào perpetua com tl'Llbulho.

Art. 125. O militar, que com fim culposo destruir ou
fizer destruir toda ou parte das provisões de guerra, e
munições de boca:

1.0 Sendo na presença de inimigo externo ou interno:
Penas-No gráo mini mo, 20 annos de prisão com tra­

balho; no gráo médio, prisão perpetua com trabalho;
no gráo maximo, morte.

2.° Em todos os mais casos:
Penas-6 n 20 annos de prisuo com trabalho .

.. Art. 126. O militar, que voluntariamente quebmr ou
Inutilisar armas, quaesquer utensílios, ou moveis, artigos
de ertuipamenlo ou fardamento, pertencentes ao Estado,

\I.
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e que a elle ou a militares tiverem sido entregues para o
serviço militar: que estropear ou malar eavaJlo, muar,
ou em geral qualquer outro animal ~estinado ao serviço
ou uso do exercilo:

Sendo ameia]:
Penas-Privação de accesso o commando por 3 mezes a

2 annos, além de indemnização devida ao Estado.
Nos mais casos:
Penas-3 mezes a 2 nnnos de prisão nggravada.
Art. 127. O militar, que voluntariamente queimar, di-

lacerar, ou por qualquer modo inlltili~ar livros de re­
gistro, ou quaesquel' documentos originaes, cópias ou
minutas dos archivos do qualquer corpo ou repartição
militar:

Sendo ofIlcial:
Penas-No gráo minimo, 6 mezes de prisão aggravada ;

no gráo médio, 1 anno do prisão aggravada; no gráo
maximo, demissão simples.

Nos mais casos:
Pellas- 1 a 6 annos de prisão aggravada.
Art. 128. Nos casos do art. 124 e seguintes, os com­

plices, quer sejão militares, quer paisanos, solTreráõ as
mesmas penas dos autores, devendo a prisão aggravada
ser substituida pela de prisão com trabalho para os pai·
5anos.

Art. 129. O mililar, que malar o dono do casa cm
que estiver aboletado ou alojado, a mulher ou IlIhos
deste:

Penas-No gráo minimo, 20 annos de prisão com Ira­
balho ; no gráo médio, prisão perpetua com trabalho; no
'grão maximo, morte,

TITULO IX,

DlSl'OSIÇÕES GERAES.

Art. tJO, Os crimes não previ tos neste Codigo,
commettidos por milital'os, ou por paisanos cujo julga­
mento compotir aos Tl'ibunaes Militares, serão punidos
com as penas estabelecidas, quer nus leis especiaes, cujas
disposições tiverem sido infringidas, quer \la Codigo Cri­
minal commum,

Art. 131. Os Tribunaes Militares não poderão applicar
aos crimes provistos neste Codigo, outl'as penas que não
sejão as CJu nelle se <lcllão rstabe!rcida ,
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AI'L. t3~. QU:lI1do as penas drlcrminadas no presente
Codigo forem mais rigorosas do que as estabelecidas em
leis militares antC'l'iores, serão estas applicndas aos cri­
mes ainda não jull{ado no momento de slla sancção e
promulgação.

Art. 133. Este Clldigo não comprehende as pequenas
culpas, nem as faltas dos Militares contra a disciplina
interna c particular dos corpos, ou contra a disciplina
militar sem maior dólo, as quaes serão objecto do Codigo
Correccional,

Art. 13!L Con iderar-se-ha crime militar commet­
tido na presença de inimigo intel'no 00 externo, todo
o que fór praticado em distancia menor de oilo leguas
do logar occopado pelo inimigo.

Art. 135. Considerar-so-lia territorio em estado de
guerra:

1.o Todo o territorio estrangeiro, aRde estiver um exer­
cito do operações para objecto de guerra,

2.° Toda a Provincia do Imperia, cujo terrilorio fÓr no
todo ou em parte occupado por forças de ioimigo ex­
terno ou interno.

3,° Toda a Provincia do Imperio assim declarada p('lo
Governo, ou onde se der suspensão de garantias, na fórma
do art. 179, § 35, <la Constituição do Imperio, e art. 11,
§ 8.°, do Acto Addicional.

Art. 136. As penas impostas pelos Tribunaes l\lllitares
começaráõ a ter execução da data em que as sentenças
passarem em julgado: salvo a pena de mortr, que não
ser6. executada sem a decisão do Poder Moderador.

Art. 137. Em lluanlo no cxercilo houverem cadetes, sendo
estes convencidos de algum crime previsto pelo presente
Codigo, solTl'erão a pena qoe fôr imposta aos omciaes.

Art. 138. Em quanto não fôr promulgado o Codigo
Penal da Armada, os Tribunaes da Marinha farão appli­
cação das disposições do presente Codigo, em tudo o que
lhe fór appUcavel.

Alt. 139 Ficlio revogadas lodas as disposições em
contrario.

Sala das conferencias da j. U SecçJo, 10 de Setembro
de 1866.

Dr. Thomaz Alves Juniol' (Relator).
Conselheiro José lJ1m'ia da Silva Paranhos.

Coronel Antonio Pedro de Alencastl'o.

Desembargador José A.ntonio do .~Ia{/alh('ic Castro (vencido,





Voto eUI SCllai'ado tio Deselnbar~adol'José
Antonio de Haganliies (Jastl'o.. mClub.'o
divel'gca.ate da t. .• Secçiio dacowllulIissão
de c_-umc (Ia Dcgislaçiio «lo exercito.

PARTE PRnIEIRA.

Dá·se o nome de Codigo Criminal ás determinações
legislativas, comminando penas mais ou menas graves,
quando são colligidas com systema, ordenadas methodica­
mente, e redigidas com simplicidade, e cloreza.

Estas deterrninaç,õcs formão o Codigo Commum, quando
regulão as acções dos Cidadãos, em "'eral, ou constituem
o Codigo Criminal l\IiIitar, quando destinão-se á manu­
tenção da alta disciplina dos Exercitos.

Não basta probibir as acções reprovadas com minando­
lhes penas; cumpre, tralando-se de crimes militares,
declarar o que é crime mililar,-quem póde ser autor,
-quaes os curnplices,- e quaes as circumstancias, que
poderão og"'ravar, ou altenuar, ou justificaI-os sem es­
quecer as regra-, ou principios directores, que devem
guiar o Juiz na justa applicação dos penas.

Estas condições da Lei penal podem so1Trer modificações;
não devião, porém, ser postergadas, exagerando-se as
exigeuoias da disciplina com manifesto detrimento da Jus­
tiça, e grave olfensa dos direitos do homem, e do Ci­
dadão, qualidades, que o Rülitar não perde por ser mi­
litar.

Enoarrego-me de provar que mal cabe o nome de
})rojecto de Codigo Penal ao Projecto apresentado a Sua
Alteza pela illustre maioria da primeira Seoção da Com­
missão de Exame da Legisla~:ão do Exercito.

Podem algumas pessoas machinar, ou tramar o crime,
e o perpetrarem com o auxilio de outros; e póde o crime
ser acompanhado, precedido, ou seguido de circumstancias,
que <lUerem a imputabilidade das culpas, alterando a
penalidade alé extinguil-a.

O Legislador, portanto, a respeito dos autores, deve
caracterizaI-os bem, e deverá proceder com igual cla­
reza, e justiça, indicando a cumplicidade, ou concur~

rencia directa, que di1Tere muito da participação dos co­
rcos na qualidade de agentes principaes~
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Quanlo ás circum tancias, que podem acompanhar', pre­
ceder ou seguir-se aos delictos, é obvio que o Legisladol'
deve mencionaI-as, já porque importão a declaração das
acções mais, ou menos criminosas, e já porque devem
ser conhecidas para a proporção das penas, mediante
as precisas direcções, que o Lrgislador deve estabelecer,
evitando o desmedido arbitrio.

Agora, sobre os crimes justificaveis, se ao Lrgislador
compete, e lhe incumbe declarar as acções criminosas, e
o que póde tornaI-as mais, ou menos criminosas, razões
de outro quilate militão em favor da declaração dos
factos, ou circum tancias, que podem jnnoccntar certas
acções prohibidas, cm these.

A todos os respeitos a ilIustre Secção não satisfaz, e
no meu humilde jui7.0, dispõe sempre mal, porque en­
tendeu que, mesmo no esladu de pélZ, não devião ser gp­
plicados ao militaI' os princi['lios do Direito Commum,
seguindo facilmente o systema croel, e falso do Codigo
de Justiça l\Iilitar Francez, do qual em grande parle,
apartárão-se os aut01'rs do moderno C:odigu [lenal MilitaI'
POl'luguez, que tambem servio de norma á illustre Secção
onde menos razoavol parece-me aquelle trabalho, aliás
tão proveitoso.

Dos réos, ou codelinquentes, participantes no crime,
como agentes prinoipaes, não cogitou a i!lmtro Seoção,
quo considera cumplices todos os que concorrem para
perpretação d,) crime!

Definindo a cumplicidade fui UI nos exaota a illu tre
Secção, que out'iga-me a recordar princi pios vu 19ares.

Sendo impossivel indical-a- upriore, - deve o Legis­
lador enunciar, em termos goraes, os caracteres distinc­
tivos da cumplicidade, assignalando-a, e separando, do

. melhor modo, os cumplicr.s, que tambem concorreOJ
pam a perpetração do crimo com auxilio de ordem se­
cundariu, ou accessoria; mas a illustre Secção assim não
fez, tendo collocado em igual categoria [l todos quantos
concorrem para a perpetração do crime!!

« São autores (art. 2.° do Projecto) os que commet­
terem, mandarem, ou constrangerem alguem a commet­
ler crimes militares. »

« São cumplices ( segonda parte do art. 2.°) de crimes
militares, todos os mais, que concorrerem para se com­
melter crimes militares. »

Cumplices por consequencia em crime de roubo mi­
litar serião os que tomassem a porta do edificio escallado ;
-os que atacassem, segur.assem, ,embaraçando e prendendo
os soccorros, que chegas~em contra os delinquentes, do
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mnsmo modo, e com a mesma culpa daquelle que adian­
tassll alguma quantia para a compra de escadas, ou
que as emprestasso aos salteadores, sem cooperar com
a efficacia dos primeil'os para a consummação do roubo
quo outros elTcetuassem penetrando o edificio, e apode-'
l'ando·se da riqueza alheia, roubando-a.

Oulro exemplo:
Pedro auxiliando, ou concorrendo para a satisfação

dos intentos criminosos do Paulo, srgnra, e subjuga o
individuo, a quem Paulo odéa ; \'ale-se Paulo da occasião,
ou do auxilio que presta-lhe Pedro, e podendo apenas
menear o puonal, crava-o no adversaria, que Pedro of­
fcrece-Ihe para desabafo de adias communs.

O matador, o assassino seria Paulo, apunhalando a
victima segura por Pedro; mas alll'garia Pedro, tambem
autor do crime, que, subjugando o pacieute, s6mente
concolTt~ra para a morte feita por Paulo, e seria con­
dc'mnado Pedro como cumplice, se acaso prevalecesse a
doutrina do art. 2.· do Projecto. sendo Pedro e Paulo
igualmente criminosos por participação directa, e prin­
cipal no crime commellido por ambos igualmente apai­
xonados.

A illustre Secção, que bem conhece a theoria exposta,
não a considerou talvez por odio aos delictos militares
sem ver que aos militares suo applicaveis os principios
geraes do direito, sempre que não implicarem com o
rigor natural da disciplina, e por maioria de razão, ou
por isso que são mais intensas as penas impostas ao
militar.

A illustre Sellção devia attender aos abusos, que en­
.gendra o art. 2.· do llrojecto.

Dependerá da vontade dos Juizes ou dos accusadores
a classificação dos cumpliccs; os Juizes. e os accusadores
poderão achar cumplicidade nos actos da mais remola
participação, quér positiva quér ncgativa,-bão de achal-a
nas acções, e nas omissões mais indirectas, como na in­
dilferença daquelles que presenciassem, e não impedissem
o crime commellido por oulros: porquanto o art. 2.°
nem distingue a concurrencia directa para caracterizar
os cumplicrs.

E "que razões teria a lIlustre Secção para não aceitar
os termos do art. 5.· do Codigo Commum na definição de
cumplices?

Tambem nas questões de cumplicidade não serão ap­
plicaveis aos militares as regras gemes do direito commum?

Responderá a ConselhO de Guerra, como complice do
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crime de mOI'le perpetrada contra superior, o militar, que
presenciar a perpetração do crime, sem procurar evitaI-o,
e sem expOr-se para impedIl-o ?

Se fôr este o espirita do art. 2.°, é muito injusto, e
nem póde a Illustre Secção pegar-se tanto á especialidade
das leis milital'os para crear excepl.:ões tão pcrigosas!

Acredito, Senbor, que Vossa Allcza approvarú o desen­
volvimento que dou ao meu voto s parado, que prende­
se ao conceito da commissão, que Vossa .\.lteza preside.

Conclue-se que a cumphcidade é crimo pela defini­
ção de cumplices, aliás muito incompleta; e sabe-se
que a conspiração é crime militar, ussim como a deser­
ção, porque apparecem punidos na parte dispositiva do
projecto.

Se depois do § 1.° do art, 1.0, declarnndo criminosu
toda acção, e as omissões voluntarias prohibidas, entendeu
a IIlustro Secção que devia mencionar no § 2.° do mesmo
art. 1.0 a tentativa do crime, dcclarnndo-u criminosa, não
descubro filZão para deixar de referir, ou de mencionar a
cumplicidade entro as acções criminosu~; mais aqui a
i'ncohcrencia é desculpavel; pouco mal faz; e passarei a
pontos de outra ordem, na duvida de ter sido considerada
criminosa tambem a cumplicidade da tentativa, porque é
pouco clara a disposição do art. 23, que, tratundo dos
cusos da tentativa do crime, e du cumplicidade do crime,
para detel'millar as penas que lhes devem caber, póde não
ter incluido a cumplicidade'da tentativa.

Contrasta a segunda parte do ai t. 23 com a indole do
Projecto, muitas vezes severa.

No fôro commum, quando cabe a pena de morte, im­
põe-se ao culpado da tentativu a pena '{le galés perpe­
tuas, e quando a pena é de galés pel'petuus para o delicto
commettido, impõe-se ao culpado da tentativa a pena de
galés por vinte annos. (Mt. 34. do Codirro Cornmum.)

Não sei por que razão, tratando-se de crimes mililares.
u IIlustre ~ecçào pune com maior brandura a tentativa de
crimes, que serião punidos com a murte, ou gáles perpe­
tuas, se consummados fossem!

Inclinando-me sempre á brandura, nüo posso admiUil-a
na repressão dos crimes enormes,.em que llodem caber us
penas de morte, ou galés perpetuas, para applicar-lhes
vinte, ou doze annos de prisão com trabalho, verilicáda a
te8tativu ! ...

Aos arts. 25 e 26 do Projecto não presidir~o aquelIa
firme atlenção e vigilante perspicacia, indispensaveis em
todas as obras complexas, do partes diversas, o tulvez
oppostas , como são todos os Codi o..
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Estabelece o art. 25 que o estado será indemnizado t:1
pl'p.juizos caus3dos pelos criminoso, e logo no art. 26 pri­
vo-se o Eslado da indemnizaÇão dos prejuizos causados pelo
criminoso, que pôde sef perdoado da indemnização, ap­
parecendo a fndembitução entre os penas; art. 4..0 n. 10 j e
sendo impo ta, sempl'e como pena legal!!

« O Poder Model'ador, perdoando aos réos as penas quo
lhes forem impostus, não exime-os de solisfêlzer a tercriro
O mal causado, cm toua sua plenitudc . )l-Traduzo assim
o art 26, cm cuja TcdaC\tlo devo ter havido grande des­
-cuido.

Se o mal causado pelo criminoso em relação a terceil'O
"cpresentado em qualquer individuo envol\e obrigução
civil, corno desligar o criminoso deslo obrigação puramenlê
civil, quando o darn~o ror causado ao Estado'?! O damno
causado a esla, ou úquclla pessoa sempre é dom no, que
envolvo sempre obrigação civil, sem mudor de natureza.

Vêm o erro de considCl Jl'-se pena, impondo-se como
pena, a indelllnizaç.ão do damno causado, em relação ao
Estado, permillindo-se 00 Poder Moderador o perdão da
indemnização por ampliação do § 8." do art. 101 da Cons­
tituição.

A lIIustre Secção IriO poôia ampliaI-o, e considerandO
a reparação do damno causado, umas vezes como pena, Õ

outras vezes como obrigação civil, commctteu uma hcresia
juridica, qUc combalo por credito do Projccto.

(( O perdão do Poder Modcrador não exime o delin­
quentc (art. 26) da obrigação civil de satisfazer a terceiro
o mal causado em toda sua plenilude. »

Quaes são os terceiros prejudicados, em favor de quem
o perdão do Podei' Moderador não abrange tambem o
perdão da indemnização en1 toda a sua plenitude? Ter­
ceiro prejudicado pMe ~er o Estado, ou qualquer indi-
~doo. .

No crime de falSificação, por exemplo, ou cm qualquer
outro, quando houver damno caúsado ao Estado, o terceiro
prejudicado serll sempre o mesmo Estado, ou o Thpsouro
Publico, além da pena imposta ao delinquente falsificador
pela violação da Lei pal'a expiação do crime, e tranquilli-
dade do Sociedade em geral: .

E quando o damnu fÓI' causado ao E~lado, como póde
haver tm'ceiro prl'judicado, se nüo fOr o mesmo Estado?!

São il1decifl'aveis os arts. 25 e 26 do Projecto. O art. 21
conlém materia estranha, defuilo em qúe a IIIustre SecçãO
cahe muito, convencida, de que, tendo sé de sobtestarJ
por muitos annos, na publicação do Codigo do Processa
Criminal Militar, devia por isso sem ai', no Codigo P('na1~

JO.
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llfgumas disposições proprias do Codi"go da Proccsea i

{IUundo, em todo o caso, cumpria-lhe elaborar com a maiOl'
perfeição- o Projecto do Codigo I)enol, contando com o seu
f:omplemento, tanlo mais, qunuto j,í foi publicado .um
llrojecto do Godigo do Processo Criminal l\Iilitar, aceito
pela Camara dos Senhores Deputados para ser discutido.

No caso do art. 2i está o- art. 3-.' dfr cap, 1.° o tiL. 1.°
do Projecto,

A disposição do art. 3.° caberia no Codigo do Processo,
se ll[tO fosse ociosa, na ausencia dos preciS'Os lralados, que
flUO temos com <JS Naçõcs Estrangeiras, para a repressão
dos climes mili\ares comm~tlidos fóra do Imperio por
l\Iilital'cs BI'asi/eiros.

Continuarei no exame do- titulo 1.0, Iroeurando guar­
daI' alguma f,lrdcm,. alítÍs, bem dilli('il, e}ll consequencia
da desorde"{'f em que está o Projecto formaào; e demo­
rando-me no tit. 1.0 do Projecto ()om os seus fundamen­
tos poderei ser menos abundante no exame dos oulros
titulas.

Tralando dos crimos e d'os cF~miflQ50S-, não menciona a
IIIustre L" Secção. no cap. 1.0 do Projeclo, as circum~taD­

cias aggravantrs, nclO as attenuanles, e nem os crimes ju&­
tificaveis, concluindo-so do silencio a respeito de a sumptos
tão connexos, que não podem os cl"Ímes militares "'Iriar
para mais, o nem para menos graves, e que deverlÍ corres­
ponder a cada uma das a("çõcs crimino as a pena da lei,
sempre fixa, ou invariavel, nem para mais, c nem para
menos, senão por mel'O arbitrio, ou por vonlade abs<>­
luta do Julgador.

Esle é, sem duvida, o syslema do Projocto, geralmen­
te, dmo, injusto, ou deH1Usiadameote forte, qu.ando nüo é
molle ou fraco, ou muito al'bitnl rio, deixnndo livre o
Juiz na applieação dus penas, graduadi1s por dilforentes
modos, sem regras preconstituidas para a sua imposição
fiOS seus diversos gráos.

No cap. 3.° - « Da applicação das penas -» reconhece
o Projeclo uma circumstancia aggravante, e outra atte­
nuante.

« A roincidencia do crime mmlar (art. 21) lova o crime
ao gráo maximo. »

« A idade menor de vinte um annos é circumstallcia
altenuante. »

Vcr-se-ha que pouco importa, ou quo pouco aprovei­
tnrá O reconhecimento da menoridade, como eircumstancj.a
altenuanle, sendo livre o Juiz na imposição das penas
graduadas, c que severa, de mais, é II regra do art. 21,
dando força á circllmstancia aggravanle da. reincidencia



-1;) -

pura levar as penas ao gráo maximo, quacsquel' que seJa'O
as circumstancias, quo podem concorrer em favor do l'eil1­
cidente.

O delinqucnte m nor de vinte um 1Jnnos, incurso
nas penas de prisão com trabalho (ar!. 117 do Projecto)
de om a oilo annos, póde ser oondemnado a sete annos
e meio de prisão com trabalho, Jlúrque o Projecto não
determina o nlor 'da attenunnte; o se mI' reincidente
solft'erá o ma~imo da pena, oito anno~ de prisüo com
trabalho, ainda que, sobro er menor de "inte um
~mnos, favoreção-lhe outras muitas attenuações, segundo
as regras de Direito :-So o ·Juiz quizer, lambem póde
impor ao menor do vinte um annos, incurs llas refe­
ridas penas de um a oilo anno~ de pri 'ão com trabalho,
sómenle'mn anno de prisão com trabalho, e nada impede
que possa impÔl' i~ual tempo de prisão .A-u;n trabalho,
ainda por um anno sómenle, ao menor oe vinte om
annos, quo tiver contra si muitas circumstancias em Di­
reito ag"'ravante , so não concorrer a circumstancia da
reincidoncia, que tcm a virludr., c só ella, de levélr o
crime ao gráo maximo, qunndo houver mais de um
gráo.

Não aproveit~, pois, a declaração da idade menor de
vinle um nnnos, como attenuanle,

E podendo ser casual a reincidencia, ou commeUida
por pl'Ovocações invenciveis, ou uggrcs ão violenla, quo
desculpe o reincidente, é, sem duvida, sovcra, e não deve
ser admillida a disposição do UTt. 21 com a regra de
sei' punido o crime sempre no gráo maximo, provada a
reincidencia dI) crime mililar.

Aqui a iIlustre Secção prende a consciencia do Juiz,
qüe em todos os outros casos fica livre, e procede quasi
sem regras, punindo mais ou menos, sempre como quizer ;
e n50 póde haver syslema de julgar mais dcITeillloso, e
nem mais vago.

Nesta p3rle não haverá duvida; basta hw o Projecto.
Nilo lia regras directoras para a boa applicação das penas,
no grâo maximo, no gráo medio, e no gráo mini mo, não
obstante variar o Projecto no modo de graduar as penas,
a ponto de estabelecer graduação de miuímo e maximo
cm cada um dos gráos dll penalidade applicada a delictos
graves. (Cap·, 3,0 til. 4.0)

Cumpre indagar os motivos, que indu7.irão ti iJlustre
Secção para não mencionai' as circumstancias aggravanles,
nem as attcnuantes, dos crimes militares, e a razão, quo
leve, para não declarar os crirnés jusiificaveis, ao passo
que menciona a rcintidel1cia, como circumstüncia tlggra-



'V~nlls ima dr. Direito, com f01W de ilJidir qllaesfJllrf alto
Iluanles, c falendo menção da idade m('nor de vinte
'Jm nOllos, como al\enuante, sem ôal"-Ihe o cu "alor.
Quanto aos crimos jusli(icaveis, a ~lll.\:itre Secl;Üo, fÇ\zenda
uma pequena concessão, admitlo que pOS5~O seI' juslifirl\­
veis sómenle as olTensas physicas de Superior conlra In­
forior, naturalmente porque tamuem enl«:lId~rá a i1luslrc
$ecç50 que nüa devo ser applicado ~) cidudiio, Ulilil;,Jr a
prindpio eterno da lrgiUma dc~eza p,ropria. (Vide ci,\rilu\u
unico d,) titulo 5.°)

Não h:l razão pum não terem s.ido ar\icl\ladí\s no Pro­
jecto certas circumstancias {lggnlv{\utes, o Qutras altc­
{luantes dos crimes milit(\res, e menos ra~on.vclm().ntc pare­
çe-me que procedeu a illl\s.tre Secçào, ncgo1t\do OQ;S m~lilarcs

O direito inalienavel da legitima. e I\atl\ral dereza.
A J"ei rcp. essi va deve seI' rcs.peilarJ\\ o uvedccida, c

sómente serir oocdecida c rcspcitnda, níl phrllse eloquente
õo Magis.trado Jurisconsulto, o Publicisla mndl'rno Bon­
Llcvillr, se mI' genero a e forte. (/i;onnc'llil/e Mç,q,angy,
Amcliuration dc la .Lo~ Crimincllc. )

Deve seL' forte a l(~i I'rpressi ra pelo cm prego de pcní\S
cfficnzcs e proporcionadas aos grandes çriUlt'S, que 'lâll
devcm fira r impunes cm algun;llls das suas pa~'lcs; devo
ser gonel'osa para que l1\nJ1,lem tenha o direilo de \llacal-a.
maldizendo-n por injuslll, quandQ ato{mentar o innocclltc,
ou punir o delinquente, seD;l guardar a veJ;dadeirQ. n.odidi\
enLre o castigo e a nalUl'eza do oJ'~mc; t'ommçllido po~

sonhada especialidade, ou supposLas cOIl"enicnciíls ..
Isto posto, o que direi do Projeclo, ql,le rcppeIJe as.

circumstancias aL\enu.antes.. e ql,le nã,o trílta dos criwes
juslificaveis. considerando a.lgu~as vezes cerlas agKrn~al)tcs.

e sómellte quando as menciona juntas aos factos prohi..
bidos constituindo dclic~os sui gcízcrill, pu~idos cotn pc.­
l}aUdadc graduada? I,

A excepção é clara, o rigor é l:).melltavel, a iJljusliç~

çJnmorosa, e tudo a prclex.to d,(). su,pposlas <:o,nvenicncias 1,
Tanto em tempo de pnz, como om lempo do guerra.

o Projecto não lldmilte as llLtenuautes cm favor dos ml­
litares.. em favor da J~stiça Cffi; gera.l, e rr.ppellindo-as.,.
gradúa a penaUdado sem ver ti, derisão do mareal: o J;Iledio.
ç,as pen,as sem regras pa.rn a sua npplicação ~

Em tempo de guel:l'a. curvão-s.e todos ás oxigeneia,>
cspeciaes do seJ'viço mililar" PO( tempo Ijmilndo ; duranlo
o estado de guerra, convenho no rigor especial; para o~

tempos ordinnrios não pódc SCI' aceito o rigor do Projectq.
'ontra os militares, que por serem soldaQos não dei:\.ãP
01' js~o de ser homens, e Cídadfios.
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Se apl'oveilüo, cm Direilo Commum, as allenunnles:
para l.\ rerres'üo dos crimes, par que razüo nüo aprovei....
laróõ \1l.\ra a repl'essãa dos orimes milita res? Não siio ho­
mens os ;nilitares, e não será Justiça a Jusliça dos Tribu­
naes militares! ?

Se nqo fossem ~üo reoommenclaveis por si mesmoa, seria
preciso invon~ar as circumslilncias attl'nuantes para melhor
COnSf'gllir- se a r3prossão dos crimes militares, A especifi.....
caçiio das attenuanlrs prolegenQo a vida, e a honra do
saldado, tambem prolege l\ disciplina, porqo.c, proporcio-"
nando as ponas, torna·as mais cerlas. evitando a tmpuni­
dí\.de, cujos elTeitos n1Ulto mqis lemiveis resu\tãQ de rigores,
insensatos!

Algulls qualificaróõ do ideali mo ludo, quo me tem
dictado a razão e a 6xperienoia; e nem ba outro meio da
c.oOlbater a verdade clara em rqvox de inveterados abusos,
ou dos erros l'1)l"ai7.{Idos,

A iIlustre Secção seguio o exemplo da França moderna,
cm o·ujo Cudigo de lu liça l\1ilitar não mencionão-se as
circurnstanoias altenua.ntes, salvo quando trala-se dos cri­
ales do furto, rouba, piltwgem, c algumas oQlms des...
truiçóes,

E sl'guio o exemplo do Codigo Militar PorLl,lguez quanto.
ao mcLhodQ C/lsuislico do di pÓr os o/ imes... e a sua penali....
dade, sendo nesta parLe semelhanies I) Codigo de Jusliç<\
Militar Francez.. e o PortugUI Z,

Não Lenho duvida de amrmar ql\O a França, tão gene­
WSa e grande, merecia leis melhores Jlara a repres lio dos.
çrimes milílares, e que no Imperio de Napoleão lU, dcsti ...
Dado a cOllsolidar a ordem publica, tão abalada por con­
'\'\1lsões flcm«gogieas repelIdas, i;liuda q\lenlrs os fuzis da
anarchia, não devia apoirol'-se o Logi.slador Porluguez.
d,evendo muito. menos e~cudill'-se na Legislação Franceza ...
tão privaJiva 13 rectiosa l a illustre 1.' Secção., que, sem a
inquiolaç0ys do Imperio Francez, devia ter sido mais justélt
~a elabol'açãu do seu p[ojcc~o para o Exercito Brasileiro.
em circumstancias diversas.

Em severidade, e rig/lr a ltIus.lre Secção excedeu 011
l.cgislador Francrz ~ este, cm palpavel contradicção, ad:-..
mittc, no Codigo de Justiça Militar, as altenuaates par
os crimes de fUFlo, roubo ... e pilhagem milttar ; a lllustro.
Secção, oollefente, para mnio\' rigor... exclue sempro a
ªUenoantes, cm todos os crimes.

Pa-ra a ex.clusão absolllla a IlIustre Secção não a.cb
apoio na sabedoria do Codigo Francez, e no Codigo Mi­
Ii.tar Portugucz, para confusão da llluslre 1,' Seccão, lá eslo'
t) 3. 0 do art. 14, que exprime-se nos seguiutcs lermos:
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- « Nenhnm aclo é criminoso, quando o seu aulo!', no
momento de o commpttc:" foi obrigado pela necessidade
aclual da Il'gitima defeza de si, ou de oulra pessoa. »

O Lrgislador Portuguez apartou-50 do Codigo de Jus­
tiça Militar Fraoc"z, que nüo aclmilte O prineipio da le­
gitima defeza para os militares, e nós, Senhor, deixaremos
a verdade, olTuscados pela Autorid1lde do Legislador
Francez de 1857 ! ..... Chamo a attenção de Vossa Alteza
para a singular menção da circumstancia da menor idade,
unica apTesentada, como aLlenuante, e para 1\ circums­
tancia, unica mencionada nl) tit. Lodo Projecto como
aggravanLe dos crimes militares.

Confundem-mo as disposições dos arts. 21, e 22 do
Projecto.

Em todo o tit, 1.0 a IlIustro Secção não refere outras
circumstancias que sempre forão aggravilntes dos crimes.
A superioridade em armas, e forços,-a fraude,-a traição,
-a entrada na casa do olTendido para a perpetração do
crime,-a paga, ali esperanç<, de alguma recompensa,­° ajuste entre duas, ou mais pessoas,-o disfarce para
não ser conhecido,-u idade do olfendido, são outras tantas
circumstancias aggravallles, e algumas deslas muito mais
aggravantes do que a l'eincidcncia, que não pMe compa­
rar-se ao ajustr, por exemplo, e traição, que rovelão
muito maior perversidade.

Por outro lado, ficárão esquecidas, sem mençiio ospecial,
algumas circumstancias attenuantcs, e talvez, em al~uns

trances, mais attenuuntes, do qUll a idade menor de vinte
um annos.

A aggressão da parte olTendida, - as provocações,-a
sustentação dos direitos indi viduaes, e da honra alTron­
bda, todas estascircumstancias attenuanles o Projecto não
as refere para diminuirem a gravidade dos delictos, e
temperarem as penas, que muitas vezes devem ser im·
postas, no gráo minímo, ou no gráo maximo.

Como, porém, fazer tal appLícação sem ter o Projecto
providenciado sobre o modo de achar os diversos gráos
de penalidade? !

Para sahir do labYl"Íntbo, que o Projecto o[drece, tem
o Juiz o maior arbiLrio na apreciação de todas as cir­
cumstancias, menos quanto á rtJincidencia, que appare­
cendo ha de levai' o crime ao gl'úo maxim'o sempre;
fóra dos casos de reiucidencia pl'ovada, o Juit póde até'
crear circumstancias, corno lhe parecer, pum variar na
graduaçiio das penas, visto como não 6 obrigado a declarar
a circumstancia, ou circumstancias, que determinão seu
volo.
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Deste modo toma-Se nulla a unica circumsLancia aUe­
nuante, que o art. 22 reconhece em favor dos miJilarcs
cm tempo de paz.

Com semelhantes bases, senhor, o Projecto da IIIostre
Secção desabará infallivelmcnlr, e não \'cjo escoras pos­
siveis para omparal-o j pecea nas bases, lia fórma, e na
materia.

Não estou eng" nado no juizo, que fórmo da doçura de
sentimentos, e da illuslração da lIIustre 1.' Secção; o,
pois, estou que só por fatalidade execluirão os militares
do beneficio geral da attenu"ntes em tempo de paz, ne­
gando-lhes o direilo da legitima d {eza propria !

O maior scl'1el'ato, que assalLa, de noite, para roubar
nas osll'adas, matando, pórle allegar em seu fumr as cir­
cumstancias allenllanles. [O foro commum a sim é; e se,
oe tos crimes de maior perversidade, o proprio Codigo
de Ju Liça Mililar Frnncez admilte as circum tancias alte­
nuantes, d'onde virá, ou antes que razões poderão pril'U1'
() militar, em tempo de paz, de ullegar qUA ferio seu
camarada, o que olTendeu a seu Superior, em drsalTronta
Ue alguma grande injuria, feita <í pessoa mais cara de
sua familia, ou em de reza do seus direilos? !

Tilo severos não ão os arligos de Guerra do Coudo
Lippe!

E levantaremos, Senhor, nós llrasileiros, sobre taes
alicerces, o edifieio novo, e nobre do Codigo Penal l\1i­
litar, que o exercito reclama, e que ha de ser lido no
Imperio, o fóra do Imporio? !

No 'estado de paz nüo ha razuo para ser castigado o in·
ferior que olTender a seu superior, ou a seu camarada,
inUexivelmente, ou sem altender-se ás clrcumstancias,
que podem aUenuar o crime commettido.

Alguns, que pugnão pela exclusão das atlenuantes a1le­
gadas nos crimes militares, pretendem ferir sempre, assim,
a imaginação do soldado com a certeza da pena infaliveI.
Já expuz como as altenuantes protegem a disciplina mi·
litar, e não vejo, Senhor, nem conheço meio de varrer
a esperança do coração do homem; adrniLlida a dilTerença
entre o paisano e o soldado para ser este privado· da3
allenuantes, que podem diminuir-lhe as penas, por esta
razüo, consequenle seria excluir tambem a Graça Imperial
em rr.laçao aos militares; para que o soldado sempre
tivesse presente a imagem da morte, quando tentado pelo
demonio do crime!! .. "

Pelas consequencias ve-se quanto mal fazem os que tomão
o terror para base da disciplina, e leis militares.

llasso aO art. 20 do cap. 3.0 tiL 1.•.
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b art. 20 do Projeclo é o 3rt. ao do codigo do Prd­
cesso l\JiJiLar Fraucez para muilo peior.

« Art. 20. Hi.\\'rndo accumuluçüo de crimes militares
com crimes comlOuns! provolece o fÔl'o militar, e oppli­
car-se-ha a pena no fórma 1I0 artigo [lnlecedent • ')

Se a preferencia do fOro lllilitur, quando o soldndo
commeLLe crimes commUlls e crimes l11ililaresjunlamcntc!
'impede o P)'OCt'SSOI e a rcpl'essão dos cl'imcs COlOllIuns,
é insustenlavel a doutrina lia ur!. 20 do Projecto.

Para o cup. 2.° do til. 1.°-Das pen.1s-chanio Ioda
iltlenção da Nobre Com missão de Exame do Legislação do
Exercito.
I-Veslr'et réS agi lur'.
Dando a norma das acções, (j Legislador, sem duvida,

não conhece superiol'; proccue Iivr , no cumprimeTlto de
'Suas altas pl'erogalivas; cl'esce, pordm, II r sponsabilldadc
na rnzão dos seus podcn\s iIlimilado., porque nem ao
LegisladOl' discricionilrio é dado dominur o Direito, o a
Divino Verdade.

Entre as penas, que fulmIna o Pl·ojeclo. algumns, Senho)'!
6ão do pessima escolha, e de consequcrlcias laesl uppli­
cadaS', como app1ica o PI'ojecto, que devem ser riscadas
do Codigo de Jusliça Brasileiro,

A ll1ustro Socç50 casliguj mullas vezes, contra a boa
tazüo, quasi a belprazcr, sem aLLender a indole da Socie~

dade, e condições do Imperio, c como se nüo soubesse
da brandura natural dos Brasileiros, que sempre reagem
"isivelmentc, mais humanos l contra todos os excessos e
d~~~. •

Aos crimes militares indicados rios diversus arLigos do
Project\) do codigo Penal da llluslrc Secção cOI'respondem
as seguintes penas:

1." Morte,
2.' Galés perpetuas.
3." Prisão com trabalho.
4." Prisão u!?gravada,
5," Prisão simples.
G." Demissão. aggravada.
7." Demissão simples,
8." Privação de accesso,
9." Privação do commando.

10." Indemnização ao Estado I
Os tratos de palé, Senhor, a· gotlilha, o tornilho, ~

oulros iguaes tormentos, já forão penas impostlls aos mi"
litares, e ainda hoje a calceta atormenla, e deprime o
infeliz soldado, pa.l'Ol desapparecer, como desapparecéruo;
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o já não envergonhão a humanidade lodos essos asligos,
inventados pela ignorancia, e maldade, c que têm senido
para sUestar a cegueira do velho mundo, menos avisado;
mas, 50 menos sabio3, e sem os meios, de que dispõe a
presente Sociedade, nossos maiores cedêrão a necessidade
de oulros lempos, dess~s épocas lenebrosüs, o que poderá
desculpar-nos, a nós, que, neste seculo, navl'gamos com
os li brolhos desr:oberlos?

lIoje, Sen 1101', por cedo, não ficaráõ sujeitos á calcala
o~ omciaes de palente, e os generaes, para trabalharem
acorrentado', corno se fossem foras 1 Exautorados, desti­
tuidos de todas as hoôras, e prerogalivas, não seria acer­
tado lançai-os em tunta ignominia, e martyrios sapnriores
ás dores da morte!! .

Punindo a enormidade do crime, conlo que não sPjão
barbaros os Legisladores Brasileiros: nem a desproporção
da culpa perll1ille a desproporção do penas immoracs, qllO
abalão a natureza! ....

Alguns delictos podem ser cousummados com circums­
tancius tão singulares, tão horriveis, que não hajão cas­
tigos sufficientes, adequudos para punil-os: comtudo, quem
ousasse arremessar em fogueiras para serem devorados
pelas chammas corpos vivos dos mais crueis yarricidtls,
a pena, por descommunal, e crúa, seria pouco menos
horrivel, senão mais, do que o faclo criminoso, assim
castigado o delinquente!

Trago este quadro para mostrar que a llIu"tre Secção,
exagerando-os, nào podia punir os ürimes militares li
belprazer sem attender para a força invencivel de cerlos
senlimentos, que mais actuão na Classe militar por seus
pontos de honra, tão apl'oveitaveis. Salvando as int nçõcs'
da l1Iustre Secção, as penas de galés, e de prisão com
tr'abalho, impostas a Genel'aes, e aos Officiacs do Exer­
cito escandalizão a razão, e fuzcffi exasperar a .huma­
nidade.

Que sensações, Senhor, não experimentaria Vos,n Alteza
com a presença magoada de Generaes na calceta?!

Nesse instante infeliz, de que serviria o reconhocimento
tla yerdade?! Seria tarde ....

Abatidos em seus brios, feridos na alTeição, qUQ é Wo
vigorosa, quanto natural, na classe militar, se vi-sem na
calceta Officiaes do Exercito aconentados, e condemnados
a galés, ou a traball10s publicos, desde o Alfere até o
Marechal, todos divisarião seus galões mareados, e mal­
dição aos Legisladores, que tivessem lançado ao lago im­
mundo da infamia, e dos marlyrios aos maiores criminosos
para morrerem pcrennem ntc agonisantes, e perdidos!

11.



- fl2-

urprende-me, e confrange-me o Projc'clo, que ind'ís­
linctamenle fulmina penas de galés; e a prisão com tra­
balho aos Omciaes do Exercito muito mais deverá sur­
prender com sentimento profundo aos Generaes, que o
lerem.

O Codigo de Justiça l\lílilar Francez não sujeita os
Generaes á pena de- galés, nem á ~ri ão com trabalho,
penas em que pl1dem incorrer os Omcines sámente por
crimes de roubo, falsidade, ou prevaricação por corrupção.
O Codigo Penal de 1820, que por escolha do Governo
deve servir de bage aos trabalhos da Commi, são do Exame
da Legislação do E:ercito, esse Codigo do 1820, não
sujeita os Officiaes a penas de prisão com trabalho e
lnenos a galés, reservadas nquollas, o estas para as praças
de preto

O Regulamento dI) Conde Ltppe sujeila a galés o sol­
dado sómente. e apezar de tudo, resistindo á evidencia
a lI!ustre Secção impõe aos amciaes desde a pena de galés
perpetuas alé a pena da prisão com trobalhos por dezoito
mezes ! !! (TiL (~. o cap. 4.0 secção 4.°)

Para não parecer que combato o Projecto, m'.lvendo
affectos e recorrendo a lugares commuus, devo adduzil'
algumas considerações, que reduzirãõ os espiritos mais
teimosos, deixando a todos certos da dcsigunldade, com
que serião condemnados os Omciaes do EI.erllito, como se
fossem praças de pret.

Além da morle, pena, que póde ser applicada tanto
ao Soldado, como ao General, podem ser applicadas ás
praças de Pl'pt para exp.arem suas culpas, sómeole as
penas de galés, e de prisão com trabalho, ao pa so quo
para os Omciaes o Legislador tem outros meios de re­
pressão mais efficazes, ou castigos muito mais adequados,
privando-os do Posto, e das honras militares, Ião apre­
ciadas.

Ferindo-os na posição, na perda de vantagens reaes,
ed as suas glorias, na prisão tem pararia. ou perpetua,
mais ou menos rigorosa, Lem o· Legislador os meios
sufficientes de conler os Omcines sem recol'I'or á pri ão
com trabalho, lIem á pena de galés, que podem ser ap­
plicadas ao Soldado sem os mesmos inconvenientes, atten­
dendo-se á sensibilidade dos réos. Para o Omcial um
dia s6 de galés, ou prisão com trabalho seria peior, que
a morte, e tanto não som'cria, em regra, a praça de pret,
que zombaria da prisão simples.

- Além das penas de prisão com trabalho, ou galós,
perdendo o Posto, seria o Omcial duplamente condemn'ado,
emquanto que o soldado, dando baixa com a condcmnoção
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~ prisão superior a seis anno, recebcrül. um premio por
seus crimes .

.Em auxilio portanto dos melhores sentimentos vem a
razão calma, e não permittirá Deus que os Legisladores
consintão em castigos ropugnautes, que podem ser tro­
cados por outro ellicazes, e mais adequados.

Ba quem diglJ que a sabedoria aoonselba o maior
rig-or cm Legi tação Militar.

Concordo com todo rigor na applí'cação da lei, lodo
rigor, sim, na Oel, e mais exacta ex-ecuÇ<1o de leis justas;
todo rigor, não, se refere-se éÍ severidade dôl pena; todo
rigor, não, se refere-se ao excesso do CllSU t70, porque a
5a brdoria repelie qualquer excesso de castigo, que os
JuriSCOllsullos consideriío injuria.

Já não ha qu m se illuda, Senhor, com as vantagens
apparentes de penas exorbitantes calculadas para aterrar.
Produzem o em~ito contrario; com a incerteza dos cas­
tigos trazem a impunidade, 111'11a do descredilo, e da
inju Liça da Lei.

Repilo, porque já live occasião de o dizer: -a força,
c a disciplina dos Exercitas procede da sua organizoçiío;
vem do amor da Putria, que id nlirica o soldado com a
causa publica ;-sua comgem nasce da moralidade, e dos
brios militares que fazem prodigios ; e vem da Religião,
que inspira IIOS guerreiros, levando-os pelo caminho da
verdadeira gloria, sempre obedientes com os maiore
sacrificios !! .•. ,

A ll1ustre' Secção, que sujeitou os Grneraes á pena
de galés, devia mais desembaraçada sujeitaI-os á prisão
com trabalho, sem calceta.

A pena do prisão com trabalho, nem e. ta pena deve
ser applicada aos Officiaes, e recordo-rue de ler sido este
o parecer de Vossa Alteza.

A IIlustre Secção tomou rumo contrario, e não obs­
tante a disposição do art. 172' do Codigo Penai Militar
de 1820.

Proseguindo no exame das penas, acho que a priv.,­
ção do accesso, e a privação de cOlllman(h, nilo são vcr­
daàeiras penas para estarem no Codigo Peual; melhur
cabem ntlS Regulamen-l.os cOITllccionaes.

A pena do dimissão aggl ada, tirando o soldo, c
tudo, até o direito a qualquer pensão, ou remunera­
ção, pOl' serviços de qualquer ordf\1ll anteriores, priva
o Omeial de todos os meios de subsistcncia, extremos,
a que não devem sei' reduzidos os amciaes, ~em causas
muito ponderosas, em conseql1 ncia de grandes crimes.

Estabelecida, como está, a pol1n da dimissão élg""ra-
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vaclll não pôde SOl' mais cruel, c nom mais anlipatlJica.
~ão se acredilaria, e não e. tivesse escliplo.

A llIustre Secção dá direito á pensão, c lí remune­
ração por serviços de qualquer ordem, anteriores, ao
Omcial condeOlnado á prisão por mais do dous annos,
porque a pena de prisão superior a dous annos imporla
dillli5~ão simples, arls. 11 e 15 do Prnjpcto, e nega o
direito a qualquer pensão, e ás remunerações ao om­
cial condemnndo á pena de dimissão aggravada, que não
sujeita o ddinquento li pena de prisão, favorecendo
deste modo o Omcial preso, e supposlo porisso muilo
mais criminoso.

Empregar a indemnização dos prejuizos causados, corno
p l1na, é confuudir cousas bem diversas. A indemnização
c a pena são termos cumpaliveis, que não se deslroem ;
~ão satisfações insepnraveis do crime; mas cada uma
com o seu destino e natureza propria: a pena para o.
prejuizo moral c social, e a indolfl nização, ou reparação
civil do damno para o prl'juiro causado á parle lesada
com o crime. E' o que dila a razilo, e o que ensina
llonneville no seu Tratado das diversas Inslituições com­
plementares do Hegirnen penitenciario.-O cerlo é que
a indemniznção nunca figurou em Codigo algum dp mundo
entre as penas legaes.

Não sinlo muilo mais a necessidade, que lenho, de
enunciar-me t;om franqueza, porque consola-me a cer­
teza, de que a l1Iuslre Secção, olTereccndo as bases para
o Codigo de Justiça Brasileira, quererá que não appa­
reção lerçadas cm sangue e aviltamenlo, e nem com
defeitos, que altestem inadvertencias cm assumpto tão
grave.

Occupando-me dos defeilos capitaes do projecto apre­
sentado pela I1Iustre i,." Secção, jâ se vê que não faço
questão da irregularidade, com que enlrará em discus­
são; mas devo protestar de algum modo conlra o pro­
cedimenlo da Illustre Secção, que não poderá juslifi­
CJr-so df3 haver frustrado as intenções do Governo, in­
fringíndo as instrucçõ('s de i8 de Dezembro de 1865,
que cumpria-lhe guardar.

Foi no ausencia de Sua Alteza, flue a Illustre Secção
resolveu elaborar novo r;'ojecto, para apresentaI-o á
Com missão, com exclusão dos Projectos indiCt1dos pelo
Governo para os trabalhos da Com missão do Exame da
Legislação do Exercito relativos á Legislação penal militar.

A lllustre Secção trabalhou, em duas, ou mais reu­
niões, sem a presença de Sua Alleza, que por isso não
cuncorreu, nom indirectilll1ente, para a deliberattão, quo
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tornou a Illustre Sec~ão. Sua Alll'za cedeu-ao que havia
resolvido a I11u~tra 1.' 8ec~ão, ilS irn como eu, que fui
vencido, achandu-me presente, Não foi, portanto, Sua
AlLeza, que vioJou as Instrucções do Governo, e nem
cu, que pronunciei-me contra a deliblwaçào de elaborar
novo Projecto de Codigo, por novo systema, para subir
lÍ considerilção da Cornmi~são ~l'm prévio exame da Au­
toridade, que a nomeou, dando-lhe as bases para os tra­
balho relativos ri reforma da J~egisJação penal militar.

Por "oslo, e do cu 01010 proprio, a 1I1ustre Secção
recusou os Projectos recomrnendados pelo Governo, e os
inutilizou, fazendo o que sórnent~ a Com missão poderá
fJzcr, se entrnd r que não srrvem, nem preslão, para
bJse de seus trabalhos, e dirigindo-se então, ao Go­
verno paI'a 1'6 ol\'er,

Entrelanto a Illu tre Secção, islo é, tres membros,
posto que muito illustrados, dll grande Cummissão, cm
vez de usarem da iniciativa sobre assurnptos de summa
imporlancia, q.ue ainda não farão descarnados, lembrá­
rão-se de aprolllptür, com toda pressa, novo Projecto de
Codigo Penal MilitaI', arrogando-se o direilo de impÕe
á Commissão suas id~as, e pretendendo que a grê\nde
Com missão prefira o seu novo projeclo aos que furão
dados pelo Governo á ComUlissão para bases de seus
trabalhos.

Eu, portanto, bem poderia deixar de cumprir o art.
H do Regulamento interno da Commissão, approvado
pelo Aviso de 22 de li cyereiro de 1866, con iderando
como não apresenlado o Projecto da llIustre Secção; mas
cu amo a concurrencia, e conheço as vantagens de toda
compelencia, e da emulação, para aceilal-o e comba­
têl-o, lributando todo~ os meus respeitos aos seus muilo
dignos autores, cuja indignação não receio, porquo di­
rijo-me a intl~lligl:ncias superiores, que tambem amão
a liberdade das discussões, e que devem de~culpar-me,

para que não esmorcção os que trabalhão sem patro­
cinio.

Cumprindo-me apresentar por escripto as razõe~ da
minha divergencia, não recuei antevendo provaveis dis­
sabores, tanto mais, quanlo empenho-me, ha mais de
dozo annos, com sacrificios, cs~udando, e escrevendo, para
não podol' ver, de repente, deslruido o meu trabalho,
e perdido o meu tempo, com sacrificios da Justiça, e
da verdade!

Fui o primeiro, que apres nlou concluidos, sem dispen­
dio algum do E"lado. os trabalhos mais recommendados
por Sua ~Iageslade o Imperador, Ião desvelado no melho-



- 86-

ramento da Legislaçiio do Exercito; estimulárão-me as re·.
commendações da CorOa reiteradas. E srguro, como ainda
estou, nas minhas idéas, sobremodo penhorado dos elogios,
que mereci de toda a imprensa, dóe-me a destruição do que
fiz, cujos defeitos capitaes ainda não demonstr'árão, •.

E separo-me, Senhor, da Illustre Secção por mais
outra razão, que melhor jl1slífica o 'meu projecto.

Além da consciencia de haver acertado, no que fiz com
acurada leitura, na maior contensão do mBU espirita, quei­
xo-me da JIIustre Secção, que sem proposilo, inadvertida,
não percebeu que privava-me do maior galardão, e da
minha mell}Or recompensa, para ser mais acautelada, pre­
tendendo antepôr o seu juizo contra a gloria, que re­
colhi, dos votos unanimes dos Representantes da õação,
a cuja reputação tambem n110 posso ser indilferente.

O Juizo autorizado do nobre Marquez de Caxia , quando
:Ministro da Guerra, dirigindo-se ás Camaras sobre a fC­

forma da Legislação Penal Militar, encetada com a pu­
blicação dos meus trabalhos, que elogiou, lambem au­
toriza-me a queixar-me da llIusLre Secção, e minhas
queixas são outras tantas razões valiosas para justificação
do meu voto separado.

Tantos favores, que prodigalizárão-me o Governo, Com­
missões do Governo, a Imprensa, e as Cnmarns, e todos
os meus amigos, que não devião agradar-me contra a
verdade, contrastão com o procedimento da Illu tI'O Sec­
ção, que ainda póde meditar, e fazer-me ju liça.

Sem systelna, sem ordem, sem alauma s metrin, o uni­
dade não póde haver Codigo; o auxilio de muitos reu­
nidos para elaboraI-o, não é meio -seguro, porque tanto
peior, quanto mais versados forom os Coclificado\'('s, que
devem variar muito nos pontos de visla do edifido, ou
da grandc obra.

Foi, scm duvida, por isso quo o Governo indicou Pro­
jectos já elaborados para servirem do base <lOS trabalhos
da Com missão relativos á reforma da Legislaçao Penal !\li­
litar; não pensou o Governo, que houvesse quem tornasse
o trabalho láo penoso, de elaborar novo Projecto do Codigo,
além dos dous Projeclos recommendados; mas a 1Ilustre
Secção lentou formal' lerceiro, e se não foi feliz, não a
culparei eu, attcndendo á natureza do traLalbo, e ás
caUSAS, que deverião, por força, emba raçar o bom exilo
da obra, tão complicada, para não poder sei' acabada tão
facilmente, cm vinte e lanlas conferencias, designadas al­
gumas horas da noite para as discussões, e na quadl'a mais
preocc\lpada, em que hei visto o paiz, com a Politica
interna, c gucrra externa,
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PAHTE SEGU.IDA.

Anol)sndo, ossim por alLo, o tit. 1.· do Projecto, ba ­
ta ria para a ju lificação do ml'U voto; mas devo toda
defcl'l''Ocill á III ustre Secção para não retirar-me do debate,
IlHendo ainda que dizer.

E tllbelcceu a JIll1stl'C Secção, no Iil. 1.·, olgumas dis­
po iç'ões, ('m pf(~ver as consequcncias dellas, omiltindo
.outras coo entan as pllra elaborução do l'rojrcto, que
spm ellas fica muilo áqllem dos. talentos, e da iIlustração
dos seus autores.

De1l1011S1rilrfli que os tits. 2.°, 3. o e srguintes hormonizão
com o tit. Le em defeitos.

Entro na parle dLpo Hiva do Projecto, til. 2.° e se­
guintes, todos CIlI rela<;fio intima com o tit. 1.0 a cujas
disposições terei de fI'ferir-me algumas vezes.

A codificação admitte algumas regras na parte pro­
priamenle dispositiva, e na parte penul, mas não perllliltc
as novidades, que Vos a Alteza nolará no Projeclo da
III ustre Secção.

Quando o crime é constituido, ou existe em razão de
alguma circum taneia especial, que o acompanha, deve
o Legislador, neste caso designar claramente a circumstall­
cia e pecial, que faz criminoso o acto reprovado, e pu­
nivel, em razão da circum tancia desiauada, que coo ­
tilue o elemento principal do delicIo iuim formado.

Se quizer, por exemplo, incluir o somno entre os crimes
militares pela circumstancia de não e lar accordado o mi­
litar, qllanç10 cum pre-llLe eslar-áll'rla-dirá-~ O militar
que dormir,-estando de sentinellü: Penas-prisão. »

Nesta hypolhesc a circurnstancia de-estar de sentinelJa­
deve ser mellcionoda,. porque sem clla não formar-se-hia
o crime de haver dormido.

Censentirá Vo~sa Alteza no camin!IO, que vou seguindo,
porque promelti mostrar, que não póde caber o nome de
Codigo ao Projecto da lIIustre Secção.

Se algumas veze., Senhor, o Legi lador ajunta ao nome
do acto que pretende punir, a circomstancia, que o
torna crimino.o, tambem succede punir o crime com
diffcrenles penas, altendendo ás circumstancias, que podem
acompanhar o mesmo facto já criminoso por si mesmo;
o então, ajuntando-se ao nome do crime as circumstan­
cias diversas, que o fuzem mais ou menos criminoso,
formando outros tantos delictos especiaes, ou - sui gc­
neris - podem ser os cuIpados sujeitos a pena dilfe-
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rentes, com suas respectivas graduações, .í vista das ci 1'­
cumstancias, que acompanharem o deliclo commcltido.

'esta segunda hypolhese, as circum lancias, que njun­
tão-se ao nome do crime, não constiluem o seu elemenlo
principal, como no caso do soml1o, que, sendo aclo in­
nocenle, torna-se criminoso pela circulllslancia, de estar
de sentinella: as circumstancias, no segundo caso, üg­
gravão o faclo já criminoso por si mrSIf'O, e conslilunrn
delicIas especialmente aggravados, que são punidos es­
pecialmenle.

No Codigo Criminal Commllm acllão-se exemplos fri­
sanles dos prinl'ipios, qn~ r('cordo.

« Furtar, fazendo violencia, art. 262 do Codigo Penal
Commum: Penas-de galés por Urtl n oito annos,

« Furtar, COlO olTl:l1sa physica irreparu vd: Pellas-de
galés paI' qualro a doze annos.

« Furtar, havendo morte pam verificação do roubo:
Penas-de morle no gráo maximo, galés perpetuas \la
médio, e por vinte annos \la mini mo.

« Furtar, fingindo-se empregado publico, e autorizado
pura lomar a cou. a alheia: Pl'nOS-AS do roubo com via·
lcncia. (Arts. 209 ciladas, 271, 272 o 173 do Codigo
Criminal.) »

Outro exemplo, que achará Vossa Alteza no art. 295 do
Codigo Criminal:

« Não lomar qllalquol' pessoa uma occllpar:ão honesta,
e ulil, dn que possa subsbtir, depois de advertido pelo
Juiz de Paz, não tendo renda sufficienlc: Penas-de pri­
são com trabalho de um a seis mezes. (\rt. 295 cil.)>>

A ociosidade, que não é crime, como nuo é cI'ime dOI'·
mil', lar na-se criminosa depois da advertencia do Juiz de
Paz a qualquer para tomar occupação honesta.

Procede assim o Lc'gislodor, por excepção; mas a 11­
lustre Secção, tomando a excepção para regra, dispõe sempre
casuisticamente, imitando o Codigo de Justiça l\Iilitar
Francez, a cuja autõridade poderá soccorrcr-se em falta
de razões.

Senhor, o Projecto do Codigo Penal Mililar, que sahir
da grande Commissão de Exame da Legislação do Exer­
ci to para seI' apresentado á consideração do Poder Le­
gislativo, deve corrosponder ás esp~rullças do Governo
Imperial; deve contentar ao Exercito, que suspira com
direito a leis mais humanas, e mais sabias; e deve sa­
tisfazer a expectação publica. Volvem-so todos os olhos
para a Com missão dt:l Exame da Legislação do Exercito,
presidida por Sua Alteza, e doloroso seni, Senhor, que
por descuido apparcçl\ 11m documento permanenle do



J -

nosso atr3Zo, ou d3 nossa índitTúrl'n a, no que mm. Im­
porta á sorte dllS nossos bravos, que excedem, cm pa­
cicnda, e virtudes mi\ltares, ao que p' de haver de mais
tocante 0:1 historia do mundo!
. Nesta situaçlio, o grncr'Jso em renho de dnr leis ao
Excrcilo, á 11lu tre Secção dt vil} ser ma i, escrupulosa na
importação de leis estrangeiras, o mais cuidadosa na per­
feição tio s 'u lrílbalho.

Entre outras faltas rrconhrcení "ossa AHeza que a 11­
luslre Secção fui muito incohrrrnle no y,temu das penas,
ou fIlodo do applical-as:- Umas v zes pune inOcxiv \­
monto. impondo a p lia de mOltt', Oll ómente g[llés per­
poluas ;- outra \'CZl'S impõe penas determinadas, fixando

-Q minimo, e o maximo, som marcar o mÍldio;- ora
marca o minimo, o mél1io t: o maxirno dctcrminadamcnle;
-ora impõe as penas no minimo, no médio, e no ma·
ximo, com graduação do menos a mais, quér no minimo,
quér no médio, quér no maximo!

Omitlindo as circll.mstll1cias aggrarontcs, não de­
clarando as atLenuant s, deixando aos Juizes a aprecia­
ção dos crime, bastaria ter a ll1ustre Secçao fixado o
minimo, e o maximo das penas, que quizesse que fossem
imposlas para mais, ou para menos. Esla é a realidade
dus cousas; no Projecto é USSilll, quo erüo n[:lplicadas
as penas, sempre do minimo atô o maximo, quando são
graduadas; mas rra prllciso r<'nder homenagem, ninl1u
que appal'ente, á br3ndur" e justiça dos principios, que
recomrnendão ti propurção nas pcna~, ,não ou ando
atacaI-os de frente, íl lIIustre Secção fun asia diversos
gráos de penas, gráos imagina rios, menos sinceros, de­
pendendo tudo da vontade, ou du coração dos Juizes.

Já fiz ver fi ue não lia ,"orá ci rcu Illslancias aLLen nunles,
c nem jusliliculivas, lIlJO pos ão resistir á uircUfllslaocia
aggravantc da rCÍ\\ci<lencia, e já nlOslrci a iouliliJad,
de reconhecer, e dcdal'ill' aLlellullllte' a ClrclJmslal1cia
da idade menor df\ vinle um anllOS, sem declarar-so
a virtude, ou influencia ela idade menor de vinle um
annos, na Imposição da.> p~nos. De modo que, mQ~mo no
eSlado de paz, não podJrá o delinquente com reincidencia
i1l\egar altenuação, de qualquer natureza, que seja, de" ndo
sempre ser condemnad6 no grúo maximo do crime oom­
lneUido, ao PélSSO que ao mellor de vinle um annos pódc
o Juiz impOr as penDas no gráo minimo, ou desde o
minimo nlé quasi li totalidade do maximo, ou do m:;ior
gráo do maximo, quando fl,rem as penas graduadas com
gráo minimo, e rnnximo, em cada um dos gráos llc pena­
lidade, corno a llIusl,re Scc~ão Ittmb'l11 gradúa as penRs.

12.
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TI 'sirrnando o d-eliclo, e a snncçfio, quando () LrgÍ's­

lador lixa o minimo, e o maximo das penas, deverá
declarür AS circamslancias allgravantes, e AS atlcnuantes
capazes de alterar a penalidade para mais, ou para
menos, por influirem na gravidade dos crimes; são
atlribuições do Lrgislador.-Ou, se não, tambem póde
o Legislador, fixando o mini mo, e o milximo das penas,
ollrigar o Juiz a declarar os rnotÍ\'os, ou circumstancias
-ex vi-ou á vista das quaes scriio as penas alLemdas
para mais, ou para menos.

A 1I1ustre Secção não adoplou al rrum dos systt'mas
razoaveis, e graduando por diversos mogos a sancção
penal, não declara as circumstancias cilpazes do alterar
ii gravidade dos deliclos, e nem obriga o Juiz a de-
claraI-as na imposição das penas. '

São pessimas as consequencias do syslemn, tão vago.
que a IIIustre Secção creou no sru Projecto; frequento
na imposição de penas fOI tos, inflexíveis, o Projecto re­
duz os Juizes, em sua applicaçuo, a simples machinas
de castigos crueis, e qllando gradúa as penas entrega-se
á vontade dos Juizes com incrivel confiança ! ....

Quando parece mais humano, o Projecto favorece a
impunidado, porque torna mais incertas, e menos effi­
cazes as penas, graduando-as. sem as precauções accom­
modadas; - substitue a Justiça Criminal J\Jilitar púlo
al'bilrio mais absoluto; -obriga o Juiz a condernnar o
innocente, e a favorecer os culpados ;-0 Projecto, em
uma pulavra, é um labyrintbo, que ha de enredar-nos,
muitas vezes, sem sahida, cm sua execução, se rór appro-
vado. .

A presença do inimigo, o estado de guerra, o veneno,
a emboscada, a premeditação, ou estar de serviço, do
modo por que dispõe o Projecto, niío são circumstaucias
aggravantes do crime commetlido com qualquer dellas,
são elementos essenciaes dos deliclos - sui generis­
constituidos pelo facto reprovado, acompanbado de taes
circumstancias, como demonstrado fica.

Dllsprezando a Synlbesc, a IlIuslre Secção preferio o
melhodo casuistico, imitundo o Co~igo de Justiça Mi­
litaI' Francez de 1857, não devendo ignorar os inconve­
nientes de loda Lei casuistica, e priucipalmente da Lei
Criminal.

A IlIustre Secção julgou-se autorizada para tudo,
soccorrendo-se, oU prgando-se á legitimidade especial
da Justiça Criminal Militar.

Não contesto a legitimidade especial da Justiça Cri­
minal Militar; reconheço que sómcnto os Tribu.nacs
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Militares podem, c são competentes para apl'eciar o
cumprimento dos deveres do soldado, e sustentar a mi 'são
tão e pinho a da obediencia passiva, que exprime a
melhor das virtudes militares, e funda-se em razão de
Eslado.

Mas não segue-se da nalureza da Lei militar, e nem
da necessidade dos Tribunaes Militares, não segue-5e
que devão ser, por i o, entregues os defensores ela Pa­
Iria, e da ordem publica, a 'fribunaes de excr.pção,
sem as condições, que assegurão a boa administraçào
da justiça, transmiltindo-Ihes os Legisladores altribuiç.ões
suas, que não podem <lede I'.

Sinto-me embaraçado; acanho- me summamentc re­
ferindo tantas faltas, não me sendo possivel referir todas;
e quanto mais convenço-me dos defeilos, e fallas da
I1lustre Secção mais perturbado fico, parecendo-me, Se­
nhor, que a cegUl'ira é minha, e chego a desf'jar estar
em erro contiuuando na minha obscuridade, que me
Dão amige.

P,utTE TERCEIR.L

Tenho combatido, em geral, a materia do til. 2,0 c
s guintes do Projecto; mas nào descansarei sem de­
monstrar por todos os macios os fUl\damentos reaes das
asserções contida no meu voto divergente; e com o
favor de Deus a vordade ha de calat' no espirito e ­
clarecido, c animo recto dos meus Collegas, mombros
da IIlustre Secção.

Não tratarei da classificação dos crimes militares pOl'
Titulos, e Capitulas com as epigraphe', que lhes são cor­
re pondentes, como a IlIllstro Secção os dividio; deixo
o reparo, nesta parte, aOS que li" erem de ler o Projecto.

Para o til. [~,o por exemplo, foi escolhida a epigrapllo
S1'guinte: - « Dos crimes contra a honra, e o valor mi·
lilar. »

Não sei o que pretende {J II1ustro Secçiio com a epi­
graphe, qUQ dá ao til. 4. 0 do seu ProjHcto.

No Codigo Criminal Commum acho o cap. 2. 0 do tit.
2.0 Terceira Parte, quo trata dos crimes contra a se­
gurança da honra ;-e contra a honra, são os crimes do
rapto; de estupro; o do calumnias, ou injurias. A' pri­
meira vista, ponsei que trataria o referido til. [~. o desses
desvios da nalureza, que repelom-se nos Quarteis, com
grallde quebra da disciplina, incluidas as injurias, e as
ilulumnhls; mas vi logo tratar-se, no til. 4. Q (t - da-
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Capitulação com os inimigos », -da revo\la, -« da Ín­
subordinação» ,-da deserção, - e « da lirada, ou fugida
de presos. » - Foi, então que cahi no engano, lendo
os caps. 2.', 3.', r..' e 5.'

Tambem ndo sei quaes são os crimes de cobardia, e
de traiçiio, para dar-se esta epigraphe ao Ctlp. 1.' do lit /h o

Sei que podem ser os crimes commellidos tOm lraição,
e por cobardia; a circumslanci<1, porém, da ll'aiçào, ou
da cobardia. é cousa bem diversa do crimc, que póde
ser commettido com traição, 011 sem ella.

A Capitultlção com os iIlimigo , VeJ Wque-se. 011 não,
cm campo raso, pôde ser I1l1l faclo crimillo'o contra o
I.n:lis san lo dos d, ver s militares j pódc ser um faolo
horrivel contra a I xislenci:J politica do R,lado, oommol­
lido por cobardia, ou traiçúo, assim como por paga, ou
ajuste, ou premeditação; rIlas nunca será bem ela ifi·
c:Jdo entre os climes contra a honra, ou coulra a se­
gnrtlnça da honra militar, sem alguma pocsitl, e ~lellOS

exactidão.
Com a Ctlpitulação q:iminosa (Cllp. 1.' til. /Lo) vem o

crime de àormir, ou beber, ambos considerados crimes
de traição, e de cobardia!! ...

Quando quizesse a llluslre Secção arremedar a Cons­
tituiç.ão do Estado no arl. 133 ~ L', -d,mdo ao cap.
1.' do til. /•. ' do seu Projecto a cpigraplJe, quo lhe
~cu, deveria incluir, no cap. 1.', sÓl1lenlc, os crimes.
que cm si mesmos envolvessem 11 cirC\lmstanoia da trai­
(,:ão, corno procedêrão os Legisladores, Autores oa Lei
de 15 de Outubro de 1827, nos §§ 1.0 e sl'guintes do
I1rt. 1.', tratando da responsabilidade dos Ministros, e
Secretarios de Estado, etc.

A I\lustre Secção, ao conlrario, annunciando fazer
~cnção dos crimes de traição, e cobar<lia, inoluio no
cap. 1.' <lo til. 4.', entre os crimes de ooba(dla e lrai·
ção o somllo, a embriaguez, e a violaçãO da sal\'aguar­
OU concedida a algum lugar, crime Ião leve qu.e é pu~

nido com 8 pen:l de dous rnezes de prisão I !
Estas reflexões pareccráõ ninharias aos que tiverem

em menos conla o juizo dQs dou los, qualjlo Il)ais que
dQsejo, que não zombem dos lrabulbos d.a Com misSão a
que pertenço.

Chal'1'lo a todos os pontos a allenção de Sl,Ia Alleza.
]lorque da Commiss~o, que Sua Alleza preside, c\evem
suhir Obras, se não perfeitas. ao< menos, sem ~a.iorc

ful~s. •
En lro no mou pl'oposilo do ullulysar o rl'ojcclo por

CapiLulos.
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o C.lp, 4.... do til. 2.· fulmina penas de prisão CMn
lrabalhp, e gdlói li O:TIciacs do p(ltuntl ', o aos Gene­
[aes! blo nunca se vio; e a lllustre Sccção é origillal
n'slo!

A mortfl domina lorlo o cap. 2.·, em qualquer dos
hypotheses do art. 35, de clIja leitura cOllclue-sf', que
só poderá er qualificado de cspi50 o nJilitür, ou pai­
sano, que introduzir- c-« dUurç:ldamenl' ll-nos quar­
tei, ou acampamentos, para colher notieias, e commu­
nicai-as. Mas o que será, qualldo o militur, ou püisano
não se tiver introtluzillo-com disfarce-, acbllndo-so,
no Exercito, ocwpado cm colher noticias para commu­
nic.ll·as aos inimigos?!

NJ cnp. 1.0 do til. 3.° é sillguJar o paragrnJ ho unico do
arl. 36.-0 paragrapho UlllCO é esle: (( l) os c.. n pira­
dores militares Icvarem a etTeito a consp:l'il~ÜO: Pena ­
quall'O li vinte annos de plisãu agglavud., e U1ais de­
missão aggravaàa, sendo Omeia!. li

Conspiração levada a dfeito, ou etTL'1luada, o que vem
a sor?! EITcilullda, ou levada '.I clrcilo, pa sa a ser rc­
bcllião, quando so aprcspnlão us conspiradores, Clll campo,
reunido á povoações, que com prcbendão lodo s mais do
vinle mil I.essoas para II pcrpelraçêlo dos crim· s prepa­
rados, na conspiração; ou \'er; (jcal'-s()-hn a ll'ntalh'a dos
mcsmos crimes urdidos pplos conspiradorl's, a que rc­
ferem-se os novo paragraphos do art. 36 do rrojetlo.

O Projecto pu ne a consplrllção CUlll as pellas do ar!.
36, que varia até a pena de quatru a doze annos de
prisão com trabalho para as praç'ls de prel, eh fes da
conspiração. ,

E puno 8 conspiração ctTeilunda (custa a compre­
hender-se a dilJeronça) com a pena d' quatI'o a únto
annos de' prisão nggrayada, e mais dimissào sggra\'ada,
sondo Omcial.

A linha divisorla entre a Conspiração; e a Conspiração
elTeituada escapa-me de hypollle e em bypolbcsll, pur
mais tratos, que tenha dado ao meu juizo, e a fioal não.
lIa penas para as praças d pret envolvidas nas cons­
pirações dfeil1ladfls!

E' um impossivl'l o Projeclo dj.l l1Iustro Primeira Secção!
O cap. 2.· da -Rebellião -mereco a mais sória llt­

lCllção. O Projeclo deixa impulJcs lodos os Omcines Mi­
lHares, o as praças de pI'et, quo tomarem parte nas
rebclliôcs, sc não forom cabt~çns do rebeJlião!!

Praças de pret, cabeças de rebellião! ! Faria o Es­
trangeiro a mats J)I'ilhanto itlôn do Exercilo BresiJeil'O,
d'unde sahisselD pruç:ls de prel para cabeças de rebel-
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lião, á frCl'lle de Povoaçôrs, contendo todas mais de
vinle mil pessoas 1. •. Hcoordo-rne de haver Vossa Al­
teza feito algumas observações, quando, em conferencia,
discutio-se o capitulo-da Hebellião-; mas infelizmente
a lJIustre Secção n110 atlingio o cabimento das reUexões
de Vossa Alteza. .

No cap. 3.° da - Sediçiio - com<.'ça o Projeclo con­
fundindo o crime de Sediçiio com a ..evolla, e o motim
militar. (Art. 40 do Projecto.) EiI-o:

« Dá·se o crime de sedição quando mais do tres mi­
litares armado~, ou sem armas, aggredil'cm, ou insul­
tarem a força armada, a autoridade publica, ou qual­
quer do seus agentes, para os constranger, impedir, ou
pertul'bar, no exerci cio de suas fnncções: Penas:-um
a seis an005 de prisão ag~ravada, e mais a dimissão
aggravadu, sendo omcia\. »

Na sedição, não vejo. necessidade de classificar os
chefes, sujeitando-os a penas muito maiores. « - Sendo
chefes de sedição:- Penas-cinco a vinb, annos de prisilo
aggravada, e mais a dimissão aggravadll, sendo om­
cial -» ...

O que porém admira é que se classilicasse, como
sedição, o insulto, e aggressão de quatro ou mais mi­
litares contra a força armada, constrangendo-a, impe­
dindo-a, ou perturbando-a no exercicio do suas funcçôes.
Verdadeira revolta.

Já se vô, que não é tão faci! a tarefa de redigir a
Lei, e muito principalmcnte as Leis complexas, que
exigem constante altenção.

No cap. 1.0 do tit. 4.° «-não deixarei sem reparo
o arf. ti.3, que fulmina a pena de prisão com trabalho
de fOUS a cinco annos aos Omciaes, e aos Generaes,
que nã) cumprirem as disposições especiaes,' que lhes
forem dadas.-"

No cap. 2.° do til. 4.°« -Da revolta, e molim mi­
liLar-» a penalidade é fraquissima, onde devia ser muito
forte.

Para Soldados, Omciaes, ou praças de pret, porque na
revolta o Projecto não faz dislincções; para militares,
que, em numero de oito, ou mais, praticão violencias
armados; que recusão destroçar; que persistem na des­
ordem, desobedientes, a pena de cinco annos de prisão
com trabalho, no maximo, é J'l'aquissima, e esta é a
pena, que o Projecto impõe aos que não forem insti­
gadores {ia revolta I !

Aqui, na revolta, verá Vossa Alteza, que o Projecto
applica (lOS O!Iiciaes a pena de prisão com trapalho;-
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guerra, nem da presença do inimigo; - vcrá que are·
volla é ponida, na presença do inimigo, como quando
cITeitua·se em trmpo de paz!! A llIustre Secção não
reneclio na escolha do caminho, que seguia; meus avisos
reitorados tornavi'lo-me caoda Vl'Z mais suspeito, a pru­
dencia acoo clbou-me o silencio; e agora, irão ,oendo
as consequencias do melbodo de legislar, estabelecendo
casos, progn'diudo de om a onlro caso, e em lodos os
mais casos! o..

oVerá Vossa Alleza qlle a presença do inimigo, que
aggrava a simples dI' obcrlicncia, não Ilf?grava a des­
obedirncia, elll revolla, c no mais dcsa.brido motim mi­
litar!!

Art. 51 lIa Projecto «- Todo militar, que recusar obe­
decer ás ordens de seus superiores concernentes a todo,
e qualquer serviço militar:

(( 1.0 Si ror na presença do inimigo externo ou in­
terno:

Sendo OmciaI: Penas - morte no gráo maximo: sendo
praça de pret- morte no maximoo

No cap. 3.° «- Da insubordinação militar - » o Pro­
jrolo pune a desobedirncia, na presença do inimigo, com
a pena de morle, no gráo maximo; é a pena do arti~o

citado do PrCljecto, - a morte \la grào maximo, quér seja
o desobediente Ollicial, ou prnça de preL

«- F.m todos os mais casos » - isto é, róra dos casos
de presença do inimil2o, 00 do estado de guerra, sendo
Omoial (~ 3.° do art. 51): Penas-privação de accesso
c com mando por um anno. E sendo praça de prot: penas
- dous a seis mezes de prisão aggra"ada.- J)

Não duvido que Vossa Alteza tenua entrevisto as con­
sequ('lleias de tars disposições.

Sahirei das hypotheses, em que póde ser imposta até
a pena de morte, para suppÓr um caso; que terá succe­
dido muita vezC'5.

Um soldado f~re a scm CamaTado ; mnta-o ; e lenta fu~ir.

- O Commandante do Batalhão presenciando o connioto,
e a negligenoia, ou covnrdia do OlliciaI d'E lado, orde­
na-lhe que prenda o criminoso; mas o Offieial dá-lhe &S

costas, connrvente, ou por covardia: O Commandante in­
tima-lhe o cumprimento de suas ordens concernentes a6
sc:rviço militar: o Omeial declara-lhe que o matador fez
o que devia; que matou em defeza de sua honra: - O
Com mandante dá-lhe a voz de preso; mas.o OmeiaI irrita·
se, empunha a espada, e desaOa aQ eu superior.-Esta
desobedienc~a, incluida em «-lodo os mais caso -
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do § 3," d) arL. 5l, appurece puniui1 co:u [I~ peols de
p 'ivação de acccsso, e commando por um anno para o
O~cial, ou, com seis mezes de pri '50 p:lra as praças de
pro·t - ! ! ... E' o que succcdo ás leis cu uülil:as.

Outru exemplo:
Fóra oa presença do inimigo, cm t('rritorio, que niio

<!sLiver con iderado em eslad) de gnf'fI'a, reunidas, levan·
tão-se lIIuiLas praças, Omciao., e ::loldado contra os seus
su periores, a CUj'lS ordens resisLelll armados - e amea­
çando a ordem publica.

Chamados a seus po lo , o Cornmandanle de Batalhão
diverso, que cunserVa-;SI\ quil'Lo, onlenu ao seu ubor­
dinadus, seguro do ser obedecido, que marchem conLra os
revoltosos perturbadores: não marchão, desobedecem Slm
previo aju ,te (veja-se o art. 50 do Projecto, que exige
o prévio ojusLe pura o c.:rirne do revoltJ) e rcfusão, pe­
dindo desculpas, ir baleI' os revoltosos, seus Camaradas.
li quacs são as pCl\U~, que O ProjllllLo impõe a desobc­
diencias tdes, realizadas, cm Lempo de paz?! ... Priva­
çiio de nccesso por um anno, sendo Omcial, ou seis mezos
de prisão, sendo praça do pl'l t, o delinquente!

A lllusl re Secção é g,'n"rosa, quando nüo deve ser,
dl'ixando muitas vezes ue s\'r justa.

Seja diLa a verdade; o mal, qne está, no Projecto, quo
delte resulta, FlúO esLeve, nem póde e"tnr nas intenções
da lllustre Secção. Tambem púde ser muiLo grave a deso­
bediencia em tempo de paz praLicada por um, ou por
muitos militares. A desordem vem toda do svstema.

O.. arts. M, o 56 do Projecto estabelecem· um modo'
especial de punir os crimes militHes de ferimenLo, e de
morLe, perpetrados por inferior contra superior, pare­
cendo quI' formão um pequeno Codigo enxertado no mesmo
Codigo! !

No tit. 1.0 dr) Prlljl'cto, nrm em qualquer outra parte.
a lllustre Secç<ío f';Jz mell~,ão de ci, cUlllsLancias aggra­
vantes para a punição dos crifl1es, e lembrou-so de tor­
nal·as privativas dos crimes de ferimento, ou de morLe
de inferiores contra os superiores sómeute ! !

Por graves serem?! TUlI1belll são Illuito graves os crimes
contl'U a ordl~m publica; bom graves süo ôs desobedil1n~

cias: as insubordinaçõ()s; as revoltes, e o roubo. E a
respeito desLes crimes não faz o Projecto menção das cil"
cumstancias aggravullLes. _

Para qUJ pai a mençfio de circumstantJias nggravantes
s 'mente a I' sp;'it,) dos crime; de ferimenLo, e de morte,
.se forem de Inferior contra Superior? !

j 'àn po'so c1"ixar (Ii) inseril' neste meu voLo soparado
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oS arLs, 1.)f~-J5-c-06 do Prnjccto para m 'Ihor provar
n desordem, que nasce destes artigos su r~er:dos pf'la prrs.:l.

« rt. 5'~. Todo militar que matar, ferir, ou fileI' qual-
quer out'a olTensa physica n seu superior com algullla
das .eguinles circnmslancias:

« 1.· Yeneno. incendio ou inundação.
« 2.0 Ahu o de confiança oelle posla.
u 3.° Porra ou esperança de algullltl recompensa.
Cl !i. O Emboscaria, isto é. esperando o oITcndido em um,

ou diversos lugares.
« 5.· trI'O l1bamento paril a pcrpf'tração do clÍme.
« 6.° Entraria, ou tentllliva d entrar em ca,a do oITen·

<lido com inlenlo de comnll'ller o aime.
u 7." Precedcndo ajuste, entnl dous ou mais milHares

011 pnis~nos, para o fim dI' commcltl'r-se o crime.
« 8.° E~tando l' ncto ou em razão de serviço.
« Pena - morte.
(I Ar!. 5õ. Toclo mililur qne malal' ao seu superior,

srm llenhlHl1a das circunlslnncias do arl. 54.:
« P('na-I'll'iio minirnn , vinte nnnos dn prisão rom tra­

bnl1w:-no gJ:ío médio, gil!',s perpctuas:-no gl'no ma­
xim0, mor[ .

fS AI t. 56. Todo militnl' que fel'rr, ou olTender phy-ica­
IlI<'ntl' fi S('U supf'I'ior:

« " 1.° Sn o ferimento ati oITem.l fór simples, pro-
Iluzir diformidllde, ou róI' cnus3d,) coo! unico fim de in·
jurinl' :

« Penns - um il cinco ,ln:103 de pl'i fio com trabalho.
« § 2.° S hOllver ou re'\Ilt<J1' rnutilaçfio ou :cslruiçfl<)

de i1lgUIll memilro Otl orgl1o dotado de um IllOvinlcnto
distinelo, ou de uma fllncçüo espc('ilica, que se pócle
perder sem perder a vida;

« Se houver on rcsultnr inhabililação de membro ou
orgão, som que comlndo fique dcslrllid():

« Penns - cinco a dez nnnos de pl'i-fio com trabalho.
« § 3,· Se a morto so verifiaar, nã porque o mal

cnnsado fosse mnrtnl, mns porque o olTcndido não appl'­
cns'c toda li oect' sario diligencin pnrn I' movêl-o;

( Se o mal cOl'porco resulbrlte de f"rimrnlo ou de
olTen. a physicn produzir "rave incommodo de soude, ali
inhabililaçfio dt' ~elTiços por mais clt' 11m mez:

« I'enas- ri,..,. a vinl nnnos cl prjs~o com trabalho.
Yni ycr n Illu tre Sec';ão as conscqn neias d03 artigos

5q. 55 e 56.
Morl'l', o militar, "1'1. 5!~ cilndo que malôr, ou que

f,'rir, ali qlW o!Ttlnc!er cle Il'vc ao superior, i commetter
o cl'in:f' com v":\l'no - inc('ndio·--nlmso de confinn a, ou

iS.
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pai' pagn, ou alTombamento - com emboscada - com en­
trada em casa alheia, precedendo ajulitr., Ou estando em
acto de serviço,

A olIensa physica. leve, porlanto, com entrada na casa
do superior, sujeila (l delinquente á pena de morle, in­
Oexivelmenle; ao passo, que poderá ser impo ta a pena
de vinte annos de prisão com trabalho ao militar, que
malar a sou superior, na presença do inimigo. em eSlado
de guerra, porquo o art. 54 não faz mençào da presença
<.lo inimigo, nem do estado de guerra I

( Matar a sou superior, sem nenhuma das circums­
tancias do art. 5"-: Penas-no gráo minimo, vinte annos
de prisão com trabalho. Assim dispõe o art. 55 do Pro­
jecto,

O militar que matar li seu superior do noite, á traição,
e disfarçado, póde ser castigado com a pena de vinte
annos do prisão com trabalho: ao passo, que o Projecto
impõo a pena de morte, e sempro a morto no inferior,
que, em tempo de paz, olIender ao superior do qualqoer
foflodo, sem ferir, estando em acto de serviço o delinquente,
Fere, em tempo de paz-pena de morte: mata em tempo
de guerra, na presença do inimigo - prisão!

As distincções, que. o art. 56 comprehende enfra­
quecem a disciplina, enervão-na, enfraquecondo a sancção
penal, onde a IIluslro Secção devia sei' mais synthetica,
lJ rigorosa, graduando as penas. Notará Vossa Alteza,
QUO o pequeno Codigo enxertado não comprehende os
ferimentos, e as mortes, que perpetrarem os milita rcs
uns contra os outros, -si fOr a luta enlre iguaes, nem si
mI' o ferimento feito por superior contra inferior e
menos r(~fero-se o pequeno Codigo aos cusos de morte, ou
ferimentos com roubo; e nem ao crime do morle, quando
o militar malar o dono da casa, em Que mI' alojado, a sua
mulher, ou a seus filhos. (Art.129doProjecto.)

Todas as cousas, neste mundo, têm os seos conformes:
o talento, e a illustração não supprcm tudo; e [:lois,
não surprende, que fossem menos felizes os Illuslres
Mem bras da 1. a Secção: fiados nas proprias forças, des­
prezárão os conselhos da mediocridade experimentada, o
no fervor do louvavel empenho de sobresahirem com no­
vidades, derretêrão-se-lhes as azas de cera, cm que
se abalallçárão. tão incautos I

No cap. 4. o 'do tit. 4. 0
- só encontro disposições, que

caberião na Lei do Ilecl'ulamento, e qun acMo-se quasi
todas nas disposições penaes da Lei Frllnceza do 21 do
Março de 1832. Peço a leitura do tll'l. G2 do Projecto
do Codigo Penal Mililar.
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Na 1." Secc:ão do cap. 4.. o -trala-se da insubnissão
- Deixo passar ti palavra - insubmissão - para indicar
o designado pela sorle, que não comparece.

Na ecção 2,", que lL'act<J «- da deserção -» ha muito,
que dizer; mas direi pouco,

O ~ unico do art. (j~ diz IIssim: « -. Esta disposil;ão ó
opplicav()) aos Omciaes reformadús em serviço activo, c
uns que, s"ndo chamJdos, nüo se opresentarern promp­
t'lOlcnle,-1l

Sen o chamado, deve o Omcial reformado apresen·
lar-se, 1030, e logo, sob pena de cahir em crime de
deserc:ão, e de ser desertor, é o qua conclue-se du
palavras- não se apresentarem promptamente, sendo
chamados.

Não 11:] r(lZÜO p<lra dispOr-se Ião vagamente a respeito
uos Omciaes reformados, excluid JS do dias precisos para
compl1llar- se a deserção: - sondo cha :nados, si não acu­
direm logo, oomme!tcrúõ f<llta, qudqucr, menos o crime
de de. el'l;ão.

O Pnjeclo puno a de erçiio, cm lcmp de guerra,
oorn pena i~u'11, á que irnpõ Q deserção, em t('mpo do
paz - pune com sl'is LO{)ZI~S a um arl\lO dll prisão CO.II

lrab lho, ar!. 65 do Projecto. E par<J a ter.:eira d 'serção,
quér em tempo do paz, quór om J.empo de g erra, chi
a pena de s~is /lnnos de prisão com trabalho, art. Gl.

Entretanto, sujeita a Illuslre ~ecção á pena do doze
anno' de pri 1\0 com trabalho o militar, que desertar cm
tempo de P<Jz, si l'slivl~r de guarda, art. 68, SOldo cri­
minoso de terceira dt'serçüo. Póue haver cou-a igual!

O· urt. 68, fazendo mençüo de circum 'l'!ncias - ügg 'a­
vonles - de crimo de descr~:üo, confunde muito mais a
Secção 2." do cap. 4.. o lil. 4.. o

Na 3.' Secçiio, tratandu o Proj elo d. punir a dcs"rçio
para o inimigo ou na presença do inimigo, dispõe e1c'
modo incl'ivci : .

(C Arl. 70. O militar qu deserlar püm o inimigo e'­
lerno, on inlerno:

« 1. o Si c m c3le tomar ormas cJnlra o Imperio, ou
contra o Governo;

« Si rór cherll, ou comrnandante da a gu:n Po~t l: em­
bora não tome 1\rmas:

« Penas - morle'.
« 2," Não lomando arm:is, e sendo qualquer OUll\l

praça:
(( Penas - galés perpetuas.
P' de Il;tvcr I110do mais singulJr de legislar!? ?llorlr

par~ o Omeia] eh 0[..', ou COUlm1flcl:.mlc (~ i\).tll, '11P
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d(n:rlar para o inillli1i J tomando arma, ou nfío to­
HHlndo-as. E si não fOr Chefe ou Commandanie de Pvstu?!

[ão tomando armas (§ 2. o do art. 70), si fÓr praça
<le pret, ou s,'odo Omcial, que não com mande Posto, o
que não sej a Chete, incorrerá nas penas de galés per­
peluas.

E si a praça de pret tomar armas? ! Este caso não fui
prevenido.

Agora, o que quer dizer tomar anilas contra o Go\'crno?
Si o militar, que desertar para o inimigo interno, fór

preiO antrs de completar-se a deserção, cm que penas
incorrerá? !

A leitura dos alts. 70 o 71 basta paraa sua refutação,
lidos com alguma ~ltenção.

Na Secção L a é sobremodo admirarei n lembrança
de impôr penas de prisão com trabalho a Olliciaes por
crimes, a que, no maximo, póde cubeI' a pena de dezoito
meZllS de prisão com trabalho, que imporla dimissuo
aggravada; e esta a p.'rda de todo direito a qualquer
pensão, ou rcmuneraçilo; de modo, que torna-se a pena
principal muito menor do quo as aecessorias, que, alilÍs,
não podem ser impostas a praças de pret, ou, cnlão,
sendo para notar (tue S(~ tivesse por crime tão peque­
nino sujeitado os Omeiues 11 prisão com trabalho! Por
crime, cuja pena, no maximo, póde chegar a dezoito
mezes!! Art. H do Projecto.

No cap. 5. 0 dolit. [~.o ha muito rigor.
« O Omeial, que constrange o carcereiro para frnn­

qUi'ar a fugida do preso, urt. 76 do Projecto, IIÜO rea­
lizando-se a fuga-peoijs: dimissão, e mas tres a dez aonos
de prisão aggravadü .-»

O Omeial incu rso em crime de revolta póde soll'rcr
um anno de prisão com trabalho, se não mI' instigador'
A1'1. 50 do Projecto.

(( O Omcial, que fizer arrombamento, por onde possa
fugir o preso, art. 77 do Projecto, penas- dimissão ()
mais trcs a dez annos do prisão aggravada.-l)

O Omcial participante em revolta, ou motim militar,
'j)úJe soITrer a pena de um anno de prisão com trabalho I
E assim por diante, e o quo bem prova que °Projorlo é
forte, onde devia ser brando, () fraco, onde cumpria ser
fOl'tl': castiga a olho; não mede, nem pesa para punir.

Os capitulos 6. o c 7. o do til. 4. o não merecem refu­
tação. Sujeitar os Ofieiaes, e as praças de pret aos
Tribunaes MilitareS por inconlinencia publica; por em·
briagucz; e oulros ,'icios; pelu uso do medalhas, ou
condecoruções, seria dcsuutoror a Justiça Criminall\lililar.
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o 1Il. 5. o do Projecto tem um sô capilulo.
Tratando do abuso da Auloridade muito tia que oppór

ao Cnpllulo unico, mas nüo abusarri da benevokncia de
Vossa Altl'za, superabundando em provas escusadas.

Consillliní entrclanto Vossa Aftezà que não fiquem sem
roparo os arls. 88, e 89 do Projecto.

« O Chefe militar, art. 88, que expedir ordem, ou fizer
requisição illegal:

« Plmas-no gráo minimo privação de accesso, e com­
mando por dou nnnos, no "ráo médio, dimissão simples,
no gráo D'aximo, di missão aggravuda.

« ~ Urrico-são ordens, e requisições illegaes, as ema­
nndas de Autotidade incompetente, ou de lituidas das so­
l'mnidadrs externas precisas para a sua validade, ou ma­
nif.'st<lllienle contrarias á Lei .-»

u Ar!. 89.-Sel'á punido como cumplice o militar, que
cumprir uma ordem illegal, ainda que emanada de superiur.

« '"e porém, antes do cumprir, tiver tempo, e fizer ver
ao superior, com todo o respeito, e deccmia, as razões,
que tem para julgar do sua illegalidudf', e não obstante não
me aU 'ndido, obedecerá, e não soffrerá pena alguma, le­
vando tudo ao conhecilllento da Autoridade superior pelos
tramites, e segundo as regras da discil,lIna militar.»

A doctl'ina dos citados arts. 88 e 89, além de menosjuri­
dica, do menos pl'opria do Codigo Penal Militar, é subversi­
va de toda disclplinu, o claramente deslocada.

A lllu tre Secção no um do Projl'clu declara mais urna
classe de cumpliccs do crimes mililares, e autorizando os
subalternos para examinar as ordens de seus superiores,
sob pona do serem cu mplice de ordens iIIegaes, não re­
parou na dcsordp.m creada pl'los arls. 88 e 89! !

O que se poderia permitlir aos Coroneis, permitte o
Projecto aos subalternos indistinclamente, ob pena de
cumplicidad ,e na fórma do art. 89, que é singular, como
artigo de Lpi penul, nu parle dispositivo! !

O art. 89 é um treüho dus Obras do Condo Lippc, mal
applicadu. O Conde n50 desceu tunto.

O art. 90 do Pi ojecto n50 é menos digne de reparo.
« Art. 90.-0 IlIilitar, que maltratar com pancüdas

algum seu inferior:
« Penas-dous mezes a um anno de prisão sim leso
§ 1. 0 -So o mal causado pela oITensa der lugar a fu·

rimentos graves, ou a morle, applicar-se-ha a penu, que,
em tars casos, é imposta pelo Codigo Commum.

§ 2.o-Em todo o caso nüo terá lugar a proa, se o
militar procedeu em legitima de reza propria, ou de ou­
trem, ele., etc.-»
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Nos casos de mOl'lp, ou ferimenlos feitos por superior,
nos inferiores, regl~rá pOl'lant o Codigo CUlllillum, para
impOr-se ans militares, com lanlo que scjão superiorcs, as
mCSlDJS penas imposta aos I aisanos:- O Cocligo Penal
Cornmum será pois complemento du Cndigo Penal Militar;
o que porém mJis surprcnde é que sómcnle o superior
pOSSJ allegar o principio da Ingitima defeza, quando der
pancadas, ou ferir ou matar o inferIOr! Justiça do Inferno,
que não póda vingar no Solo Drasileiro.

Acautelárão-se as Intas dos snperiores com os inferio­
res, e destes com aquelles; mais o que será, nos conOict05
entro iguaes? O Capitão, que ferir, ou mabr a Capilil<1
poderá invocar o principio da legitimo dl'feza prol'ria? E'
natural qllll o Projecto knha fJvorecido os superiores por
amor da disciplina, e bas ado na I'spC'cialidade das lei'
milit,lrcs. Pódo ser que J lIIu5tre Secçâo tenha em maior
ollio a falta de altençilo, e respl!ito ao superior, avaliando
em III uito pouco o abu '() da AuLol'idJde, 011 da infiucnciu
do supcrior desrcspcitando ao inferiol'.

No it. 5.· lia muito que dizer, mais não posso dizol'
tudo se.m enfadar; lenho allalysudo lodo o Projecto por
altu, re..;ervllndo outro tanto para outra occasião, so a
tivo,' .

No tit. 6.· cam('ça o cap. 1.. peJa compra c "enda do
objectos militan s.

Nesto capitulo appnreco o indemnização imposta, como
pOlia legal por obrigação crimillal; sobro esta novidade
não tenho que acrc,ceuLur; mas VlojO impo la a pena do
indemnização sómente aos OfriClaes, c recordo-mo da dis­
posição do ort. 23 do Prujecto, que pareGe sustentar o
principio da indemnização do mal causado cm toda a sua
plenitude.

No cap. 2.· do til. 6.· - Da fillsid·!dc em matoria do
Administração ~IilItar-são fracas as prnas imposlas aos
crimes de falsidade j da indemnizaçf\o, que acarrctão, não
SO Lrata, porque a indemnização é dilida civil.

A falsidade na Legislação militar fui sempre considerada
enlre es crimes mais gruve~, e a lllusll'll ~ecçfio para a maior
e mais negra falsidado dá a pena dt.: Ires annos de pris50
simpl s!

O cap. 3.· do tit. 6.· trata da prnvaricação; da peita; su­
bOJ'nl COllCUSSJO; peculato; infidolidadc no serviço, elc..

A II.Il:ltro Secção transportou, sem m:üer exame, quasl
toci') , os al'tiglls do Codigo Penal Commum para o seu
Projecto do Codigo Penal militar. As disposi,óes. do Co­
digo Com'num paS5úl'ão a esmo para 000"0 ProJI'dO" d:l
lIILlsll\~ Secç~o.
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a Sccç50 1.a-Sobre a prevaricação--'o Projeclo suppõe
um Exercito do Empregados Publicos, de Juizes, Escri­
vães e alliciaes de Justiça.

« S~rá julgado prevaricador o militar (Art. 102 do Pro­
jecto) ou Empr gado militnr, que por alTeição, adio, con­
templação, ou para promover interesse pessoal seu:

§ 1.0 Julgar, ou proceder contra a lilleral disposição da
Lei.
~ 2.° Infringir qualquer Lei, ou Regulamento.
A Secção 4.. 8 n -Dil Concussão-li suppõe o Excrcilo

transformado cm uma mullidão de cobradores de impostos
ou de oxaclores da Fazenda Nacional.

a til. 7.°_ Dos crimes contra a propriedade publica e
parlkular, coo ta de dous Capitulos.

No capitulo 1.°-tratando do furto e do roubo, que
podem ser commetlidos por amciaes ou praços de pret,
não upparcco a tal pena de iudemniznção. Porque rozão,
c p!lru que ('slo favor ao crimes do furto ou de roubo, que
trazem sempro damno ? !

E' incomprehensivel o Prcjecto!
« a § unico do art. 119 impl ÕO a pena de prisão per­

petua com trabnlho ao militar, ou paisano, que despojai'
.um caUu.ver!ll A sensibilidade por amor do cadaver re­
vela alguma insensibilidade contra o dclinquent<" que
dospoja um corpo morto!

No cap. 2.° do til. 7.° o militar quo destruir, incendiar ou
devastar, por qU/llquor modo, edificios, cstnleiros e obras
militares, não indemnizará o dllmno que causar, arL. 124
do Projocto j lambem não indemnizará o militar, que des­
truir ou fizer destruir munições do boca e provi ücs de
guerra (Art. 125 l, mas deverá indemnizar o mililar, que
qurbrar ou inutilizar armas, ou artigus do fardamento'
ou que cslropear cavaHo, ou qU11qunr oulro animal des­
tinado ao serviço do Exercito, Ar!. 126!

Ha de ser curioso vei' amciaes respondendo a Conselho
do Guorra por cstroprarorn ca\"allo ou muar!

No lit. 8.°, art. 130 confessa a lIlustre Secção:J imper­
feição do sou trabalho, quando determina que os crimrs
não previstos, commettidos por militares, cujo julgamenlo
competir aos TribUl1Jrs l\lilitures, serro punidos com as
penas eótabelecidns, quér nns lei' especiaes infringidas,
quór no Codigo Criminal! .

Contínnal'lí portanto a confu~iio que o Governo tem
querido sanar com 11 publicac;i1o do um Codigo Criminal
Militar. .

Occupando-m de ludo e em tudo do Projeoto, direi qu
mil) o appro\"o lambem na rf'llacçào, rOi qu muito pocca,
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o ahi vai a prova, devl'ndo spr o Projecto avaliado, serlla­
tis servandt's, á vista do art. 26, que é redigido como se
segue:

« Al't. 26. As penas impostas aos ré<'s por esle Codigo,
deixando de tp,r dfeito pelo perdão, ou commtltação do
Poder Moderador, não os eximo da obrigação civil de sa­
tisfazer o mal causado a terceiro, em toda a sua plenitude.»

O art. 26, em seu pspirilo, consta do uma oração prin­
cipal, e d'outra dependente.

1.0 O perdão do Poder Moderador não exime os réos da
obrigação civil de satisfazer o damno; esta é a oração
principal.

2.· Deixando as penas imposlas de ter ell'eito pelo
perdão do Poder Moderador, esta é a oração dependente.

Traduzo assim o art. 26; mas não é o quo nelIe está
cscripto. O que está escriplo é o seguinte:

« As penas impostas aos réos por este Codigo, dei­
xando de ter cIf..ito , isto é, logo que as prnas não
tenhão effeilo pl'lo perdão do Poder Moderador, lião
eximo; fica o verbo na terceira pessoa do singular, o
as penas impostas, quo são o sujoito visivel do verbo
exime, em o numerO plural:'seria porém absurdo o sen·
tido do art, 26, se em vez de exime estive~se escripto
eximem, 110 plural, para concordar com as palavras­
penas impostas, - porqu , não são as penas imposlns,
que não eximem os réos da obrigação civil: o perdão
é qoe não os eximo dl'ssa obrigação.

Se o verbo eximo está bem no sin~ular, como serão
consideradas as palavras-penas impostas- no principio
do Art. 26? De que verbo são elIas atlribulo, ou sujeito! ?

Sobre a redacção do ProjNlto basta cilar o art. 2{).
Concluindo, Senhor, confunde-me todo ° Projecto da

IlIusll'c 1." SecçãO, e parecendo-me que érro cIO meus
juizos, perturbo-me no cumprimento do dever, que
impõe-me o Art. 14. das Instrucções, que nos regem.

E-forçando-me [][I sustentação do voto em separado,
que apresento, o meu intuito é juslificar·rr.e, mostrando
que procedo por motivos, e razões imperiosas, som paixão.

Peço desculpa a Vossa Alteza, o aos meus dignos Col­
legas da 1. n Secção, da franqueza, com que exponho
minhas intimas convicções: mereço-a.

Quanto mais leio, mais convrncido fico, de que não
serve o Projecto da ilIuslrc 1." Secção; e como na fórmn
das Instrucções citadas, com os motivos da minha di­
vergencia, devo apresentar as medidas mais proficnas,
a meu ver, para a regularização do serviço dcsrjado,
~J1TI:reço para esse fim os dous Projectos, que o Governo
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indicou para bases dos trabalhos da Com missão, os mesm(}S,
desprezados ambos pela III ustre 1. a Secção!

Não almejo, nem sonho glorias. a que, aliás, não sou
totalmento indilferente; tonho trabalhado em vão por
ilmor de dous filhos, e para poder continuar honrando
as cinzas de meus Pais, o conservando iIIesa a memoria
do meu nome, até que, de todo, esqueção-so de mim.

Não prelendo abater a ninguem, o menos a cavalhoiro",
que estimo, o cujo merito upregôo, onde a verdade me
lião submette. Senhor, o Projecto de Codigo Penal Mi­
litar apresenlado por lre> Membros da grande Commissão
de j~x.ame da Legisl'1Ção do Exercito, não podia ser menos
correspondente ao prestigio, e á illuslração dos seus
Aulores, cuja reputação Iilteraria obscurece na razão do
que póde perder a mais alva cambraia, nodoada por des­
cuido ou precipitação de habil fabricante!

O Projecto, Senhor, mrlhor rura que não apparecesse
para não er tão profundo o desgo to, com que o com­
bato, sem remp.dio, por contrario ao Direito, c a tudo,
que pôde haver de mais I'tlzoüvel.

CÔrle, 28 de Agosto de 1866.

10Sb: ANTONIO DE MAGALnÃES CASTRO.





Projecto de CJodlgo CJrlmlnnl MIUta...

.6.en~or.

E' sensivel a repognancia, que inspira a vida militar;
diversas causas produzem o panico terror, que ao animo
de todos incúte a gloriosa profissão das armas: e a mais
efficiente, que o desenvolve, tfio geral, é, sem duvida,
a falta de leis criminaes militares, mais claras, e mais
humanas.

Fogem todos por instincto, ou com razão, do arbilrio
iJIimitado, ou rigor insensato. a que vivem sujeitos os
que se nlistão, a desgosto, 0\1 constrangidamente, nas
fileiras dos brnvos deft-nsorcs especiaes da patria, cnre­
cendo estes de preceitos' mnis firmes para o premio, e
de regras certas, mais doces, e civilizadoras para o castigo.

Inçada de continuos trabalhos pesadissimos, a carreira
militar custa sacl'ificios universalmente reconhecidos;­
outra classe eu não vejo mais ntllrefada; tão digna de
algumas compensações, nem menos merecedora dos pe­
zares, que a pcrscguem!! ...•

Na profissão mais ardua vai tudo tanto mais incerto,
menos os revczes, ou vai-vcns da disciplina militar; ­
menos o rigor severo das penas; mc!\os os conOictos
amargos da subordinação indeclinavel, que aquilata a
coragem do soldado.

E quantos, quantos solfrimentos juntos, unicamente
alliviados pela nobreza do serviço, e por amor da Patria I? .•

O militar brasileiro não dorme tJ"8nquillo, podendo
acordai' criminoso, e perdido! ..•.

Para o cidadão paisano sobrão leis criminaes regu­
ladoras de suas acções; - aos militares, na confusão das
que existem, extravagantes, velhas, e novas, faltão-Ihes
as mais essenciaes, de que parece lerem perdido as es­
peranças I !. , . ,

Assim é, e tão certo, quo, providente, tem Vossa Ma­
gestade, muitas vezes, recommendado a urgencia do Co­
digo Militar, \}romeltido na Constituição do Impel'io ! ! ...

Senhor, para ter a honra de entregar a Vossa Mages­
tade o resultado das minhas idéas conscienciosas, sobre
assumpto tão grave, ht\ muito tempo rellicto neste ramo
da Legislação.
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E, hoje, inLervenho animado, corno cidadão e sulJdito
tIu rossa l\1agesLade Imperial, que lão benigno acolhe,
e forlalece.

Conlra o produclo, talvez ull'sC)uinho, da minha fraca
inlclligenci:l vo1LãEl-se vehemenLl's prcsumpções:- Sym­
bolo porém da Justiço, por deficiencia de antecedentes.
que o abonem, não rccusarü VOSSil Magestade o meu
trabalho, que póde ser corrigido, e aproycitado.

Se devem ser censurados, se punidos dev('m ser os que
tentão fazer mal, posto que o não reali1.Om, eu, Senhor.
que tcnto engrandecer a gloria do Imperio, sob o Heinado
de VI SSíl M:lgc lade, ao menos, merecerei alguma des­
culpa do innocenle anojamenlo meu, que a mim ómcnle
póde ser d'ulgum damno.

Chefe Supremo da Nação, Seu Primeiro Itepresonlanle.
o o mais Desvel"do Proteclor da Sl;icllda, Receba Vossa
]\Jageslade, antes d'(,utros, este ensaio, ou projecto do
Codigo Militai', que o orcvi, nas melhores intenções, e
lrago impresso para Vossa l\IusesLade Imperial ver.

Se ulgum dia, Senhor, correspondidos os gencroso~

dose'jos de Vossa Magestade, fOr o Brasil contemplado
enlro as Nações cultas, que possuilrn boas lois. ou Codigo
Criminal l\Jililar; o, que houver de ser promulgado.
altendida a necessidade [)filmar do Exercito, e satisfeilu
a promessa solemnc da Constituição, estou intimamente
convencido, que não so npartará muito dos principias
cardiaes. que me guiárão: - d isto, Senhor, estou inti­
mamente cOJlvcncido, porqul'. nnLe o colosso da civilização,
desappareceráõ fI1uitos orros fataes. de consequencias fu­
nestas, que não pedem pl'rmilnecer no Imperio Bra­
sileiro, quacsqucr que scjilG as abereaç.ões do presctlle­
passageiras - quando Preside os. destinos do Estado A
~ubedoria PL'Udentc.

DE VOSS.\. JAGESTADE hiPElUA{..

Eu sou
com profuudo respeito,

muito fiel e o mais humilde subdito r

Jusé .'ll1tonio de Magalhães Castro,
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INTRODUCÇÃO.

No cargo de Audilor dfl Guerra da côrte, muitas vezes,
me tem sido dimci! distinguir os crimes puralJlente mi­
litaro. o applicar-Ihes a pena. E não é isto sómente:

Os arligos do Guerra do Conde Lippe, que formão,
sem duvida, a melhor parte da logislação militar vigente,
são muito laconicos, ou tão severos, que o julgadol' in­
r.lina-so para não ser, nem parecer cruel, á impunidade,
negando o "alor das provas as mais concludentes.

1\. necessidade pois do Codigo Militar Criminal, pro­
mettido na Constituição do 1mpc rio, e recommendado
constantemente nas sessões impcriaes da abenura da As­
sembléa Geral Legislativa reconheço-a, principalment<',
como membro dos Conselhos de Guerra.

Não julgo-me por isso mais habilitado para o trabalbo,
a que /lle dei, nem para satisfazer aos reparos, a que
me exponho; apres('ntando porém este ensaio, ou pro­
jecto de Codigo Criminal liIitar, que escrevi interrom­
pido por occupaçõus diversas, do que não posso esquivar-me
para viver menos dolorosamente, desprrto os talontos
superiore, em favor do Exerclt'l Brasileiro, sujeito á
legisla~ão do tempos tão remolos! I! !...

Admira, que, a sim mesmo, sophismados, permaneção
os artigos de Guerra e das novas Ordenança, de 1763 ! ! L ..

Como se fôra possivel progredir li humanidade com o
mundo todo, conservadas inaltcraveis as condições penacs
para a di ciplina militar!! ...

Lei frequentem"nlo severa, e desi oal, os artigos de
Guerra c dos novas Ordenanças, sojeilão á pena de morte
o soldado, que rompe, ou joga o fardamento, ou uni­
formr, do mesmo modo, que pune o General traidor
que ronde·se dolosamonte ao inimigo, el:lrcgando-Ibe a~
forças do Impcrio!.".

Felizmente (cima da vontade fragil do homem. está
o domina a verdade infallivel, que não morre. E"os ar~
ligas de Guerra do Cond Lippc conlinuaráõ iIludidos,
porque prevalec<', e tl'iumpha sempre () natureza, quando
o lrgislüdor aparta-se da ,iustiça eterna, em que devo
baliear-se a justiça dos homens.

Com os progressos da civilização, sob o regimen cons­
titucional c repreSrl1lalívo; caminhando-se já para o fim
do .cculo XL'; com o caraelt'r Nacional, que nos dis­
lín!!lIe iI par do' brit's. qlH' podem tanto, e valem muito
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mais, que a vida no juizo dos Bravos dedicados á de­
feza da patria, nestas circumstancias favoraveis da socie­
dade, as penas fortes não são as mais certas, nem as
mais adequadas: e na certeza das penas está, sem con­
testação fundada, a sua primeira qualidade.

Quando. ao contt'ario, não se leme a Deus: quando
a moral é sonho; quando fallão os costumes, e lavra
a corrupção; quando o superior, que se embriaga, que
mente, calumoia, e falsifica; ousa accusar os vicias do
inferior, menos culpavel, e casliga, impudenio, II menti­
ra, a calumnia, e o perjurio, que Iolão é seu,-á que
vêm, ou que importll, nestas circumstancias deplora­
vois da sociedade, que se multipliquem as cadêas?! ...
Que importão os cadafalsos multipliciJdos?! ... Que apro­
veitão, que impol'tão ameaças do penas calculadas para
aterrar?! .'

Eodurecendo os caracteres, e depravando as indoles
fracas, ou debeis, a severidade das penas alimenta a
corrupção, tanto mais, quanto, e onde mais infiuir a
prevaricação, 0U maior fôr o numero dos prevaricadores! ..

Quero dizer, que serão preferi veis a3 penas hrandas,
e proporcionadas, sejão quaes forem a condições, em que
se ache o Imperio, sem distincção de crimes commet­
tidos por paisanos, ou por militares; e que aceitarei,
ontrosim, de todo o meu coração, qualquer alteração,
que torne ainda mais benignas e ajustadas, as penas com
05 àelictos commetLidos.

Por vontade minha, cu teria empregado contra os
crimes militares quatro especies dll penas, unicamente
- prisão simples - prisão com trabalho - destituição do
posto ou graduação militar - o perda de serviços, ou
do te!I!Po de serviço prestado.

Esclarecida porém ~ minha razão pela experiencia,
e autoridade de caracteres distinctos, admitto com a
precisa prudencia, e cuidado escrupuloso, outras penas

A pena de morte appJico-a aos crimes mais graves;
applico-a,- á insubordinação, c ás aberrações do dever
militar nos casos de sum mil transcendencia, verificada
a culpa, em gráo maximo,

Incluo a rebellião entre os crimes mais graves, e assim
deve sei' considerada, porqur. tambem 6 muilo maior
a tentação para estas desordens.

Deixo arbilrio razoavel ao julgador entro o maximo
e o minimo, do cada um dos gráos de pena, como vão
determinados, altendendo-sc ao numero, e á qualidado
das circumstoncias aggravantes, e das allenuanles, que
podem affiuir; ou ii imporlancia dolla~, quer de umas,
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quer de outras, CUjo valor deve variar muito, e não
é sempre o mesmo.

Não devem ser allegadas as circumstancias attenuan·
tes, nos crimes gravissirnos por sna natureza, acompa­
nhados de cerlas circum tancias aggravantes especiaes,
mencionadas.

Em outros casos de crimes graves, commetlidos com
circumstancias aggravanles indicadas, poderão ser alle­
gadas as attenuantes, e se provadas forem, deverá ser
imposla n pena maior do gráo media taxado para o
crime commeLlido.

Exceptuadas estas unicas hypolbescs enlra o militar
no gozo do bellc[]cio das circumstancia altenuantes,
como homem I corno cidadão e como soldado.

Excluil-os do fav.or geral parece-me crueldade, e não
se póde justificar a injustiça.

Os que não admitlem as circurnstancias aUcnuanles no
Codigo Militar, entendem e dizem, que devem ser in­
fiexiveis as penas impostas aos miiitares, para que ap­
pareção lerriveis sempre, ao espirita, e fi imaginação
do soldado, aLtendendo-se á gravidade do perigo so­
cial' inseparavel dos crimes militares! ...

Se devo ser excluido o militar do beneficio da lei geral,
para que permaneça intacto, e sempre lerrivel o temor
da pena, rigor igual, ou a mesma inflex:ibilidade penal
deveria sustentar o direito commum, reconhecido o prin­
cipio do terror salutar, perfeitamente applicavel, ao
monos, a todos os crimes gl'aves contra a ordem pu­
blica, e contra os direitos individuacs, mais sagrados,
commetlidos pelos paisanos,

Exagerão portanto o perigo social, inseparavel do cri­
mes militares, ou oão são coherentes os, que eslabe­
lecem, como regra, o que deve ser excepção.

O fantasma da inflexibilidado penal militar aprovei­
taria, ainda qno muito pouco, e seria toleravel, se, muitas
vezes, sob a capa do terror salutar, não houvesse de
tomar as fôrmas reaes do eITectivos tormentos, só des­
viadosl pela misorioordla da commuLação ou da Graça
Imperial!. ..

As penas, o principalmente as impostas por crimes
militares, devem produzir, é verdade, mais algum te··
mar; porém do modo que não loque á injusLiça, e que
não se tornem illusorias as penas por exces ivas ...

Parece-me que lambem não acertão os que pensão,
que o poder conferido ao julgador para moderar as
penas, proporcionando-as aos delictos commcltidos, en­
fraquece o terror salutar, que devem ellas incutir. O



- ,112-

julgador, no seu direilo, que lhe é t1io proprio, faz ndo
justiça, e moderando as penas, que devem ser mode­
radas, não quebranta o razoavel lemor, qllO devem lias
inspirar, assim corno não o enfraquece, o nem O di~

minue a esperança consuladora da commuta~.üo, ou da
Graça Imperial,

QUllndo, para que fiquem sempre forLes, infi 'xiveis,
011 capazes de conter polo tllrror, nfio pód o julgador
moderai-as, repetem-se as Graças; e a frequencia das
Graças rebutendo, ou deslustrando a prerogatíva Impe­
rial, revela juntamento defeitos, na organização dos Tri­
bunaes, ou rigor demasiado, na imposição das penas.

Admilto, portanto, cm favor dos mililares o bl'ne­
ficio das circumsta\1cias attenuanles, tambem por con­
sideração e rrspeito ao maior l'ealC+1 c compelcncia das
Graças, que süo repelidas, quando a JustÍl:a p(lrseguo
injusta o illnocenle, ou pune injuslnment o criminoso!

Reoonheço o direito de que nITo devem ser pl'hados
os militarrs, exceptuados os casos espccioes, quo infir­
mão as circumstancias attenuantcs, no todo, ou cm
parte, e dominado sempre o meu espirito pela idéa da
disciplina, ou especialidade da Guerra, sUo punidos com
ti pena de morte, substituida a de prisão perpelua,
alguns crimes commettidos em tempo d{i guerra-quando
o Exercito achar-se em elfecLi vas operaçõüs militare .

No Codigo Criminal Commum o Legislador fixo o mi­
nimo, o médio, e o moximo das penas, detcrminnda­
mente, nem pa ra mais, nem para menos: ou tão sóment
° minimo, e o maximo, ele., ele.

Em umiJ e outra hypoLhcse, devendo relTular-sc o
Julgador pelo merecimento das cil'curnstal)cias aggrn,'un­
tos e das atlenuanLes, para o imposição das ponas cm
suas justas proporções, como lhe cumpl'C, póde achar-se,
e mui las vezes deve cahir, no embaraço de impór penas
demasiadas, ou diminutas em sua consciencia.

E condemnará constrangido pela Loi, ou absolvel'á,
corrigindo O mal, com outro mal, muito maior, talvez.

O Codigo Criminal pune, por exemplo, o ferimento
simples com a pena de um mez a um anno de p"isão.

Quem ferir pois com a circumstancia attonuante da
pJ',9vocação, deverá solIl'er um mez de priSãO, tendo sido
sómen to provocado.

Oulro, quo tivor ferido com as allelluunl s da pro­
voc;lção, sendo tambem de menor idade e commeltrndo
o delicIo cm desafTronta cle alguma injlll'ia, 011 dcshonl'a,
deverá sofTrcr lambem nm mez do l)risüo, (',amo sn fo­
ris'c uni('arnrnlc pl'ovoeaclo; pOl'q lH'. ou, vi to comn,
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o gr,ío 111101010 é indivi ivel, ou Laxada, nem para mais,
lIem para monos, no Codigo Criminal Commum!

esLe Codigo dú-so o mesmo inconvenienLe, ou a mesma
injustiça, quando concorrem as circumstancias aggra­
vantes para a imposição das penas no gráo médio, ou
no gráo maximo.

Dove solfrer a pena de prisão si mpIes, por seis mezes,
o infeliz, que fere de noite, deslruindo algum orgão do­
tado de movimento disLincto, do mesmo modo que oulro,
muito mais criminoso, que fere, destruindo algum orgão
dotado de funcçõcs especificas-de noite-com abuso de
confiança-du emboscada, etc" 'Ii lo como, talllbem o
gráo maximo, no Codigo Criminal Ol'dinario, ou Com­
mum, é indivisivel, ou taxado, nem para mais, nom
para menos.

Estes inconvenienles, que podem ser toleraveis o to­
lerados 110 Codigo Criminal Commum, não devem, por
certo, pesar sobre os militares menos favorecidos a muitos
respeitos, P. sujeitos a penas muiLo mais fortes. E esta
dilfCl'cnça, nos dous Codigos, só poderá sorprender a
quem d 'sconhecer a nalUl'eza dos crimes mililares o a
indole dos Tribunaes, que os julgão.

l\fuilas considerações, e bem avaliadas, me induzirão
a estabelccer, no Codigo MiliLar, a graduação da pena,
que chamo composta, como estabeleço, deixando ao Jul­
gador o arbilrio razoavel e necessario para a imposição
das penas á vista do merecimontu das cil'cumsLancias
ap;gravantes, e das attonuantes, que provadas forem. Não
é possivel doLerminar-à priori-o Vlllor, ou alcance das
circumstancias aggravantes para o augmenLo das penlls ;
nem o vlIlor, ou morecimento preciso das aLtcnuantes
para a diminui~,ão do castigo,

A fraudo póde ser mais ou menos aggrnvanLe ; a pro­
vocação, circumslancia allcnuanto, póde ser mais ou menos
attenuanle.

O tempo, o lugar, a occasião, o modo, o caracter,
os habitos, o a sensibilidade do o['nsol' e do olfendido,
aHerão 'empre o quilalo das circumsLancias, que podem
preceder, acompanhar, ou seguir os delictos, não devendo
estranhar-se que a mesma circumst.mcia aggravanle seja
aVllliada divor amonte, conforme o caSO pedir-para mais,
ou para menos, como póde ser divorsamente avaliada a.
mesma circumsl:8ncia attenuanle.

Estas alLerações são ll1uito mais n Laveis, e frequonlcs
no Codigo Militar.

Nnq insnlJorrlinaçõns 011 dosobrdioneias, o faltas de res-
pilO ao snprrior, é longa a l:ala de culpabilidade

ii)



i~putavel ao soldado criminoso, desde o Anspeçada de­
sobedecido, aLé o General, o ainda p6de variar o sráo do
imputação criminosa, sem variar o poslo, ou a palente
do superior desattendido.

No Codigo Criminal l\filitor é grande a lista das cir­
cumstancias aggravantes, e bem poucas são as allenuantes,
que a Lei reconhece: -outras muitas aggravanles, e muitas
outras attenuanles ha, que não são autorizadas, que não
são escriptas.

O militar, que toodo velado em um posto segue im­
mediatamente para outro, não pódo invocar a circum­
slancia do cansaço e das vigilias passadas, se adormece,
devendo estar alerta: o Julgador porém deve ter o arbitrio
preciso para moderar a pena imposta ao militar, que
dorme nestas circumslancias,

So na caneira militar ludo é mais sorio, delicado,
ou melindroso, tombem ha na vida mais cheia de cir­
cumslancias attenuanles, philosopbicamente follando:­
as circumstancias aggravanles e as aUenuanLcs aulorizadas
podem ser mais ou menos aggravantes,-mais, ou menos
atlenuante5, conforme o caso pedir ;-0 tudo bem con­
siderado, expostos penas mais rigorosas o julgados por
Conselhos· de Guerra, devem achar os mililare3 alguma
compensa~ão, que suavise o rigor das penas, a que vivem
privativamente sujeitos,- no arbitro indispcnsavel, quo
devem lCl' os seus Juizes para a imposição das penas;
resel'vadas as Graças, ou a Munificencia Imperial para os
casos oxtraordinarios, ou imprevistos, que sómenle no
Coração Paternal do Chefe Supremo da Nação devem
achar remedia!

Aqui termino, parecendo-me que harmonizei, quanto
se p6de desejai', li Legislação do Paiz, sendo bem scme~

.hantes os dous Codigos Criminaes, Commum e MilHar.
Se para alguma cousa prestar o trabalho meo, feli­

cito-me, e particularmente ao Exercito Imperial, que
tanto merece pelo seu patriolismo, subordinação, ou disci­
plina exemplar, apezar das causas contrarias, que actuão
tanto para oulro elTcilo,

Corle, 1. o de Janeiro de 1860,

JOSÉ A. TO~10 DE MAGALHÃES CASTRO.
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PARTE PRIMEIRA.

'I'ITIJLO I.

o{Iue seja crime'militar; - aulol" e compliees de
crimes militares; - circumstancias aggravantes ;~
cil'cumstancias altennantes - e cit'cumslancias jus·
tificalh'as do crime lllHílar.

CAPITULO 1.

cumE MILITAR, AUTOR, E CUMI'LECE DE CRiMES MI­
LITAUIi .

Art. 1. 0 E' crime militar toda acção, e as omis­
sões voluntnrins prohibidas neste codigo.

Art. 2. 0 A tentativa do crime, maniCestada por aclos
exteriores, e principio de execução.

Art. 3. 0 A cumplicidade constituida pela participação
directa, e accessoria, ou secundaria, no acto da perpe­
tração do crime, ou antes de ter sido o crime commeltido.

Art. 4-.0 A falta de comparecimento do militar, por quinze
dias consecutivos, que constituo o crimo de deserção;
ou por trinta dias consQcutivos de ausel.lcia por excesso
de licença, contados do dia, em que tiver começado o
excesso da licença concedida.

Art. 5.0 O intento ou projecto do crime, que fôL'
descoberto por aclos preparqtorios I e de que se fizer
monção especial neste codigo.

Art. 6.· São autores do crimes militares, os mili­
tares que commetterem I mandarem I ou constrangerem
alguem a commetler crimes militares.

Art. 7,· São cumplices de crimes militares os mi li....
tares, que directa o secundarhmente concorrerem com
factos, OU. actos accessorios para a perpotração de crimes
militare. ' .
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C.\rITULO 11.

DAS GIRGU~ISTA~CIAS AGGUAYA~TES.

Art. 8.° São circumstancias aggrav:wtes:
§ 1.0 A noite, e o lugar ermo.
§ 2. 0 O incendio, a explosão, o veneno, ou 11 illUn-

dação, empregados para a perpetraçüo tio crime.

13.• A reincider:1cia de crime.
· 4.° O motivo frivolo, ou reprovado.
· 5.° A idade do olIendido, quando este for vinte

cinco annos mais velho que o delinquente.

16. 0 A superioridade cm armas, ou cm forças.
7.0 Ser o nlfendido pai, OH filho do delinqnente.

· 8.° Ser o offondido mestre, ou discípulo do delin­
quente.

§ 9.0 A premeditaçüo, ou designio formado de Gom­
metter o crime, antes da sua perpetração.

§ 10. A fraude, ou meios astuciosos.
§ 11. O abuso da confial'lça pessoal, ou da confiança

militar, concernente ao serviço.
§ 12. A traição.
~ 13. A emboscada.
~ 14.. O escalamento, o arrombamento, e as aber­

turas subterraneas.
§ 45. A entrada na casa do olIendido para a perpe-

tração do crime.

1
46. A paga, ou esperanç.a de alguma recompensa.

• 17. A sorpreza.
18. O disfarce para não ser conhecido.

· 19. O concerto, ou ajuste de duas, ou mais pes­
soas para a perpetração do crime.

§ 26. Ser o crime acompanhado de ulLrage, ou de
sevicias.

§ 21. A irrepuabiTidade do mal causado.
§ 22. Ser o crime commeltido dUl'ante o serviço, ou

por occasião do serviço ordenado.
§ 23. Estar o delinquente em marcha, ou prestes a

marchar a força, ou corpo, de que fizer parte. .
§ 24.. A entrada nas praças de guerra I postos, ou

nos estabelecimentos militares, nos quaJ'teis, nos arsenaes,
nas fortalezas, nos acampamentos, e nos hospitae~ para'
a perpetração do crime.

§ 25. O emprego da força, ou de amcnçss, na doso...
bediencia para levaI-a a eiTeito, resistindo.
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~
26. O estudo de guerra interna, ou exlerna,

. '27. O estado de sitio •
. ' 28. A presença do inimigo interno, ou exlemo .
Art. 9.· TO crime de feJ'imenlo, e oITensas physicas

são circumsUlncias óggravanles as seguinles:
§ 1.· A mutilação, ou destruição de orgão, ou de algum

membro dotado de movillleulo dislincto, ou de funcçõcs
especificas.

§ 2.° A dl'formidade, se I'esullar csln do deliclo.
~ :1.° A inhabilitação do serviço militar, ou "'raye

incommodo de saude, por mais de um mez.
Ar!. 10. l'io crime de deserção são circumslancias

aggl'3vnntes cspeciaes:
§ 1.. Ser a deserção cITciluada para o inimigo.
~ 2.° Ser etTeituada pura o estrangeiro'.
~ i! .• Quando o desertor levnr nrmns suas, farda­

mento, equipamento, ou cavallo seu: armas, fardamenlo,
equipamento, ou cavaHo dos seus camaradas, ou do
Estado.

§ q.. O Quando a deserção fôr elTeitl1ada por combi­
nação, ou concerlo entre dous ou mais militares.

CAPITULO lU.

DAS CIRCUl\IST,\NC[AS ATTIlNUANTES.

Art. 11. São circomstancias attenl1untes:
§ 1,0 Não tel' o delinquente pleno conhecimento do mal,

nem directa intenção de o praticnr.
§ 2.° Sei' o crime comrnellido cm luta franca com o

olTendido, sustentando o delinquenle os seus direitos, ou
os de pessoa de sua família.

§ 3.· Ter o delinqueate commettido o crime cm des­
alTronla de alguma injuria, ou deshonra, que lhe fos e
feita ou a pessoa de sua familia, ascendente, descen­
dente, conjuge, ou irmãos.
~ 4.° Ter precedido aggressão da parte do olTendido.
§ 5.° Ter sido o delinquente provocado de palavras,

ou de ameaças.
§ 6.° Ser o delinquente menor de vinte um annos.
Art. 12. No crime de deserção são consideradas alte­

nuantes as circumstancias seguintes:
§ 1.0 Quando fOI' eITeituada no interior, não altind

o desertor para róra do Impcrio.
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§ 2.° Ser elTeituadQ a deserção em tempo de raz.
§ 3.0 Quando o desertor não levar armas suas, fnr­

damento, equipamento, ou cavalto seu, que lhe teuha
sido entregue para o sel'viço; nem armas, nem farda­
mento, nem equipamento, nem cavallo de s us camaraua ,
pertencente ao Estado.

CAPlT LO IV.

DAS CrnCUl\ISTANCL\S JUSTIFICATIVAS DO lUME 1I111XrAR.

Art. 13. E' 'justificado o crime militar, e não haveriÍ
imposição de pena:
~ 1.0 Quando fór commeUido em natural, e jl1 ta de­

feza propria, não podendo o doJinqucnlc, de outra sorle
salvar a vida.

§ 2.° Quando fôr o deliclo comrncWdo na pessna do
militar, que fugir, na presen~'o do inimigo; ou conlra
o miliLar, que levantar vozes de terror, ou de espanlo,
com tanLo que cm um e outro caso de fuga infame,
ou de espanto e terror pnsillanime, em presença do
inimigos exlel'l1os, ou internos, seja o crime comml'ltido,
logo, na presença do inimigo, no aclo da batalha, acçiio,
e cm qualquer oulra occasião de guerra, por superior
do olTendido.

§ 3.° Quando o crime fôr commettido por superior
do olfendido para evitar pilhagem, saque, e quaesquer
outras devastações militares.
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P RTE SEGUNDA.

DOS cnmES ~IILITARES, E DAS PENAS COlf QE DEVEM
SER PUNIDOS.

TITULO II.

Dos crimes, (lue violão asantidade, e a mais religiosa
obsel'vancia <lo juramento, que preslão os mililares.

CAPITULO I.

CRUlES MILITARES COXTRA A EXISTE 'CIA {'OtITICA
DO nIPEllIO.

AI't. 14. O militar que tomar armas contra o Imporia,
debaixo de bandeiras estrangeiras ou inimigas.

Penas-de prisão perpetua com trabalho, no gráo ma­
ximo; do doze a quatorze annos, no gráo médio; e do
oito fi dez annos, no gráo minimo.

Art. 15. O militar, que descobrir o santo, ou ordem
ao inimigo interno, ou a qualquer nação estrangeira,
o rcvelar o segredo das operaçõ(}s, ou das expedições, o
quaesquer outros, no interesse dos inimigos internos,
ou externos; que transmittir-Ihes documentos, ou infor­
maçõcs, que possão lrnnstornar as operações do exercito,
ou compromeltel' a segurança das praças, o dos' esta-
belecimentos militares. '

Penas-do prisão perpotua com trabalho no gráo ma­
ximo; de dez a doze annos, no gráo médio, c de seis
a oito annos, no gráo mini mo.

Art. 16. O mililar, que recrutar, ou ministrar meios
de fazer alistamentos para qualquer Poder, que estiver
em guel'l'a, ou prestes a declarai-a ao Imperio; e quo
provocar a militares, ou a quaesquer pessoas, para reu­
nirem-se aos inimigos externos ou internos do Imperio.

Penas-de prisão com trabalho, de quatorze a deze­
seis annos, no gráo maximo; de dez a doze annos, no
gráo m'dio; C de is a oilo nnnos, no gl'úO minimo.
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Arl. 17, O mililar, que Uv('r inlclligcncia', ou COI'­

respodellcia secreta com alguma nação e Lrangcirn com
seus agentes, ou quaesqner inimigos do Imporia, no
animo do auxiliar sua empreza., ou para communicar-lhes
o estado das força do 1m poria, seus recursos e planos.

Penas-de prisão porpetua com trabalho, no gráo ma­
limo; de dez a doze annos, no gráo médio; e do seis
n oito nnnos, no gráo minimo.

Art. 18. O militar, que auxiliar alguma nação inimiga
n fazer guerra, ou a commeUer lIu tilidadl\s conlra o
Imperio, fornecendo-lhe gente, armas, dinheiro, mu­
nições; ou embarcações,

Penas-de prisão perpetua com trabalho no gnío ma­
ximo; de doze a quatol'1.e anno , no gráo médio; e de
oito a dez annos, no gráo minimo.

Art. 19. O militar, que direcLamenle, e por factos
provocar alguma nação estrangeira a declarar a guerra
ao Imperio.

Penas-de prisão com trabülho, de GHo a dez anDaS,
no gráo maximo; do quatro a cinco anilaS, no gráo
médio; e do um a tres annos, no grtío minimo.

Seguindo-se, ou declarando-se a guerra.
Penas- de prisllo com trabalho, de quatorze a de­

sois annos, no gráo maximo; de dez a doze nnnos, no
grão médio; e de seis a oiLo annos, no gráo minimo.

Art. 20. O militar, que soduzir, OH tentar seduzir as
praças, quaesquer, das que fizerem parLe das furças do
Governo, ou do Imperio para levantarem-se contra o
Governo ou contra seus superiores.

Penas-de prisão perpetua com trabalho, no gráo ma­
ximo; do dez a doze annos, no gráo médio; e de seis
a oito annos, no g1'ÚO minimo.

Art. 21. O militar espião qccupado em escutar, e ob­
servar no interesse dos inimigos do Imporio, ou do Go­
verno.

Penas-de prisão perpetua com trabalho, no gl'áo ma­
ximo; de dozo a quatorze annos, no gráo m6dio ; e de
oito a dez annos, no gráo mini mo •

Art. 22. O militar, que der en~rada, e refugio, ou
fizer dar asylo a espiões claramente conhecidos, ou sol­
dados inimigos.

Penas- de quatorzo a dezeseis annos de prisão com
tl'Ubalho, no gráo maximo; de oito a dez annos, no
gráo médio; e de quatro a seis a11l10S, no gráo mini mo.
, E' considol'Udo espião o miliLar, qlle inLroduzir-se, dis­

farçado, nas guardas, quartois, ariienacs, postos militares,
fOrL<Jlezas, acampamenloll c lIospiLaos miliLures.
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Art. 23. O milHar, que por factos, ou meios astuciosos
concorrer para quc cntrogue-se, ou renda-se o commaD­
danle da praça que estiver sitiada.

Penas- de prisão CI)m trabalho, de quatorze n deze­
seis annos, no gráo maximo; de dez a doze annos, no
gráo médio; e de seis a oilo annos, no gráo minimo.

Art. 24.. O milHar, que por factos, quizot' destruir a
Independencia do Imperio, ou a sua integridade.

Penas - de prisão com trabalho, de .quinze n vinte'
nnnos, no gráo maximo; de dez a doze annos, no grúo
médio; e de quatro a seis nnnos, nográo minimo.

Alt. 25. O militar, que por factos, destruir a Consti­
tuição do Imporio, ou li fórma do governo estabelecido.

Penas -de prisão com lrabalho, de quinze a vinto
annos, 110 gráo maximo; do dez a doze annos, no gráo
médio; e de quatro a seis annos, no gráo minimo.

Art. 26. O mililar, que por fuctos, quizer destruir
algum, ou alguns dos artigos da Constituição do Imporia.

Penas-de prisão com trabalho, de dez a doze annos,
no grtlo maximo; do seis a oito onnos no gráo médio;
e de dous a quatro annos, no gráo minimo.

Art. 27. O militar, que por factos, quizer desthronizar
o Imperador, ou privai-o ainda que em palIe, da sua
autoridade constitucional, ou alterar a ordem legitima
da successão.

Penas- de quinze a vinte annos de prisão com tra­
balho, no gráo maximo; de dez a dozo a~mos, no gráo
médio; e de seis a oito annos, no gráo minimo.

Art. 28. O militar, que, por factos, quizer ju ti fica l'

- falsamente - a incapacidade moral, ou physica do Im­
perador.

Penas-de prisão com trabalho do dez a doze annos,
no gráo maximo; de seis a oito annos, 110 gráo médio;
e de dous a quatro annos, no· gráo minimo.

Art. 29. O militar, que, por fuctos,. quizer privar ()
Regento do Imperio, ainda que em parte, da sua auto­
ridade constitucional.

Penas -- do prisão com trabalho, de doze a dezeseis
annos, no gráo maximo; de oilo a dez annos, no gráo
médio; e de quatro a seis annos, no gráo minimo.

Art. 30. O militar, que, por factos, oppuzer-se á
prompta exeouçiio dos decretos de convocação da Assembléa
Geral Legislativa, expedidos pelo Imperador, ou pelo Se­
nado, nos casos do art. [~7 da Constituição, § 3.· e § 4.••

Penas - de prisão com trabalho de dozo a quatorze
annos, no gráo mnximo; do oito a dez annos, no gráo
médio; o do quatro aseis annos, no grilO minimo.

iI)
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Al't. 3t. o militar, que, por faclos, oppl17.cr-so ã reu­
nião da Assembléa Geral Legislallva, em sessiio ordillal'io,
ou ã reunião extraordinaria do Senado, nos casos do arte
4-7 da Constttuição do Imperio, § 3.° e § l~.·

Penas - de prisão com trabalho, de doze a quatorze
annos, no grão maximo ; de oito a dez :mnos, no grão
médio; e de quatro a seis annos, no gróo minimo.

Art. 32. O militar, que, por factos, oppuzer-se á
posse do empregado publico nomeado competentemente,
ou ao exercicio do seu emprego; ou á execução, e prompto
cumprimento de qualquer acto, ou ordem legal de auto­
ridade legilima.

Penas-de prisão com trabalho, de cinco a seis annos,
no gráo moximo; de tres a quab'o annos, no grão médio;
~ de um li dous annos, no gráo mini mo .

CAPITULO U.

CONSPIRAÇÃO, REBELLJÃO E SF.JHçÃO.

Art. 33. O militar, que tramar, ou concertar com
outros mililares, ou paisanos para a perpetração dos crimes
mencionados nos arts. 14, 15, 1u, 17,18,19,20,21,22,
23, 2~, 25,26, 27,28,29, 30, 31 e 32 deste codigo.

Penas-de prisão com trabalho de sete a nove annos, no
grão maximo; de cinco a seis annos, no gráo médio; e
de tres a quatro annos, no gráo minimo.

Art. 34. O militar, que juntar-se a uma ou mais po­
voações para a perpetraçüo dos crimes referidos nos arts.
14, 16, 18,19,23. 24, 25, 2u, 27, 28, 29, 30, 31 e 32,
violados, por actos exter ior{'s.

Penas-de morte no gráo maximo; de prisão perpe­
tua com trabalho, no gráo médio; e de quatorze a '-inta
nnnos, no gráo minimo.

Art. 35. O milHal', que, por factos, oppozer-se, de
concerto com outros militares ou prisunos, á posse do em­
pregado publico nomeado competentemente c munido de
titulo legitimo, tiO exercicio do seu emprego, ou exe­
cução, e pl'ompto cumprimento de qualquer acto, ou ordem
legal da autoridade legitima.

Penas - de prisão com trabalho, de doze a quatorzo
mmos, no gráo maximo; de seis a sete annos, no grão
médio; e de quatro a cinco annos, no gráo minimo.
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TITULO II.

OIfcusa lIa subol'l1inação e lIa boa diS'Cil)lina do exercito.

CAPITULO f.

DA 1 'SUBORDINAÇÃO, DA REVOLTA OU j\lOTlll MILITAR.

Art. 36. O mititar, qu~ desobedecer as ordom de seus
superiores, conoornentcs ao serviço.

Penas -de morte, no gráo maxlmo; de prisão com
trabalho de seis a dez nnnos, no gráo médio; e de dous
a quatro nnnos, no gráo mini mo.

Art. 37. O militar, que acbando-se cm desordem, ou
cornmellendo violencias, nüo obedecer á voz de seus supe­
riol'es, o proceder contra as ordens de seus chefes.

l)enas - de morte no gráo maximo ; de seis a dez annos
de pri ão com trabalho, no gráo médio; e de dous a
quatro annos, no gráo minimo.

Art. 38. O militar, quo desobedecer ás ordens do seus
superiores, quando estes prenderem, ou mandarem prender.

Penas-do morte, no gráo maximo; de prisão com
trabalbo de seis a dez annos, no gráo medio; e do dous
a quatro annos, no gráo minimo.

Art. 39. O militar, que proferir palavras, ou discurso
de desobediencia, excitando, ou incitando a sublevação.

Penas -de morte, no gráo maximo; de oito a doze
annos, no gráo médio; o de quatro a seis aDROS, DO gráo
minimo.

Art. [~O. O militar, que matar, feril', ou fizer qualquer
outra oITensa pbysica a seus superiores.

Penas -de morte, no gráo maximo; de dez a doze
aDDOS do prisão com trabalho, no gráo médio; e de
quatro a oito annos, no gráo minimo.

Arto 41. O militai', quo maltratar os seus superiores
do palavras, ameaças, o gestos.

Penas -de prisão com trabalho, de cinco a seis annos
no gráo maximo; de tres a quatro annos, no gráo médio;
o de um a dous annos, no gráo minino.

Art. 42. O militar que atacar a senLinelIu.
Penas-de morte, no gráo maximo; de oilo a der:

arll10s do prisão com trabalho, no gráo médio; e de
quatro useis nnnos, no gráo minimo,
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ArL. 43 O militar, que mallraLur a senlinella de pa­
laHas e ameaçns.

Penas -de prisüo com trabalho, de trcs a quatro annos,
no gráo maximo; de um a dous anno', no gráo médio;
e de dous a oito mezes no gráo minimo.

Act. Q.fL O militar, que Ozer motim, rryollando-sc
com outrGs contra a força armada, (lU desobedecendo a
SCU5 superiores, c procedendo contra as suas orden .

Penas -de morte, 110 gráo maximo; de d z a doze
anuos do prisão com trabalho, no grlÍo médio; e de
cinco a seis annos, no grUa minimo.

Se o motim, revolta, desordem, ou subJeY3çiío ll'ei­
tunda por militarfs juntos, ou de combinaçüo, niío fUI'
contra a força armada, nem contra as Aulol'ida1c rni­
lilores.

Penas-de prisüo com lrahalllO, de dez a quinze annos,
no gl't\O mnximo; de seis a oito annos, no ""1'<\0 11Iédio;
o do tres a quatro annos, no gráo minimo.

CA PITlJLO lI.

FALTA DE CUMPRnI)]::'iTO DE DEVER, E D[SCIPLINA MILITAR.

Art. Id)' O militar, que entregar ao inimigo interno,
ou a qualquer NaçüoEstrangeil'll, a fore,;), que cQmmondar;
a praça, ou o lugar, que lhe tiver sido confiado; qual.
(~uer porção do Lerritolio Brasileiro. ou que tenha o
Imperio occupado; provisões do Exercito, ou o plano
das Praças do Guerrél, dos Arsenaes e dos Portos.

Penas -de morte, no gráo maximo; de prisão perpetua
com trabalho, no gráo médio; o de dez a quinze annos,
nO gráo minimo.

Art. 1.6. O militar, que largar o seu posto, abando­
nando o serviço, de que fOr encarregado, e que estando
de guarda, ronda, ou patrulha, ou do sentinella, n50
cumprir, ou não mI' acl\ado no cumprimenlo do seu
dever.

Penas-do morte, no gráo maximo; Qe prisão com tra·
balho de dez a quinze anuos, no grÍlo médio; e de um il
ciuco annos, no gráo minimo.

Art. q.7. O militar, que estando de sonlinella, de
guarda, ronda, ou patl'Ulha, ou em qualquer posto, fôr
. chado dormindo, ou embriagado, .devcndo eslar vigilante.



Penas-do prisão com trabalho, de cinco a seis annos,
no gnío maximo; de lres a quatro aClnos, no gráo médio;
e de um a deus nnnos, no grúo minimo.

1 ['L. 48. O militar, Governador, General ou Comma[]­
!laulo, quo capitular com o inimigo enlregando-Ihe a
Praça, que lhe tiver sido conliada, sem esgotar os ullimos
recorsos para su lenlar-se.

Penas-de prisão perpetua com trabalho, no grão ma­
ximo; de dez a quinze annos, no gráo médio; e de dous
a seis annos, no grúo mínimo.

Art. 49. O Juililar, Genernl, ou Commilndante de for\a
nrmada, quo capitular, em campo aberto, tendo meios de
def~nder-se ou su tenlar-se.

Penas-de pri tio perpelua com trnbíllho, no grão ma­
ximo; de dez a quinze annos, lIO grúo médio; e de dous
a seis anno', no "ráo mini mo.

Art. 50. O mililar que fugir ou esconder-se para não
cumprir o seu dever militar.

Penas-de prisão com trabalho, de seis a oilo annos,
no gráo maximo; de trL's Il quatro annos, 110 grâo njédio ;
e de um a dous 1<0110S, no grilo minimo.

Arl. 51. O mililar que enlrar nas forlalezas por loga­
res defezos 00 vedados.

Penas-de prisão perpetua com lrabalbo, no "TilO ma­
ximo; de seis a oilo annos, no grão media; e de doos a
quatro almas, no gráo mini mo.

Art. 52. O militar, quc descobrir o Santo, sem ordem
com pelonte, ou der outro diverso, do qUIj lhe foi dado.

Penas-do prisão perpetua com trabalho, no gráo ma­
ximo; de oilo a dez nnuos, no gráo médio; e do quatro
a seis annos, no gráo mini mo.

Art. 53. O militar soldado, 00 praça de pret, qoo
matar o seu camarada, soldado, e praça de prelo

Penas-de morte, no gráo maxi mo; de oiLo a dozo
annos, no grão méllio; e do tres a sei~ annos no gráo
minimo.

Al't. 54. O militar soldado, ou pra{',a de pret, que ferir,
ou fizer qualqucr outl'U oll'cnsa physica ao seu camarada,
soldado, e praça do prelo

Penas-de prisão com trabalho, de oilo a doze annos,
no gráo máximo; de qualro useis annos no grão médio; e
de om a dous annos, no gnío minimo.

Si) do ferimento simplos, que não tenhilo julgado mortal
os Facultativos, resultar a morte do o1fendido.

.Plmas-de prisão com trabalho, de doze a quinze annos,
no gráo maximo; do seis a oito annos, no gráo médio i
e de dous a quatro annos, no gnlo mini mo.
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Art. 55. a mililar, Anspeçada, Cabo de Esquadra,
l?orriel, ou Sar~enlo, que matar o seu camarada Ans­
peçada, Cabo, Forriel, ou Sargento, praças de preto

Penas-de morte, no grão maximo; de oilo a doze
annos, no gráo médio; e de Ires a seis annos, no gráo
minimo.

Arl. 56. a mililar Anspeçada, Cabo de Esquadra, For­
riel, ou Sargento, que fl'I'ir, ou fizer olTensas physicas a
seu c3marada Anspeçada, Cabo, Forriel, ou Sargento,
praças de prel.

Penas-de prisão com trabalhos, de oito a doze annos,
no gráo maximo; de qualro a seis annos, no gráo médio;
e de um a dous éIOOOS, 110 gráo mini mo.

Se do ferimento simples, ou da olTensa physica resullar
a morte do oITendido, ainda que o mal, a juizo dos fa­
cultntivos, não seja mor tal.

Penas-de prisão com trabalho, de doze a quinzc annos,
no gráo maximo; de seis a oilo annos, no gráo médio;
e de dous a quatro annos, no grão minimo,

Art. 57. a militar, ameial de Palente, Suballerno,
Superior, ou General, que malar o seu camarada, am­
eial dc Patenle, Subalterno, Superiol' ou General, sendo
o delinquente, de graduação, e posto militar igual á do
offendido.

Penas-·de morte, no gráo maximo ; de prisão com tra­
balho de oito a doze annos, no grão médio; e de tres
a seis annos, no grbo minimo.

Art. 58. a mililar omeial de Patente, Suballerno, Su­
perior, ou General, que ferir, ou fizer oITensa physica a
scu camarada, Omeial de Palente, Subalterno, Superior,
ou Gencral, sendo o delinquento de graduação, e posto
miliLar igual á do oLJendido.

Penas-de prisão com trabalho, de oilo a doze nnnos,
no grão maximo; de quatro a seis annos, no gráo médio;
c dc um a dous annos, no gráo minimo.

Se da olTensa, ou ferimento simples, resultar 8 morte
do oneodido, ôlinda que, a juizo dos l'élcultalivos, o mal
não seja mortal.

Penas-de prisão com tmbalho, de doze a quinze annos,
no gráo maximo; de seis a oilo aODOS, no gráo médio;
c do dous a quatro annos, no grão minimo.

Art. 59. a militar, que, estando em marcha, ou for­
mado o Exercito, ferir alguem, ou fizei' olTensas physi­
cas, quaesquer, com qualquer arma.

Penas-de prisão com trabalho, do oilo a dOlO annos,
no gráo maximo; de quatro a seis annos, no gl'úo médio;
o do um a dous annos, no gráo minimo,



Se do ferimenlo simplfls, ou da offensa physica, re·
sultar a morle do olfundido, ainda que o mal, a juizo dos
Facultativos, não seja julgado morta I.

Penas-de prisão com trabalho, de doze a quinze annos,
no gráo maxirno; de seL a oilo annos, no gráo médio;
e de dons a quatro annos, no grão mini mo.

Al't. GO. O mililar, que, estando cm marcha ou for­
mado o Exercito, malar alguem com qualquer arma,
que seja.

Pellas-de morte, no gráo maximo; de oito a dozo anno"
no gráo médio; e de tres a seis annos, no gráo minimo.

CA PITULO III.

DA DESERÇÃO.

Art. 61. O militar, que desertar.
Penas-de morte no gráo maximo; de seis a oilo annos

de pri ão com trabalho, no gráo médio; e de um a Ires
nunos, no gráo minimo.

Arl. G2. O militnr, que seduzir, ou lentar seduzir quncs­
quer praças, que fação parle das forças do Governo ou
do Imperio, para desertar.

Penas-de prisão perpetua com trabalho. no gráo ma­
ximo; do tres a quatro annos, no gráo médio; c de oito
a dezoito mezes, no gráo mini mo.

Art. 63. O militar, que der asylo, ou transporle a de­
sertores.

Penas-de prisão com trabalho, de seis 8 oito annos, no
gráo maximo; de um a dous anoos, no gráo médio; e de
tres a nove mezes, no gráo minimo.

CAPITULO IV.

DO SAQUE, OU PILIIAGE~J, E OUTRAS DESTRUIÇÕES, OU
DEVASTAÇÃO IIUUTAR.

Art. 64.. O milHar, que fizer pilhagem, em bando, as­
solando, e roubando quaesquer productos, ou mercadorias.

Penas-de morte, no gráo maximo; de dez li doze
annos de prisão com trabalho. no grúo médio; e de cinco
a s i anno" no gráo minimo.
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Art. 65. O militar, que destruir, ou deva larcdificio ,
casas, obras militare, armazcns, e laleirus, navios, ou
quaesquer embarcações do uso do Exercito, a a esle per­
tencente.

Penas - do prisão perpetua com traballJo, no gróo
maximo; de oilo a dez 31100S, no gnío médio; c de dous
a qUiltl'O annos, no grão minimo.

Art. 66. O mililar, que destruir quae quer mpios
materiaes de dafeza, provisões d'armas, viveres, munições,
elfeitos de acampamento, equipamento,' o fardamento.

Penas - do pri üo perpetua com trabalho, no grúo
maximo; de oito a dez annos, no grúo médio; e de
dous a seis annos, no gráo mini mo.

ArL. 61-. O militar que destruir, ou queimar registros,
minutas, ou instrumentos originaes de aUloridade mi­
lita I'.

Penas - de prisão com trabalho de cinco a seis annos,
no gráo maximo; de tres a quatro annos, no gráo mé­
dio; o de um a dous annos, no grúo minimo.

CAPLTULO V.

TIRADA, OU FUGIDA DE I'RESOS.

hrl. 68. O militar, que lirar do poder, c miíos d'au­
toridade competento qualquer preso; ou das müos, e
poder do qualquer pessoa, que tiver sido preso, em fla­
granle deliclo, ou por estar condemnado por sentença.

Penas - do prisão com trabalho, de seis a oito annos,
no gráo maximo; de tres a quatro annos, no gráo mé­
dia; e de um a dous annos, no grão minimo.

Arl. 69. O militar, que accommeller' qualquer prisão,
c constranger o Carcereiro, ou guardas, a franquear a
fugida ao preso.

Penas - de prisão com trabalho, de oito a dez annos,
no gráo maximo: do quatro a seis annos, no gráo mé­
dia; c de dous a tres annos, no gráo mini mo,

Art. 70. O militar', que directamente, e por factos
~oncorrer para a fuga de presos recolhidos, posto que a
fUEra se não realize,

Penas - de prisão com trabalho, do quatro a cinco
anoos, no gráo maximo; de dous a tres 3n005, no grilo
médio; c do trcs a doze mezes, no grilo mínimo.
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Arl. 71. O mililar, quo por descuido, frouxidão, 011
negligencia deixar fugir o preso, que lhe tiver sido en­
tregue, ou de cuja guarda estiver.

Penas-de prisão com trabalho, de cinco a seis <Jnnos,
no gráo maximo; de Lres a quatro annos, no gráo mé­
dia; e de um a dous annós, no gráo minimo.

Se o p't'eso fugir por connivencia.
Penas - de prisão com trabalho de oilo a dez anllOS,

no gráo maximo; de cinco a seis annos, no grão mé­
dia; o de Lres a quatro annos, no gráo minimo.

Verificada a connivencia para a fuga de preso, que
tiver sido condernnado, em qualquer Inslancia, ou Tri·
bunal á pena de morte, ou á prisão.perpetua com trabalho.

Penas- de prisão perpetua com trabalho, no gráo
maximo; de quinze a vinle annos, no gráo médio; e
de seis a doze annos, no gráo minimo.

'1'ITlJLO IV.

Abuso ou inOuellcia d'auloridude mililar.

CAPITULO r.

ABUSO D'AUTORlDADE :llILlTAR.

Art. 72. O Militar, que, sem ordem ou autorização
commelter hostilidades COlltl'a as tropas, ou conLra os
subditos de outra Nação alliada, ou neutra.

Penas-de prisão com trabalho do dez a doze annos,
no grão ma imo; de seis a oilo annos, no grão médio;
c do dous a qUütroaonos no grão mi,nimo.

Art. 73. O militar, que, sem ordem, ou autorização
commetler qualquer acto de hoslilidade em terrilol'io alliado
ou neutro.

Penas - de prisão com trabalho, de quatro a seis annos,
no grlÍo maximo; de dous a quatro annos, no gráo
médio; e de tres a doze mezes, no gráo mínimo.

Art. 74. O mililar, que prolongar as hoslilidade,
tendo recebido communicação, ou aviso (IDeial de paz,
ou armisticio.

Penas - de prisão com lrabalho, do dozo a quinze
annos, no gráo maximo; de oito a dez anoos, no gráo
rn'dio; cd ll'CS a eill annas, no gráQ minimo ..

17
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Art. 75. O militar, que arrogar-se, e atrectivamente
exercer commando militar, sem ordem, e qua o con­
servar contra as ordens dos seus superiores.

Penas - de prisão perpetua com trabalho, no gráo
maximo; de doze a quinze annos, no gráo médio; e
de cinco a oito annos, no gráo minimo.

CAPITULO II.

CRIMES lIJILITARES POR 1 'FLUENCIA D'AUTOlllDADE.

ArL 76. O milHar, que matar o s.eu inferior.
Penas - de morte, no gráo maximo; de dez a doze

annos, no gráo médio: e de quatro a oito anoos, no
gráo minimn.

Art. 77. O milHar, que ferir o seu inferior.
Penas - de prisão com ,trabalho, de oito a doze annos,

no gráo maximo; de quatro a seis aonos, no gráo
médio; e do um a dous annos, no gráo minirno.

Se do ferimento simples, que os Facultativos não tenMo
juloado mortal, resultar a morte do oITeodido.

Pena!- de prisão com trabalho, de dozo a quinze
annos, no gráo maxfmo; de seis a oito annos, no gráo
médio; e de dous a quatro annos, no gráo minimo.

Art. 78. O militar, que maltratar o seu inferior, do
palavras, e ameaças.

Pena& -de prisão com trabalho, de dezoito a vinle
quatro mezes, !la gráo maximo; de dez a quatorze mezes,
fiO gráo médio; e de tres a nove mezes, no gráo mioimo.

Art. 79. O mililar, que valer-se do seu emprego,
posto, ou commissão para tirar qualquer lucro, e que
negociar, em seu proveito, com dinheiros, ou elIeitos
do Estado, ou perlencentes a militares.

Penas - de prisão com trabalho, de quatro a cinco
annos, no gráo maximo; de dous a tres annos, no gráo
médio; e de seis a dezoito mezes, no gráo minimo.

Art. 80. O militar, qUf} commerciar directamente.
Penas- de prisão com trabalho, de doze a dezoito

mezes, no gráo maximo; de seis a nove mezes, no gráo
médio; e de dous e quatro mezes, no grAo minimo.

Art. 81. O militar, que cOl1stiluir-se devedor, ou credor
de seu inferior; que o der pOl' seu fiador; ou contrahir
'Com inferiol' qualquer obrigação pecuoiaria.

Penas - de prisão com trabalho, de dezoito a vinle
qnatro mcz('s, 00 grão maximo' de dl'z li qnnlorzg
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mezes, no gráo médio; e de quatro a oiLo mezes, no
gráo minimo.

Art. 82. O militar, que revelar segredos, de que
teoha sciencia, ou noticia, pelo seu caracter olDcial, 011
militar.

Penas - de prisão com trabalho, de tres a -quatro,
annos, no gráo maximo; de um a dous aonos, no" gráo
médio; e de Ires a nove mezes, no gráo mioimo.

Art. 83. O militar, que seduzir, ou maltratar de
palavras qualqueJ' mulher, que se apresentar culpada,
ou requerendo por si, ou por alguem.

Penas-de prisão com trabalho, de dous a qcatro annos,
no gráo maximo; de um a dous anoos no gráo médio;
e de Ires a nove mezes, no gráo minimo.

TITULO V.

Dos crimes milHares contra a ordem economica, admi­
nislração, e disciplina geral do exercito.

CAPITULO lo

DO F RTO E no no BO.

Arto 8!~0 O militar, que fUfLur armas, munições, fllrda­
menta, equipamento, dinheil'os, soldo, generos, ou quaes­
quer cousas perlencen tes ao E lado, ou a militares.

Penas-de prisão com trabalho, de quatro a cinco annos,
no gráo maximo; de dous a tres annos, no gráo médio;
e de seis a nave mezes, no gráo mini mo •

Ârt. 85. O militar, que roubar, ou commetler furtos,
fazendo violencias a militares, ou a cousas, que per­
tenção ao Estado, oU.a militares.

Penas-de prisão com trabalho, de doze a quinze annos,
no gráo maximo; de oilo a dez annos, no gráo médio;
e de quaLro a seis annos, no grão minimo.

Se da violencia resultar murte, ou ferimenlo grave.
Penas-de morte, no gráo maximo; de prisão per­

petua com trabalho, no grão médio; e da doz a quinzo'
anno, no gl'á~ minimo o
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rt. 86. O mililal', que despojor militarc feridas.
Penas-de prisão com trabalho, de cinco a seis anno •

no gráo maximo; de Ires a quatro annos, 00 gl'iío médio;
e de nove a dezoito mezcs, no gráo minimo.

Se para pespojar o militar ferido forem feilas novas
feridas.

Penas-de prisão com IrnbulLlO, de dez a doze annos,
no gráo. maxirno; de seis a oilo annos, no gráo médio;
c de tres a quatro annos, no gráo minimo.
~e malar o militar ferido para o despojar.
Penas-de morte, no gráo maximo; de prisão per­

petua com trabalho, no gráo médio; e de doze a qllinzQ
annos, no grão minimo.

CAPITULO H.

DA CO.lIPRA, E nA VENDA; E DO El\IPENnO DE ODJECTOS
lUILlTAUES, PERTENCENTES AO ESTADO, OU A MILITARES.

Art. 87. O militar, que comprar peça de aJ'mamento,
fardamento, equipamento, cavallo, ou qualquer cousa,
que tenha sido entregue a militares para o serviço, ou
que pertença ao Estado.

Penas-de prisão com trabalho, de tres a quatro annos,
no gráo maximo; de um a dous annos, no gráo médio;
dt" quatro a oito mezes, no grlÍo minimo.

Art. 88. O militar. que vender peça de armamento,
de fardamento, de equipamento, ou cavaIlo, que lhe lenha
sido entregue para o serviço.

Penas-de pris-ão com trabalho, de quatro a cinco annos,
no gráo maximo; de dous a tres annos, no gráo médio:
c de seis a dezoito mezes, no gráo mini mo.

Art. 89. O rnilitar, que der em penhor suas armas,
cavallo, uniforme, eITeitos de equipamento, ou qualquer
COllsa peilencente ao Estado, que lhe tenha sido entregue.

Penas-de prisão com trabalbo, de tres a quatro annos,
no gráo maximo; de um a dous annos, no gráo médio;
e de tres a nove mezes, no gráo minimo.

Art. 90. O militar, que !'Cceber cm )!lenhor peça de
nrmamento, fardamonto, equipamento, ou qualquer outra,
cousa, que pertença ao Estado ou a militares.

Penas-de prisão com trabalho, de tres a quatro nnnos,
no gráo maximo; de um a dous nnnos, no gráo médio i­

de tres n nove mezos, no grelO minimo.
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CAPITULO UI.

PECULATO MILITAR.

Art. 91. O militar, administrador, ou responsavel. que
apropriar-se, consumir, estraviar, ou consentir que outro
se aproprie, extravie, ou consuma, elll todo, ou em parte,
elTeitos, militares a seu cargo, ou sob soa responsabilidade.

Penas-de prisão com trabalho, de seis a sete annos;
no gráo maximo; de quatro a cinco annos, no gráo
médio; e de um a tres 3nnos, no gráo miníma.

E multa de dozo por cento da quantia 00 valor dos
etreitos apropriados, consumidos ou extraviados.

Art. 92. O mililar, adminislrador, ou responsavel que
emprestar dinheiros, ou etreitos militares, e que lizer
pa""all1ento anles do tempo do spu vencimento.

Penas-de prisão com trabalho, de dezoito a vinte
qoolro mezes, no grào maximo; de nove a doze mezes,
no gráo m6dio; e d tres a sris mezes. no grão minimo.

E multa de doze por cento da quantia, ou do valor dos
olfeitos, que lil'or emprestado, ou pago, antes de tempo.

CAPITULO IV.

PREVARICAÇÃO MUlTAR.

Ar!. 93. O militar. que tolerar, dissimulnr, ou encobrir
os crime, ou folta dos seus soborclinidos, não os pren­
dendo ou não mandando proceder contra os culpados,
e qne não informar íl Aut ridade competente, quando não
ton ha jurisdicçã,\; ou poder de prendrr, ou mandar prender.

Perlas-de prisão com trabalLo, de doze a dezoito
mezes, no gráo maximo' de seis a nove mez('s, no gráo­
médio; e de dous a quatro mezes, no gráo minimo.

Art. 94. O militar; que deixar de proceder contra os
criminosos, que a lei mandar punir.

Petlas-de prisão COlJI trabalho, de dezoito a vinle
quatro mezes, no gráo moximo; de dez a doze mezes,
no gráo médio; e de quatro a oito mezes. no gráo mini mo.

Art. 95. O militar, que deixar de cumprir o seu devl'r
militar por incuria, ou negligencia; e que o cumprir
mal, ou menos diligente, em qualquer commissão \Jara
que tenha sido nomeado.

Penas-de prisão com trabalho, de doze a quatorze
mezes, no grno maximo; de oito a dez mezes, no gráo
médio; c do tres a sp.is mezes no gráo minimo.

Art. 96. O militar, que sublrahir, supprimir, e qu~
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abrir omcios, ou qualquer oorrespondencia de serviço,
publico sem dever.

Penas -de prisão oom trabalho de dezoito a vinto
quatro mezes, no grão maximo; de nove a doze mezes,
no gráo médio; e de tres a seis mezes no grão mini mo.

CAPITULO V.

FALSIDADE. E PERJURIO EM MATERIA DE AD~UNISTRAÇA(}

MILITAR.

Art. 97. O militar, administrador, ou responsilvel, que
levar, ou mencionar nos mappas, 011 relações, maior
numero de 110mens, ou de cavallos, além do etrectivo,
ou real; e que augmentar a importancia dos jornaes,
ou dos objectos consumidos, e commetlel' qualquer outra
inexactidão fraudulosa em suas contas.

Penas -de prisão com trabalho, de oito a dez annos,
no gráo maximo; de quatro a seis annos, no gráo médio;
e de dous a tres annos no gráo minimo.

Art. 98. O militar, que fizer pas aportes falsos, que
fiz('r uso de falsos pesos) e medidas falsas; que falsifir.ar o
sello, e os dislinctivos militares, e fizer applicação fraudu­
10sa dos verdadeiros distinclivos militares, ou do se110
verdadeiro contra os interesses do Estado, ou de militares.

Penas -de prisão com trabalho, de sete a oito annos,
no gráo maximo; de cinco a seis annos, no gráo médio;
e de dous a tres anllOS, no grão minimo.

Art. !J9. U militar, que falsificar, ou fizer falsificar
quaesquer substancias, objectos, ou mel'cadorias, e Iiquidos
confiados á sua guarda, ou postos sob a sua vigilancia ; ou
que distribuir, e fizer distribuir fal ificados quaesquer
eIl'eitos, ou mercadorias, carnes, ou liquidos cOfl·ompidos.

Penas -de prisão com trabalho, de sele a oito annos,
no gráo maximo,. de cinco a seis annos, no gráo médio;
c de dous a trcs annos, no gráo mini mo.

Art, 100. O mililar, ou medico militar, que, no exer·
cicio de suas funcções, certificai' falsamente, ou dissi­
mular a exislencia de molestias, ou enfermidades.

Penas -de prisão com trabalho, de oito a dez annos,
no gráo maximo; de cinco a seis annos, no grno médio:
e de àous a tres annos, DO gráo minimo.

Art. 101. O militar que jurar falso em Juizo, ou Tri­
bunal rn ilitar pa ra a condem nação do réo.

Penas-de prisão com trabalho, de sole a oito annos,
no gráo maximo; de cinco a seis annos, no gráo médio;
c de dous a tl'OS annos, no gráo minimo.
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Se jurar falso para a absolviç1io do réo.
Penas -de prisão com trabalho, de tres a quatro anno~,

tiO gráo maximo; de um a dous annos, no gráo médio;
-c de tres a novo mezes, no grão minimo.

CAPlTUf~O VI.

PEITA, SUBORNO, E co 'CUSSÃO MILITAR.

Art. 102. O militar, que receber dinheiro, ouqualquer
outro doualivo, e que aceitar promessas para praticar,
ou cumprir o seu dever militar, ou para não o cumprir.

Penas -de prisão com trabalho, de dezoito a vinte
quatro mozes, no gráo maximo; de nove a doze mezes,
no gráo médio; e de tres a seis mezes no gráo minimo.

Art. 103. O militar, que por influencia de alguem,
ou para fazer favor a alguern deixar de cumlJril' o seu dever
militar.

Renas -de prisão com trabalho, de dezoito a vinte
quatro mezes, no gráo maximo ; de nove a doze mezes, no
gráo médio; e de dous ii quatro mezes, no gráo minimo •

Art. 104. O mililar, admini trador, ou responsavel,
que lendo de fazer algum pagamento exigir por si, ou
por outro, ou consentir que outro exija, de quem tiver
de o receber, algum premio, gratificação, ou desconto.

Renas -de prisão com trabalho, de tres a quatro annos, .
no gráo maximo; de um a dous annos, no gráo
médio; e de quatro a nove mezes, no gráo minimo.

E multa do triplo do premio, gratificação ou desconto,
que tiver exigido, restituindo-o, se o tiver recebido.

Art. 105. O milHar, que deixaI' de fazer pagamento,
quando, e como deva fazer, e lhe cumprir.

Penas -de prisão com trabalho, de nove a doze mezes,
no gráo maximo; de qnatro a seis mezes, no gráo
médio; e do um a tres mezes no gráo minimo.

Art. 106. O militar, que exigir, em qualquer posição,
para cumprir o seu dever militar, emolumentos, premias,
ou qualquer gl'alificaçllo não devida.

Penas-de prisão com trabalho, de tres a quatro annos,
n~ gráo maximo ; de um a dous annos, no gráo médio;
c de seis a nove mezes, no gráo minimo.
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PARTE TERCEIRA.

CRIMES MILITARES COmllTTlDOS POR PAISANOS, B DISPOSIÇÕE
GERAES.

'fITULO I.

Crimes militares, ou considerados militares, COllllllP.ltidos pGr paisanos.

Art. 107. O paisano espião, occupado em lIscuLar, e
observar, 00 interesse de inimigos armodos, internos ou
externos.

Penas-de prisão perpetua com trabalho, no gráo mn·
ximo; de doze a quatorle aonos, no gráo médio; e do
oito a dez annos, no gráe minimo.
. E' con,iderado espião o pai,ano, que introduzir-se dis­
farçado, nas guardas, quarteis, arsenaes, fortalezas, acam­
pamentos, postos militares e hospitnes.

Art. 108. O paisano, que receber, ou fizer receber
cspiOes, ou soldados inimigos conhecidos.

Penas-de prisão com trabalho, de quatorze a dezeseis
aonos, no gráo maximo; de oilo a dez annos, no gráo
media; e de quatro a seis annos, no gráo minimo.

Art. 109. O paisano, que seduzir, ou tentar seduzir
praças, quaesquer, das que fizerem parte das forças do
Governo, ou do Imperio para desertarem.

Penas-de prisão perpetua com trabô.lllo, no gráo ma­
ximo; de tres a quatro anno;, no gráo médio; e de
oito a dezoito mezes, no gráo mini mo.

Art. 110. O paisano, que der as)'lo, ou transporte a
desertores.

Penas-de prisão com trabalho, de seis a oito annos,
no grão mllximo; de um a dous annos, no gráo médio;
e de tres a nove mllzes no gráo minimo.

Art. 111. O paisano, que seduzil', ou lentar seduzir
praças, qualquer das que fizerem parte das forças do
Imperio, para se levantarem contra o Governo, ou contra
os seus superiores.

Penas- de prisão perpetua oom trabalho, no gráo
maximo; de dez a doze annos, no gruo médio; e de
sei a oito aunos, no gráo mini mo.
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Art. 112. O paisano, que provocar a militares para
se reunirem ao inimigos internos, ou externos do Im­
porio, e que facilitar-lhes os meios de fazer alistamentos
em favor dos inimigos.

Penas-do prisuo com trabalho, de doze a quatorze
annos, no gráo maximo; de oito a dez annos, no gráo
médio; e de qualro a seis annos, no gráo minimo.

Art. 113. O pai ano, que atacar a sentinella.
Ponas-de morle no gráo maximo ; de oito a dez annos

de prisão com trabalho, no gráo médio; e de quatro a
seis annos, no grão minimo.

Art. 114. O paisano, que entrar nas fortalezas por lu­
gares defozos ou vedados.

Penas-de prisão porpetua com trabalho, no gráo ma­
ximo; de seis a oito annos, no gráo médio; e de dous
a quatro annos, no gráo minimo.

Art. 115. O paisano, que comprar a militares, ou lo}

qualquer praça que faça parte das forças do Imperio,
poça de armamento, fardamento, equipamento, munições
de guerra ou qualquer cousa, que pertença ao Estado,
ou a militares.

Penas-de prisão çom trabalho, de tres a quatro annos,
no gráo maximo; de um a dous annos, no gráo médio;
e de quatro li oito mezes, no gráo minimo.

Art. 116, O paisano, que reoeber de militar em pe­
nhor, peça de armamento, fardamento, equipamento, ou
qualquer cousa que pertença ao Estado, ou a militares.

Penas-de prisão com trabalho, de tres a quatro annos,
no gráo maximo; de um a dous annos, no gráo médio;
e de tres a nove mezes, no gráo minimo.

TITIlLO D.

DISPOSIÇÕES GERAES.

Art. 117. Este oodigo nlo comprehende as pequenas
culpas, nem as faltas dos militares commettidas contra
a ordem interior, e particulal' dos Corpos, ou contra li

boa disciplina militar, sem maior dolo,
Art. 118. Os crimes militares, e os considerados mi­

litares, commettidos antes da promulgação deste codigo,
que tiverem de ser julgados posteriormente serão pu­
nidos com as penas estabelecidas nas leis antel'iore , que
regulavão nos diversos casos.

18
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Art. 110. A pena de prisão com trabalho é applicavel
sómenle aos militares Soldados, Anspeçadas, Cabos de
Esquadra, Forrieis, e Sargentos, praças de preto

Se o militar criminoso fôl' omcial de palenle, será
subslituida a pena de prisão com lrabalho pela pena de
plisüo simpels, no gráo em que tiver incorrido, oom a
destituição do posto, quando incorrer em pena de Ires
annos, ou de mais de tres annos rie prisão,

Art. 120. A perra de prisão com trabalho imposta ao
militar Soldado, Anspeçada, Cabo, Forriel, e aos Sar­
gentos, i mporla o perdimenlo de todo o l~mpo do serviço,
r, a perda de qUi! lquer serviço prrslodo.

Art. 121, A pena do prisão simples, imposta ao mi­
litar, Omcial de patente, importa a destiluiÇiio do posto
com a perda ãe qualquer serViço prestado, se o Omcial
criminoso iucorrer em crime de furlo, roubo, compra,
e venda, ou empenho de objectos militares; ou rm crime
de peculato, falsidade, perjurio, peira, suborno, con­
cus ão, ou deserç:ão. e fOr condemnado a prisão, ainda
que por menos de Ires annos, pela infracção dos arts.
61,62,63,84,85,86.8'1,88, 80,90,91,92,07,98,99,
100,101, 102,103,104, 105 e 106.

Arl. 122. A tenlaliv,l do crime, a que não esliver
imposla pena especial determinad!t, srní punida" em cada
um dos grúos, com as mesma penas do crimo- consum­
m<ldo, menos a tNça parte.

Se a pena fôr de morte, impor·se~ll<l ao criminoso da
tentativa a pena de prisão perpetua com trabalho,

Se a pena fór de pri !io perpetua com trabalho, im·
por·se-ha <lO criminoso do, tent:Jliva a pella de prisão com
trabillho de quinze a vinte annos.

Art. 123. A cumplicidade, a que não esliver imposta
prna especial determinada, será punida com <lS pena da
tentativa. E a cumplicidade da tenlativa, com as mesma
pen<ls da tentativa, menos a terça parte.

Art. 12r~. As ci(cums.tancias aggravantes, o as atle­
nllantes inOuiráõ para augmenlo, ou para a diminuição
das penas, com que devem ser punidos os crimes, no
grúo maximo, no gráo média, ou no gráo minimo,.como
estão determinados, tendo o julgador razonvel al'bitrio
enlre a peno maior e <l menor, taxada, em cada um
dos gráos, 5 "ista da importancia diversa, e rel$ltiva de
çada uma das circum lancias <lggl'avantcs, e das atlc­
nnantl;S.

Art. 121>. Quando concorrerem, unic:lmenle circums·
laneias <lggravantes, uma ou m;tis, serão os crimes pu­
nidos com as pena~ determinadas no gl'lío maximo, para
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mais, ou para menos, como entender o julgador, denll'o
do dous termo taxados.

Art, 126. Se concorrerem, unicamente circumstancia
atlenuantes uma, ou mais, serão punidos os crimes com
as ponas determinadas no gráo minimo, para mais, ou
para menos, como entender o julgador, dentro dos dOli
termos laxados.

Art. 127. Quando concorrerem fI.S circumstancias aggra­
vanles com a attennantes, umas a favor, e outras contra
o réo, S()I'iio punido os crimes com as penas deter­
minadas no gnio médio, para mais, ou para meno,
('.Orno enlender o julgadvr, denlro dos dous termos ta­
xados.

Art. 12. c não occorrerem circumstancias algumas,
nem aggravantes, nem attenuantes, serão applicadas a
pems do grão médio, para mais, ou para menos, dentro
dos dous termo laxados, como o julgador entender
mais razoave!, á vi ta do que fôr allegado, e provado.
c parecer mais, ou menos favoravel, ou dcsfavoravel ao
réo.

Arl. 129. As circllmstancias aggravanles do art. 8.°
• ~ 25, 26, ii, c 28, c a do art. 10 ~ 1.0 infirmão
a altenllantcs, cada uma dclJus, e todas juntas; nem
sorão alJegadas, as allenullntes quando concorrão com a
referidas circumstancias aggravantcs dos arls. 8." e 10.

Art, 130. As circum tancills aO'gl'avantes do art. 8. ° §
2,7, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 19; e a do art, 10 § 4,°,
uma só, ou mais de uma destas circumstancias agara­
vantes, se concorrerem com alauma, ou algumas alte­
nuantes, sertio punidos os crimes com a pena maior de­
terminada para o gráo médio, sendo provadas as alto­
nuantes allegadas.

Art. 131. O milHar, praça de pret, que incorrer, e
rÓr condemnado á pena de prisão perpelua com trabalho,
e o omcial de patente, que incorrer, e fOr condemnado
á pena de prisão perpetua" soITreráõ a pena de morte,
se °crime fôr commettido em tempo de guerra, ou estado
de sitio, quando o Exercito achar-se em effectivas opera­
ções militares.
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PELA MA fORlA 1),\ 1,'1 , h(J-:Ãn.

Tendo de enll'llr hoje em lIis<:ussiío o projecto de 0­
digo Penal Militar, elaborado pela maioria da L' ecçã
<la Commissão de Exame da L gislação do Exercilo, com
o pl'evio assentimento de S. A.. o ... Conde d'Eo, vo.
dirigimos por escriplo algumas reflexões. quo julgamo'
.ainda necessarias para completo esclarecimento do a -

umpto.
Estes novos esclarecimentos são preci os á vi ta do ,"oto

cm separado do nOSf() illuslre coJlega ven ido, o SI', De ­
embargador Magalhães Castro, que sorprcndeu- no COO1
o modo por quo enuncia e desenyolye as questões, igno­
rando nós até esse momento qual era o seu pen amento,
porque na discussão nada pudemos colher do sua IU1.e,
cxperiencia e estudo.

Esse voto em separado apresenta uma parle geral, e uma.
especial; não nos occuparemos senão da parte geral, porquf'l
esta fórma um systema de idéas e de vistas a que se acha
subordinada a parte especial, e por isso cumpre que fique
bem clara e demonstrada,

Como na parte especial o autor do voto cm separado
cita as disposições que ataca c censura, julgamos que nlio
precisavamos sobro ella discorrer, ficando isso para a dis­
cussão em tempo apropriado.

Desdo jlÍ pedimos desculpa, se não formos tão claros e
pl'ecisos quanto 'desejamo... TOSSO empenho incel'O é que

19
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a matel'ia geral seja bem comprehendida o dennida; Ioda
discussão sem essa comprehen ão e disposição previa seria
esteril e infructifcra.

05 dous projectos fundão-se em syslomas garaes oppostos;
a adopção de um ó a condemnação do outro; e por isso
cumpre bem meditar, para que mais turde não tenhllmps
de vollar a um ponto que deve de de já er bem de­
finido, .

Resolvida que sejà essa grande questão de sy lema, tucIo
mais é subordinado, é quostão de ordem, de redacção, c faGi!
se lorna o estudo, a discussão e a solução,

§ 1.0

Não podemos acompanhar a exposição com que se acha
feito ° voto cm separado, porque o melhodo lião nos
parece claro, e uma resposta nesse terreno não t('ria
re ullado vantajoso em pro da verdade e da ju Liça, uni 'o
fim por que nos dev mo esforçar pugnar. Cumpre
apresentar d scurnadamente as que lóeQ , qu'r g raes quer
pll)'ciaes, quI' ahi se apr- ltão, par debalêl-as, c as im
poder-se julgar de que la o está, razão.

Entre essas questões, porém, ha uma prejudicial, que
deve ser antes de Ludo bem esclarecida, e que o Sr. Des­
embargador Magalhães Castra colloca de ('nvolfa com
outras, mas sobre que discorre tão apaixonadamento, que
não pôde deixar de conhecer-se que se julga profunda­
mente olTendido em seu amor proprio.

Eis u questão prejudicial. Nega-se á Secção o direito
de razoavel iniciativa na olaboraçüo do projeclo oiIJci:!l
de Codigo Penal. O SI'. Desembargador l\lagalhães Cas­
tro entende que, adstricta ao Aviso de 18 de Dezembro
de 1865, a Secção deveria examinar os dous projectos que
lhe servirão do baso, o de 1820 o o do mesmo Sr. Desem­
bargado , o ndopt",r um delles com ou sem modificação.
Como a Secção não procedeu assim, exclama o autor do
voto em separado que a maiol'Íd da Secção desviou-so das
Instrucções do Governo, e fez obra nova por sua conta o
riséo,

NlIo podemos entrar na defeza de tão gratuita quão
apaixonada accusação, sem primeiro que tudo protestar
contra o que, sem duvida impensadamente, o Desembar­
gador Magalhães Castro escreveu nesse trecho do seu tra­
balho.

Ahi se lê o seguinte: Sua Alteza cedeu ao que havia
resolvIdo a illustre pr'imeira SecÇãO,

Qual o direito que linha a maioria da 1.a Secção para
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impô,' ua opiniilo, qual o dever de Sua Alleza de ceder?
Sua Alleza, na qualidade de Presidente de nossos LralJalhos,
tem o direito amplo de apresentar sua opinião, de dis­
cutir e convencer, mas sem voto; não pesa na balança
da decisão, não póLie ser ncm do grupo vencedor, nem
dó grupo dos ·vencidos: c desde que não está nem pBde
estar em nenhum dos lados, não impõe, e nem tão
pouco cede. O ilIustre collega, pois, não reflectio bastante
quaudo escreveu, e quando cm outros lugares de seu
voto se dirige á Sua Altrza para fazer valer a sua Gpillião.

Penso mos o contrario. Nossas conferencias forão sabia­
mente presididospor Sua Alteza, mas as nossas idéas, acei­
tas e proclomadas pela maioria, nno se apoião cm tão
alto patrocinio, assim como tombem não o teem por adver­
sario. Sua Alteza resalvou perfeitamente suas opiniões, et
se o quiler, quando se dirigir ao Governo emillirá cOm
toda franqueza o seu juizo, sem que por isso se possa
dizer o que jámais se deverá dizer, que Suo Alleza cedeu.

Isto posto, passamos a demonstrar que a maioria da l. J

Secção, apresentando o projecto que elaborou, não acei­
tando nenbu m daquelles dos projectos de qun falia o Aviso
de 18 de Dezembro de 1865, usou de um direilo que
nillguem lhe póde contestar, não violou as instrucções do
Governo, antes pelo contrario foi rigorosa observadora do
espirito com que ellas forão dictadds.

O Aviso de nossa creação diz o seguinle:
« Deveráõ s.ervir de base oos trnbalhos relativos á legis­

lação penal o Codigo penol militar, organizado pelo Com­
missão crcado por Decreto de 1802 e approvlldo enl
1820, o os projectos de Codigo do processo e penal, orga­
nizados pelo Desembargador José Antonio de Magalhães
Coslro. »

Como regra geral de proceder estabeleceu o seguinte:
«Depois de haver compulsado, e revisto a legislação que

disser rpspeito a todos esses diversos assum pIos, deverá 1\
Commissão propol' o que julgar conveniente para a sua re­
forma Oll operfeiçoamen\.o.»

Daqui se vê que o Governo quer que a Commissão com­
pulse o que ha sobre a legislação penal, que apresente o
quejulgllr mais conveniente, e que nesta llpresentação tome
por bose os dois trabalhQs pelo Aviso recommendados.

Sendo assim, quel'er concluir qu·e a Commissão é obri­
brigado a aceitar um dos projectos é conclusão que não estã
nem no espirito, nem Da letra do Aviso de 18 de Dezembro
de 1865.

Esse dirci~p dí\ C0mmisS,lip é o, de oada uma das Secções.
cm qye clla se subdivide, pois que diz o Avis9:
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« A me ma Cornmi 'são será . ubdi\'ilJidu em dirTcrcntc
Gcções, conforme os a sumpto' quo devcráõ er sujeitos

ao seu exame. "
O Regulamento interno para a Commis ão do Exame

da Legislação do Excrcito, approvado pelo Aviso do Mini ­
teria da GuelTu de ~ de Janeiro de 1866, firma perfeita­
mente essa intelligencia nos arts. 12 e 13.

Logo, segundo o espirita o a lelra do Aviso de no sa
crcação, combinado com disposições do nosso Begularnenlo
interno, não so pMe negar o direito de que usou a maioria
da Secção, apresentando o projecto contra o qual t1\o vc­
hementemenle se pronunciou o autor do voto cm separado.
. A opinião contraria importa absurdo, porque, se por for­
ça da disposição do Aviso os trabalhos indicados não po­
dião ser transformados ou substituído, <:nti'ío ambos de­
yerião ser aceitos, nilo havia direito para se approvar um tl

rejeitar outro; e como assim proceder, quaedo a fórllla de
um exclue peremptoriamente a do outro?

Demais, é preciso attender a que o GoveJ'f1o não se COIl­
tentava com pedir-nos que nos limitassemos a dizer qu:J1
dos dous era o melhor, e sim que eswdassemos a legisla­
ção vigente, e que formulassemos a rcformn, tendo enlüo
em vista os trabalhos indicados.

a exposiçãO que acompanha o no o projecto di senH>S
bastante para provar que nenhum dos outros poderia ser
abraçado, porque ambos tinhão defeitos graves, e enlâo,
sem os despI'ezar, e em perder de vistn outros IrabalhoS
do mesmo genero, embora não lembrados pelo Aviso, re­
solvemos, em nosso pleno e inconte tavel direito, c S('I11
violar por conseguint.e as Inslrucções do Governo, formular
o projecto que S9rve de baso ao estudo da Com missão
Geral.

So considerarmo o dous projectos que for50 leOl­
brados, e allenderrnos a que um ê mais amplo do que d
outro, apresentando assim logo ao primeiro aspecto âous
ystemas, póde-se dizer que o Governo quiz que julgas­
0100 d sses dOllS sy temas em sua generalidade: COIIIO,

poi, se queixa o autor do ,'ato em separado, so, como
procedemos, confessamo o aperfeiçoamento geral do seu
projecto, o adoptamos e seguimos tanIa quanto era pos-
[vel?
Quereria o Goyerno mais do que isso? quereria crear­

nos para o fim unicamente de sanccionarmos sem mais
reflexão o trabalho do autor do voto em separado?

Nem o Governo podia ter semelhante pensamento, nem
contar com flue os membros da Comtlljss~o aceitas5o-JFi
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manuato tão passivo e limitado, porque equivalia isso
(J não no ter nomeado.

No intuito de sustentar ainda a opinião d~ que viola­
mos as Instrucçãe,; do Governo, menciona-nos o autor do
voto om separado os elogios que mereceu o seu tl'aballlll, II

aceilação quo encontl'ou, o o acolhimento que lhe foi feito.
Não duvidunlos do que diz o Desembal'gador Magalhães

La tl'O, mas permilla-nos clle que lhe digamos com Ioda a
franqu za, que vio nesse elogio, nessa aceitação, nesse aco­
lhimento, mais do que a raia jusla a que allingião, porque
dentro dessa raia nós como os oulros lhe lributamos elogio,
concedemos aceitação e acolhimentu, corno todos os mais
a qucm se refere, proclamamos que, sendo. o primeiro e
unico que cntre nós se oceupou desses objectos, é sem
duvida di"no de reconhecimento.

Não so il1nda o illustre autor do voto em separado, além
desse limite não vai o enconlÍo, porque, para que fusse, era
preciso qno oseu projp.cto esli vesse modelildo DOS principios
da razão theorica e pratica em relação ao exel'cilo, e do
certo quo nua está, como óteslemunho a lpgislação idenlica
dos demais povos civilizados, como é opinião dos el'tlditos
collabol'adol'cs do projecto do Codigo Portuguez, como é
finalmente pensamento dessa il1ustrüda Commissão que
revia e opinou sobre () projecto, condemnando-o e apre
sentando um oulro substitutivo.

Finalmenlp" pensa o nutor do voto cm separado que, pOl'
tcrmos afincadamente trabalhado, c apresentado em pouco
tempo este projecto, deve el1e ser considerado corno filho
da falla de estudo, de applicação e de cuidado. Ra quasi
um anno que trabalhamos noite e dia ne te esboço ou
Pl'OjcclO, c lendo por norma tantos elomentosjá conhecidos,
podiamos ler escapado aos erro. fatues em que labora o
projecto dó Desembargador Magalhães Castro.

§ 2.°

Hesolvida a questão prejudicial, é difficil sem du"ida
acompanhar o voto em separado, porque, misturando as
questões, truncando-as, não sabemos por onde começar,
e assim temos delibemdo com toda a paciencia confrontal'
o nosso projecto com as acres censuras do voto em sepa­
rado, para que possamos darmelhol' ordem e melhodo á
justificação do nosso trabalho.

Encetamos o nosso projecto da mesma fórma por que
.encetou o seu o autol' do voto em separado.

A definição de crime é identica á sua.
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Deullimos a LC'nLaliva da maneira por que o faz o Codigo
commum, não havendo razão para seguir-se a illnovação
do seu projeoto, onde a definiçãO é falsa e empresta idéa
bem diversa da que devemos lel' de tenlativa do crime,

A definição de autorcs é a do Codigo commum, e a do
seu projecto.

A definição de com pI ices é a do Codigo commum, com
a dilferença de se ter supprimido a palavra directamente.

O autor do voto em separado faz uma grande ques­
tão desta maneira clara e succinta pela qual definimos
a complicidade, procurando convencer que a sua doutrina
é mais perfeita ..

Figura hypotheses para demonstrar que a nossa dou­
trina, por geoerica, dá lugar ao arbitrio contra o qual
tanto se revolta; mas não é menos certo que exemplos
poderiamos citar em que a sua doutrina não salva o ar­
bitrio, e em que, dando occasião a interpretações mais
restrictivas, importaria debates estereis e talvez a impu­
nidade: e porque se recaiava essa chicana, nascidll do
termos vagos, se venceu que seguissirnos a doutrina do
Codigo supprimiodo-se a palavra -dil'eclamante.

Não ha rnão para preferirmos a doutrina da compli­
cidade que se nos apreselltn, ri que bebemos no nosso Co­
digo commum com a supprcssão da palavra directamente.

O que ba de mais no projecto do membro divergente,
que o noss.o não siga?

Elle define como crimes: 1,° a complicidade; 2.° a
deserção; a. o os actos preparatorios.

Mas para que dizcl' que a complicidade é crime, s.o
na definição de complices está implicitamente compre­
hendida a idéa da complicidado? Tal é o systema que
seguem todos os CQdigos dQ mundo ~ define-se o com­
plice sómente.

Emqunnto aos :Ictos preparatorios, entrando elles na
ordem das incriminações, no lugar que lhes é marca­
do, não precisavão de uma definição geral, porque~

sendo faclos previstos no Cudigo, u!TIa vez violados, quer
por ac,ção quer por omissão, constituem cri!TIcs.

relo que diz respeito á deserção, a definimos como.
deOnimos a conspiração, a J'cbellião, a !iedL~iío, elç., .no.
seu lugar c.oQ1petenLe: ha só umq deslocação de quali.(i­
cJlÇões, e não omissão. A qqalificação que segujfllo~ a,o~

pareceu mais perfeita e logica.
Finalmente, temos no nosso Ill'ojccto o art. i1. 0 qUI}

se não encontra no projecto do Sr. OeseP1P~.ri.a~or M~­
galhães Castro.
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Nn exposição que acompanha o nosm trabalho dissemo!!
onde fomo buscar essa doutrina. (Projecto do Codigo
Portuguez.

E' criticada esta dispClsição por duas razões: L", porque
pertence ao Codig do Processo; 2.", porque é ociosa na
au encia de tratados de extradi~,ão.

Jcnhuma desSlls mzõe ti pro edente, porque não é dis­
posição do processo. e 'itn de Codigo Penal: não se Lrala
de fórma e competencia de JUI'isdicÇão, ma3 de dizer
que ainda é crime mHitar a violação das disposições do
Codigo, embora praLicada em tenitorio estrangeiro. Sem
esta declaração, embora no Codigo do Processo se formasse
a competencia de jllrisdicção, faltava-lhe a base, porque o
Codigo P<:lnal n50 a havia prevenido.

do é ociosa, porque, se bem tralados de extradição
se celebrassem ou tentas cm celebrar, não podião ter vigor
sem a oxpres a di'po'ição do art. 3.' Os crime morrem
nos limiles do tenitorio em que são comrneLlido , para
serem .i lllgado : lendo-se o réo ausentado, é preciso o tra­
tado de extradição. Mas o crilll praticado em territorio
e trangeiro, jámai' será punido no paiz, se isso não fôr
previsto em suas leis penaes; os lratados de extradição
não podem ter força e execução em tal caso.

Esla lacuna é bem sensivel no nosso Codigo Penal com­
mum, e por isso tratamos de prc uchel-a em nosso Pro­
jeclo, seguindo assim o quo com tanta sabedoria e pre­
videncia foi adoptado no projecto do Codigo l'orluguez.

§ 3.'

Depois destes princlplOs geraes, começa a grande sepa­
ração que se dá entre o nosso projeclo c o do Sr. Des­
embargadol' Magalhães Castro, em que este occupou-se das
circumstancias aggravantes, altenuantes, e ju tificativa •
objeclo de que não· tratamos; ei, pob a grande linha
que nos 6epara; sepal'ação que importa dous systemas hem
oppostos, e que mais do que cousa alguma justifica a razão
pela qual elaboramos o projecto que ora se discute.

O i1lustre autor do voto em separado, querendo fazer
triumphar sua idéa, que sem duvida 6 uma pessima e
injustificayel innovação na legislação militar, nos empresta
pensamento que nunca tivemos, nem poderiamos ter.
isto é, qUtl desconhecemos a lheoria das cil'cumstancias
~ggravalltes e altenuantes, tlleoria combinada tão sámente
para praticar-se o principio são que Reccaria fez triumphar
na sciencia, de que a justiça criminal pede que aS penas
sejão proporcioMes aos delictos:
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l'roteslamos contra ste modo de pensar, porque, como
o illustre autor do valo cm sep~l'ado, reconhecemos a
lheoria, e fazemos della melhor e llIais vantojos:! appliçacão,
como se vai "er.

Fique pois entendido que tanto o maioria da Commissiío
como o 8utOl' do voto cm separado reconhecem a nece ­
sidade de circulO tancias agtTl'u"nntes e atlcnuanle~, e quo
o ponto que os opara é o seguint :

j." Que a llloioria da Commissão entende que rimes ha
em que clla não tem applicHção, e por isso c. labaleco
uma pena lixa e determinada.

2.· Que, não faz catalogo das circllmslancias agrrravantes
e attenuantes, não as lornil taxativas, deixa is'o ao Juiz para
applicar, não pelo qne n lei, den\ro de um limito cego c
casuistico tiver detel'minado. llJas segundo o seu prudente
êJrbitrio, apreciando tudo quanto poderá ser previslo ou
imprevisto, para o que estabeleco diversos gl'lÍos de pc'nl!.

O que era preciso, mas não fez o voto cm separado, era
mostrar que, taxando e deserev ndo as circumstancias que
f:l13ma a~gl'avnntes e atl'lI11anles, nrma o Juizes de
meios mais pl'omptos o efficuzes paro sali fazerem o prin­
cipio da SClencia, o desiderutum de proporcionar as penns
nos delictos. [\65 eSlahelecemos urna lar a graduaçãO de
pena, e deixamos que o Juiz percorra desassombradamenle
essa escala, apreciando todas as cifcumstancias que fól'u im­
po~sivel preve", no systcma do aulor do voto cm separado.

Sobre os factos em que não reconhecemos uma graduação,
é claro que tiramos ao Juiz todo o arbitrio, mas então
o autor do voto em separado mell!or serviço preslaria, do­
monstrando que enumos, que ahl, como nos outros factos,
é admissivel a graduaç,ão, e por consequencia a applicacão
das circumslancius aggruvontes e aLtenuantes.

Na exposição que acompanha o nosso projecto, abun­
damos em considerações que juslificão o nosso systema em
opposição ao do Desembargador Magalhães Castro.

E que vale o systema do Sr. Desembargador á vista do
art. 124. e seguintes do seu projecto? Não acaba elle por
admitlir o prudente urbilrio, 011, como elIe mesmo chamo,
rasoavel arbilrio? Não termina por dizer que casos ha em
que circumstancias attenuantes não valem nada, e que so
deve applicor o pena inflexivel, unica de um grão deter­
minado? (Vide arts. 129 e 130.)

Vê-se, pois, que o aulor do voto em separado 6 o pri­
meil'o a descrer do que ensina, e che{\undo ao conheci­
mento da inefficacia de seu systema, recorre, debaixo do
.uma illusão que seduz mas não engana, á verdade do que
francamente estabelecemos, isto é, que factos ha em qne a
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pena ó inflexivel, que as circumslancius uggl'uvunles e alle­
nuantos, embora taxativas, não dispensão o prudente ar­
bitrio l'

Passamos ás circumstancias justificativas de que trata
o projecto do SI', Desembargadol'.

São: 1.°,1\ dereza propl'ia; 2.°, na presença do inimigo a
punição do cobarde; 3.°, para evitar pilhagem, saque, etc.

Ernquanto á 1.' e 3. a hypothesos, temos a do at't. 90
§ 2.° do nosso projecto.

A 2." hypothese do projecto do autor do voto em sepa­
rado nilo podia ser por nó adoptada, sendo, como é, orna
i<.léa orronea e falsa, herdada do Regulamento de Infanlaria
de '1763.

A cobardia do soltludo é um crime gra ve, deve ser punido
rigorosamente, mas não justificará u morto violenta que
lhe fOr dada pelo camar,1da, porque c se direito deve ficar
reservado para qUllm pódo punir: tal é a di posiç.1o do
art. 47 do no so projecto,

Temos, poi', dtlmonstrlldo claramente que o nosso pro­
jecto, não adoptando os capitulo 2.·,3,0 e 4.°00 projecto
do callega divo,gente, n50 errou, antes seguio melhor
caminho o vereda,

§ 4,°

Tendo respondido ú censUl'a em suas proposições geraes,
passamos ás especilicaçües; e como ne ta parte não é pos­
sivel deixar de seguir o methodo de exposição do volo em .
separado, somos forçados a nüo llpresentar uma ordem
clara, quo será supprida por separarlnos cada ponlo em
que se dií divergencia,

A fls. '72 do volo em separado se censura a disposição
do ar1. 23:

1.° Por não ser claro, e nüo dizer qual a pena da compli­
cidado do lcntati\!a ; 2.° por não seguir o Codigo commum
na sua segunda parle.

Entendemos que, marcando a pena da complicidade e da
tentativa em relaçüo ii autoria e iJO crime consumado, não
precisavamos dizer qual devesse ser a da cornplicidade da
tentativa, porquanto, conhecida a graduação entre a ten­
tativa e o crime, conhecida fica a da tentativa da com­
plicidade em relação á tentativa.

Não seguimos o Codigo commum, na segunda parte do
art. 23, por nos parecer aquelle rigoroso de mais, commu­
tando a pena de morte em galés perpetuas: e no entanto
() lIutOl' do voto em sepllrado, que tanto nos accusa de vin­
gativos, e rigorosos, uqui nos lança a pocha de brandos, o
complacentes!

20
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§ 5.<>

Levanta g-rande celeuma o autor do volo em separado
sobre os arts. 25 c 26, celeuma filha das idéas que conce­
beu, não elaborou, nem definio.

Vamos tornar claro o nosso pensamento. Segundo o
nosso projrcto, a indemni ação ao Estado é ullla pena que
applicamos a alguns dos faclos incriminados; e, sendo uma
pena, nos casos em que fôr applicada, segue a regra do
art. 2ü, 2." parte, se não puder ser cumprida.

Mas, dado o perdão do Poder Moderador, se a pena é
indemntsnr ao Eslado, é claro que o réo não póde mais
cumpril-a, porque a indemnisação é umo pena que perde
o alIeHo pelo perdão ou commutação.

Djz o autor do volo em separado, que isso é contrascnso,
porque fica sempre a obrigação do indcmnisar plenamente
fi terceiro, e o Eslado não perde essa qualidade.

Novo engano. Nos caSOS em quo o Eslado figura com di­
reito pela pena, perde o direito pelo prrdllo, embora seja o
terceiro prejudicado, porque ahi não ligura como tal.

Se ha um terceiro que não o Estado. o seu direito é
sempro salvo, como é o do Estado no caso de oITendido,
quando não ha a pena de indernnisação.

Parece ser tão dura eS.;a idéa, que, só fawudo-a confusa,
ou torlurando-se o pensamento do projecto, pôde o aulor
{to voto em separado achar a coulrullicção ou engano,
contra que tauto clama.

§ 6.<>

Confundo o autor do voto em separado a disposição dos
arts.21 e 22; não acha razão para quo o reincidente seja pu
nido com a pena mais grave em gráo maximo, nem j\:llga que
a circumstancia allenuante da menor idade tenha eITeito.

Emquanlo á reincidencia. pareceu· nos de justiça não dar
todo arbilrio ao juiz, e sim decretai' que ° reincidenle do
crime militar som'u a pena no gráo maximo; por isso
mencionamos o principio; assim como nos limitamos 11

dizer que o menor de 2l annos tem em seu favor a idade,
}Jara que o juiz, no prudente arbítrio que lhe é dado, nüo
esquecesse essa circumslancia imperiosa, que influe na
vontade do agenle criminoso, segundo os sãos principios da
psyr,hologia, aceitos por lodos os homens lidos na materia.

l\Ias entendemos que niio devíamos laxor °gráo de pena
no minimo exclusivamenle : basta termos ennunciado quo
não póde ir ao maximo, pela razão mesma por que a lha·
mos cmquanto á reincidencill.
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<10 excepçúes que fazemos á regra do prudenle aí"bi­
'rio, systema geral cm que se funda o nosso traballio:
fUra preciso provar que os as excepções nã@ süo conve­
nientes, e eis o quo não fez o autor do volo em separado,
que limita·se a censurar, não se lembrando qlle bate um
cd ificio levan lado cm base bem diversa da que elle formou
e sobre que construio o seu.

§ 7.°

E' accusada a disposição do art. 20 do proj,eclo, por
SOl' cópia, e pessima cópia, do art. 60 do Codigo Francez,

Comparando-so o nosso art. 20 com o art. 60 dó Codigo
Franccl, eslá bem longe aquello de ser a cópia deste,
porque o nosso envolve uma idea bem diversa.

Com elfeito, o art. 60 do Codigo Francez figura a hypo­
these de um militar que eslá cm conselho de guerra e
tem de ser accusado em tribunal commum: neste caso
reconhece a independencia dos factos, e a iodepeadencia
dos julgamentos.

O nosso art. 20 encerrará a meSID'l idéa ? De certo que
não. Nós figuram:>s a hypolhese do crime commum accu­
mulada com o crime militaI', ou, como se diz em direito,
connexo, qualquer que s('ja a especie, e estabelecemos que
_prevaleça o fOro militar, que toma conhecimento de ambos.

Entre outros factos acontecidos no Rio de Janeiro, cita­
remos o occorrido com uma praça do 1.0 batalhão de ar­
tilharia, qu(', levantando-se no quartel matou o sar,gento.
perseguido fugio, e de.arma em punl10 ferio e mat9u a
paisanos: segundo o estabelecido actualmente, respondeu
ao processo militar, e ao processo commum; segundo o
que determina o art. 20, responderia só ao conselho de
guerra.

Entende o autol' do volo em separado que a disposi-
,ção do art. 20 amplia a impunidade do crime: novo
engano, porque n regra de applicaçao das penas sendo
_pelo art. 19 a mesma do Codigo commum, é c\aro que
não precisamos fazer aqui advertencia ou explicação algu­
ma; as penas serão applicadas a um e outro crime, sc­
~undo aquella regra,

§ 8.°

Entra o aulor do voto em separado no exame da pena­
lidade do nosso projeçlo, e sem anil1ysar minuçiosamente
as penas, e muito menos a sua applicação, empresta á.
maioria âa Secção ponsamento:; que nunca concebê~·ao,.
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sentimentos que nunca alimentán10, cxpolliJo-a ao o!lws
dus seus contemporaneos como sectaria de a escola do
secullJ passado de que se consena apenas tradição ominosa.

E, corno se reconhecesse o terreno falso cm que discorre,
appella para S. A., como querendo pcrsuadir que em tão
Alta quanto Augusto espirita pcsiio as mesmas crenças, o
que elle, auto!' do valo em separado, está assim ju tí­
ficado de fallar uma verdadeira c conscienciosa linguagem.

Ponhamos du parte a linguagem palhelica quc illude os
animas fracos, mas não convence o espirita que racio 'ina;
entremos em maleria com toda a prudencia e drcullls­
pecção.

Já previamos que o autor do voto cm separado, tel~do se­
guido em seu projecto um acanlJado ystema de penalidade,
llavia de se pronunciar contra o nosso plano, e por is o lon­
gamente justificamos o nosso proceder na exposição quo
acompanha o nosso projecto.

Atlendamos, pois, ao que ha de real nessa accusaçãn contra
nós levantada em termos ulli sonantes.

Somos accusados de empregar ilidi lillctamente, a e mo,
e sem criterio, a pena de galés, obrigando a som'e-Ia os
Officiaes do Exercito, desde o Alferes até o Marcchal de
Exercito.

Note·se que o autor do voto em separado, que ao principio
parece querer fulminar essa pena, como indigna de um codi­
go nos tempos modernos, acaba pOl' aceita-Ia para o Soldado,
mas nunca para o Omcial, e muito menos para o General.

E- proclama-se este principio de desigualdade I,IU face
do art. 179 § 13 da Constiluiçiio doo Imperio I

Em primeiro lugar, cumpro dizer que a pena empregada
é a de galés perpet.uas, i to é, a pena que bane para eIII pro
da sociedade o cidadão: oque importa que clle seja General
ou Soldado, para não solTrer essa condemnnção?

Horrorisa-se o aulor do voto em separado de \'er o om­
cial na calceta, tendo perdido tudo quanto o prendia 110
Exercito: lião se horrorisará de ver os primeiros funccio­
narios do paiz arrastarem uma calceta, ainda mais im­
munda e repulsiva. a calceta civil, quando incursos nos
crimes que o Codigo commum assim castiga?

Se não nos enganamos, os tres casos em que se applica a
pena de galés perpetuas são os dos arts, 28,55 e 118.

O primeiro trata do traidor que toma armas contra o sou
paiz; o segundo é o caso de morte do superiol', pena que
encontramos no media do arl. 192 e no maximo do arl. 193
do Cad. Commum; o terceiro é o roubo acompanhado de
morte do roubado, pena que tomucm encontramos no
art. 270 do Cod, commlim.
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E, pois, perguntaremos: será isso applieDJ' a esmo e in 4

dislinctamente a pena de galés perpetuas?! l'óde o General
que mata, e mata e rouba, solTrer menos pelo Codigo Militar
do que solTreria o primeiro fuoccionario do {Jaiz pelo Cod.
commum? !

Eis aqui a "erdade dos factos: para que dizer que que­
remos ferir obra vo e "alente General! Onde está t'sse bravo
e valente General que toma armas contra seu paiz, que
mata nos termos do art. 192 ou 193 do Cod, commum, que
rouba nos termos do llrt. 270 ? !

Esse Genel'al, se f'Xislir, não ó General: se o rosse, não
desceria Ião baixo: é o militar que se extinguio antes que
o homem cahisse na ulLima profundidade do abysmo.

Tambem se diz {IUO punimos com prisão o Irabalho o
Omcial' e porque não o havíamos de punir? Onde esLü a
razão que ju,tinque cm regra geral essa isenção? Des­
ça-se á annlyse da incriminação cm que e"sa pena c ap­
plica, e demonstre-se no pé de cada UlUa a injustiça da ilp­
plicação, porqm', sendo uma questão relaliva, é possivel
(,]ue nos tenhamos enganndo: nãojulgllndo boa n regru geral
da isenção, fornos cautelosos em disLinguir o Omcial da
'prllça de pret, todas as "eze , que reconhecemos uão dever
o Omcial solTt'er tal pella.

Como a pena de galés a pena de prisão com lrabahlo
impõo ao militar uma cspecie de morle civil, e por i o
não deve estremecer o Exercito por ter em sua fileiras
quem, Oficial ou Soldado, lenha solrrido uma tal pena.

O volo divergente combale ainda a pena de privação do
accesso e de commalldo : quer que sejão anles col'l'eccionaes:
adopLando-as seguimos o pl'Ojecto apresentado pela Com­
mi são que primeiro revia o trabalho do Desembargador ~la·
,:ralhães Castl'O, c entendemos com ella aceitaI-as na escala
das penas.

Julga a pena de demissão aggrnvada cruel c anLipalhica,
porque tem o em~ito que lhe dá o art. 10, e porque 11
julga menor do que a de prisão aggravada ou simples, quo
não tem esse clreito,

Julgamos que ainda não lem razão o auLor do projecto em
separado, porque, classificando-se a demissão em aggravada
e simples, era preciso dislinguil-a cm seos erreitos, e não
nos pareceu que fosse cruel essa disposição: podendo acon­
teceI' sómente que, tendo-nos esquecido de sua violencia, a
applicassemos a faHas que della não fossem merecedoras.

Tratando de indemnisação ao EsLado, confunde-a o autol"
do voto em separado com a illdemnisação de prejuizos cau­
sados; o que é hem diverso. Todo crime ou quasi todo
criullJ produz um damno moral, c um dUlllllO ITIaterial;
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o damno moral é satisfdto pela pena, o material pela
indem nisação.

A indemnisação, pois, a terceiros acompanha quasi
todos os crimes. 1\1as, desde que o lerceiro pn'judicado no
crime é I) E'itado, uno ha moLivo algum que impeça do
considerar como pelHl a satisfação pela damno material.
Eis a nova theoria, que adoptamos do projecto da Com­
missão que revio o trabalbo do autor do voto cm sepa­
rado.

Com o que fica dito julgamos ter dado os esclareci H

mentos precisos pam prevenir e tirar o errcito que podia
produzir o autor do voto em separado, i to é, o de obs­
curecer ás qucstõps, e por causa de uma linguagem apai­
xonada serem os espiritos menos c:lUtelosos arrastados.
Niguem o será de certo em uma discussão logica e ra7.08vel.

A terceira parle do volo cm saparado cnvolve cen­
-suras á, disposições parciaes do projeclo: serão apreciadas c
l'esolvidds na discussão. Então diremos e explicaremos o
nosso pensamenlo, e docilmento aceitaremos o quo fôr jul­
gado melhor, para credito da Com missão geral, que arsim
ferá concorrido para o aperfeiçoamento de uma obra tão
nccessaria, quão importante ao futuro do nosso Exercito.

Sala da Commissão Geral, em 23 de Outubro de 1866.

Dr. Tho/na,z Alves Juniol' (RelaLor).
Conselheiro José 1Jlaria da Silva Paranhos.
Coronel Antonio Pedro de Alencast,.o.



I,' Acta.

8." Sessão da Commisuio de exame da legislação do Exer­
cito em 23 de OutuOro de Hi6ü, sob a presidt'1lcia de
S. Ex. o Sr. Marechal de Exercito Darão deSuruhy.

Achando-so presentes os Sr•• Tenente General Barão
de Itapagipe, Conselheiro MeirelIes, Desembargador Ma­
galIiães Castro. Coronel Rapozo, Novaes, Dr. Souza For.­
les, Coronel Galdino. Dr. Thomaz Alves e Coronel Alen­
castro, annunciou S, Ex, que Sua A\leza não podia
comparecer, o como marcára sessão para hoje, recom­
mendava que ella principias'e com a leitura da expo­
sição. que a bem da discussão llpresentava o Relator da
j " Sel'ção; f} bem <Issim que, feila a Irilura da mesma
exposiçãO se d cidisse qual dos projectos apresentados
tornava a Commissão para discussão.

O Belator da 1.' Secção leu a exposição escripta,
e posta em discussão a questão de qual dos projectos
deveria ser adoptado, depois de haverem falIado os Srs'
Desembargador Magalhães Castro e Dr. Souza Fontes.
procedeu-se á votaçào, e passou unanimemente que se
adoptasse o projecto apresenbdo pela maioria da 1,"
Secçào.

E tendo S, Ex. o Sr. Presidente consultado os mem­
bros presentes sobre li convenienda de entrar desde j;í
o projecto em discussão, resolveu-se ser melhor reser·
vaI-a para quando estivesse presente Sua Alleza,

S. Ex. designou o dia 25 do corrente, ás dez horas
da manhã, para a nova reunião da Commis ãO, e em
seguida loyantou a sessão.

2. a Acta.

9, a Sessão da Commissão de exame da legislação do Exer­
cito em 25 de Outubro de 1866, sob a Pl'esidencia dtt
Sua Alle.za o s.r. Marechal de Exe"cito Conde d'Eu.

Estando presentl's .os Srs. Barão de Suruhy, Conse­
lheiro Paranhos, Conselheiro :Meirelles, Coronel Rapozo,
Coronel Galdino, DI'. Souza Fontes, Dr. Thomaz Alves
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J' Coronel Alünca"lro, Sua Alteza abrio 11 sessão, fazendo
ler a acta da antecedente, que, não solfl'endo impugnação,
rei dada por approvada.

Pouco tempo dL~pois de aberta a sessão, comparcct}rão
os Srs. Düsembargador Magalhães Castro e Novaes.

Ordenou Sua Alleza que o Secretario lesse o projecto
do Codigo Penal Militar apresentado pela maioria da
L" Sec~ão, por capitulas, os quaes serião successivamenlo
postos em discussão, a fim de que sobre seus artigos
ofTerecessem os membros presentes suas idéas; e re­
flexões.

O Secretario leu o Cap. 1.° do TiL 1.0, que foi ap­
provado sem son'rer impugnação alguma. Depois leu o
Cap. 2. 0

; então tomando a palavra o Sr .. Conselheiro
1\Ieirelles, declarou que vota, como medico, contm a pena
de morte, qlle o projecLo estabelece no art. 4;· § L·,
som entrar na quesLão de sua justiça, ou injustiça. O
Sr. Coronel Galdino impugnuu a indemnização ao Estado.
como pnna, que cstabp.leoc o "rL 4. ° § 10. ° ; e deseja
que a doutrina do art. 10,· § 3. 0 fique bem clara o
definida, para que não sajão prejudicados os direitos
ad'luiridos pelo condemnado, e principalmente por sua
familia. O SI'. Conselheiro Jeirellcs igualmente abundou
cm considerações sobre o nrt. 10. o § 3, o, fazendo VOt'

que teodo esLe Codigo, ex vi do art. 138, de ser appli­
cado á Marinha" o monlepio ahi CI'eado, pareco que
não fica salvo, tanto mais porque conforme a redacção
do § 3. o poderá dcprehandel'-se, qU(} se quer que a pena
passe da pessoa do delinquente, () que é contmrio ao
principio de nossa Constitnição. O SI'. Dr. Souza Fontes
tambem deseja, que o art. 10. o § 3. ° seja explicito, para
fIuo, sendo duvidoso, não olTenda direitos adquiridos pelos
militar~s, como sú dá com a instiLuição da Cruz dos Mi­
litares. O Sr. Barão de Surulty faz VCl' que tendo o
art. 15 talvez .procurado respeitar o que boje se acha
estabelecido, crea todavia uma innovação, exigindo mais
de seis annos pal'a expulSão do serviço milHar á praça
de prel, quando o que vigora são seis ou mais aonos.

Tendo o Relatai' da Secção, e depois o Sr. Conselheiro
Paranhos explicado qual o pensamento da Secção, nos
artigos do Cap. 2. ° que forão impugnados, passárão elles
approvados com as seguintes alterações:

Emenda do Sr. Conselheiro Paranhos-Ao art. 10.0
§ 3. o acrescente-se depois da palavra -all'azados - e
as pensões do montepios, para os quaes tenhão contri­
buido. observando-se a esLe respeito o que dispozerem
as Lds e Planos respcctivos,



Emenda do ,'r. Barão de Suruhy ao <lrl. 15: em vez
'1e-e quando superior a .seis anDas, diga-se-e quantlo
for do seis annos ou Illuis.

Lido o Cap. 3.·, o Sr. Conselheiro l\I/'irelle& d,'sejoú
saber á que penil se l'efcri4 o arL. 19, quando dizia penas
corporao ; o tambem impugnou o art. 26, ao qualo[e­
reclJu um" elllendêl subslitutil'a, que é a sf'll'ninLe:

Art. 26. O perd:iú ou coml1lutução pelo Porlel' l\Iode­
rador, das penas impoltas noS réos por l'sLe Codigo, não
o exime da oLJri"ução civil d.. suti faior u terceiros o lllal
(:(\11 ado cm tooa a sua pll'niludr.

O Sr. Dr. Thonlaz Alves declarou que o art. H)
usando das palavra, - pena corporaes-, referia-se só­
menLe á p '\\1\ qn pri. fio" com O que se deu por sati:;feito
() Sr. Couielheiro l\leirelle ; e que tafllbem por pilrte
ela Secçfio a 'clLava a emenda apresentada ao 111'1. 26;
pedindo I1nulmellliJ qne ,no fim do art. 19 em v~z de­
prejuizo' causados - e diga sirnp,leslllonte - ao EsLado-,
pum ficar a ,doutrina cm hdl'lllollia com o art. 4.0 § 10.

A COlJ1ll1i slÍo resoll'l'u upprovar o Cap. 3. o cum H
emenda do art. 19, na ullillHJ parle. e com a do arl. 26.

Procedeu-5e depois a lciiura do Cap. 1,0 do Til. 2.",
que foi P'lstO ('111 discussão. O Sr. Desembargador Ma­
gillltfies Castro (que haviá comparocido, quando já SP, dis­
Cl1liu o Til. 1.°) Lomando a j.Jal~VI'a declül'Ou que tendn
(:Iwgarlo UIlI pouco tarde, não podia mais levanlar o SUii­

tenlar a que5lfio de seu systema de circllrnstanciil ng­
gravanll's, "tlellllanlrs cjl1stificalivas, e que nessa il11lJOs­
siLJilidadB considerilndo-se "l'ncido, fazia ver que (,I'il

j'nfructi(crlJ ti parle que 10/l1t1ssc na discussão pre.enLI',
reservaqdo-se I,or isso o dirl'ilo de apresentar cm lempo
o ,seu volo em sp;pnrado, dando assim uma explicação
li CO/l1mi.isc1o,. O Sr. UI'. Tholllaz Alves ponderou qu!',
fllleren do Sua AIlnza, o d i rei Lo do ,r. ])e50111 uargadur
1\1agalhiies en.lro não estava prejlldicado; que ainda era,
telllpo de se susritar essa questão, porqne quando mes/l1o :iS

id"as do auclor do voto cm sepilrado ,in"as~clll, niio
c1estruirião elll IH,da' o trah ,lho já ul'provado, lIem prc­
judicarião a discussão dos Tilulo,. (J Capitulos eguinle:
que achava de grande convelliencia que so elucidasse esta
questiio, c para is o b"slava que fossem o!icrecidos á dis­
cussiio os Laps. 2.·,3.· o 4. 0 do projecto um sepa­
rado.

Depois de fallarem ~obl'c ('sLe incidente os Srs. Con­
selheiros Paranhos l' l\leirC'lles, e nilo se oppolldo a Corn~

lIlissão, pflrrnitLio Sua AILeza que, anles' da discussfio do
Til. ~,o Clr. 1.0, se di' 'utissell1 OSCilpS. _.",0,0 C I,:"

21
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do projecto cm separado, que por seu autor forão ol1e~

pecidos para fazcr parlo do Codigo penal cm sua dou­
tri na gera I, visto como o projecto em discussão não os
havia adoptado,

Entrando esta materia em discussão, sobre ella fallou
largamente o SI', Desembargador l\1agalhiies Castro, de­
monstrando que sem esse systema de circumslancias aggra·
vanles e aLtenuantes o Cudigo nüo tinha uma base ra­
cionaI o firme. O SI'. DI'. Thomaz Alves combateu o
systema, demonstrando que o SI', Desembargador l\Ja­
galhãos Castro creava uma dissidencia que não existia;
que tanto a maioria da 1. 0 Secção cumo o seu membro
dissidente queriüo a graduação da pena, que a divergencia
era a seguinte, que o Sr. Desembargador l\lagalhães
Castro graduava, f()Zendo um catalogo prévio de circum­
stancias nggravantes e aLtcnuantes; entretanto a Secção
niio fazia esse catalogo prévio de circumstancias aggravnntes
e attenuantes' entretanto aSecção não fazia esslI catalogo
() deixava li tudo ao prudente arbitrio doj'Uiz; que assim o
que cumpria fazer eru julgar qual desses systemas era me­
lhor; que a esse prüdente ar6'itrio fazia a excepção da ,·ein·
ddencia, e de estabeleceI' em alguns casos penas inOexiveis;
que assim melhor serviço faria o autor do voto em se~arado,

demonstrando que semelhantl's exeepções não procedião, e
que sempre se devia fazer a graduação, e por conseguinte
que luclo se deveria sempre resolver pela regra geral
do prudente arbitrio. O Sr. Desembargador Mugalhães
Castro impugnou esses argumentos, e procurou provar
que o 5eu syslema taxativo era o melhor, e que estava
de harmonia até certo ponto com o Codigo Portuguez:
O SI' Conselheil'o Puranhos respondendo, sustentoll o
procedimento da Secçiio, fazendll sentir que o SI', De­
sembargador Magalhães Castro queria fazer applicação
de principias gemes á urna legislação toda excepcional,
onde existem ciroumstancias muito peculiares, a que a
Secção teve sempre o cuidado de attender, apresentan­
do-as a pai' das incriminações que fez, para que aos
juizes não escapasse a sua applicação.

Não havendo mais ninguem com a palavra, Sua Alteza
declarou encerrada a discussão, devendo votar-se na pro­
xi ma reunião, que tcrt! lugar no dia 31 do corrente,
no meio dia, e levantou a sessão.
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3." &.ctu.

10.' Sessão da Commissão de exame da legislação do
Exercito em 31 de Outubro de 1866, sob a presidencia
de Sua .'llleza o &1', l't1 arechal de Exercito Conde
d'Eu.

Presentes os Srs, Bllrão de Suruhy, Bariio de ltapa­
~ipp., Conselheiro Meirelles, Conselheiro Calasans, Coronel
Galdino, Coronel Rapozo, Desembargador MagalhãesCaslro,
DI'. Thomaz Alves. Dr. Souza Fontes, Novaes, e Coronel
Alencastro, Sua Alteza abrio a sessão, e, lida a acta da
antecedente, foi posta em discussão, e não sendo im­
pugnada, foi approvada.

Sua Alteza, depois ordonO\l a leilura dos Caps. 2.· 3,·,
e 4." do projecto do Sr. DesembargJdor fllagalbães Castro,
que havião sido discutidos para se resolver se deverião
ou não fazer parte do projecto em discussão; e pondo
IJ votos, a Commissão adoptou, salvo o volo do auLor
do projecto em separado, que esses capitulas não fossem
aceitos, e que o projecto ficasse em sua parte gerlJI,
como já havia sido discutido e approvado.

Leu-se então o Cap. 1." Tit. 2.·, que foi approvado
sem discussão.

Leu-se depois o Cap. 2.·, e tomando a palavra o
Relator da Secção, faz VCI' que o autor do volo em se­
parado censura a dispo'ição do art. 35 pOl' usar do termo
- dis{arçadamente -, quando esse termo é oecessario,
porque qualifica o individuo que a lei quer puuir, o espião.
Sobre a materia suscita-se questão em que tomão parte
os SI'S. Conselheiro ~Ieirelles, Dr. Souza Fontes, Coronel
Hapozo, Barüo de Itapagipe, c i\iovaes, pedindo este á
Sua Alleza, para que fique completa a idéa, se ainda é
tempo, que no al:t. 29 se supprimão as palavras: que
possão prl'judicar o exito ctc. Dada a palavra ao Sr. Dr.
Thomaz Alves, explica elle estai' a disposição do art. 35
em harmoni:1 ·001 o art. 29 do seguinte modo: quc o
art. 29 trata do militar que commetle um verdadeiro crime
de traição em relação áquelles sob cuj<l~ banu ira- está
alislado e serve; entretanto que o art. 35 trata do mi­
litar ou paisano, que usa do ardil do disfarce para não
ser conhecido, com o fim de sorprendur os segredo:,
c'communicat-os ao inimigo a que efle pertence, ou a quolrJ
estú ligado por quulqllcr ordúlIl de interesse; que a COll-
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(Içao do disfilrcr. é Il(,(;c'snrin, pam so nfio canilll." ...~
('spi;10 callJ o offil;inl ou praçA combalel.lp, quo clieio d(l
ou adia e coragelll se xpãe a ir tazer UIIl r.(;ollllcCIIIll'lll11
c,n um ponlo, 01\ 110 ampo inimigo; que (' la dislincç[io
i) lanlo fllilis impartalllf', quanto O direito inlernacional
affirrlln, c rCI:onllc('p., considerando aqul'lle ('OlllO UI~l

inimigo sujeito ti pena que a lei tivcr cOIllJl1inado, c csl
como prLíolJeiro de guerra.

C~n. iderondo o espião em si, diz q\le o ri""or da pcnn
nasce da necessidade qiie ha em manter u cgural.lça dos
acampamenlos, e eslabclecilllcnlos militarcs; e que ils'im
[;10 crilllinnso é o militar, como o paisilllo rspiàO: qun não
se póde ver br,mdura na pena apl,licada ao traidor 1105
termos elo art. 29, porque ahi !afllhenl se applica a pena
de morte: finalmel.le que nOblá quesliio d" e. pionilgrm
c allicinção se modifica um pouco a incnrnlnaç50; nfio
adoplando a grn('ralldade da I i ncluill, segue a sua pena·
Iidade: que e~sn Il'i é ii n. ° ü31 de 18 de Selembro do
1851, á que.e dpu o Hl'gulanlt'nlo 0. 0 'S3Q d'l' O de c­
tembro dr 1851. ]~nlcnd(', qoe não se derc adoptar à
suppressão proposlil pelo 81'. 'Noyaes no UIl. 2D, porqul(
I'ôra ilrlllHr os .iuizr.~ de grande urbilrio, enào de unI
podl'!' dispv!ico e falai; que Ilno !tnviu nenhulIl incol1\c­
flipnle ('ln deixar o ar!. 29 COIIIO se acha, porqLlillllo ()
art. 30 \lrevinr~ qualqucr Ilypolhp,p, I'flllindo Ioda" cur­
re ponde ncia sl'crt'ta rom o inillligo.

O LI'. CUIlSCllll"iro CUlnsillls, rllZ vor que arcilnndo os
artigos' C0\l10 se ilc:hão, "do que coocorél~ nusululalll('nl,;
l'om o que se nCllba de oIlUn(;iilr, I alcc:a-llle Clllllludo.
que u arl, 2D acllava-so doslocado, e quu é!e\(~ru CSLill'
anll's sob 1\ épi"ril[ib(~- fra.iràu -'.

O Relatur da e({i;io declai'a que a maioria ra Secção,
quando ft'z a sua exposi~50, se Itnlia I'xpriOlic!o solJIIJ
isso, considcrnndo que li1elhor ~criil, que O art. 2D bl'lIl
(~omo o an. 34, fos~ III conlcrn[.\udus sob a rpigraphe do
Til. lhO Cap. 1.", que ~e in crcv' - Da coulIrdia c.
lraiçflO -, COIIIO SC pódl' ver 110 § 8. o f'a~. 25. '

Poslo iJ yolos () Cap. 2. 0
, e ainda Ullla "t'Z o Cnp. 1. 0

•

nl! 'nla' as /'t'fiexóes que beblc cllc ~e lizcrão, foi'aduptndu
qllu ficas,cr~l clles cOl,no se acl,50, assclIlando·s' porélll
(IIJe os nrls. 2tJ c 34., fossem ilnl s qualificado' sob "
épigraplle do Til. 4." Cap. 1.0 que se insclcve- Da
t:obartlia c lraiçüo. ' , , , ,
. Lido o Cap. 1.0 do Til. 3. 0 , rnlrou em discussiío.
O Sr _ Dr. Thomaz J\ Il'e., filZ v('r (] ue o aulor cio valo
.iro srJlllrudo c 'n~lIrUll(;re c vchelll 'nll'lrtl'nle (J flurilgraplllJ
ÜIIÍ\:O do lIf!. iJ ; (lU~ iJlLI~lldt'nuo iJO ( ue tllJiu uiz u iJl)~
I
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i: 'gjJJncnlos produz·dos. niio lr m duvida el11 ced('r que
st'ja ·upp ..in~ido rss(~ P(ll'l1gl'uphll. \ COllJmis 50 approvü q
Cap. J. o do Til. ::l •• , com a uppn no ~o pal'ilgrapho
IIniCIl do nrl. ::lü.

Lido o CH r. :2 .• do Til. 3. o, suscita-se 11 qurslão da
lJl1HI fi elllillu que se deve dar 11 palavra - cabeça .•.

O Ht'latol' da ~e('çfio dt'clara que se adoptuu a t rmi­
nplogia do Codigo Commum no art. 110, sendo quP.
I' sa pnl'I"ra-cali.ças-, srgulldo a doutrina do Avi li de 15
dr ./ulho de !842, é ynonirno de - aUlgres - : que 11 ju­
ri. prudl'ncia do ~I\ iso, apezar de doutrinal r muito contes­
ta dil 1('[l1. ido S('lIl pi n ,eg uidu :J I " hojl' : qur j lllf!il va mel hor
deIX1\r- e a lcrminolugiu de cabeças, corno se Heha : e. que
qualldo s tralar du. di po iÇ9PS gr'rtles, enifo 5(' firmas e
por nm ai ligo de inlerprl'filçno quol o cu I'rdadeiro
c :'cnuino st'ntido; \blo \'01110 ~e se adoptasse o lermo
gCl1cl'ico de chefe. fic!\\'a-se 00 mesmo \'ogo, e obriJl:udo mais
lDrdc a dür unli1 cxpli('a~iio, como se deduz dn discussão
que 11cnba\a de Iw\('r. A~ iII!, fuí <1l'proyac!o o Cap. 2.°
tio Tit. 3.°, 1'(' crvundo-se pnm as dispnsi{'õcs gcrues
I'xpltcar-so qnal o fllLJdo que .e dc\crú dar á palaHil
-('Ilbrça-rfllprepada no nl/ .. 9.

Lido o eH r. ::S. dl'pois de algu Illas considerações do,
Sr. COllsl'lhrilO l\lrirellcs. c dI' (':\pllcn('õrs dac'as relo
~r. Dr. ThtJlllilZ Alve. roi rlle approvddo lal qual se
Hclin, Fm sr>guida Slla Allrz,l le\'l1nlOlJ a srss[v, que ficou
úcliilcla (lura quinta-feira, 8 do Noyrmbro, ás 10 horas da
lIIanhã.' . ,

fi· srsscio da commlssao de exame, da ügislação do
EXC1'rito em S de Jt{,,'/'rmbro de 1 GG. ()Ój a presi­
11, nC1'a de Sua AlleZIl o Sr. MancÍlal de EZI'1'cilO Cond(J
a'UIJ. "

A~:ltando-se prrsenll's os Srs. Balão de Sl.lrllhy, Ma­
rechal de Exercitu Biltilncollrt, flllriio de Ilapagipc, Con­
sl'ilH'iro Paranhos, D(~semb~1fgador Magalhães C~slro.
Coronel Galdino, Corunp,1 Büpozo, Conselheiro Calastllls,'
Novéles, Dr. Thomaz Al\'es e Coronel Alencaslro, Sll~

Alteza abrio a sessêlo, e lida a ncla da ultima renniào,
foi a(lrl..)~ada em discussão. ' .



- Hi2-

Leu-se o Cap. 1.0 do Tit. 4. o do projecto do Codigo
Penal Militar, para ser discutido. O SI'. Barão de Su­
ruby faz ver que os arls. ld e q2 parece punirem o
Commandante, ou Chefe, que faz a capitulação; mas de­
vendo ser esta dt'cidida por deliberação de um Conse­
lho, Qne se denorn ina de defeza, pu ra o que em bora
não hnja lei, alguma cousa oxiste a respeito; e uma
vez que a capilulaçiio seja feita por deliberação de um
Conselho, ou da sua maioria, o Cornmandanle, ou oheCe
não p6tle ser responsavel, e essa responsabilidade deve
recahir sobre o Conselho, ou sobre aquelles que deli­
berárão a capitulação, sendo isso o que não previne
nem o art. 41, nem o 42.

O Sr. Conselheiro Paranhos diz que os artigos firmão
dou trinas para o que existe constiluido; que hoje não
ha lei algum~ que Cl"e esse Conselho de deCeza, pe­
sando toda a responsabilidade d'l acção sobre o Cum­
mandante, ou Chefo; porque embora alie reuna seme­
lhante Conselho, a quem a lei não dâ volo deliberativo,
mas apenas o costumo volo consultivo, uma vez que o
Chefe segue a maioria da consulla, toma teda a res­
pons3bilidade de acção. A lodo tempo que a lei crear
o Conselho, e lhe der a responsabilidade de acção, as
incriminações dos arts. 41 e 42 cuhirúõ sobre esse Con­
selho, o justificado ficará o Commandahle, ou Chefe.

O Sr. Barão de Suruhy insiste C) ue se torne b(;m
clara essa hypothese, porque em ua opinião ha uma
lacuna, que pMe inl1uir na deliberação do Conselho de
Guerra.

O Sr. l\Jarechal de Exercito llillancourt entende que
os arts. 41 e fe.:2 satisfazem sem necessidade de qual­
quer emenda, e que compelindo ao Conselho de Guerra
conhecer das condições cm que se deu a capitulação
facilmente poderá julgar de sua criminalidade.

O Relator da Secção declara que á vista das expli­
cações dadas pelo Sr. Conselheiro Paranhos, o SI'. Barão
de Suruhy comprehenderá que seus e5crupulos ficão com­
pletaml'nte sanados; e que devendo a todo o tempo ser
conhecido o espirito do nosso p:-ojecto pela discussão
que se lem travado, nada ha a recear no julgamento,
o applicação da pena.

O Sr. Conselheiro Calasans impugna o paran-rapho unico
do art. k2, não havendo razão para que se não respeitem
na capitulação as dilIerenças de hierurchia militar, sempre
essr.nciaes, e nunca postas em duvida.

O SI'. Conselheiro ~aranhos faz ver que a Secção
6e"u~0 a doutrina esbbclecida pelo Codigo Francez, e
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mesmo presume que pelo Codigo Portuguez, doulrina
que já era antiga na legislação franceza, e creada para
evitar os abusos de procur'arem os omciaes maiore van­
tagens para i, entregando até o resto da tropa á di ­
crip~ão do vencedor: que nào se deve confundir honras
com vantagens; quo as honlas seguirão sempre a J'("Tra
rehlliva da hierarchia militar; ma~ que as \'anlu{lens nüo
podião deixar de ser iguaes, quér para o omcial, quer
para as pru~us de prct, distincção essn, que c achava
eslabelecida nu Encyclopcdia l\loderna, na p,Jiavrn-Capi.­
tulaçiio-, e que o puragrapho impugni,do havia adoptad .

O Sr. NOl'nes cODlparando o ar!. 41 com o art. 43
n. O 1, faz vcr que se no art. 43 ('slõ cornprehendido
o facto do abandono de posto ou praça guarnecida,
nüo ha razão para se nao fazer lima gradaçno de pena,
estabrll'cendo-se m:)Ximo, médio c minimo.

O Belator da Secção declara qne não se ppondo á
gradação da prna para o (',a o do art. [~3 n. o 1, em
harmonia com ° 3rt. 1~1, de\e-sr l'u7cr a di lll1cçüo de
omcial p, de praça de prct; que rmljUrlnlo ao faclo do
abandono, como no exemplo cilado do Forlo de Coim­
bra, não ve que se pO,5a applicar o arl. 43, onde se
esLalue para o individuo iSl'lado; e que no rnlanto de­
vendo a hypot heso ser prevista, só o poderá SfT com
uma emenda no aI t. 41. Diz n13i que prestando ntten­
çãl) ao voto em separado do Sr. Dcscmbar"ôdor 1\1a"a­
1tlães Castro, e vendo que ello ecn'u ra ô pena de prisão
com tratalho para o omcial no caso do art. 42 n.· 2,
propõe umn modificação de penalidade não só para e,se
caso como para (lutros identicos do mesmo Capitulo,
não prlns razões do valo em scparndo, mns porque at-

.tcpdendo para o valor das incriminações, YC que é muito
rigorosa a pena que impõe a expulsf'io do serviço do
exerci lo, como é a pena do prisão com lrabalho: assim
l'ormúla a emenda, que apresenta ..

Encerrada a discussão, é o capitulo approvado com as
seguintes ullerações:

Emenda do Sr. Conselheiro Paranhos: - Ao art. 4.1,
depois da palavra - entregando -, acrescente-se: - ou
abandonando-Ih'o.

Emenda do Uelator da Secção: - Ao art. 1~3 n.· J, em
vez de pena do morlo - diga-se: - Sendo omcial: penas
- no ~ráo mini mo. demissiio ug~rnvada ; no grúo médio,
20 unnos de pri ão com trabalho, no gráo maximo,
morle. Sendo pruça de prel: penus - no gráo minimo,
12 annos do prislio com trabalho; no gráo médio, 20
annos de prisão com lrabalho; no gr:ío maximo, morle.
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. I os nrl;. 1,.3 n. O 2, 4./Í n," 1, em vez de pnsao com.
trabnllio-diga-se:-pl~isiio ng~ravncla; fazendo-se igual.
alleração nos arls. 45 e 46, nos C~l os elll que e applique
II prisüo com Lrabalho, que devcrti ser prisão aggra":
,·ada.

ElIlcnr!;) do Sr. ~Jai'cchal de Exercilo llillnncourl:­
b ur!. 1~7 se j:cdigirú do sl'gui!l~e modo: - Todo mililar
que t1ér grito de"lerror, ou que fugir duranto o com­
bate.

Emenlln do Helalor du SIl'ÇUO: - Ao art. t,.8, depois
(ln incrilllinnç~.o - diga· o sómenLe: penas - 6 mezes uu
2 nnnos 91l prisão uggravnda.

A emenda do Sr, Coron!'1 Galdino no ar!. 46: - salvo
('[lusa justificada, nITo passnú por não enll'nder-so ciuc
implicitamenle a id('a eslava cornprehendida 110 arligo,
nün precisnndo a,sim dessa explicação.

Leu-se df'pois o Cap. 2. 0
, que enLrou em disCllS·ão.

O Helalor da Secçào diz que prestando atlençiío 110 \'olo'
em separado, a,elia proceel 'nl~ fi censura ahi ~'ila ao ar!.
50 por não di linguir a revolta ser ou .não cm presença,
do inimigo, ou pm lerrilorio declarado cnl o~lado cio
~uel'l'a ; e aceitllndo es 'as 1'1 tIexões do vol) cm Ilparlldo.
bem como o caso Dhi rlgur1ldodas pruçils qUlJ ~1'1I1 pr"vio
ôljusle recusão obedecer ás ordens; oulrosim allendcnclo a
que o elelllrnlo de desflb~dit'ncia prodoulÍna no crinle,
COIllO no caso do lIrt. 51, pr~ofm que .e sn pp ri mão 110
ilr!. 50 .15 pulüvras: - e aMando com p?'évio ajusle-;
c que em vez do lodos IlIais: .PeIlUS- 1 a 5 annos rio
prisão com lri.LJalho - se diga: - a lodos os mais: 1. 0

se fOr em prpsençll do inimigo: s'endo omcial: pl'nus­
110 gnío lI1illill1o, d 'lI1issao simpll's; no gráo Inédio, de­
mis.,ão u""gruvada; no grão IIlDxil1l11, mOlle. Sendo praça
00 prel: penas -110 ~rão' IllÍuilllO, 1 11 Õ anilas do pri úo
óom lrabalho; no I;'I:áo médio, 6 a 12 annos cle prislid
com lrabalho j 110 gl'i.ícl lllaXill~'o, morte. 2. 0 se fôr em ler­
rilorio declurac10 I'rI1 eslad'o do guerra: son(l'o omcial:
penas - no grál) minimo,' pril'Uçüo' dó acce5SO e com mando
por 2 ann~s': 110 gr~ío Ililldio, demissão sirllples; no gráo
lnaximo, domiss:lo aggriXl'ada. Sendo praça do prel: penas
-no gráo mínimo" fi mezes a 1 lInoo de prisüo aggra­
"ada;' 110 grão Ifiéd.io, 2 a .5 anno's de pri :lo com tra­
~Ji"h(); no gráo maximu, 6 a 1:,: Dnnos de pri ',lo com
trabalho, Em looos os mlli~ casu : penas -1 u 6 ann05
de prisão a~gr(\\'ada. O que ('ui upprovlIdo pela C\)Il1l1lissilo,

L'~lI-sc o Cjp. 3.· sohJ'(~ a insubordinação milit'lr, quo
iinlron em diS(;1I5sün. O HelilL:tor du Secção lelllbril qUIl

ci volo em Iicpilrudo acha ('raca a pena do llll. [) i 11 ° :1,'



pal'a a liypólhcsc que figura do ameiál que desohedece
c ame3~.a o seu superior; mas fazendo o autor do voto
êm sep:Jrado essa qualificação, engana-so, porque a hy­
jJothese I1gu rllda é do art. 58, e não do art. 51 n. 3;
que no art. 51 ha a desobedicncia simples; que no art. 5S
lia a olTcn a e desobedicncia, passando o crime que a
principio oru desobediencia a sei' olTensa, da mesma sorte
que o crime pMo começar por ferinlenlo e ser depois
mOI'te; c que assim como fôra absurdo ser cl'ime de
morte, fm'imento e até o uso de armas prohibidas, assim
tarnbern o cl'a no caso do 3rt. 58, de de que se queria ver o
pl'imilivo facto de dcsobediencia, porque tudo se achavli
dellaixo ue uma mesrna capitulação.

O ~I'. l)e,ell1bul'I;adar Magalhães Castro, tomando a
palavra, su tl'ftlou quo a hypolhese que figura era dó
ilrt. 51 n, o 3, e não do III t. 58; bem como que a su~

lJida em gravidade da pena do al't. 51 era ineficaz, oti
quasi IIUllil.

O Sr. COIl elheiro Paranhos, depois de ractificar o pen­
samenlo do lldator du Secçao, disse que quando se ad­
mitlia o crinie do 3l't. 51 n. o 3, dava-se o do art. 58;
e que lia vendo a accumu lução da pena, segundo o art. 19,
hÃO se púde dizer 'Iue a penalidade ~ra frllca; mas
Cm 11m que se o Sr; Desembargador Magalhães Ca!ltro.
julgava a pena insufficiente; propuzesse uma elIienda~

ao quoe não 1l1111liio. , o
O Relalol' da Secçãd fei ver mais que o voto em se,.

parado levantava uma grande questão sobre o art. 54­
o 55, accusando a maioria da L" Secção de estabelecer
clrcurnstancins aggravànles pára o caso de ferimento e
morte do suporior pelo inferior, fazendo um enxerto
de doutrina ou de um novo codigo; que entretanto não
preveniu os ferirnentôs e morte éntre iguaes, OÚ do súperior
lio inferior, nem o ferir e malal' para roubar, nem fi­
nalmente a rllorte do dono da casa em que o milHar es­
~ivesse' alojado: que o autor do voto em separado o era
injusto para com â maioria da 1.. Secção qu~ndo fazia
semelhantes llccusaÇÕes, que nenhuma base tinbão como
paSsava a démor1strar; que quanto âs circumstanclas aggra­
Vantes, nuo as havia c(lnsig~ado nunca; quo o que corild
lal se tomava, efão circumstanciaS elementares do delicto
qúe disiinguiào a incl'ill\inaçliO, mas nílo ímportavão aug~
lilllnlo de penalidade, thcorill que se encontrava na ana­
li'se e comparação dos arts. 192 e H)3 do Codigo Com·
'11um; que ainda era injusto nas lacunas que apontava;
porque os ferimentos o morte (lntre iguaes sendo crimes
militares, sofTl'ião a penahdade eslabelecida no Codi °d

22
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Camml1m; o que os ferimentos c morte do supurior nO'
inrel'Íor estavão pl'evistos no afl. 90 do projecto. o mesmo
se dando com o roubo (art. 118), o com li morte do donO'
da casa em que estava alojado o militar (art. 129 do pro­
jéclo); o que assim bem doloroso era ver o illustro auLor
do voto em separado concluir essas accusações improce­
dentes, dizendo que a maioria da Secção havia tomado
azas, mas como as de lcaro, que se derrelêrão;. que se
algum ponto havia de importante a suscilnr-se, era se os
crimes dos arls, 55, 56 e 57 admitUão a dereza propria-,
vislo como a maioria da Secção pensava que dominando
nestes crimes e elemento do suporiol' em relaçãO ao in­
ferior, parecia-lhe não se dever adl1'ritli.' a juslifi-c.• Ção;
mas que essa idéa já fôra disculid:t, e <lceita geralmente
e que agora era oecasião da ConlllJis,ão so prollunci/ll·.

Tomando a palavra o Sr. Conselheiro Calasans, disse
que se devia adrnilUr a dereza propria, o para iss) bas­
tava altcmr·se os arts. 55 e 56, acrescentando-50 -salvo
em caso de defeza propria.

O Relator faz ver que, adoptada a idéa, mellJor fôra
que ella fosse comprebendh.lo nús segu'Ínles· lermos, de­
vendo ser collocada como um (Hligo depois do art. 57 :­
As penas dos arts. 55 e 56 não terão lugar no caso de
defeza da propria pesson, sua família ou de terceiro nos
termos do arL 14 do Codigo Commum.

O SI'. Desembargador Magalbães Castro, aceitando a
idéa, quer todavia que seja mais limitada, e olforectl corno
emenda o art. 13, § 1.o do seu projecto, sal vo a redacção.

Posto a volos, passou a emenda do Relator da Secçã{)o
Nada mais havc'ndo a tratar, Sua Alteza levantou a se"são,

designando quinla feira, 15 do corrente, ás 11· hom.s,
para a nova reunião da Com missão ,

ii.a .6.cta.

12.a sessão da Commissão de exame da Legislação do
Exercito em 15 de Novembro de 1866, sob a presidencia
de St~a Alteza o Sr Marechal de Exercito Conde d'Eu.

Achando-so presentes os Sl's. Barão de Suruby, BarãO'
de ltapagipe, Marechal de Exercito Bittancourt, Conse­
lheiro Paranhos, Desembargador Magalhães Castro, Co­
ronel Hapozo, Conselheiro Calasans, Coronel Galdino, Dr.
Thomaz Alves, Novacs e Coronel Alenoastl'o, lcu-se a
acta da ulti·ma sessão, que foi approvada.
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SUJ Alteza declarou qu o Sr. Conselheíl'o i\Ieircllc'
não pódo cnm parecer por seu e'itado de saude, e faz
ler ° omcio em qu.J o mcsm Sr. Consdheiro Meirelles
::mim o participa, e no CJual motiva a proposta de um
arligo, qllo ntendc COIlV ni,'nle ser inserido n~ Titulo­
JnHlbordinação militar-, proposta que lambem é lida.

O Sr. Barão de Itapa~iflc I mando a palavra, diz que
pen a que estando já disCUlido e3S;1 materia, a propostd
do Sr. Con'elheiro l\Ieirellc devejulgar-sepn'judicada.

Sua A\ll'za diz que não considera assim, porqne mais
(le uma vez no interesse da discussão tem adrnitLido so
volte a qualquer ponto duvidoso, embora já discutido e
votodo.

O SI'. Uelatol' da Secção concordando com o que expOe
Sua Alteza, prde que a questão seja adiada até que a
Secçuo po sa formar o seu juizo, sendo tomada na devida
('onsidrração quando se entrar na ultima o definitiva
discussão: o que foi aCl'ilo.

Leu·se o Cap. !~.o ecção 1.", que foi approvadosem
disCllS ão.

Lida a Secção 2.·, o Relator da Secção foz ver que
o voto em separado censura o paragrapbo unico do art. 64,
qnando parl:'ce dizer dever ser considerado desertor o
amcial l'cfol'rnndo que, sendo chamado nllo se apresentar
promptame'l1tc. Acha c ta censura procedente, e entende
quo o parilgrapho devo ser emendado nestn parte.

O Sr. Coronel Galdino, depois de fazl'r al~nma con­
siderações para demonstrar que o Omcial reformado não
é obrigado ao serviço a -til'o senão querendo, pede que
se supprimão IlS palal'l"as Olt que sendo, etc,

O Sr. Conselheiro Paranhos impugna a doutrina do
Sr. Coronel Galdino, dizendo qn segundo rt loi actual
o Omcial reformado não está isento do serviço com­
patível com as suas forç.n , e que por i so a SUppl' ssãa
proposta não pódo ter lugar sem ferir um dlre'to que o
Govel'llo tem o o exerce, concordando entretanto que o
paragrapho deve ser emendado. como já opinou O Relator
da Secção.

O Sr. Coronel Galdino sustenta a sua opinião, e a
procedencia do s la idéa, e emenda proposta.

O Sr. Barão de Suruhy faz ver que, °Omeial I'efllrmado
não eslá desligado do centro da administrução e do l\Ii­
nisterio da Guerra; que pelo contrario vive sempre preso
a esse centro, qne lh indica a residencia, e o póde
chomor quando quiz r; quo portanto não se póde admittir
a supprcssão proposta pelo SI', Coronel Galdino, quo im­
porta a quebra drs~e laço, Nas me mas idéas abunda o
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iiI'. General Billancourt; o assim foi vencid qlIe ao pnra­
grapho unico do art. 64. se acrescentasse, depois dilS pala­
vras-não se ap.resentare~-, Ç\s seguinl '5: n9 prazo de
vinte dias, cpntadq da dala ela cntre~a da communicação
amcial na sua residencia,

E' igualmente approvada sem llisçu~~ão í\ srguinle
~menda, proposta pelo llc]alor ela SpcÇ<io: ao nrt. (jo
~ 1.0, em vez de: penas-6 mezes a t anno dr. pri [ia
com trabalho,-diga-se: penas-1 a 2 annos de prisuo
aggravada. E assim fipou Ilpprovada a Sccçuo 2. a do Cap. 4-.°

Lida a Secção 3.", s\lsêi~ou-se discusSão, lrndo por
base a cen~ura feita pelo voto cm srppradp; o resolvou-~c

que anles do aft. 70 se intqcalasse Hln ol1\ro assim
çoncebido:- Art.... conslillle deserção pllra o inirnil-(o Oll
cm prl'~ença do inimigo a' falta dO militar á qualquer
revista ou chamarIa, salvo Cllusa justificada. Talllbel1l foi
decidido que o art. 70 ficasse do seguinle modo: Arl. 70­
a militar que (lescrlar parll o inimi~o externo 0\1 in­
terno: penas-galés perpetuas. 1.0 Se c()m esle tomar
armas conlra o Imperio 011 conlra o Go"e\,uo: pena­
morto. 2." se fUr Chrfe ou Commandllnte de 1llgl1m posto,
embora não tome armas: pena-mÇJlte. Ass~m foi appro­
vada a Secção 3.·

Lida a Seç<:ão 4..·, propaz o Sr. General BiltancourL
que no ~rt. 72 n.O 2, depois das palavras-que cotlóçrem-\
ç1iga-se: seg~nçJo a qualida~e d;1 d(:lserçãO e sua aggra­
vação. Assim foi appr9vado.

Por proposta do Relator da Secção, que foi ílPprovada,
os arts. '{3 c 74- fição çJo seguinle modo: Ar!. 73, corno
está; n.O t, çomo está; n.O 2, como está, excepto qUllndo
diz: penas, que se dirá: penas-:-6 a 12 annos de prisão
aggravalla, se~~o mili~ar; e com ll'a~alho, sendo paisano;
n." 3, quando diz: -penas, diga-se: penas-2 a 6 annos
ç1e prisão ~ggravada, sendo militllr, e com trabalho,
sendo paisanl).. A mesma e~enda se fará nos Ires numeras
do art. 74.

Leu-so' o Cap. 5.°, que foi approvaclo como se acha,
depois de ter o SI'. Coronel Galdino pedido explicaçõrs
sobre os arts. 30 e 81, dç maneira que nüa Qçasse duvi­
doso quo a iDCl'iminaçüo c\rsses arligos não isentava o~

Iéos da que estive.ssrm solTrendo e1l1 çumpL'imc(llo da
pella, ou da que lhes fossç impos\a qn vi~tl1de de procçsso,
~elo qual já se achavüo presos. . .

l?inalmente lidos os CilpS. 6.° e ~.", fc,>rão ~pprovlJdos

\,lDanimemcnLe, não obstante o csrorços feitos polo Sr.
l'esembargador Magalhães Caslro pura mostrar que esses
Hime~, não de~ião ~$ural' cm um Codigo, o quo repllgn~v'



- 160-

!l sua raziio; e tendo I'nões valiosas para assim pensar
lião o podia dispensar r1'cFse prpcedimento nC(J1 a i1utlll'i"
dadc do COQigo Frünccz, nem <l l!o projecto do Codigo
Portu"urz.
'. Sua AltezJ encerrou ar.ssão t dcSignnlldo qninta-ft'irtl
2~ do corrente, á:) tO lIor~s ga manhã, para a pova rcuniliQ
~a C;ommissãp.

o.q Acta.

1íL· spssão da ommissão de pxamo da Legislação do
Exercito P7n 22 dc 4Vo'l:etpôl Q dI! 1SG6, sob a p,'csldencia
de S1J,a Uc;;a o Sr. Mal echal de ~. 'ereito Conde d' Eu.

E tando pr sentes os rs: Barão de Ilqpagipe, Mare­
chal de Exercito llillallcourt, Consolh 'iro PtIeil'ellc~,

De embargador l\lugnlhücs CllStIO, Coronl'1 GlIldillO, Con­
selhriro C,i1Llsan , Coronel ItflPOZO, (lI'. Thomaz Alves o
Coronel Alenta tro, ~lIa Alteza abrio a c são, npresl'ntnndo­
50 depoi os Srs. 13ürão de Snruby, e Const'lIleil o Parnnho.;
leu-se a acla da ses&~o n\1Lt'riol', que foi apPfovilda depois
de ump flltificaçào reclamada pelo Sr. Deselllbargador Ma-
ga Ihães Castro. .

Lido I) Til. 5." Capitulo llnico. o Sr. Conselhc'iro 'lrir lIes
tomançlo 11 palana demonstra que o ;,lrt. 89 não póde
passdl' como está, porqullnto eln sua opinião eslab(·lecl,
um principio prcJudil'ial á di ciplina do ('XI'rCllll, 110
q.ual a obediefJcia pas. iva ó condição "ilal, e tfio illlpor­
tante, quo a Comtiluição do li lado declara q~le ti forc;a
publica é f'ssencialmllote (1bediel\le; que assim deseja
o\lvil' o f{ela.tor da Soc;ção, pari! mçlhor formal' o Sl'U

juizo.
O Relator faz "01' que íl :I.~ Secção stabelecendoa dou·

trina do art. 89, sçguio o que já existia ostapclccido no
(egulamenlÇl de disciplina np?rovadQ pelo Alvará de 18,
de Fevereiro de 1163 para a iílf,nt,lria, Cap. 23, com a
9ifl'crençª porém que o referido reg\ll~rnento parecia litLe­
ralmente estabelecei' <t dpulrina sQ para Oofficial, emquanto
que o projpcto era m~is amplo, e comprehclldia todu
o milití\I', qua~que{ que fosse o gráo de sua hierilrchia;
q\le assim procedendo, seguin! a escola dos que pensão que
q obedicncia passiva do soldado não ia lão longe, a pOlltq
do Liral' ao ilomem a sua qualidade de ser livre c pensantel
~ue a, obediCl1Cia c~a sem~ro rGcommcnd\\.dt\ c rigorosa
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mente prescl'ipta, e assim ligando lima itléa á outro, nem
sacrificava a primeira, nem a segunda; que entendia nao
hnver senão a seO'uir das duas opiniões uma. ali admillir o
direito de representação para todos, ou e tabelecer para
todos a ob&diencia c ga e passin ; que não e devia con­
fundir i1 ordem dado no exercito em linha de botalha, ou
em combate, com a ordem dnda em outros casos; que alli
não havia lugar a I' ·nex1ío, nem razão do 6<.'1', porque as
Iropas combutr.otes erão corpos, que se devpm mover
automaticamente. da mo'ma sorte que a roda da mochina
obedece ao implllso futal e necl'ssal'io que lhe dá a força
do motor p1Jysico; e se aqui seria fatal a cllntrariedade ou
mudançi1, mais fDtal <linda seria alli; r, pois que a doutrina
do ,I rt. 89 nuo dizia respeito a ostes faclos.

O Sr. Conselheiro Meirclles in islindo cm SU1 opinião,
concr'de o direito de r<.'presentar ao Omci'll, porém Ilcga-o
:í praça de prel, adoptando nssilll o que litteralmcnlo so
acll::l disposto no citado Hrgulam· nto de 1163.

O Sr. Consrlhril'O Calasans Dcpita o arl. 89 como eslá
á vi~ta do ex pendido pelo Relator, mas crô haveI' uma
lacuna de penalidado para a praça de p('('t, ln presenC:1l do
art. 88, cuja peno não lhe pódo er applicactn.

O Sr. General Bittancourt, opina pelo art. 80 como
se acha. por entender que elle adopta o espirito do Cnp.
23 do Regulamento de 1763, onde o dil'Clto de represen­
tação é sempre dado de'de quo ho um superior e um
subdito.

O Sr. Desembargador Magalhãrs Castro diz que as r ­
flexões do Sr. Consl'1heiro ~lpir('ll('s não forão bem enten­
didas; que o art. 89 do pr ojrclo não é a cópia do Hegu­
lamento de fi63, porque se este dá o direito d reprcsen­
toção ao ameial, não o filZ réo de complicidade, como o
projecto I senão rcp\'l~sl:'ntar; que assim entende e sustenta
que a doutl'iou do artigo não pódo ser aceita, porquo
tende a enfrnqueccr a disciplina do exercito.

O Relator da Secção dedora que acha proeedenle a
objecção do Sr. Conselheiro Calasans, e quz nesse sentido
dr.verá sei' emendedo o artigo; sustenta porém que o art.
89 é a cópia ou tradução senão litlcral, ao menos do es­
pirita do Hegulnmenlo do Conde do Lippe. como mui bem
disse o Sr. General Biltancourt; todavia corno a quesU'ío
é importante, e deve ser m:ldurumente consideraria, pede
que soja posta a votos, firando porém salvo o direito de
á ella se vollar na ultima discussão geral, para ser definitiva­
mente approvado o que se resolver: assim foi decidido.

O Relator da Secção fazendo lembrar o que se pa&sou
com n defeza propria, quando se tratou da insubordina-.
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ção mililar, diz que o art. '90, ~ 2.° deve 501' emendado 9
pondo-se cm harmonia com aq uella doutrina; e assim
propõe que o ref rido artigo fique redigido da seguinte
maneira :-1\rt: 90, § _.0 cm todo o caso nüo terá lugar
a pona: L" se o militar procedeu em legilima defeza pro­
priu, ou de outrem, nos termos do arl. 14. do Codigo
COlllmnm: 2." e o militar procedeu com o fim de fazer
reunir fugitivos e debandados, ou obstar o saque e devasta­
ção, quando de,obedt çüo ou resislão () primeira intimação:
-o que fui aceito, ficando assim approvado o Tit. 5. °Capi­
tulo ollico.

Leo-se o Til. 6.°, Cap. 1.Ç
, que foi .approvado sem dis­

cussTIo.
Lido o Cap. 2.°, o SI'. Conselht'iro l\leirclles faz ver

a difficuldades praticas na applicação do art. 97: toda­
via não so oppõe a elle, e tolera que fique como está.

O Sr. Conselheiro Clllllsans enlende que o art. 100
devia abranóer a indernnizaçUo a terceiros, e não sómente
ao Estado.

O Helator da Secçiío explica que a indemniz<lção a ter­
ceiros ÍJ senlprc uma questão civil e que acompanba o crime,
indemniznçüo que o projecto reconhece e manda satisfa­
zer em toda a sua plenitude; que no caso do art. 100,
ou em oulros, o Estado paga /lOS terceiros pl'ejudicados,
e tem o direito do haver do criminoso a importancia, como
boje so pratica, mas que o proj .. <:to ó a este respeito
mais rigoroso do quo a lei actij(~l: assim é approvado o
Cap. 2.°.

Lido o Cap. 3.° Secção t.", 2.a, 3.\ [~ .., 5.", 6.n e 7.n, é
appl'ovado sem discussuo, nem emenda.

Sua AI~eza levantou a sessao, marcando o dia 29 do C01'~

renle ás 10 horas, para a nova reunião, em que so discu­
tirá a parle restante do projecto, o so resolverá tanto ares·
peito da proposta do Sr. Conselbeiro l\Ieirelles, como do
todas as (luestões que se suscitem sobre o todo do projecto.

".3 ......da.

14.n Sessão da Commissão de exame da legislasão do
Exercito "em 29 de Novembro de 1866, wb a presidencia
de Sua Alteza o SI'. Mctrechal de Exercito Conde d'Eu.

Estando pl'esentes os Srs. Barão do SUl'llhy, l\Iarechal
de E:l:Cl"cito Bitlancourt, Barão de Ilapagipe, Conselheiro
Paranhos, Conselheiro. Meirel1es, Conselheiro Calazans f

De embar"ador Magalhães Castro, Novucs, Dr. Tllomaz
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Alves, DI', Souza Fontes, COl'onel Galdi no, Coronel llà­
poso e Coronel Alencaslro, Sua A\leza abrio a sessão, e
lida a acta da anterior, foi npprov;\da sem discussão.

Leu-se o Tit. 70" Cap. 1.0 do Projecto do Codigo Penal
Militar. O Relator da Secção faz vet que ccnsurando d
voto em separado o paragr.,pho unico do art: 119, quando
dizía- ou se o deoçpojado for tem càdaver,- concOl'dava
com essa obsel'Yaçllo; e altendendo a .que ricm o Codigo
Francez, nem o projecto dt> Codigt> Portu~uez, fonte da
disposiçãO, nãd lralatllo da especie, por entenderem talvez
que devel'ia ser antes objecto dos regulamentos corrcc­
cinnaes, propõe que sc supprimão no paragrapho unico
do arl. 1L9 as referidas palavras-c1u se o despoiado (dI'
11m cadaver ~: o que solido linnuido pela c..;ommissão,
foi a proposta approvada: .

O Sr. Maredhal de exercito Biltanéo\Írt lembra que se­
gundo o pensamento geral do projecto conviria no art. 12f
cm vez da palavnt-aggravante':::"'usar de unia outra, como
por exemplo-ponderosa.

O Helator da Secção fazendo sentil' que a expressão
aggravanir~ nãd estava em desaccotdo tom o syslema oli
plano geral do prl.jdito, decidia-se que o art. 121 sub­
sistisse corNo Se acha.

O Sr. General Billancourt. declara que julgava con­
veniente que se amplias~e a doutloina do alt, ~~2, accres­
cenlll ndo-se no fidi o seguinte-e (orlalezas:- o que foi
adoptado o

Lido o Capl. 2.° do Til. 7.° o 81', Genel'aIBiltari­
court, deseja quI' a doutrina <lo art. 125 sf'ja clara, e que
Jll'\le se não compreheilrln a dpstruição feita ou mllndada
fazeI' com um fim estralegico, como pôde dar-se em unia
retirada, O RelalOr da Secção diz que semelhante con­
fu lIo se lião póde dar, desde que o artigo expressamente
declara-cam um fim culposo-o quo caracteris:lVa perflSl­
tamente a acção criminOSa.

O Sr. Conselheiro ~1eirl'1les cOf1si~ei'a a pena do art.
129 muito grave e fotte para a i'implos élrcumstancia de
aboletamento du alojamento, quando essa circumstancia
acompanha o homicidio, principalmente porque dá a pena
do morte no grâo maximo,

O Relator da Secç~o faz vei' que, 50 considerarmos 11
disposição do projecto, atteodendo a ql1e se trata de urna
lei excepcional, haverá antes brandura do que rigor;
pois que tanto a lei fránccza como o projecto da lei por­
tugueia punem inflexivelmente com a morte essa falta; que
ha uma ratão para assim proceder-se, visto ser preciso'
dar-se toda garantia ao dono da casa ou ehefe de familia
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c ntra o dosenfrell mento ou licença tia. Idadesca; qua
1\0 entanto aproximara-se mesmo do arl. 192 do Codig()
Commum, cuja pena adoptara, vi to como o aboleta­
menta, circumstancia do delicto, é o mesmo que o abuso
dll confiança-art. 16 § 10 do Coàigo Commum-; e que
se alli qnalificava o hOll1icidi'l, aqlii não podÍJ deixar de
ser tomado em con ideraçào.

O S,', l':ovll-os diz que, accitatltlo-se a dOlltrina do Relator
cja Secção, o artigo devia ser mlli amplo, l'omprehendendo
o homicidio de todas as pc soas dafamilia do dono da caSí:l,
elfl fino o criminoso r tivcr abnll'tado.

O SI' COII'clhriro Paranhos ustenta:t doutrina do fi ­
Iator, mas acetla que se de a amplitude lembrada p lo '\',
lovac : ne.ln sentido r s01veu a Commi sUo que no arlig<,

se acre c<mle: ou qualquer parente qne com elle viva.
Lido o Til. 8.0

, propõo o Relator du Secção que o ar!.
137 e seguinles fiqllem sob a epigraptlC-d isposições transi­
torias-, bem como quo sob a me mu-epi""raphe ainda se
contomplo o sep,uinte arligo:-Compl'lc á 'urisdicção dos
l'ribunat's Mililares: 1.0 os crim1:ls prr"islos no presento
Codi~o mjliL~r, 2.° os commetlides por militarrs, e aqui niio
previstos, de ... tro de ar6enaf'S do guerra, quarteis, forta­
lezas ou qualquer outr~ estabele;:im'Onlo. 3.· os com­
mellidos por militares, e aqHi 'I1iio previstos, quando o
olfendido fór tambem militar, ou o Eslildo, ex epto .e fór
complice ou co-réo do pa'sano.

Diz que a doutrina deste novo artigo que acaba de el'
redigido pelo SI'. ConselhC'iro Paranhos), embora pareça
de~ocadll por pertencer ao .Codil;o do Processo, devo com­
tudo ser o aqui conlemplad n, para evitar desde já, e
omquanlo não se traia, 11em se promu!ga O CodilTo do Pro­
cesso, as duvidas constantes 1:lm que se labora, sem 50
poder bem definir o que é i:rime militar, bem como para
se firmar desde logo -li competcncia o jtlrisdicção do Tri­
bunal; o que 'tlão <Iispensu da fuzer elle parte do Codigo
do Processo, onde por assim dizer deve irr a primeir;).
dlsposiçao.

O Sr. Desembargador Mal4alhães Castro, t-olerando 1\

materia, que é Ioda cio prOct'sso, como disposiçãO tran i­
toria á vista da necessidad' do se definir a competcncia,
sem demoril maior ou menoq' do um Codigo do Processo,
3clla-o porém desneces ario, porque julga que o faelo do
projecto actual Oll oulr<l id-cnlico ser convertido em lei
definindo claramente o que é crime mililar, tem termi­

-nado a qnestão o tirado Iodas as duvidas.
O SI'. Conselheiro Paranho mostra que o artigo pro­

})A lo, tnlllsitoriG como é, visto dev~r r.abr.r no Codi n dl1
23
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Processo, ódo grantlo o palpitante necessidade. porque cm
elle se não resolvem as duvidas que quoLidianamente se
Ilpresentão; que o projecto, quando aceito e converLido em
lei, tem definido o crimo militar, mas sem ter traçado a
osphera da compeLencia e jurisdicção, s(1bJe o que conLi­
nuaráõ as duvidas. EnLão só o Codigo do Processo HS Lermi­
nará; porém antes que elle chflgue, antes que possa ser Il'i.
porque não sanai' essas duvidas, não terminar esse pl('iLo '?
Eis o grande fim, eis a necessidade justificnda da displ sição
transitoria, que aCllba de ser proposLa,

A Commissão aceitou o novo artigo, e assim ficou ap­
provado o TiL 8.°.

Estando concluida a discussão do projecto, Sua Alteza
declara que, segundo havia ilnnnnciado na ultima sessão,
se passava a reconsiderai' algumas das quesLóe que iil,hão
ficado adiadas. Em primeiro lugar parecia que o art. 30, la I
qual se acha redigido, não punia a correspondencia em geral
com o inimigo, o que porém se consl'guiria substituindo
a copulaliva-e-pela disjuncliva-oll-; o que foi aceiLo.
Em segundo lugar que se devia fixar qual o verdadeiro
sentido da palavra-cabeças-do art. 39, a fim de eviLar a
interpretação vaga, á que se presta essa expressao.

O fielator da Secção faz ver que a expl'essüo-cabeças~

era adoptadil do art. 110 do Codigo Commum; qne o Avis)
de 15 de Julho de 18H explicara, declarando que-cabe­
ças-quer dizer autores; que sendo a jurisprudenciu do
Aviso contestada, é toduvia cerlo que as Camaras Legis­
lativas até hoje, isto é, ha 24 annos, nada havião dito,
ou porque entendessem difficit a interpretaçuo, ou porque
julgassem desnecessaria; porquanto embora o Aviso de
1842 tornasse o cabeça equivalente a autor, os tribunaes
nunca assim o havião entendido; 'lue era a experiencia adop­
tada desde no sa mais remota legislação; finalmente quo
hoje aventando-se essa intel'pretbç:1o, iamos talvt'z além do
verdadeiro senlido ; que assim em toda a rcbeIJi50 havia
a cabeça e o braço, que a lei distinguia bem a cabeça do
braço, e que os Tribunaes não os confundirião ; e pois pro­
punha que ficasso a expressão corno estava: o quo foi
aceito.

O Relator da Secção propõe igualmente que o dirrito de
representação, tão discutido a proposito do art.. SO, fosso
consagrado em paragrapho unico do urt. 51, pelo que
apresentava o sf'guinte: Art. 1>1 paragrapho unico­
E' porõm licito ao miliLar representar, com todo o res­
peito e dccencia, sobro a ordem que tiver recebido; o·
uma vez que não soja aLtendido, cumprirá logo a ordem,
o s6 depois de cumpril·a levará ao conhecimenLo do
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superior as razões que tem de sua injustiça ou damno,
pelos meios c tramiLes que o Governo tiver estabelecido:
o que foi aceito e approvado.

O mesmo Rp\ator lembrando a proposta do Sr. Con­
selheil'O l\Ieirclles I e lendo-a redigido em harmonia
com o syslema geral do projecto, a apresenta nos se­
guintes termos, 11 fim de ser resolvida pela COOlmissão,
devendo quando approvada ser classificada no fim do
Til. 4.° Cap. 3.°, que so inscreve-da insubordinação
militar :-Art. Todo militar que crilicar a conducla ou
as ordens do seus superiores por C3criplos ou palavras
lendenles a enfraquecer a sua auloridade, ou a abalar a
confiança da tropa: 1.0 Se for em presença do inimigo
externo lIU inlerno :-Sendo omcial: Penas-demissão sim­
pIe', e mais dous mezes a um anno de prisão aggra­
vada. Sendo praça de pret: Penas-dous mllzes a um anno
dl1 prisão com trabRlho.-2.0 Se fÓr em tcrrilorio de­
clarado em estado de guerra: Sendo omcial: Penas­
dou mezes a um anno do pri ão aggravada. Sendo praça
de pret: Pcnas-dC1us mezes a um anno de prisão aggra­
vada.-3.0 Em todos os mais ca os: Sendo ameia I : Penas
-dous a' Sr is mezrs de prisão. Sendo praça de prel:
Penas-dous a seis IlICZI'S de prisão aggravada.
~ 1.0 So o crime fÓr cornnletlido por papei' impl'essos,

Iithographados pintados, ou gravados, que se distribuirem
por mais de 15 pessoas, sofTrl'rá o aulor as penas es­
tabelecida no art. segundo as destincções ahi fcitas.
~ 2.° S(} do crime previsto resultar in uborJinação ou

revolla do exercito ou parte delle: Penas-morte.
Respeitando 8S intenções o l'xperiencia do Sr. COII­

selheiro Mdrel\cs, diz o Relalor achar que quanlo so
pódo exigir em tal caso, já e tá previsto no art. 58 do
projecto; que a erilica ou censura que so quer punir,
tem sem duvida grande inconveniente para o exercito,
mas dizendo respeito anlrs ao seu fuluro do que ao sen
presente, p6da ser tudo prevenido emcazmente pelos
moios eorreccionaes do respectivo Regulamento, não sendo
preciso elevar á altura de crime: que quando se allende
para o art. 51 do Regulamento do serviço de bordo da
Armada Franceza e o 67 do Regulamento Provisional da
Armada Nacional, vê-se quo alli se diz-1'out supérieur
présent arr~te immédialement toute infraction ã cet egard.
E o que 6 isto senão um meio antes preventivo do que
coercitivo? Finalmente quo a idéa proposta ainda lhe
parece mais diffieil, porque acarreta II grande questão da
ILberdade de imprensa, que deve SOl' sompre objecto de
uma Lei especial.



- titi -

o Sr, De elllbargador Magalhães Caslru uutunde qu o
<l 'lo 58 do projccto cxti~'pll os t'scrupulos do SI'. Coo 0­

lheiro i\leirelles; que 11S medidas proposta em vez do
lJerem beneOcas ii disEi plina miliLal' terão o elTeito coo­
traria, porque imporlão urna depuraçào inj.u~ti[jcavel.

O Sr. Conselheiro Paranhos vendo que u Re~ulalllento

de 1763 (Conde dfl Lippe) alguma cou a dispõe no sentido
que quer o Sr, Conselheiro Meirelles, e que no entanto
o pr(\jeclo não previne, entende que a idéa proposta
deve ser aceita palll sr.r reconsideradll, e definitivalllente
approvada quandu tivermos a ultima discussào englobada
do projecto, °que desde já pede á Sua Allcza ~ e li s.jm
foi resolvido.

Sua Alleza faz ver CJue 8 disposição do 8rt. 73 ~ I, ~
nuo eslá cm relação, quanto ii penalidade, com o art.
70, pelo que jur"a dever ser corrigido,

Tomada esla observação no devido apreço, re alve a
Commissão que no .' 1.<> do IIrt. 73 se diga anles dtl
{Jenas o seguinle : - sendo omcial -, e que se acres­
cente mais: - sendo praça de pret: penus - galés per­
petuas.

O Relator da Seci;ão propõe Que o al't. 8!J fique
assim substituido : - ül't. 89 O milHar que executar UI1I(\

ordem ou requisiçãO iIlegal, urna vez que r.ja emanada
de superior e com <:Ile não ja conniVl'llle, não lerá
crime algum. Se mI' cllnniventc, ou c a ordem ou
requisição não mI' em:lOuun de superior, solTicl'á. o exe­
cutor n pena correspondente ao crime que praliour. })c­
clara que lal tinlla sido a iMa pl'imiLiva no prillleiro
esboço de seu trabalho, que mais tMde foi altl'rado e
confundido com, a grande questão do direito ele reJH'e-
enlação.
O Sr. Desembargador l\Iagalhães Caslro com bule o

artigo proposlo por excusado ou desnecessario, vi lo como
se acha no ospirilo do projecto; porque a obedicncia
passiva 011 absolvo o criminoso, ou, quando não absolva,
por oulra qUcllquer circumstnncia previne o crime que
commelteu.

O Relalor faz ver que a primeira parle do arligo é
necessaria, porque expressamenle eslabelece a condição
em que a obe<liencia passiva innooenta o criminosg
executor de uma ordem iIlegal, e assim tira Ioda e qual­
quer duvida que se possa levantar; que a segunda
-parte é verdade que se resolve a conl?"urio sensu da pri­
meira, mas quod abundaI non nocet, e assim nada o perdo
(leIa lareza com que tullo fica dcfinido.
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A Commissão resolveu aceitar o artigo substitulivo do
art. 89.

Nada mais havendo a tratar, delibera Sua Alteza que
o nelator da Secçào colleccionassc todas as emendas fcitas
e approvadas, e as fizesse imprimir, para sorem em
tempo estudadas e reconsideradas pela Com missão; e
que logo que tudo estivesse prompt I, marcaria uma
lIova reunifto, em que seria objecto d'l discussão todo
o projecto englobadamenle: CIO seguida levantou a
sessão,

s.a Acta.

J5.' Sessào da Comwíssão de exame da legislação do
E:cercúo em 17 de Janeiro de 1867, sob a presidencla
de Sua Alteza u Sr. Murechal de Exercito Conde d'Eu.

EstAndo prrsentes os 81'S. Barão do ~uruhy, Marechat
de Exercilo RILlancourt, Balão de Itapa~ipe. I\Jarechal
de Campo Fonseca Costa. Conselheiro I'llranhos, COCl­
selheiro I\Jt'irellcs, Desembarglldor ~lagHlhãos Castro, Con­
selheiro CaJazan~, Corolll\( llapo. o, Coronel Galdino, ()r.
Souza FOlltes. Novaes, Dr. Tbomaz Alves e Coronel Alen-
caslrn, abrio-so ti ses.ão. .

Lida a ncla dR Ultilllêl reunião, foi approvada.
Sua AlLeza declara que o fim da p.·esenle ses ão é

approvar definitivamente as emendas qUl\ forào ~ ita ao
projecto do Codigo Penal; lIJas que equal4uer do Illt'mbros
pl'esenles quilesse raz I' al"uma ol.>servllÇiÍo sobn~ o pro­
jecto cm geral, ou sobre qualquer al'ligo em particular,
alie concederia. a palavrR. O Sr. Corontd Galdino pre­
valecendo-se da fllculdade por Sua Alteza concedida.
propõe que st'ja abolida r.o Codigo a pena de galé. porque
eutende que semelhante pena. por sua uatureza infa­
mante, não póde ser aceila: que se a pena tem por fim
impedir a reincidencia do crime, esse fim é plenamente
satisfeito pela prisão com trabalho; e se queremos o
exemplo no castigo, elle se consegue mellJOr com a pena
de morte: que seguindo a doutrina de Rcnlhan e de
Uossi, não se devem applicar penas impopulares, ou con­
trarias á opinião publica, e que a pena de galés era im­
popular: que o argumento apresentado de haver entro
a pena de morle o a de prisão com trabalho um vacuo,
que só pódo SOl' preenchido pela de galés na oscala das
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penas, lbe parece improcedente; porquo não se mo tra
esse vacuo, e pelo contrario pensa que depois da pena
de morte segue-se a prisão com trabalho, e que a sim
a julga de necessaria.

O Belator da Secção declara que cm tbese geral con­
corda perfeitamente com o que acaba de enunciar o Sr.
Coronel Galdino, e que em tllese geral ainda aceita que
n pena do g'nlés deve ser nbolida; mas pensa que se
deve claramente dizer que ellél fica substituida pp.la de
prisào perpetua com trabalho ('01 todos os casos em que
del1a se faz applicação no projecto: que se h(1je con­
corda com e. se pensamento, não é certamellte porque
delle ~e nllo achasse convencido desde o principio do
trabalho, mas por entender que não devia apre entar um
systema tão reformador á vista do que apresenta o C(,digo
Commum, no qual a pena de galés subsiste, e subsisto
por uma votação expressa e bem pronunciada da Camara
dos Deputados; recordandú que quando se discutio o
projecto do Codigo ('ena I Commum, a unica questão con·
trovertida, e sobre que se pronunciou a C:llllara, foi so
o Codigo devia adoptar a pena de morte e a de galés, sendo
vencido que sim; e que á nernardo Pereira de Vascon­
relias se devia a não applicação da pena de galés tem­
porarias, substituida pela de prisão com trabalho nos
lugares em que ha penitenciarias: que tendo assim havido
uma manifl'stação do poder comprLcnte, e tendo-se até
hoje conservad(l o s)'stema, pareceu-lhe que não se podia
ir II go a esse gráo de reforma em opposiÇão com o systema
commum: todavia uma vez que a Commissão não tenha
esse escrupulo, e se decida pela aboliçllo da pena de galés,
elle, bem como seus companheiros da Secção lambem acei­
tavão o principio nos termos em que acabava de expor.

O Sr. Desembargadol' Magalhães Castro diz que muito
folga por ver que a Commissão Geral parece querer
adopt<ll' o principio que condemna a pena de galés, porque
elle sempre a condcmnou, vendo assim que a justiça
triumpha; sente porém que srja tão pequena a concessão,
e quo se não condemnc tambem a pena de prisão com
trabalho na applicação que se faz ao General, ao Official :
que a sua razão não póde aceitar semelhante pena,
porque enLende que o Omciul do Exercito tem muito
a perder com a demissão, pena sufficienle para elle nos
crimes meramenle militares, e para' que pois applicar 11
pena do pl'isão c(,n trabalho? quo no seu projecto jámais
quiz a pena de galés, e muito menos faz applicação da
pena de prisão com trahalho ao Official, procedendo assim
em harmonia com os Codigos d>ts nações. cultas.
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o Sr, Conselheiro Paranhos diz que esta questão deve
SOl' resolvida com calma o frio r~ciocj nio, e não pela
paixão ou sentimenlo do coração: quo não so trata só­
mente de re,olver umu qu slão ab tracta e philo30phica.
mas im de ter em allenç o o inconvenientps pralicos,
que só podem ser ro.olvidos pela expl'rienciil; e as~im

sem qUCI'er se oppÕr á nbolição da pena de ~alés per­
petuas, uma vez que a commi fio manifeste desejos de
o fazer, diní unicamente o qne é preciso pll ra dar a
razão que houvo de se cousagl'ar no projecto a pena
de galés, e vem a spr ter-se entl'ndido que desde que
a lei commum a admille, cerlDmente porque cúnsiderou
os inconvenientes praticos da falta de prisões seguras
e adequadas, melhor seria que a COlnmis ão, aceitaudo
o que está, deixasse á Assemblóa Geral o iniciar essa
reforma, que sem duvida tem seu fundamento e demonstra­
ção na razão philosophica: que quanto á prl'tenção do
Sr, Desembargador Magalhães Castro, do nonhum modo
a póde aceitar, isto é, que não se faça applicação da pena
de prisão com trabalho ao omcial : que não comprehende
a razão para essa desi~ualdade, desde que vô o principio
contrario fundamentado em nos a Constituição: que o
principio do SI'. Desembargador Magalhães Castro im­
porta crear uma aristocracia no crime, o quo a razão
repnRna, o reconhecer um pri viJogio, que não existe;
porque a patente de um omcial, a concessão de lima
graduação é com o fim de se conservar a disciplina e a
subordinação do exercito; e desde que o oficial tem
delinquido, tem faltado á condição de sua existencia, que
não é privilegiada, e assim descido ao nivol do crimi­
noso, deve sofTrtl' a pena que lhe fôr imposta, não em
relação a classe do individuo, mas sim em relação á qua­
lidade do crime que houvel' praticado; e isso é tanto
mais verdade, que o eodigo francez, por exemplo, não
deixa de applicar a pena de prisàQ com trabalho aos
omciaes; não podendo assim o Sr. Desembargador Ma­
galhães Castro apadrinhar a sua opiniãO com o proceder
desse codigo, o que é contraproducente.

O SI'. Conselheiro ~Ieirel1es, estabelecendo que nada
é igual na natureza, sustenta que consid~rddo o llOmem
nessa desigualdado a pena nào póde sortir o mesmo efi'eito,
quél' quanto ao seu fim physico, quér quanto ao seu fim
moral; e assim considerado o olicial, cuja educação é
mais aperfeiçoada, com a praça de pret, o tambor, por
exemplo, quasi senão inteiramento analphabeto, e calle­
jado pelo serviço grosseil'o, não so poderá dizer que li
esto se applique a pena de pri'ão CJI11 trabalho com o
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mesmo el1'l'ito que se poderia applicar áqucllo; c 3S im
entende que para a boa di tribuição e applícação nUo
so póde perdp.r de vista essa desigua Idtldo que demonstra.

O Sr. Marechal BiLlancourt declara que sempre protestou
contra a applicação da pena de galés, qualqul'r que fosse
a hierarchia militar d individuo; e que pr valecia-se do
ensejo para tornar bem c1uro o seu pensamento: que a
pena de galés por infamante deve ser abolida.

Depois de haverem ainda fallado os Sl's. Conselheiro
Paranhos, Desembargador Magalhães Castro e !trlator da
Secção, sustentando as suas opiniões já emittid'ls, resolveu
unanimemente a Com missão: 1.0 que se riscasse do pro­
jeclo a pena de galés; 2.° que nos cnsos em quo lives o
applicação fosse substituida pela de prisão perpetua com
lrabnlbo.

Não havendo nenhuma reOexão sobre o projecto em
geral, ou sobre algum artigo em particular, mandou Sll'l
Alteza ler as emendas, qno forão collcccionadas, o que
se fez, tendo a Com missão sobre ellas adoptada as se­
guintr.s alterações:

Onde se lê TIL 3.° Cap. 1.0 art. 36, passa a ser 34·.
Em vez de-o seu paragrapho unico fica supprimido-,
diga·se: paragrapho unico. Se os milítllres conspiradores
commellerern al~urn ou alguns dos crimes, objecto da
conspiração, so[reráõ as lJenas impostas pelo Codigo
Commum.

No TiL 4.° Cap. 3.° art. 51 pllragraphD unico di­
ga-se :-E' })Qrérn licito aD militar representar com todo
o respeito e dccencia sobre êJ ordem que tiver recebido.
Se nll0 fór altendido, cumprirá logo a ordem, e s6 depois
de cumpril-a levará ao conhecimento do superior as
razões que tem de sua injustiça ou damno, pelos meios
que 35 ordenanças o regulamentos militares houverem
estabelecido.

O Til. 4.° Cap. 3.° art. 60 fica supprimido, o re­
commendo-se a sua malaria principal para ser tomada
cm consideração no Codigo Disciplinar, do qual se acha
encarregado o SI'. Desembargador Magalhães Castro.

O art. 66 paragrapho unico, por proposta do Sr. Co­
ronel Galdino P. por se~e votos da Com missão (não es­
tando presente oSr. Conselheiro Meirelll}s, quejáse ha\'ia
retirado l, Ocou assim redigido :-Esla disposição é appli·
cavei aos o!liciaes reformados que se acharem em serviço
activo.

Tit. 4.Q Cap. 4.° Secção 3.. art. 75. Em presença do
inimigo a falta dQ militar a qualquer chamada ou revista,
s.'llvo causa .iusti fiCAda, constitUA cri me de dcsrrç1io.
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o art. ·141, por rJroposta do Sr. Conselheiro Paranl10
fica assim redigido: (os n.OS 1.0 e 2.° como estão).

3.° 05 commettidos por militares, que estiverem no
serviço activo do exercito, ou forem considerados promptos
para esse serviço, e aqui não previstos, qualquer que
seja o lugal' do delicto, quando' o olJeudido fÓr tambem
militar, ou o Estado, excepto se mI' complice, ou co-réo
do paisano.

~.o Todos (lS commellidos em territorio inimigo occu­
pado pelo exercito bclligeranle, que aUentem contra a
segurança o disciplina do mesmo exorcito, ou possão pre­
judi.car o bom exito de suas operações.

E nada mais havendo a tralar, deu Sua Alteza por
concluida a discussão do projecto do Codigo Penal, que
passará a ser reimpre~sl como fôra definitivamente
approvado; e tendo o Sr. Desembargador Magalhães Castro
declarado que formulára um voto em separado, o con­
vidava a apresentai-o o mais breve pos ivel, a fim do
poder ser conteslado pelo Relator da Secção. Sua .\.Iteza
deliberou mais que a Com missão Geral se reuna quinta·
feira 24 do corrente, para trutar do projecto de lei de
meio soldo, apresentado pelo Sr. Novaes; o em seguida
levantou a sessão.

2f-





Emendas feita~, e apPI'ovadlls ••0 Pl'oJecto
de Codigo Penal UUitar, pela Commissão
Gel'a.I, sob a. p,'esitlencia (te Sua Alteza o
Sr. Uonde (l'Eu.

TiL 1.0 Cap. 2.° Art. ~O § 3.°
A perda de todo o direito á qualquer pensão, ou

remuneração pelos serviços anteriores, salvo o que
lhe rÓI' devido de vencimentos atrazados, e as pensões
de M ontepio, para as quaes tenhão contribuido,
observando-se a esse respeito o que dispuzerem as
Leis e Planos respectivos.

Tit. 4.° Cap. 2.° Arl. Hi.
A pena de prisão aggravada, ou prisão simples,

quando superior a dous annos, imporla deml são
simples para os officiaes, e q~tando fôr de seis annos
ou mais, expulsão do serviço do exercito para as
praças de prelo

Til. Lo Cap. 3.° Arl. 49.

podendo só annexar-se áquel1as a indemnização ao
Estado.

TiL ~.o Cap. 3.° Arl. 26.
O perdão, ou comrnutação pelo Poder Mode?'adm'

das penas impostas aos réos por este Codigo, não os
exi?ne da obrigação ci'oil de satisfaze'i" a te1'ceiros,
o mal cattsado em toda a wa plenit'ltde.

Tit. 2.° Cap. 1.0 Arl. 29.
E' supprimido.
Til. 2.° Cap. ~.,o Art. 30.
Passa a ser' 29, e fica assim: - Todo militar que

tiver intelligencias ou correspondendas secrelas com
algum governo estrangeiro inimigo, ou com agente
desse governo, ou communicar-1hes o eSlado das
forças do Imperio, seus recursos, e planos.

Tll. 2..0 Cap. 1.0 Arls. 3'1, 32 e 33.
Passão a ser: 30,31 e 32.
Til. 2.° Cap. 1.° Art. 3L
E' supprimido.
Til. 2." Cap. 2. 0 Arl. 35.
Passa a ser 33.
Tit. 3.° Cap. 1.° Arl. 36.
Passa a ser 3!~' o seu § unico, upprimido-. O

Ar[s. 37 c 38 I as'5.o a ser: 35 c 36.
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Til. 3.° Cap. 2.° Art. 39.
Pnssa a ser 37.
Til. 3.° Cap. 1.0 Art. 40.
Passa a ser 38.
TiL. 4..0 Cap. 1.° Arts. 39 c 4·0.
Os Arts. 29 e 34 do Til. 2.° Cap. 1.0
Til. 4.° Cap. L° Arl. 41.
O General, Governador, ou Commandante que ca­

piLular com o inimigo, entregando, ottabanclonando­
lhe a praça, etc.

Tit. 4.° Cap. 1.° ArL. 4·3, n.O 1..
Se fór em presença elo inimigo externo ou interno:
Sendo oflicial:
Penas: no gráo minimo, demissão aggravada,. no

gráo médio, 20 annos de p,'isão com trabalho,. no
gráo maximo, rJwrte.

Sendo praça de pret.
Penas: no gráo minimo, 12:annos de prisão com

t?'abalho,. no (.Irá O médio, 20 annos ele prisão com
trabalho; no 'gráo maxÍ1no, morte.

TiL. Lo Cap. 1.° ArL. 4.a, n.O 2.
Se fÔl' cm territorio considerado em estado de

guerra:
Penas: 2 a 5 annos de prisão aggravada.
Til. 4.° Cap. 1.0 Art. H, n.O 1.
Se fór em pI'esença de inimigo externo ou interno:
Penas: 2 a 1) annos de prisão aggravada.
TiL. 4.° Cap. 1.° Arts. 45 e 46.
Em vez de prisão com trabalho, deve ser p,'isão

ag,qravada.
Tit. 4·.° Cap. 1.° Art. 47.
Todo ??'/,ilitar que der grito ele ter'~or, 01' qtte fugir

durante o cO?nbate.
Til. 4.° Cap. 1.0 Art. 4·8.
Supprime-se sendo officiaI, etc. , e diga-se Penas:

6 ?'~ezes a 2 annos de prisão a.qgravada.
TIt. 4.° Cap. 2.° Art. 50, n.O 1.
Os militares armados que reunidos em numero de

quatro ou mais, recusarem obedecer, etc .
........................................ .

A todos os mais:
1.° Se fó," em presença do inimigo externo ou in­

terno:
Sendo official :
Penas: no (l"áo minimo, dem,issão simples,. no

[J1"áo mécUo, demissão aggravada,. no grâo maximo,
morte.
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eJldo )J/'af'a ele lJ1'ct :
Penas: no gráo minimo, 1 a 5 annos de prisão

com l1'aoalho; no ,qráo ?nédio, 6 a 12 armos de pri­
são com t,'abalho; no g'i'áo maximo, l1w1'te.

2.° Se fó,' em te,'rito"io considerado em estado de
guer1'a.

Sendo official:
Penas: no g1"áo nunimo, privação de accesso e

commando pOJ' dous annos; no gráo médio, àe1nís­
são simples; no g1'áo maxinw, demissão agg1"avada.

Sendo praça de p,'et:
Penas: no gráo mini11'w, 6 mezes a t anno de pri­

são aggravaàa; no gráo méclio, 2 a 5 annos de pri­
são co.rn trabalho; no ,qráo maximo, 6 a 12 annos
ele prtsão com, h"abaUw.

3.o Em todos os 'mais casos:
Penas: 6 mezes a 1 anno de prisão agg?'avada.
Til. !j.,o Cap. 3.° Art. 51.
§ Unico. E', porém, licito ao militar representct7",

com todo o respeito e decencia, sobre a nrdem, que ti­
ver recebido, e 'U1?W ve;; que não seja attendido, cwn­
p1'irá logo a ordem; e só depois de cUn1,p'ril-a, levará
ao conhecimento do sttlJeriOJ" as razões, q~te tem de
sua injustiça O'/,t damno, pelos meios, e tramites que
o GO'l.'tJrno tive?' estabelecido.

Til. Lo Cap. 3. 0 Art. 58.
As penas dos Arts. 55, 56 e 57 não terão lLtflct7'

no caso de de{eza àa prop?'ia pessoa, sua famtlia,
ou de tercei?"os, nos tennos do Art. 14 do Codigo
Com?nu1??,.

Til 4.° Cap. 3. 0 Art. 58.
Passa a ser: ArL. 59.
Til. 4. 0 Cap. 3. 0 Art. 60.
Todo milita?" que critica'" a condtwta ou as 01'dens

de SettS sttperiorà por escriptos ou palam'as, tenden­
tes a enfraquecer a sua atttoridade, ou a abala?" a
confiança da t?"opa :

1. o Se f6r em presença do ini?ni()o exle?'?w OH in­
terno:

Sendo Official :
Penas: demissão simples, e mais 2 mezes a t

armo de prisão aggravada.
Sendo praça de p"et:
Penas: 2 m.ezes a 1 anno de pJ'isão com f1'abalho.
2.° Se (v)' em ten'itorio considemdo em estado dc

guel'1'a:
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endo Official :
Penas: 2 me:zes a 1 anno de prtsCtO agg,'a/)ada.
Se for praça de pret:
Penas: 2 ?nezes a t anno de prisão agg?'avada.
3.° Em todos os mais casos:
Sendo otficial:
Penas: 2 a 6 ?nezes de prisão.
Sendo pmça de pret:
Penas: 2 a 5 mezes de prisão agg?'avada.
§ 1.° Se o crime fór comm.ettido por papeis Í1n­

pressos, lithographados, pintados, ou llravados que
se distribuirem por mais de quinze pessoas, sotrre?'{Í
o autor as penas estabelecidas no artigo, segundo
as distincções ahi {eitas.

§ 2.° Se do crime previsto ?"esullar insubordina-
ção ou revolta do exercito Ott parte clelle:

Pena: morte.
Til. 4·.0 Cap. 4.0, Secção ~ .", Arls. 59, 60, 61, 62 e 63.
Passão a ser: Arls. 61,62,63,64 e 65.
TiL. 4.° Cap. 4.°, Secção 2.·, Arl. 6~·.
Passa a ser: Art. 66.
~ Unico. Esla disposição é applicavel aos officiaes

reformados que se achem em serviço aclivo, ou que,
sendo chamados, não se apresenlarem no p'razo de
vinte dias, contados da ent?'ega da comm1tnicação
otficial em sua resielencia.

TiL. 4.° Cap. 4.° Secção 2.· Art. 65.
Passa a ser Arl. 67.
Til. 4·.° Cap. 4.° Secção 2.· Arl. 65 n.O ~.
p'enas: um a dous annos de prisão agg?'avada.
TIl. 4.° Cap. 4.° Secção 2." Art. §6, 67, 68 e 69.
Passão a ser Arl. 68, 69, 70 e 71.
Til. 4·.° Cap. 4.° Secção 3.· Arl. n.
Constitue àeserção para o inimigo ou em presenç,a

elo inimigo, a falta do militar a q'ualquer chamada
O~t revista, salvo causajustijicada.

Til. 4.° Cap. 4·.° Secção 3." Arl. 73.
O ?nilita?' que deserta?' para o inimigo exte1'no Qlt

interno;
Penas: galés perpetuas. .
§ ~.o Se cQ?n elle tomar armas contra o Impm'io,

ou contr'a o Governo.
§ ~.o Se fÓ1' chefe ou Comm.anelante de algum

posto, mnbo?'a não tome armas.
Pena: morte.
TiL. Lo Cap. ~"O Secção 3." ArL. 71.
Pu, 'U a s r rL 7!J:.
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Til. !~.o ap. 4.° ~e t.:ÚO 4." .Ul. n.
Pn a a seI' .\1'1. 7i>.
Til. fl.O np. 4.° eCl'ão 'J,a ,\rl. 7,) n.O 2.
Em todo' os muis· asos salro a di posIção do

Arl. 73:
Pena : Aos abe~as pri tio perpetua com traba­

lho: aos outro 1'605, as pena qu v coubel'em e­
fl'u~do a qualidade da ll~serrão e sua aggi'avofão.

Til. 4,0 Cap. 4.. ° Secçao ft.." Al'L. 73.
Passa as rArl.7G.
TiL. 4.° Cap. 4.° Secçúo 4,. AI'L. 1G.
1.° fUI' "'para inimigo e ·temo ou inl rno.
'eildo Olficial:

Pena: 1)107'ie.
Sendo p1'aça ele pí'et:
Pena: galés pel'petuas.
2.· Em tempo de paz, e fôr para fóra do Imperio :
Pena: eis a doze annos de prisão a,qgí'avada,

sendo milita1', e cmn trabalho, sendo paisano.
3.· Em todos o!, mais casos.
Penas: dous a eis annos de prisão aggravada,

sendo militar, e com, trabalho, sendo paisano.
TiL. 4.° Cap. 4.° Secção 4. •• ArL. 14..
Passa a ser Art. 77.
1.° Se rÓI' na presença de inimigo externo ou in­

torno:
Pena: seis a doze anno de pí'isão agg1'avada,

sendo militar, e com, trabalho, send@ paisano.
2.° Sendo cm tempo de guerra:
Penas: um a tres aIlDOS de p1'isão a.r;g1'avada,

sendo m;ilitm" , e com trabalho, sendo paisano.
3.· Sendo em tempo de paz:
Penas: tres a dezoito mezes de prisão aflg'ra-

vada, sendo 1nilitar, e cm1'/, f1'abalho, sendo pa'tSano.
Til. 4.° Cap. 5.· ArLs. 75, 76, 77, 78, 79, 80 e 81 .
Passão a ser ArLs. 78, 79, 80, 81, 82, 83 e 84,.
TiL. 4.° Cap. 6.° Arl. 82.
Passa a ser ArL. 85.
Til. 4-.0 Cap. 7.· ArL. 83.
Passa a ser Arl. 86.
Tit. 5.· Cap. unico, Arts. 84., 85, 86, 87 e 88.
Passão a ser Arts. 87, 88, 89, 90 e 91 .
Til. 5.° Cap. unico, Art. 89,
Passa a ser 92.
O milita?" que executar UI?1.a ordem illegal, 'Uma

ve.:: q1.te seja emanada ele S~tperio1·, e com eUe não
seja oonnivente, não terá CJ"ill2e algum. e (u/' oon-
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nwente, ou se a O1'dem, ou 1'equisição não for ema­
nada de Supel'io1\ soffre1'á o execHlor a pena cor~

?'esJ?ondente ao crime que p,'aticm'.
TiL. 5,° Cap. unico, Arl. 90.
Passa a ser ArL. 93.
§ 2.° Em todo o caso não lerá lu0'3r a pena:
1.° Se o milita,;' pl'ocedeu em le{/ftima âe(eza ])1'0­

pria, ou de out?"em, nos te?'17WS elo Ad. 14 do Cod.
Commu?n.

2.° Se o milita?' procedeu COI?, o (iin de 1'CWÚí' fu­
gitivos e debandados, O?,t obstar' o saque e devas­
tação, quando desobedepão ou resistão á primei'i'a
intimação.

Til. 5.° Cap. unico, Arls. 91 e 92.
Passão a ser Arts. 94 e 95.
Tit. 6.° Cap. 1.0 Arls. 93, 94" 95 e 96.
Passão a ser Arts. 96, 97, 98 e 99.
Til. 6.° Cap. 2.° Ar{s. 97,98,99, ~OO e 101.
Passão a ser Arts. 100, ~01, 102, ~03 e 104-.
Til. 6.° Cap. 2.° Secção L' ArL. ~02.

Passa a ser Art. ~ 05.
Til. 6.° Cap. 3.° Secção 2.· Art. ~ 03, ~ 04- e ~ 05.
Passão a ser ArL. ~ 06, 107 e ~ 08.
Til. 6.0 Cap. 3.° Secção 3.' Art. ~06 e 107.
Passão a ser Arts. 109 e ~ 10.
Tit. 6.° Cap. 3." Secção 4-." Arl. ~08.

Passa a ser Art. ~ 1~ ,
Tit. 6.° Cap. 3.0 Secção 5.a Arls. ~ 09 e ,110.
Passão a ser Arts. '112 e H3. .
Til. 6.° Cap. 3.0 Secção 6.· Arls. 4H, 112, ·113 o 1U.
Passão a ser Arls. 1H, 1015, 1~ 6 e 117.
Tit. 6.° Cap. a. ° Secção 7.' Art. 115.
Passa o ser Arl. ~ 18.
Til. 7." Cap. 1.0 Arts.116, 417 e H8.
]Jassão a ser AL'ls. 149, ~ 20 e 121.
Til. 7.0 Cap. 1.0 AL't. 119.
Passa a ser Arl. 122.
§ unico. Se não houver emprego de violencia,
P~na:-prisão perpetua com tr3balho.
Tlt. 7.0 Cap. 1.0 Arts. 120 e 121.
Passão a ser Arts. 123 e 1210.
Til. 7.° Cap. 1.0 Art. 122.
Passa a ser Art. 125.
As disposições sobre furLo e roubo não s6 com­

prehendem os militares, e empregados militares,
como todo e qualquer paisano sujeiLo á judsdicção
<.le policia mililar nos acampamentos c (m·talezas.
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Til. 7.· Cap. 2.· Arls. 1~3, 12J., '!.25, 126, 121 e 128.
Pas ão a ser Arts. 126,127, 128, 129, 130 e 131.
Til. 7.· Cap. 2.· Arl. 129.
Passa a ser art. '32.
a militar que malar o dono da casa em que es~

tiver aboletado ou alojario, a mulller ou filllos deste,
ou qualquer parente que com elle viva.

Til. 8.· m·po ições gel'aes.Art.130, 131,132,133,
134-, 135 e 136.

Pas ão a ser Art. '133, 134-, 135, 136, 137 138
e 139.

Til. 8.· Disposiçôes Transitorias. Al't. 137.
Passa a ser Art. 140.
Arl. 141. Compete á jurisdicção dos b'ibunaes

militares.
1.· Os c?'únes p?"evistos no p,'esente codi,qo•

. 2.· Os commetticlos PO?' rnilita?'es, e aqui não pi'e­
vistos, dentro de a?'senaes, quarteis, fortalezas, ou
qualquer out?'O estabelecimento militar.

3.· Os commettidos por militares, e aqtti não pre­
vistos, quando o offendído fór tet1nbem militar, Ol~ o
Estado, excepto se f6?' complice ou cO-?'éo ele
paisano.

TU. 8.· DiSp0sições tran itoria . Arl. 138 e 13 .
Pas ão a e1' Arl. 14-2 e '14-3.

aBSERVAÇÕE

Como as emendas colleccionadas tem de ser
sujeitas á uma ultima di cu ão, e approvação de­
finitiva, com o fim de dar todo o esclarecimento
preciso, diremos que o arl. 60 foi modelado sobre
os seguintes offerecidos pelo Sr. Conselhriro Mei­
relles.

Artigo proposto para ser in erido no Cap. 3.· do
Til. 4.· onde convier: Todo militar que criticar a
conducla, ou as ordens de seus superiores, em­
pregando aeções ou palavras, que tendão a enfra­
quecer a autoridade dos chefes, ou a abalar a con­
fiança dos corpos ou do exercito, será condemnado.

Em tempo de paz :-com a pena de 1 a 2 mezes
de prisão simples, sendo affiClal, e castigado cor­
poralmente, sendo praça de prel.

Em tempo de guerra a pena rá dobrada.
25
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§ 1.· Se este crime fór commetLido em frente elo
inimigo externo ou interno:

Sendo Official :-Penas: 1 anno de prisão e perda
do posto. Se fór praça de pret, 1 a 2 annos de
prisao com trabalho.

§ 2. 0 Se fór commeLLido por meio de escripto, im­
presso, liLhographado, ou não, por meio de gravuras
ou desenhos distribuidos por mais de vinte pf'ssoas,
sendo seu autor Official; Penas:- além da perda
do posto prisão por um a dous annos.

§ 3. o Será comdemnado como complice o su­
perior que estando presente não prender imme­
diatamente o delinquente á ordem do Commandante
do eorpo ou do exercito onde se commetLer o de­
licto.

Artigo Se da censura ou critica resultar in ubor­
dinaçao de tropa, ou de porção della, será condem-
nado como caoeça de motim. .

Diremos mais que o Sr. Conselheiro Meirelles deu
como fonte de suas idéas.

1.0 ORegulamento do serviço de bordo da armada
franceza que no art. 51 diz: Toute crltiCJUe de la
conduite ou des ordres des supérieurs, toute action
ou parole de nature à aifaiblir l'autoriLé des cbefs,
ou a ébranler la confiance des équipages lui sont
formellement interdites. Tout supél'leur présent arr ­
te immédiatement toute infraction à cet égard.

2.0 O Regulamento provisional da armada.
Art. 67. AS pessoas que fallarem mal de seus com­

mandantes, excitando por meio deste pessimo exem­
plo a insubordinação e a desordem, serão punidas
em proporção de suas jerarchias, e conforme a gra­
vidade e circumstaneias do delícto.

Sala das sessões da Commissão, 29 ele Novembro
de 1866.

o Relator da Commissão.-Thoma.z Alves Junio?'.



$enIJor.

Tendo a Commissão de Exame da Legislação do Exer­

cito deliberado que se reimprimisse o projecto do Co­

digo Penal Militar, a fim de que facilmente o Poder

Legislalivo pudesse comprehender o pensamento, e o re­

sultado da discussão havida, significando assim esse pro­

jecto a ultima expressão do modo de pensar de toda a

Com missão, com excepção do Desembargador Magalhães

Castro, que continúa divergente, apresento á Vossa Alteza

o projecto pal'a ser reimpresso, tomando a iniciativa de

acompanhul-o com algumas nolas que me parecêrão lIe-­

cessarias e importantes.

Essas notas provão que no lrabalho que acabamos de

confeccionar, com todo o escrupulo, estudo e dedicação,

procuramos aproveitllr as disposições esparsas do vigente

direito penal militar, de maneira a conservai-o sob um

systema e melhodo claro e preciso.

Folgarei se tiver correspondido ás vistas da Commissão

e cumprido exactamente as ordens de Vossa Alteza.

Rio de Janeiro, 1.0 de Fevt!reiro do 1867,- O Relator

da Secção, Thomaz Alves llmio?',
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CODIGO PENAL i\lILIIAR.

CI'"

DOS ClUMES.

CAPlT LO r.

Dos crimes, e dos cf'iminosos,

Art. 1." R' crime militar:
§ 1.0 Toda acção ou omissão volunlaria prohibida neste

Codigo.
§ 2. 0 A tentativa de crime, quando houver manifes­

tação por actos exteriores, e principio de execução, que
não tenha etreito por circumstancias independenles da
vontade do criminoso.

Art. 2. 0 São autores os que commetterem, mandarem,
ou constrangerem alguem a commettel' crimes militares,

São complices todos os mais que concorrerem para se
commeUer crimes militares.

Art. 3. 0 As disposições da lei penal militar são indis­
linctamente applicaveis aos crimes militares, quer sejão
commetLidos em terrilorio brasileiro, quer cm paiz es­
trangeiro.
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CAPITULO 11.

Das penas, e seus effeitos.

Art. 4.. 0 As penas applicadas por este Codigo são:
i.' Morte.
.2.' Prisão com trabalho.
3.' Prisão aggrav ada.
l~ ° Prisão simples.
5.° Demissão aggravada.
6.° Demissão simples.
7. o Pri vação de accesso.
8.' Privação de commando.
9.° Indemnização ao Estado.
Art. 5.° O condemnado á morte será arcabusado.
Art. 6.° A pena de prisão com trabalho obrigará os

réos a occuparem-se diariamente no que lhes fÓr desti­
Ilado dentro do recinto das penitenci/lrias.

Nos lugares onde não houver penitenciarias, a pena
de prisão com trabalho será substituida pela de prisão
aggravada, acrescentando-se em tal caso mais a sexta
parte do tempo por que aquella deveria ser imposta.

Art. 7.° A pena de prisão aggravada consiste na reclusão
do réo em lugar fechado e seguro, de alguma fortificação,
quartel, ou outro estabelecimento militar; com obrigação de
trabalho denlro do estabelecimento, para as praças de preto

Art. 8.0 A prisão simples obrIga o roo a estar detido
dentro em uma fortaleza, ou quartel.

Art. 9. 0 A demissão aggravada tem por efTeilo:
1.o A privação do posto, com exauloração de lodas as

honras e condecorações.
2. o A incapacidade absoluta de servir no exercito sob

qualquer tilulo que seja.
3.' A perda de todo o direito á qualquer pensão, ou

remuneração pelos serviços anteriores, salvo o que lhe
róI' devido de vencimentos atrélzados, e as pensões de
Monte·pjo, para as quaes tenha conlribuido, observando-se
a esle respeito o que dispuzerem as leis e planos res-
pectivos. .

Art. 10. A demissão simples priva o l'éo do posto, com
exautornção de todas as honras e condecorações.

Art. 11. A privação de accesso inhib6 o réo de ser
contemplado em promoção, emquanto durarem os efTeHos
da sentença.
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Art. 12. A privação de commandD iohibe absolutamente
o réo de com mandar durante o tempo decretado na sen­
tença.

Art. 13. A pena de prisão com trabalho, segundo o esta­
belecido no art. 6. o, importa os eIfe iios da demissão
aggravada.

Art. 14. A pena de prisão aggravada, ou prisão simples,
quando superior a dous annos, importa demissão simples
para os officiaes, e quando fÓr de seis annos ou mais,
expulsão do serviço do exercito para as praçMS de pret.

Art. 15. Os condemnados á pri ão com trabalho, prisão
aggravada, e prisão simples, ficão privados do exercicio
dos direitos politicos de cidadão brasileiro, emquanto
durarem os elIeitos da sentença.

Durante o tempo da prisão a~gr8vada ou simples, con­
servando o réo a qualidade de militar, perderá a metade
do seu solde em favor do E,tado.

Art. 16. As penas de prisão (art. 4.° n.O S 3 e 4), pri­
vação de accessoe commando (art. 4.° n.o'7 e8), emquanto
durarem, privão o condllmnado de contar tempo de servjço,
para todo e qualquer elIt~ito.

CAPITULO III.

Da applicação das pena .

Art. 17. Quando o réo fór convencido de mais de um
crimo, impôr-se-Ihe-hão as penas estabelecidas neste Co­
digo para cada um delles, e sotrrerá as corporaes umas
depois de outras, principiando e seguindo da maior para
a menor, com attenção ao gráo ~e intensidade) e não
ao tempo de duração.

Exceptua-so o caso de ter incorrido em pena de morte,
ou prisão perpetua, no qual nenhuma outra pena cor­
poral se lhe imporá, podendo só annexar-se áquellas a
indemnizacão ao Estado.

Art. 1S.' Havendo accumulacão de crimes militares com
crimes communs, prevalece ô fôro militar, e applicar­
se-ha a pena na fórma do artigo antecedente.

Art. 19. A reincidencia do crime militar, isto é, com­
mettimento de crime de igual natureza, pelo qual já
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houvesse condemnaçüo, c sentença passada cm julgado,
leva a pena ao gráo maximo, quando houver mais da
um gráo.

Art. 20. A idadõ menor de 21 annos é circumstancia
atlenuante para os crimes militares, excepto no tenilorio
declarado em estado de guerra.

Art. 21. No ca o de tentativa, ou complicidade, a
pena será a do gráo mini mo.

Se o crime tiver uma só pena, e fôr a de morle,
applicar-se-ha a de vinte annos de prisão com trabalho;
se róI' qualquer outrCl pena perpetua, a mesma por seis
annos.

Art. 22. Sendo o criminoso menor de 17 annos, poderá o
conselho de guelTa, parecendo-lhe justo, 8]Jplicur as
pE'nas da tentativa ou complicidllde.

Art. 23. O Estado será indemnizado dos prejuizos
causados, ou que possão ser causados pelo criminoso, ou
por terceiros que nisso o 8uxiliarem.

Se os réos não tiverem meios de satisfazer a indem­
nização, os tribunaes militares subslituiráõ aquella pena
pela de prisão com trabalho, ou aggravada, por tanlo.
tempo quanto seria neces·sario para ganharem a impor­
tancia da mesma indemnização.

Art. 24. O perdão, ou commutação pelo "'oder Mo­
derador das penas impostas aos réos por este Codigo, não
os exime da obrigação r.ivil de sati fazer a terceiros o
mal causado em toda a sua plenitude.

Art. 25. Todos os funccionarios, agentes, e empregados
equiparados a militares, serão, para applícação destas
penas, considerados como omciaes, ou praças de pret,
segundo o posto ou praça á que corresponderem as suas
graduações, que serão marcadas pelos regulamentos, ou
actos do Governo.

O paisano considerado criminoso por este Codigo, não
tendo graduação militar, e não se lhe applicando pena
especial, soll're a que no caso couber para a praça do
pret.
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TITULO II.

no CRDJES COXTnA A ExrSTEXCIA POL1TICA DO

mPERIO,

CAPITULO I.

Dos crimes milita1'es contra a Tnltgridade e
I ndependencia.

Art. 26. Todo militar brasileiro, ou ao serviço do
Drasil, quI' tomar armas contra o Imperio, debaixo de
bandeiras inimigas (1):

Pena - morte.
§ Unico. Se o militar brasileiro, por autorização do

Governo. já estiver ao serviço militar da naçilo estran­
geil'a, e conlinuar nesse serviço depois de começar o
estado de guerra :

Pena - prisão perpetua com trabalho.
Art. 21. Todo militar, que tiver inlelligencias ou cor­

respondencias secretas com algum governo estrangeiro in:­
migo, ou com agentes desse governo, ou communicar-Ihe
o ostado das forças do Imperio, seus recurso I e planos (2):

Pena-prisão perpetua com trabalho.
Art. 2~. Todo militar, que recrutar, ou ministrar

meios de fazei' alistamentos, para qualquer nação que
esteja em guerra com o Imperio, ou pl'estes a declaraI-a:
que provocar militare3, ou quoesqucr outras pessoas para
so reunirem ao inimigo externo:

Pena-prisão perpetua com trab~lho.

Art. 29. Todo militar, que auxiliar alguma nação inimi­
ga a fazer a guerra, ou a commetter hostilidades contra o
Imperio, fOl'Oecendo-lhe gente, armas, dinheiro, munições,
ou embarcações (3) :

Pena-pl'isão perpetua com tl'aballH~.

(1) Art. 70 do Codigo Criminal. ArL 1.0 5.° da Lei 1,1.0 631
dt 19 de Setembro de 1851.

(2) Art. 72 do Cod. Crim. Art. 1.0 Si 5.° da Lei n.O 631 de 18 de
Setembro de 1851.

(3) Art.71 do C~d. Crim. Ar!. 1.0 ~5.0 da lei 0.0 G3\ de 18 de
Setembro de 1851.
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Arl. 30. Todo militar, que directamenle e por f"ctos
provoc3r alguma nação csh'angeira a declarar guerra no
lmperl(l:

Se tal declaração de guerra se verincar:
Penn-20 &ooos de prisão com trabalho.
Se da provocação não se seguir a declaração de guerr:!,

ou se esta, posto que declarada, não se verillcar :
Pena-10 annos de prisão com trabalho.

CA PITULO II.

Espionagem, e alHciarilo.

Art. 3t. Todo mililar, ou paisano, que inlroduzil'-SO
dis[arçadamenlc nas guardas, quol'teis, acampamentos, pos­
tos mililares, fortalezas, praças de l'Iuena, ou outros esla­
belecimentos militares l com o fim de obter nolicia, docu­
mentos, ou quaesquer informações, par/! as communiear ao
inimigo externo ou interno:

Todo militar, ou paisano, que der enlrada ou rrfllgio,
ou fizer dar asylo a espiões, ou soldados inimigos, sabendo
que o são:

Todo militar, ou paisano que allieiar, ou lenlar seduzir
militares a passarem-se para o inimigo externo ou interno,
ou quo scienlemcnle lhes subministrar, ou facilitar moil s
de evasilo, para aqnelle fim (!~):

·Pena-morte.

TI')' LO III.

DOS cnB1E' cO:\'TnA A EGUnAXC.\ INTERNA 00 mPERIO,
F: P BLlCA TlU 'QUILLIDADE.

CAPITULO 1.

C011$pimção.

Al't, 32. Dá-so o erlme de conspiração quando eoncerla­
J.'Clrrl entre si mais do·trcs militares, ou um ou mais 1~i1itll.l'es

..~-,-----------------
(4) A!'L. 1.0 n," 1 lia Lei n,O 631 de 18 tIo Seleníbl'O de 1 til.
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C 'Ill \ illte ou mais pessoas que o não sejão, para pralical'
alguns dos crimes ab:}ixo dcsignados, não se lendo começí\~o

a rcduzir a nulo: .
1.0 Tcnl:u dirl'ctamente e por factos deslruir a indepen­

QeJeia, ou integridade do Imperio (Ar!. 68 do Cod. com­
lIlum).

2.° Provocar directamrnte e por fucLos uma nação es­
trang.lira a declarar a guerra ao Imporio ( Arl. 69 do Cod.
commum). •

3.° Tentar dirl'cbmente e por factos destruir a Consti­
tuição Politica do Imperio, ou a fórma de govemo eslabe­
h'ciua (Art.8:JdoCod. commum).

~.o Tentar dÍl cctamenlo c por flictas destruir algum ou
alguns dos arligos da Constituição (!rl. 86 doCod. commum).

5.° Tentar dircetamentc o por faClos dcslhronisar o Im­
perador, )Jrival-o em lodo ou cm parte de sua aUloridade
conslilucional, ou aUerar a ordem legitima da successão
(Arl. 87 do Cad. commum). .

ti.· Tontar direclamente e pai' facLos uma falsa justifi­
cilç,ão do impos ibilidade phy ica, ou mOl:al do Jmpcrador
CArL. 88 do Cad. COlllIIIUlII).

7,° Tunt/II' directalllente e por factos contra a Regencia
ou H.f'gentc, para privaI-os em lodo ou em parte, do sua
autoridade uonsLitucional (Arl. 8D do Cad. commum).

8.° OppO,'· se alguem directa rncn Ic e por faclos ii
prompta execução dos Decrelos ou CarLas do convocação
dJ Ass 'mhéu Geral, expedidos pelo Imperador, ou pelo
Scnddo nos ca os da Constituição, Ai't 47 §' 3." c 4."
(\1'1. 91 do Cad. commum) .
. O." OppOr·sa alguem dirGulamenLe e paI' factos á reunj~o

dl As elllbléil Ll'gblativd em sessão ordinaria, ou extra-o
ordinllria, 0~1 á reunião cxtraordinaria do Senado nos
ca 5 do Art. 1~7 § 3.° e 4·.' da Constituição (Art. 92
do Cod. commum):

O Chefe da conspirnção, sendo oIIh:ial;
Penas-jelllissão aggravada, e mais 4 a 12 annos de

prisão nggravada.
Sendo praça de prel:
p"IH\s-4 a 12 annos de pfl~ao com trabalho.
O,; mais conspiradores, sendo omcial:
P0llils-domissiío simples, e mais 1 o. 6 anU05 d'e prisão

sinlplos : .
Sendo praça rio preL:
Pena -1 a G :Jonos de prisão oggrll\'adn.
§ Unico. So os militares conspiradol'es commettercm

all;ulIl ou algun's dos cri mos objecto do conspiração.
sofl'rcróií as penas impostas peJo C'o.t1i"l) commul}1. ..
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Art. 3:l. 50 os conspiradores de~istirem do seu pt'ojecto,
antes de ter elle sido descoberto, ou manifestado por
algum acto exterior, deixará de existir a conspiração, o
por elle se não procederá criminalmente.

Art. 34.. Qualquer dos conspirlldores, que desistir do
seo projecto nas circumstancias do artigo antecedente,
nllo será punido pelo crime de conspiração, Ainda que
elite continue enlre os outros,

CAl'rrULO 11.

Rebcllicio,

Art. 35. Todo militar, que tomar parto no crime do
rebellião, definido no art. HO do Codigo Criminal com·
mum, que consiste na reunião do uma ou mais povoaçóes
que comprtlhendãO todas mais de vinto mil possoas pura
se perpetrar algum dos crimes referidos no I\rt. 32 deste
Codigo (5):

Aos cabeças da rebellião, sendo omcial:
Penas-demissão aggra\'ada , o mais: no gróo mini mo,

10 annos de prisão aggravada ; no gráo medio, 20 annos
de prisão aggravada; no gráo maximo, pri~ão aggravada
perpetua.

Aos cabeças de rebellião, sendo praça de prol:
Penas-no gráo minimo, 10 annos do prisão com tra­

balho; no gráo médio, 20 all\1OS de prisão com trabalho;
no gráo !Unimo, prisão pcrpetu8 COlO trabalho.

CA PlTULO III.

Sediçuo.

Al't. 36. Dá-se o crime d~ sedição quallllo mais de
tres militares, armados ou sem arOlas, llggrcdirelll, ou

(á) Art. 109 d I Lei de 3 de Oezem')ro de 18H-Art. 245 do
Reg. de 31 de Janeiro de t84:-P..o\'isllO tio Supremu Cumelho Militar
de Justita em á de Setembro de 1813.
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insullarem u força armada, II autoridade publica, óu qual­
quer óe seus agentes, para os constranger, impedir, ou
perlurbar no eXI'fcicio de suas funcções (6):

O Chefe da sedição, sendo otficial:
Penas-demissão aggravada, e mais:> a 20 annos de

prisão aggravada.
Sendo praça de prel:
Penas-1) a :W annos de prisão com trabalho.
Todos os mais sediciosos:
P~nas-1 a 6 an nos de prisão aggravada, e mais dc­

mis~ão aggra,'ada sendo omcia).
. nico. as penas acima estabelecidas, e segundo as

distineçôes ahi feitas, incorrení o militar que ~e reun' ..
a vinte ou mui paisanos para commetter o crime de
edição definido no 3rt. 111 do Cc.digo commum.

'I'I'I'(JLO I V.

1)05 cumES CONTRA A lION"R.\ E YALOlI l\lJLlT.~R.

CAPITULO I.

Da cobardia, tl traição.

\rt. 37. Todo milHar, que, CIII presença do ínimigo
externo ou interno, descobril' a ordem do dia, santo, senha,
ou eonlra-s('nha; revelar-lhe o cgredo das operações,
das expedições, ou quaesqller outros' transmilir-lllC do­
eu mentos ou informações, que possão prejudicar o exilo
das meEmas operações, ou comprometlar a segurança das
praças de guerra, e estabelecimenlos militares:

{)"na - morte.
AJ't. 38. O prisioneiro do guerra, que filHar á sua {'a­

lavra, lomando de novo as armas conlra o Impcrio:
endo (Ifficial :

Penas - 2 a 1) annos de prisão simples.
Sendo praça de prel:
POllllS- 2 a 1> annos de prisão aggravada.

(ti)' Alyaní dI;: T do Muio ue Ii lO, .\1'1. '};:,.
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§ Ulli~o. Em an,Las os Gasos não se dará a pella por
cumprida, cmquanto durar a "'uerra. .

Ar\. 3!). O Gpnernl, Governador, ou Comrr.andílnle,
que cnpitulur com o inimigo, cnlrc'gando ou abandonan­
do-lhe a praça ou poslo milllar que lhe tiver ido confiado,
sem esgotur todos os meios de defeza de que podia di 'pOr,
e sem ter feilo quanlo em lal cuso exi"'em a honra e o
dever rnili tal':

Penas - no gráo minimo, demissão aggravada ; no gráo
media, 20 annos de prisão com trabalho; no gráo maximo,
morte.

" Unico. Ainda quando pelas drcumstallcia da capitu­
];}ção o militar, que a lizcr, se n50 ache incurso na sunc'üo
deste artigo, solrrorú sempre a pena de2 a 4anlloli de pri 50
simples, se na capitulação não s guir cm tudo a arte da
guarlliçíio, ou da tropa du seu com mando, e liplllalldo para
si, e para as mciaes, condiçó!'s 1l111is "antlljo as.

Art.. 4.0. O Genrral, ou Commal1danle de força armado,
que capilular em campo ubel'lo:

Se a capilulação der em resullado fazer depÕJ' as armas
ÚS suus tropus, úu se antos de tralar "crbalms l1le, ou por
escl'iplo, não I1zer tudo quanto lhe prescrevia a hOllra c o
d( ver militar:

Penas - as mesmas do ai L. 3U.
Em lodos os oulros caso :
Penas - no gráo rnaximo, pri va~.iio de accesso e com­

mando por dons annos; no snío media, dons annos ele
prisão aggravada; no gráo maxima, demissão simples.

§ Unico. A disposiçUo do rarug1'upho unico du ort,3!) é
tambem npplicada ao lJlt. 4.0.

Arl. 4·1. Todo rnilitul', qUI', estando de sl'l'viço I abano
donal' o seu pu to, anles de SOl' \'(>ndido, ou IIÜO cUlllprir
as instrncc;õrs ('spel;iaes qUll lho rorem déll!ns (7):

1.0 Se fôr elll presença do inimigo exlerno ou iuterno:
Sendo ameia!:
Penas - no gráo mínimo I demissão aggruvadu; \10 gníp

l1l"dio, 20 annos de prisão com lrabalho ; no grão l11axinHl,
morLo.

Sendo praça de prel :
Penas - no grüo minimo, 12 annos dH pri ão com tra­

balho; no gráo medio, 20 anuos de prisão com trabalho;
110 gráo maximo, morte.

(7) .\l'ti"03 de uerra (:j:',
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2. o e fÓ!' em lerrilorio considemdo em esl"dJ de guerra:
Peoas- 2 a 5 aOllOS de prisão aggravada.
3.· Em todos os mais casos:
Penas-2 ml'zes 11 um anno de pri lia 8"'gravadl1.
Arl. 1~2. Todo militar, que, e-tando de senlinella , ve­

dela, roo la, patrulha, ou piquete, ftlr encontrado a dor­
mir, ou ernbri.gado:

1.. Se mI' em presonça do inimigo externo ou inlerno:
Penas- 2 a 5 ao no de pri '30 aggravada.
2.· Se fuI' em tprritorio considerado cm eslado de guerra:
Ponas-u mozes a 2 annos de prisão agglavada.
3.o Em lodos os mais casos:
Penas-2 a u meze' de prisão aggravada.
Art. l~3. Todo miEtilr, que, volunlüriamente e com

animo deliberado de sublr,)llir-se ao el'viço militar, se
IIlulíl8r, ou contrahil', simular ou pretextar molestia qun
o inhabililr, aindCl que temporariamenle, para o mesmo
servico:

1.° e róI' cm presença do inimi"'o externo ou intorno:
"'endo omoial :
Pl'na - demissão nggravnda.
Sendo praça de prel:
Penos- ln 3 annos de pri üo aggravildn.
2. o Se mI' em lerl itol'io considerado em estúdo de guerra:
Sl'ndo omcial:
Pena- demissão simples.
Sendo praça de prct:
Penós-u mezes a 2 annos d'l prisão agrrravada.
3. 0 Em todos os nJais Cusos:
Sendo ameia I:
Penas-privação de acce3SO e com mando por dou a

quatro annos.
Sendo praça do prel:
P nus-2 mezes· n t anno do prisão aggrarada (8).
AI't. Mt-. Todo militar, que se não apresentar no sou

posto, em caso .de chamada, on toque do rebJte 9):
1.0 Se ror na presença do inimigo exlorno ou interno:
Sendo omcial:
Pena-demissfío aggravada.
Sendo prnça do prel:
Penas-l a 3 annos do prisão nggravadn.

(8) .l\.lvará de 7 de "[aio de 1710. Artigo de Guelra (12)

(O) Artigo dll Guerra (4. 0 e 25).
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') o Se fôr em lel'rilorio declarado cm estado de guerra :
Sendo omeial:
Pena-demissão simples.
Sendo praça de pret:
Penas-6 II 18 mezes de prisão aggravada.
3.· Em todos os mais casos:
Sendo omciai:
Penas-2 a 6 meZC3 de prisão simples.
Sendo praça de prel:
Penas-2 a 6 mezes de prisão nggravoda.
Alt- t~5. T010 militar, que der grito de terrur, ou

que fugir durante o comb~to (10):
Pena-morte.
Arl. ,.6. Todo milHar, ou paisano, que espalhar em

lerritorio considerado cm estado de guerra, ou cm acam­
pamento mililar, noltcias aterradoras, ou quo prl'judiquem,
on po,são prejudicar o moral das tropas, ainda que Sejão
verdadeiras e,;sas noticias:

Penas-G mezes a 2 anDOS de prisão aggravacJa.
Art. 47. Todo militar, que violul' a salva-guarda con­

cedida a alguma pessoa ou lugar, def.Ois de lhe ter sido
mostrada:

Pcnas-2 mezes a 1 anno de prisão aggravada.

CAPITULO 11.

Da 1'evol((t, 0/4 motim militar.

Arl. 48. Serllo considerados em eslado de revolta on
motim militar:

1.· Os militares armados, que, reunidos cm numero de
quatro ou mais. rt'cusarem ubedecer ás ordens de seus
chefo's. á primeira intimação:

2.· Os mililares, que, cm numero de quatro ou mais,
tomarem as armas sem autorização e obrarem contra as
ordens de sens chefes:

3.· Os mililares, que, em numero de oilo ou mais,
praticarem com as suas armas violencias, o recusarem
d'~stroçar á primeira intimação de seus superiores, persis­
tindo na desordem.

(10) Artigos de GllWll. (5)
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Aos provocadores, ou insligado(cs d~ rcvoHa ou molim :
Pena - morte.
A todos os mai :
1.° Se róI' em presença do inimigo extcrno ou interno;

endo omcial:
Pella~- no gráo mini mo, demi são simples; no gráo

media, demissão aggravada; no gráu maximo, morte.
Sendo prllça de prel:
Penos-no gráo minimo, 1 a õ annos de prisão com

trabalho; no gráo media, 6 a 12 annos de prisào com
lrtlualho; no gráo maximo, morte.

2, ° Se fuI' em territorio considel'ado cm e lado de
gnerra:

Sendo omcial:
Penas .- no gráo mlnlmo, privação de accesso e com­

mondo por 2 llllnos; no gráo médio, demissuo simpl s ;
no gnío maximo, demissão aggravada.

Sendo praça de prel:
}'cnas-no gráo mini mo, 6 mezes a 1 ohno de prisão

I1ggravado; no gráo médio, 2 a 5 annos de prisão com
trabalho; no grlÍo maximo, 6 a 12 annos de prisão com
trabalho,

3.° Em todos os mais casos:
renas-G me.zes a 1 anno de prisão oggravada.
~ Unico. Se os violeocias forem crimes a que esliver

impo.ta pena moi grave, l'lella lambem incorrerá o cri·
minoso.

CAPlT LO III.

lJu ínsubord inação militar.

Art. 4-9. Todo militar, que recusar obedecer ás ordens
de seus superiores, concernentrs a qualquer s rviço
milHar (11): .

1.0 Se fôr em presença do inimigo externo ou interno:
Sendo omcia I:
Penas-no "ráo minimo, demissão simples; 110 gráo

médio, demissão aggravada; no gráo maxima, morte.

(li) Reg-. d 20 de Fevereiro dr, 1708, At-t. 157.
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Senuo praça de prel:
Penas-no gráo minimo, 1 a 1) annos ue prisão com

trabalho; no gráo médio, 6 a 12 ,JUnos de prisão com
lrabalho; no gráo maximo, marte.

2.· Se fôr em territorio considel'ado em eSlado de guerra:
Sendo omeial:
Penas-no gráo minimo, privação de aeeasso e eom­

mando por 2 annos; no gráo médio, demissão simples;
no gráo ma~imo, demissão aggravada.

Sendo praça de pret:
Penas-no gráo mini mo, 6 mezes a 1 anno de prisão aggra­

vadn; no gráo médio, 1 a:) annos de prisão eom trabalho;
no gráo maximo, 6 a 12 annos de prisão com lrabalho.

3.· Em lodos os mais casos:
Sendo omeial:
Penas-privação de accesso e com mando por 1 anno.
Sendo praça de pret:
Penas-2 a 6 mezes de prisão aogravnda.
§ Unieo. E', porém, liciLo ao mililar represenLar com

todo o respeilo e deconcia sobre a ordem que tiver re­
cebido. Se não fôl' altendido, oumprirá logo a ordem,
e só depois de cumpril- a levará ao conhecimento du
soperior as' razões que tem de sua injustiça ou damno,
pelos meios que as Ordenanças e Regulamenlos militares
bouverem estabelecido.

Art. 50. Todo militar, qUI1 quebranlor preceiLo de
serviço, que alguma senLinella, em virlude de instruc­
ções especiaes, tenha de fazer observar, em praça de
guorra, campo, enlrineheiruwenLo, ou qualquer oulro
posLo mililar (12):

1. .• Se fÓr em presença do inimigo exlerno ou in Lemo:
Sendo omeial:
Pena-demissão aggravada.
Sendo praça de preL:
Pena-5 a 10 annos de prisão com lrabalho.
2.· Se mr em Lerritorio considerado em estado de guerra:
Sendo official:
Pena-demissão simples.
Sendo praça de prel:
Penas-2 a 5 annos de prisão com trabalho.
3.· Em todos os mais casos:
Sendo omeial:
Penas-2 mezes a 1 anno de prisão simples.

(t2) Al'tigo•.de Guorra (1.°)
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ndü Jlraça de pret:
Pena -2 mezes a 1 311no de prisão lIggra\'ada.
ArL. 51. Todo minar, que commetter actos de via-

~'Cncia contra uma sentinclla, ou vedela:
t.o Se 3 violoncia forem comrnellidas cum 'llrm3S:
Pella-morte.
2.° Se as violencias forem commellidas som armas, e

por mais de um militar:
Sendo omcia I:
Pena-demi são aggrBvada.
Selldo praça de pret:
Penas -5 a 10 annos de prisão com trabalho.
3.° Se as violencias forem commcltidas por um .6

mililar, s\!m armas:
Sendo amcial:
Pena-demissão simples.
Sendo prdça de prel:
Penas-1·a 4 annos de prisão com trabalho.
Nas hypolheses dos n. os 2 e 3, quando as violencias

forem qualificadas crimes a quo correspondão penas mais
gravI's, serão impostas esla penas.

4..0 Se as olTensas ou ameaças forem feilas por meio
do palavras ou gestos;

Penas-2 mezes a 1 anno de prisão simples.
§ Unico. Se o brimtl deste 3rt. 5l fUI' commollido

por paisano, ser·ltJe-ha applicada a pena que prescrever
.1 lei commum, excepto quan:Jo commellido em pre­
sonça do il!imigo externo ou interno, ca o em qoe {l

paisano som-erá a mesma pena do militar (13).
Art. 52. Todo militar, que malar, rerir, ou fizer qual.

quer outra olf.:nsa physica a seu superior, com .11"1I01as
da, seguintes circumstancias:

1.° Veneno, incendio, ou inundação:
2.° Abuso de confiança nelle posta:
3.° Paga, ou esperança de alguma recornp~nsa:

.!J.. o Emboscada, isto é, esperando o olI'endido cm um
ou di versos lugares:

5.° Arrombamento para a perpetração do crime:
G.o Entrada ou tentativa de entrada em casa do o[en·

dido, com intento de commetter o crime:
7.° Precedendo ajuste entre dous ou mais militares ou

paisanos para o fim de commeLter-se Q crime:

(13) Artigos de Guerra (9.°)
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8.· Eslando em acto do serviço ou cm riJZ~ d.esln (H);
Pena-morte.
Art. 53. Todo militar, que malar o seu supcril.r, sem

nenhuma das cireurnstancias do urt. 52:
Penas- no gráo minimo, 20 anno de prisão com tl'iI­

balho; no gráo medial prisão perpetua com trabalbo;
no gráo maximo, morle.

Art. 54. Todo militar, que ferir., ou orrender physica­
mente a seu superior:

1.° Se o ferimenlo ou ofTcnsa fôr sirnple, produzir
deformidade, ou r~r causado com o unico fim de injuriar:

Penas-1 a 5 annos de prisão com lrubltlho.
2.· Se houver ou resullar Illulilaç~o ou deslruiçiío d'

algum membro ou orgão dotudo de um movilllenlo
dislillctO ou de uma fnncção especifica, que c póde
perder sem perder a vidl1:

Se houver ou resultar inhabilitação de membro (lU

orgão, sem que comludo fique destruido:
Penas-5 a 10 annos de prisão com lrabalho.
3.· Se a merte se \'erific8r, não porque o lI1al callsado

fosso mortal, mas porque o olIendido não applicasso toda
a necessaria diligencia para remo.vel-o:

Se. o mal cOt'poreo resultante do ferimento ou da olTt:nsa
physica produzir grave incommodo de saude, ou inl1u­
bilitaçlío de serviço por mais de um mez:

Penas-10 a 20 annos de prisão com trabalho.
Art. 55. No ca5.0 do artigo antecedenle n.· 3, L" varIo,

o mal se julgará mortal a juizo dos fac!-,Ilulivos, 11

discordando estes, será o léo punido com as penas do
art. 53.

Art. 56. As penas dos arls. 53, 54 e 55 não lerão
lugar no caso do dereza da propria pessoa, sua familia
00 de terceiros, nos termos do art. 14 do Codigo corn­
mum.

Art. 57. Todo militar, que em aclo de servi '0, ou rl1l

razão deste, oircnder a seu superior por eseripla, palc.l\'rlloS,
gestos, ou ameaças:

Sendo ollicial:
Penas-demissão. simples, e mais 2 mezes li anilo

de prisão simples.
Sendo praça do prol:
]'enas:-2 mezes a 1 anno de prisão aggl'avadn.

(14) Arl. 1.0 § 4.0 ria l.ei n," 63L de l8 rle Setembro cle 1851-
,Ártisos de Guerra. (O) .
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Enl lodos o mais casos:
,:rndo (,meial:
1'('113S-2 11J('ZI' a G do prisão ~jlllplcs.

Sel1do praça de prd:
Prnas-2 a 6 me:&es de pri ão aggruvada (lo).

CZ\PIT lO IV.

lIa in 'ubmisluio, c " scrCâo,

Da /lISUblllissc1o.

Al'l. ti , E' 'onsiderado insuhrr:isso:
§ J ,0 O de ignado em virtude da lei do recrutal1lC'ntn.

ou "oJuntario, que, fura do caso de rOI'~a maior, nno c
apres 'ntar no lugar do seu destino dentro do prazo fixado,

§. 2. o O designado em virlude ela lei do recrulêlrncnto,
quo voluntariamente se tornar improprio pura o nrviço
militar, srja lemporaria ou permanentomente, ubrahil1do­
se assim ás obrigações que lhe impõe a Jei.

Se róI' em tempo de guerra cüerna ou interna:
I'enas-G a 18 meles de pri ão simples.
Se fôr em tem po de paz:
P-enas-2 a 6 meles de prisão simples.
Art. 59. Todo militar, ou paisano,quecoocol'I'erdir eta

ou indirectamente para se dar o crime do artigo antecedente,
(\:(\: 1 ° ') o'.•~~ • C.:iJ • •

Penas-o duplo das que alli ão applicadas, se llltdo a
distincção feita 110 mesmo artigo,

Art. 60. Todo militar, ou paisano, que der 115)'10, lomar
a seu serviço ou der lJ'ansporte il um in ubmisso, .abelldo
que o é:

Se fór em tempo de guerra externa ali in!<'l'Ilu :
Penas-4 mezes U 1 unno de prisão silllpl 's.
So fôr em tempo de paz:
Penas-2 n 6 meles de prisiío simples.

(15) Artigo Ele Gncrr.lI (S,O).
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Arl. 61. Todas as fmudes ou artificios rmprrg<ldos com
o fim de ser isento, Oll omillido no alistamento, 1I1gu n
cidadão rr.crutavel para o exeroito, serão punidos conforme

disposto na lei commum, e julgadas pelo fôro commllm.
Ar!. 62. O voluotario, ou n'cruta, que, tendo dado um

substitulo na fórma da lei, o sub liluir por ouLro, illudi.ldo
assim a autoridade competente:

Penas-t a 3 annos de prisão a~gravada.

§ 1.0 Nas mI. mas penas incorrcrá o substiLuto que Liver
consenlido .lI Lroca, c O que se tiver prcslado ii ser subsLi­
luido.

§ 2." Esta pena niio os rSCUSil, depois d(~ c.umprida, do
erviço militar a que estiverem ohrigados por lei.

SECÇ:\O II.

na deserção,

Arl. 63. E' considerado desertor:
1. c O omeial, ou praça de preL, que sem lrgilima li­

cença falLar l'm seu quartel, guarnição, corpo, ou com­
panhia por cspaço de quinze diHS consccutivos.

2.' O omeial, ou praça de prel, que, vi"jando indivi·
dualmente de um COl'pO para outro, de um para outro
lugar, ou cuja licença estiver terminada ou rcvogada, não
se apresentar 110 pouto do seu destino vinLe di<ls depois
daquelle em que deveria chegar, ou daquellc em que Uvcr
terminado a licença, ou daquclle em que soubeI' que a li­
cença foi revogada, salvo causa .i usUficada.

§ Unico. Esta disposição é applicavel aos omciaes refor­
mados que se acharem cm serviço activo (16).

Art. 6~. A praça do prel, que commeller o crime de
primeira deserção:

1.0 Se fôr em tempo de guerra:
Penas-l a 2 allllOS de prisão aggravada .
.2.' Se fÓr em tempo de paz:
Pcnas-G mezes a 1 anno de prisão aggravada.

(16) Ordenança de 9 de Abril de 1805.-Portaria de 3 de Setembro
de 1825.- Portaria de 30 de Maio de 1831.- Carta Regia de !J de
Fevereiro de IS07.-Deereto n.O 1671 de 7 de Novembro de 1855.­
Decreto de 13 de Outubro de 1827. - i\"iso de 25 de Fevereiro de
1807 .-Lei de 26 de Maio de 1835.
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Art. 65. Se a pl'Uça de pret commeller o crime de se·
gunda deserção, será punida segundo as dislincções do
artigo antecedente, com o dobro das penas nesse artigo
estabelecidas.

Art. 66. Se a praça de pret commelter o crime de ter­
ceira deserção, quer seja em tempo de paz, quer em tempo
de guerra:

Penas-6 annos do prisão com lrabalbo.
Art. 67. A primeira; segunda ou terceira deserçãn, con­

sidera-se ag~ravada, concorrendo alguma das seguintes
circumstancias:

1. o Estando de guarda ou piquete:
2.· Em destacamento menor de quinze dias:
3. o Achando-so já em murcha, ou vinle quatro horas

antes:
4.° Escalando muralha, ou estacada de uma praça for­

tificada :
5.· Levando arma" ou armamento, ou cavallo ou muar

pertencente ao Estado:
6.° Subtrahindo quaesquer objectos pertenoentes ao Es­

tado, ou a militares:
7." Desertando para fóra do Tmperio:
No caso de primeira ou segunda deserção aggravada, as

penas com minadas serão no maximo. No caso, porém, de
terceira de5erção aggravada, solTrerá o réo as seguintes:

Penas-6 a 12 annos de prisão com trabalho.
Art. 68. O omcial que commetLer o crime de deserção:
1.° Se fór em tempo de guena :
Penas-2 a 4 annos de prisão aggravada.
2. o Se róI' em tempo de paz:
Pena-demissão simples.
3.0 Em qualquer tempo. com alguma das. circumstan­

cias oggravantes do art. 67:
Penas-demissão oggravllda, e mais 2 a ta. annos de prisão

aggravada.

SEcçIo III.

Deserção para o inimigo, ou em presença do inimigo.

- Art. 69". Em presença do inimigo a faita do militar á
qualquer chomado ou revisto, salvo causa justificad,o, cons­
titue crime de deserção.

Art. 70. O militar que desertor para o inimigo externo
ou interno:

Penas-prisão perpetua com trabalho.
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. ~ 1.0 Sn com elle tomur 31'mas contra o Imperio, ou
contra o Governo:

. 2.° Se mI' Chefe, ou Commandantc de al"urn po to,
embora não tomo armas:

Pena-morte.
Art. 71. O militar que doscrtar na presença do inimigo

externo ou intel'llo (17):
Penas-G a 12 annos de prisão com trabalho .

• IlCçXO IV.

Disposições COlnm t,ns ús Secgóes 111·ecedente.ç.

Al't. 72. A dosenião, com ajusle ou concerto por mais
de dons militares:

1.o Sendo na presença do inimigo externo ou interno:
Penas- aos cabeças, prisão perpetua com trabalho; aos

outros réos, 6 a 12 annos de prisão com trabalho.
2.° Em todos os mais cnsos, salvo a disposição do 3rt. 70:
Penas-aos cabeças, prisão perpetna com trabalho; aos

outros réos, as penas qne couberem, segundo a qualidado
da deserção c sua aggravação.

Art. 73. O militar, ou paisano, que seduzIr, ou te,lla,'
seduzü' .quaesquer praças que fação parte das forças do
Imporia, para desertarcm (18)\

1.0 Se mI' para inimigo externo ou interno:
Sendo official:
Pena-morte.
Sendo praça de pret:
Pena-prisão perpetua com Lmbulbo.
2.° Em tempo de paz, se fôr para fóra do Imperio :
Penas - 6 a 12 annos de prisão aggravada, sendo militai',

o com trabalho, sendo paisano.
3.° Em todos os mais ca~os:

Penas-2 a 6 annos de ,'Isão aggravada, sendo militar,
e com trabalho, sendo paisano.

Art, 74. O militar, ou paisano, que der asylo ou tl'al15­
porte a desertores, sabend'O que o são (19) :

(17) Regulamento de ~o de fevereiro de 1708, Art. 210.

(1S) Artigos de Gnel'l'a (11, 1." llal1tc).

(10) Lei n.O G3l de JS de Sel,embro rle 1851, Art.1." n." .2 §§ 1.'
c 2.°.
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1.o Sendo em tempu do guerra:
Penas-1 a 3 annos do prisão aggravllda, sendo miJilar,

e com Irabalho, sendo paisano.
2. 0 Sendo.em tempo de paz:
Penas-3 a 18 mezes de prisão aggravada, sendo mililar,

e com trabalho, sendo paisano,
3. 0 So mI' na presença de inimigo externo ou interno:
Punas-G a 12 annos de prisão aggravada, seudo militar,

e com trabalho, sendo paisano,

CAPITULO V.

Tirada ou {ugida de preso!.

Art. 75, O militar, que tirar pessoa legalmente presa,
da mão aLI podor da autoridado competonto:

Sondo omeial:
Pcnas- domis 'ão aggl'aVadll, o mais ~ a 6 annos do

prisão simples •
. Sendo praça do prel:

Penas-2 a 8 annos de prisão com trabalho.
Se a pessoa OSliVOl' om mão ou poder de qualquer

pessoa do povo, que a tenha prendido em nagrante do·
lieto, ou por estar condemnada por sentença:

Selldo omcial:
Penas-demiss1io simples, e mais 6 a 18 mezes de prisão

simples.
Sendo praça de pret:
Penas-G a 18 mozes de prisão aggravilda,
Art. 76. O militar, que aecommeltel' qualquer prisão

com força, e constranger o carcorei.·o, ou guarda, a fran-
queaI' a fugida dos presos: .

1. o Se esta fuga se realizar:
Sendo omeial:
Penas- demissão aggravuda, o mais 6 a 20 annos do

prisão aggravad:l.
Sendo praça de prel:
Penas-fi a 20 annos de prisão com trabalho,
2.· Se a fuga se não realizar:
S,mdo ameia I :
Penas-demislão 5imple3, e mais 3 a 10 anno. de prisão

nggravada.
Sendo praça de pre!:
penas -3 a tO :1l100S de prisão com trabalho.

"~
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Art. 77. O mililar, quo n1~r arroml amonto por ando
fuja, ou possa fugir o prl'so:

Sendo omcial:
Penas-demissão simplrs, e mais 3 alO nnnos ue pri. ão

aggravada.
Sendo pl'aça de prel :
Penas-3 a 10 annos do prisão com trabalho.
Art. 78. O militar, que franquear a rugida de presos

por meios astuciosos:
Sendo ameial:
Penas-~ a 3 an DOS de prisão aggravada ,
Sendo praça de prct:
Penas-1 a 3 annos de prisão com trabalho,
Art. 79. O militar, que deixar fugir os presos, ou pri·

sioneiros de guena, que estiverem sob sua guarda, e '011­

ducção:
1.· Se róI' por connivencia:
Sendo omeial:
Penas-2 a 6 annos de prislIJ aggl'avadu.
Sendo praça de prel:
Pcnas-2 a 6 annos de prisão com trabalho.
2. o Se fÓr por negligentia, {Icscuido ou frouxidão:
Sendo omcial:
Penas-l a 3 aOl,os de prisão simples,
Senuo praça de pret:
Penas-t a 3 annos de prisão aggravada.
Art. 80. Os militares condemuados, e em cumprimento

de sentença, que fugirem antes de sali fClta a pen:J, serão
conuemnados na terça parle mais do tempo da prirneinl
condemnilção

Ar!. 8t. Os militares pres'os, em processo, ou condem­
nados, mas não em cumprimento de pena, que fugirem,
arrombando a prisão, ou fazendo violencia contra o guardo
ou guardas:

Sendo amcial: .
Penas-3 mezes a 1 anno de prisão simpit's.
Sendo praça de prot:
Penas-3 mezes a 1 anno ue prisão nggra vada.
Em qualquer caso soITrerflü mnis as pcnas que nlCl'eccrrm

pela qualidade da 'iolcncia pcssoal f1u commellCl'em,
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C.\PiT 'LO n.

['SI) indcvida de titulas, unif"rmes, cO/ldecoraçõc&
c mcc/al1t(ls.

Art. 82. O milil<Jr, que publicamente usar de titulos,
condncol';lt;õc', Inerlalhas, illsignias, ou uniformes, sem que
tenll:.! direito u isso, nem diplomo, nem licença (20):

l'enas-2 lIIL'ZI.S a 1 allno de prisão simples.

C.UlITULO rII.

lrre[)ldaridadc de cúnducta.

Arl. 83. O militar, qUIl fôr conrcncido de incon­
tillt'ncia publi '[I o cscilnclolosa, ou ue vicios, de jogos
Jlroll iuidos, ou Utl emuriaguez rc:pel ida, ou de 113 ver-se
cnnl ineptidiio noloria, ou ul'sidia l1abituul no descUlpc­
II 110 de seus d 'VCI'CS :

Pcnus-privaçuo de acce 50 e commando por 6 a 18
mezes.

. ' Unico. ~o C:.l.O de reincidencia :
P,'nu -o dobro da que (lcno acillla estabelecida-, em

pn\jllizo da I'Jculclade que ao Governo dá u Lei n.O 6i-8 de
1 do ,\gosto de 1852, ar!. !l.o . 2.°

[)O Aurso lJA AUTORlDAUE.

C.\PITULO NICO.

.\rt. 8'~. O chefu militar, que cm autorização, ordem,
011 provoc<lção ommelLer hostilidades contra as tropas,
nu lontra OS subrlito dc o.ulra naçiio arniaa, aJliadll,
OU Ile:llra:

PL'n.l- morle.

(~O) Artigo d Guerrit '23). All'itrá de 7 de ~Iaio de 1710 Art.38.
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Arl. 8ã. o chefe militar, que som l1ulorizaçiio, ordem
ou provocação commetter qualquer acto de hostilillilde,
cm lerrilario de nação amiga, alliada ou neutra (21):

Pena-demissão aggravada.
Aft. 86. O chefo militar, que prolongar as hoslilid"dcs,

lendo recebido communicação, ou aviso offillial da pa7,
armisticill, ou tregoa:

Penas-no gráo mini mo, 12 annos de pri·ão COlO Ira­
balho; no gráo médio, 20 annos de prisflo com trabalhl\;
no gráo maximo, prislio perpetua com trabalho.

Alt. 87. O militar, que arrogar-se e etrcctivamenle
exercer commando militar, sem ordem, ou que o con erVilr
contra a ordem do Governo, ou de sous le"i1imos supe­
riores, depois de inlimado para que entregue a comlllandü:

O militar, que ccnsrrvar reunida tropa, depois do saber
que a lei, o Governo, ou qualquer autoridildo compelenlo
tem ordenado que êl disperse:

O militar, que sem \egilillld autorização, Oll sem ne-
crssidado ordenar qualquer movimento do lropa:

i.· Se ror em tempo do guerra:
Pena-prisão perpetua com trabalho.
2.· Nos mais casos:
Penas-2 a 5 annos de prisão aggravada.
Art. 88. O chefo militar, que expedir ordem, ou fizer

requisição illegal (22):
Penas - no gráo minin1l', privação de accesso e COIl1­

Illando por 2 annos; no gráo médio, demissão simples; no
gráo maxi mo, delll iFSão agRra vada,
~ Úni,'o, São ordens e requisi~õl's ilIegaes, as ema­

nadas de autoridade incompetente, 011 destituidas das
liolemnid.ld,'s externas precisas para sua validade, ou ma­
nifestamento contrarias á lei.

Ar!. 89. O mililar, que execular ordem i!)('gal, uma
vez que seja emanada de sUlJerior, e com este não srja
connivente, lião terá crime algum. Se fOr connivcnlc, ou
lia a ordem, ou requi~ição não fôr emanada de GupcrioJ'j
solfl'erá o executor a pena correspondente ao crime que
commcller.

Ar!. 90. O militar, que ma\lralilr com pancadas algum
seu inferior, ou prisioneiro de guerra:

Penas-2 mezes a 1 anno de prisão irrlplo..

(21) Arl. l,°da Lei 11."631 de 18 de Selembro de 1·85J.-Al'l. 73
do Cod. com .

. (~2) Provisao de 20 de Outubro de 18~~, Arl. lU do CGi. Crilll.
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§ 1.· ~lJ o lIIal causado pela olTcnsa der lugar a feri­
mentos graves, ou á morte, apllicar-se-ha a pena que
cm laes casos é imposta pelo Ccdigo Criminal comrnum.
~ 2.· Em lodo caso nào leI á lagar a pena:
L· So o militar procedeu cm legilima defeza, prüpria,

ou de outrem, nos ll'rlllos do arl. 14 do Codigo cOlllmum.
2.· Se o mililnr procedeu com o fim de reunir fugi­

tivos c debandados, ou obstar a saque ou deyastaçãa,
quando desabrdt'ção ou resistão ú primeirn inlimacão.

Art. !)J. O militar, que.excedt'r él prudente faouldade
de reprehellder, corrigir, ou castigar, olftlndendo, ultra­
jando ou mallratando por obras, palaHas, ou escriplos,
algum subalterno ou dependenle, ou á qualquer outra
pessoa com quem lratar cm razão de sua posição mililar:

Sendo amcia I :
Penas-privação de accesso e commandJ 'por 2 rnCZ'jS a

1 annC'.
Sendo praça de prol:
Pellas-2 a G mezes do prisfio imples.
Art. 92. O militar, que commeller qualquer violcncia,

no exercício dt} suas runcções, ou sob pretexto de exer­
c81-as:

Sendo omcial:
Penas-no grúo mini mo, priva~ão de accesso e com­

mando por 3 mezes a 1 anno' no gráo médio, demissão
simples; no gráo maximo, demissão o"gravada.

Sendo praça de prel:
Penas-3 mezes a 1 anno d~ prisão élflgl\lVada.
§ Uniro. Se pela viol~ncia incorrer cm pena lllais grave,

ser-lhe· lia esta applirada.

'H'I'FULO 'I.

DOS CIUMES mLlTARES CoX nu A ORDE)! ECOrí031lCA, E
AD.UlNlSTRaçÃo DO EXERCITO,

CAPITULO I.

Da comp1'a, venda, c empenho de ohjectos militares, per­
tencentes a mil7'tares, 01' ao Estado.

Arl. 93. Todo mililnr que vender, on por qualquer
modo alienar o cavallo, IIIUal', arligo' de armamento
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rrtf'd"men~o, equipamento, ou qUiJlquer oulro ObjlcLu quo
lhe lenha sido enlreHue puru o serviço:

Sendo om :iôJ1:
Punas -de:nissão ~illlpl~~, c mais seis meles a dou' anuos

de prisuo simples, além da indelllllizuçuJ devida ao Estado.
SJndo praça de pI et :
P'Hlas - 6 mez(\s a 2 anno de prisão aggravilda.
Art. 9L Todo miliLnr, que dor em penhor os objeo­

los referido" no artigo anleoedenle (23):
Sendo omcial:
Penas-demissão simples, c mais 3 Olezes fi l1:n anno

de prisão simples, além da indemnização devida ao E Lado.
Sendo praça ele prel:
Penas-3 meles II 1 aono de rllisão aggrnvadu.
Art. 95. Todo militar, qne cumpl'ar, receber cm pe­

nhor, ou por qualqu"r modo aprOl)riar-se de cavalIo,
muar, arligos de armamlmto, fardalllento, cquipam nlo,
ou qualquer outro objeclo que lenha sido enlregue li
militar para serviço, subcndo que o foi:

Penas-as mesmas do llrt. n3; s.Jlvo o caso cle ponhor,
cm que as penas serão as d) ar!. 9!~.

§ Unira Se quem comprar, receber cm penhor nu
nproprinr-se de qualquer modo dos referidos obj 'los,
fOI' paisano:

Fenas-6 a 18 mezes de prisão com trabalho, al'lll
da ind 'mnizueüo de\'ida ao Esludo.

Art. 96. Todo mililar, que exlraviar arma' munições
c quae quer ouLros objeclos, que lhe furelll dados flill'tl
o seniço:

O que, absolvido de crime de descI' Jo, não der conta
do objecto militLlr que comsigo levou:

Sendo omcial :
Pcnas privação de accesso c COlllllliJJ1do por L1111 Hllno,

lllérn da illdomnizüç50 devida ao Eslarlo.
S. n 'o p:-aça de prel:
l'oniJs-'~ lfIezcs li 1 anilO ue I.risão simples.

------------------------

(23) Artigos de Guerra (19).-L. lie 18 ue SetemDro de J8~1, Ar!. 1.0
I Lo
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Cl\ PITCLO II.

Da falsidade em maleria de admilli,ç[ra(ãl) militar.

Arl. U7. O militai', ou empregado militaI', que por
qualquer modo falsificor dolosarnente mappas, relações,
IiVl'O', o 1 outros dot:umenLos militares, augmentando além
do effcdivo o numero lias homens, cavallos, ou dias de
vencimento, exagerando o consumo de mantimentos,
forragrns ou muni~ões: f~zcndo relalorios, ou dando in­
formações falsas inexaclas, 011, finalmente, commeltcndo
qualquer outra falsida<.le em materia <.Ie administração
mililar, li quol came ou possa causar prejuizo ao Es­
lDClo:

O mililar, ou empregado miliLiir, qne dolosnmente
falsificar de qualquer modo actos de processo erimitnl,
livros rio registro, assentlls de rrgimer,tn , biltlllhão ou com·
panhia, licenças, b/lixas, guias ou ilinerario, ou dcr ii

seus superiores informações fah:ls sobre qualqucr objecto
do serviço miliLar:

O militar, 011 cmprrgatln lIiÍli tilJ', qlle, nüo sendo 1'('5­
pon.avel pela f"l,ific,lçiio srgundn () que fica dilo, lizer
comludo uso do dOGulllenlo fi I~ificndo •. abendo quc o é :

Sendo omeial :
Penas-demissão si pIes. e moi G mezes a 2 annos du

prislio, além da indemnizii~[io devida ao E:itado.
Sendo Jlr.. (,'(1 de prcl:
Pcnas-2 mrzes a qualro annos de prisão com lral.:alho.
I\rt. 98. O mililar. que se opropriar o fizer U'O de

baixa, licença, guia, Hinerario, ou a!lr.stado que lhe IIÜO
r·erlença, po to que ycrdadciro seja (24):

Sendo flmcia\:
Penas-dcmis·tio simples, e mai's 2 mezc:; a 1 anno de

prisüo simples-,
Sendo praça do PJ"( l:
Pl'nas-2 mezes a 1 anilo de prisiio n~grnv(ldil.

Art. 9U. O fucullativo militar, que, no exerci cio de
suas funcNcs, cerlillear ou rneobrir falsamento li ex is­
lencia de quulqner mo~cslll1 ou lesüo; ou qu do mI' 1110

24) • I"ligo:l de Gurrra (20 e ~~).
",,~...
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modo exagerar ou utlcnilar a gravidade da molcstia, ou
lesão realmcnte exislente:

Penas-t a 3 annos de prh\o simples, além da indem·
nizarão devi da ao Estado

§ '1. 0 Se róI' a isso levado por quolqucr motivo de
corrupção:

Penas-as mesmas deste artigo, e mais demissão aggra-
vada.

§ 2.° Os que liverem concorrido para a corrup\,ã J:
Sendo militar e omcial:
Penas-as mesmas do corrompido,
Sendo militar praça de pr!'t:
Penas-1 a 3 annos de pri,üo i}t>gravada.
Eendo paisano:
Penas-l a 3 annos da prisão com trubJlho, lllóm da

indemnização t1evida ao Estado.
Art. 100. O militar, que scientcmentc fizer u.o de pesos,

ou medidas ralsus, em prejllilO du fazendd militar, dos
corpos ou individuos militares:

Sendo omeial :
Penas-demissão simple,;, fi mais t a 3 annos de prisão

simples, além da indemnização devida ao E -lado,
Sendo praça de prct:
Penas-2 mezes II g annos de prisão aggravrida,
Art. 101. O militar, ou cmprc~ado mililar, que fal­

sificar sellos, cunhl's ou marcas mililares, destinudos a
lJuthentirar aclos ou documentos relativos ao serviço mi­
litar, ou a servir de sign;)1 dislinctivo de objeclos per­
tencentes ao exercito, ou que delles (sellos, cunhas ou
marca~) fizer uso, sabendo que são falsos:

O militar, ou emprrgado militar, que fi1el' applicação
fraudulpnta dos "erdadciro. srllos, cunhas ou marcas,
em prejuizo dos interesses do Eslado, ou dos militares:

Sendo omeial:
Penas-demissão simples, e mais t a 3 annos de prisão

simples, além du indemnização devida ao Estado.
Sendo praça de prel:
Ponas-2 mezes a 4 nnnos de prisão com trabalho.
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CAPITULO JII.

p,oevaricaçào, peita, suborno, conoussão peculato, mfl­
delidade no sen,iço, e administração militar.

ECç.i.o I,

Preva.ricação.

Arl. 102. Será julgado pnlvaricadllf o mililar, ou em­
pregado militar, que por a/feição, odio, contemplação, ou
para prornf)ver interesse pessoal seu:

§ 1.0 Julf(ür, ou proceder eonlra a litlernl disposição
ua Ipi:
~ :!.o Infringir qualquer lei ou regulamento:
§ 3.° Aconselhar alguma das partes que perante clle

5.. 1j ci la rcm:
. !~ .• Tplorur, dis'iifllular, ou encobrir os crimes, e

dcl"l ilos oficial' dos 6nus subordinarll's f'ão procedendo
ou nào rnllnd'lnc1o procrd,'r contra rlles. ou nãn infnr­
nlfllldo á nulol'lclade superior I'CSpo·(:tiV,l W' cn O~ cm que
n5 I tenha juris·1ir'ÇãO pari\ pro(' 'der ou m~ndi\r procf'dlT:

§ 5,· Deixar d~l proe('der contra os delinquentes que
ii lei lhe mand 01' pr 'ud,'r IICI'Usar, pl'ocrs ar, r punir:

§ 6,° B"CU'lll' (U drm'1rnr II adminisLração da justiça
([ue enubrr nil& sua nltribuiçõp :, 00 ns nrovidencias de
snu omcio, que lhe forcm requerida' por parte, ou exi­
gidAS por ilutolÍdacle flublica, ou dctl'l'l1linudas por lei:

§ 7.· Pmver ern cm prego publico, ou propor para rlle
prs oa qU9 conhecer não ter il qualidades Irgaes ;

Penas - nn ~rào nlioilllo, privação dr IIcees'o e com­
mando por trrs aonus; no gnlo IlH~dio, d 'mIssão simples;
nu gl'áo maxinio, dcmiss:io aggrnvô1da.

,~C~Ãu II.

Peita.

AI't. 103. Tudo IlIililar, uu empregado militar, que
receber dinheiro ou outro algum donativo, ou ac{~ilar

prolllessil directa ou indirectamente para praticar ou dei"al'
rlr. praticar algum actu de (TIciQ, contra ou segundo a lei:

Penas-3 ü 9 me1.es de prisão Ilggru\ada.
29
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Sendo omciaI :
Penas- demissão aggravada, e mais 3 a 9 mezes de

prisão sim pIes.
Neste caso, se o acto, em vista do qual se aceilou ou

recebeu a peita, se não tivel' elTectuado, não terá lugar
fi pena de prisão.

Art. 104. O que der ou prometler a peila, qU( l' srja
militar, quer paisano, fica sujeito ao ml'smo processo e
jurisdicção, e son'rerá a pena estabelecida nol urtigo nnLI'­
cedente.

Art. 105. O acto prlllicildo por p 'Ítü será julgudo
nullo por força da condelllnação do peitante e do pei­
tado.

SECÇÃO 111.

Subomo.

Art. 106. Todo militar, ou empregado mililar, que
deixar-se corromper p01'infiuencia, ou pedilorio de alguem,
para obrar o que não dever, ou deixnr de obrar o CJu
dever:

Decidir-se por dadiva, ou promessa, a eleg(~r Oll propor
alguem pura algum emprego, ainda que para rlle tenha
as qualidades requeridas:

P(:1nas - as mesmas c tabelecidas para o caso de pila.
Art. 107. Todas as disposições dos illtS. 104 e 105,

reluLivas aos peilunLes e peiLodros, se {,bscrvaráõ a res­
peito dos subol'Dadoros e subornados.

ECÇXO IY.

Concussão.

Art. 108, Julga r-se-ha commettido este crime:
§ 1.0 Pelo militar, ou emprcgndo nlililar, encarregado

da arrecadação, cobriJncça, ou adminislração de quaes­
quer rendas ou dinheiros mililans, ou da distribuiçãu
de algum imposto, que directa ou indirectamente exigir
ou fizer pagar aos contribuintes o que souber não de­
verem:

Penas-6 mezes a 2 anuos de prisão aggravada.
Sendo omeial :
Penas - privação do aecesso e eommando pur 6 mezes

a 2 annos.
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No t;aso cm que se aproprie do que ossim tiver exi­
gido, ali exija para esse fim :

Penas - 2 mezes a 4 annos de prisão aggravada, além
da indemnização ao Estado.

E endo omcial, mais a I ena dr. demisscio aggravada.
§ 2.· Pelo que, para cobrar impostos, ou direitos le­

gitimas, empregar volunt~riamente contra os contribuintes
meios mais gravosos do que os prl'scriptos nas leis, ou
lhe fizer so(frer injustas vexações:

Penas-6 a 18 mezes de prisão aggravada.
Sendo olJicial :
Penas- privaOão de access e commando por 6 a 18

mezes.
Além das penas de qualquer de tas duas hypotheses,

soffrcnl mais \IS em que incol'I'er pelas vexações que
liv/'r praticado.

O que pam commelter este deliciO usar da força armada:
Sendo olJicial :
Penas - além das estabelecidas, mais 3 mezes a 2 annos

de pri~ão aggr8 vada.
Nos mais casos:
Penas -1 a 3 annos de prisão agO'ravada.
§ 3.· Pelo que, tendo de fa:+er algum pagamento em

razão do seu alicio, exigi" por si ou por oull'em, ou
conSl'nlir que outl'ClI1 cxija de qucm o deve receber,
algum premio. grntlficação, ou emolumenlo não deter­
minado por lei:

Penas -2 mezp.s a 4 annas de pri ão aggravada.
Sendo ollicial :
Penas - mais a dcmissão aggravada.
§ 4.· Pelo quo deixar d fazcr pagamento, como e

quando devcr por desempenho do seu oflicio, a não SOl'
por motivo juslo:

Penas - 1 a 3 mezes de prisão simples, além da in­
demnização devida ao Estado.

Sendo omcial : - em vez dI: pdsão simples, privação
de nccesso e com mando paI' 1 a 3 meze5.

§ 5.· Pelo que, para cnmprir o seu dever, exigir di­
recta ou indireclamenle gratificação, emolumento, ou
premio não d 'Ierminado por lei:

Penas - 2 rneZ65 a L,. annos de prisão aggravada, além
da indemnização devida ao Estado.

Sundo official:- mais a demissão 3ggravada.
§ 6.° Nos casos dos §§ L· e 2.·, figurando-se o cul­

.p_ago_ munidQ de qrdem superior, que não tenha:
Penos - al6m das eslalielecidas nilS dilTer'entes hypo­

tlleses dus §§ L· e 2.·, em cada uma delias, mais G nlczes
a 1 anno de prisão aggravada.
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Art. 109. Tndo militar, ou empregado militar, que
llpropriM-se, consumir, exlrovillr, (lU cunsentir qun outl'om
so aproprie, consuma ou cXlravir, no tlldo ou cm parle,
dinh 'iros ou ('/feitos mili1ares. quo tiver sob sua guarda:

Penas -2 mezes ii 4 onno~ d~ prisão lIggruvada, além
da indemnização devida 110 Estado:

Sendo officlld:- mais ii demis fiO aggravada.
Art. )10. Em preslar dinheiros ali clTeito; mi litares, ou

fazer pagamenlo anles do lempo do seu vencimento, não
sendo para isso legalmente autorizado:

Sendo omeia \ :
Penas - privação de nccesso (} comnlando paI' 2 mozes

n 1 anilo, alélll da indemnização devida ao Estado:
Nos mais cosas:
Penas - cm vez de privação de nccesso (' com mondo,

2 m~zes a 1 anno dI} pl'i~ão simples.

Infidelidade !lO serviço, e administração milí/(l1',

Art. t \1. Todo militai', ou empregado militar, que
traficar em seu proveito com fundos ou dinheiros per­
tencl'nles ao Est II~O, u cdixas militare.;, uu destinados a
pagamentos lOilit,lres:

Penas - 2 a 4. annos do prisãu com trabalho, além da
indl'lTlnizaçflo devida ao E tado.

Art. 112. Todo mUltar, ou emllregado militar, que
falsificar ou fizer ra\sificar &ubslancias, lOilleri<ls, gl'neros,
ou liquidas, confiados á sua gua(da, ou poslos sob sua
vigilancia, ou que €Iistribuir ou fileI' distribuir sciente­
mente e~ses gener·(.ls füJ.s\licudos:

Todo militar, ou empregado militar, que distribuir ou
fizer distribuir gcoeros, ou qUül'squcl' subst<lncias \:01'­

I'u,plas, ou carnes de uoimaes li rfectud.os de 111 ole,.tiüS
conlagiosus (25):

Penas~ 1 a 3 annos de prisão c:)[n trabalho, além
da indernnizaçül'J devida ao Estadu,

(25) Artigos de Guerra 2S}.
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A1't. 113. O fornecedor de generos alimenticios de exer­
cito em operações, cujos generos torem deteriorados, cor­
ruptos, ou falsificados de qualquer maneira:

Penas -1 a 4 annos de prisão com trabalho, além da
indemnizâção del'ilJa ao Estado.

Art. 114. Todo militai' do serviço activo, que fizer pro-
fissão de negocio (26):

Penas - 2 mezes a 2 annos de prisão simples.
Sendo official:
Penas - privação de accesso e commando por 2 mezes

a 2 annos.
E', porém, permiLUd<J ao militar dar dinheiro a juros,

e ter parle por meio de acções nos Bancos e Companhias,
uma vez que nall exerça funcções de Director, Adminis­
trador, ou Agente debaito do qU8Jq.uer titulo qUà seja,

SECÇÃO vn.

Disposição commllin.

Art. 115. As disposições do ca'p. :V SeTÜ~ applic. das
aos paisanos empregados em repartiçõps Iiscaes e admi­
nistriJtivlls UO exercito, ou força em operações de guerra,
quer tenhiío ou não graduações militares.

A estes empregados se applicará, em vez da pena dD
pri açí'i(j de command(} e accesso, a de su pensão do
empl'ogo: em ve~ de demissão simple , perda do emprego:
cm vez de demissão aggl'Uvada, perda do emprego com
ihhabLlidade para servir outro.

(26) Regulamento de 18 de Fevereiro de 1763, Cap. 13 § T,o.- Lei
n. O 31 de 7 de Oulubro de 1834.-1\.I'l. 148 do Codigo Criminal com­
IUllm,-Al'l. 2,0 § 2.° do Codigo commel'cial.
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TITULO VII,

nos CRlMES CONTRA A PROPRIEDADE PUBLICA E
PARTICULAR,

CAPITULO r.

Do furto, e do "oubo.

Art. 1l6, Todo miJitar, que tirar parll si ou para outrem,
armas, mUI1Mjões, fardamento, equipamento, dinheiro,
soldo, generos, ou quaesqucr outros artigos pertencentes
ao Estado, ou a militares:

Penas-2 rnezes a 4 annos de prisão com trabalho.
Art. 117. O militar, que roubar, isto é, que cornrnetter

furtos, fazendo violencia ás pessoas ou ós cousas, sendo
aquellas militares, ou estas pertencentes ao Estado ou a
militares (27) :

Penas-t a 8 annos de prisão com trabalho,
§ 1.° Julgar-se·ha violencia feita á pessoa, todas as

vezes que por meio de oITensas physicas, de ameaças, ou
por outro qualquer meio, se reduzir alguem a não defender
as suas cousas,

§ 2. 0 J ulgal'-se-ha violpncia feita á cousa, todas as vezes
que se destruirem os obstaculos á perpetração do roubo, ou
se fizerem arrombamentos exteriores ou interiores.

§ 3. 0 Os arrombamentos se consideraráõ feito-, todas
as veles que se empregai' a força, ou quaosquer instru­
mentos, ou apparelhos, para vencer os obstaculos.

At't. 118. Se para a verificação do roubo, ati no acto
delle, se commetter morte, ou ferimento gravo:

Penas- no gráo minimo, 20 annos de prisão com tra­
balho; no gráo médio, prisão perpetua com trabalho; 1\0

gráo maximo, morte.
Art. 119. Todo militar, ou paisano, que, acompanhando

o exercito, emprpgar violcncias contra um ferido com
o fim de assegurar-se do seu espolio:

Pena-morte.

(27) Artigos de Guerra (181•
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• Unico. Se não houver empn'go de violencia:
Pena-prisão perpetua com trabalho.
Art. 120. A tl'ntativa de roubo, quando se tiver

verificado a violencia, ainda que não haja a tirada da
cousa alheia, selá punida como o mesmo crime.

Arl. 121. Sendo o furto, ou roubo, commettido por
omcial mililar, ou empregado militar, será isso consi­
derado como circumstancia aggravante.

Art. 122. As disposições s( bre o furto e roubo, não
Ó comprebendcm os ndlilares, e cmprelwdcs militares,

como lodo e qualquer paisano ~ujeilo á jurisdicção de
policia militar nos acampamentos e fortalezas.

CA PITULO 11 ..

Do saque, pi Ihagem e outras deraslaçães.

Arl. 123. O snquf', ou estrllgo de generrs, gados, ou
quaosquer outros obj( cios por militares em bondo, quer
com armas, quer com aI r mbamenlo, quér com violencia
cnntra as pessoas: .

Pona-morte.
§ 1.0 Se nüo se derem as circumstancias acima drs­

cri ptas :
Penas-2 a 12 annos de prisão com trabalho.
§ 2.0 e entro o bando homer algum instigador ou

provocador, ou algum ('mei'!l de patenle, esse instigador,
provocador, <u l'fficial de patente, omerá cm todo caso
a pena de mcrle; Iodes os mais, 2 a 12 annos de pri ão
com trabalho.

Ar\. 124. Todo mililar, que incendiar, destruir, ou
devaslar por qualquer meio edifJcios, obras rr.i1itares,
estaleir s, navios ou qlJaesquer embarcações pertencentes'
ao Estado (28) :

Prnas-no gráo minimo, 12 annos de prisão com lra­
balho; no gráo médio, 20 annos de pri ão com trnbalbo;
no gráo maximo, pri~ão perpetua com trabalho.

ArL. 125. O militar, que eorr. fim culposo destruir ou
fizl'(' destruir Ioda ou rarle das p('(wisões de guerra, e
munições de boca (29):

(28) ArL. 18 do Alvará de 7 de Maio de InO.-Reg. de 20 de Feve­
reiro de 1708.

('19) Arl. 15 do Alvará de 7 de ~Iaio de 1710.
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1.° Sendo na presença do inimigo externo ou interno:
PenaS-DO gráo minimo, 20 annos do prisão com tra­

balho; no ~ráo módio, prisão perpetua COQl trabalho;
no grão maximo, morle.

2.° Em todos os mais casos:
Penas-.6 8 20 annos de prisão com trabalho.
Art. 126. O militar, que voluntariamente quebl'uI' ou

inutilisar armas, quaesquel' utensilios, ou moveis, artigos
de equipamento ou fardamenlo, p(!rtencentes ao Estado,
e que a elle ou a militares tiverom sido entregues para o
serviço militar: que estl'Opllar ou matar cl\vallo, muar,
ou em geral qualquel' outl'O animal destinado aQ serviço
ou uso do exercito:

Sendo omeial:
Penas-privação de accesso c com mando por 3 mezes

a 2 annos, além de indemnizaçllo devida ao Estado.
Nos mais casos:
Penas-3 mezes a 2 annos de prisllo aggravada.
Art. 127. O militaI', que voluntariamente queimaI', di·

lacer'ar, Oll por qualquer modo inutilisar livros de re­
gistro, QlI quaesquer documenlos ol'iginaes, cópias ou
minutas dos archivos de qualquel' corpo ou reparliçllo
mililar. :

Sendo omcial:
Penas-no gráo mini mo, 6 mezes d·! prisão aggl'8va­

da; no gráo médio, 1 anno de prisão aggravada; no
gráo max.imo, demissão simples .
. Nos mais casos:

Penas-1 a 6 ~lInos de. prisão agg,l'avuda.
Arl. t28. Nos. casos do (lI't. 124 o seguintes, os com­

plices, qner sejão milital'es, qUl'r paisanos, ~offreráõ as
UJesmas penas dQs autores, devendo a prisãu aggravada ser
substituida pela de pl'isão com ll'ilbarh(! para os paisanos.

Art. 129. O militqr~ Q,ue matar o dono da ca~a em
quo estiver aboletatlo ou alojado, a mull\cr ou filhos
deste '. QU qualquer (>urcnte qUQ com elle viva (30);

Pt) ílS.- nQ gráo lI1inlmo, ~O annos do prisão com.
trabalhoi nll gráo médio, prisão perpetua com ll'8bal hOi
QQ grão lIla~imo, marte.

(:10) ArL. 28 do Alvará de 7 de Maio de 1710, e 159' do Uegu­
lamento de 20 de ~'6'i\er6ho de 1'(08.



=- 229 .;.-

TITULO ."III.

DISPOSIÇÕES GERAES.

Art. 130. Os crimes não previstos nesle Codigo, com­
mnUidos por militares, ou por paisanos cujo julgamento
competir aos Tribunaes Militares, serão punidos com as
penas estabelecidas, quer nas leis especiaes, cujas dis­
posições tiverem sido infringidas, quer no Codigo Cri­
minal commum.

Mi. 131. Os Tribunaes Militares não podrrão appli­
car aos crimrs previstos neste Codigo, outras penas qu'
não sejão as que nelle se achãa estabelecidas.

Art. 132. Quando as penas determinadas no presente
Codigo forem mais rigorosas do qne as e tabelccidas em
leis militares ~nteriol'es, serão estas applicadas aos crimes
ainda não julgados no momento de sua sancção e pro­
mulgação.

Art. 133. Este Codigo não comprehende as pequena
culpas, nom as fallas dos militares contra a disciplina
interna o particular dos corpos, ou contra a di ciplina
militar sem maicr dolo, as quaes serão objecto do Co­
digo DisciplinaT.

Art. 13'... Considerar-so-ha crime militai' commetlido
na presença de inimigo interno ou externo, todo o que
róI' praticado em distancia menor de oito leguas do lugar
occupado pelo inimigo.

Art. 135. Considerar-se-ha terrilorio em estado de
guerra:

1.0 Todo o te1'l'itorio estrangeiro onde estiver um exer­
cito de operaçõrs para objecto de guerra.

2.° Toda· a Provincia do lmperio cujo terrilol'ill fôr
no todo ou em' parto occupado por forças de inimigo
externo ou inlerno.

3. o Toda a Provincia do Imperio assim declarada pelo
Governo, ou onde se drr suspensão de garantias, na
fórma do art. 179 § 35 da Constituição do Imperio,
e art. 11 § 8. 0 do Acto AddicionaI.

Art. 136. As penas imposlas pelos Tribunaes Milita­
res começaráõ a ter execução da data em que as en­
tenças passarem cm julgado; "al\'a a pena de morte,
que não será exccutada sem a deei [io do Poder :\lode­
rador.

30
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TITULO IX,'

DISPOSIÇÕES TRANSITaRIAS_

Art. 137. Emquanto no exercito houverem cadetes,
onda oslrs convencidos de algum crime, previsto pelo

presente Codigo, solTreráõ a pena que fôr imposta aos
officiaes.

Art. 138. Compete á jurisdicção dos lribunaes mi1i~

tares:
1.0 Os crimes previstos no presente Codigo. r

2.' 03 commetlidos por militares, e aqui não pre­
vi t0S, dentro de arsenaes, quarteis, fortalezas, ou qual·
quer outro estabelecimenlo militar.

3. 0 03 commettidos pOl' militares que estiverem no
erviço activo do exercito, ou forem considorados prompto

})ara esso serviço. e aqui não previstos, qualquer que
seja o lugm' do delicto, quando o olfdndido fór tambem
militar, ou o Estado, excepto se houver complice ou co-réo
paisano,

4. o Todos os commctlidos em territorio inimigo occu­
pado pelo exercito belligerante, quo intentem contra a
-segurança o disciplina do mesmo exercito, ou possuo
prejudicar o bom exito de suas opcracões.

Art. 139. Emquanto não fÔl' promulgado o Codigo
])enal da Armada, os Tribunaes da Mal'inha farão ap·
plid'ação das disposições do presente Codigo, em tudo o
que lhes fÓr applicaveI.

Art. 14.0, Ficão revogadas todas as disposições em
contrario,

Sala das sessões da Com missão , 17 de Janeiro de 1867~

Está conforme o original.-O Secretario da com missão,
Coronel Antonio Pedro de Alencaslro, .

/
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